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Prefácio 

Este é um livro singular em sua abordagem da distribuição de renda e
de suas conexões no processo de desenvolvimento do Pafs. 

A relevância do estudo dos professores Wood e Magno de Carvalho está 
no fato de colocarem, no centro de sua análise do estilo de 
desenvolvimento brasileiro, a necessidade de referir o processo, de modo 
desagregado, às suas repercussões sobre as condições de vida de 
diferentes segmentos da população. Como, em verdade, avaliar a 
evolução econômica e social, ou detenninada estratégia de 
desenvolvimento ou, ainda, diferentes políticas, sem indagar como 
afetaram diferentes grupos socioeconómicos? Essa não tem sido, 
entretanto, a tônica de outros estudos correntes, limitados a visões 
agregadas impressionistas em suas referências à desigualdade. 

Destaco, também, o engenhoso "mapa conceitua.!" apresentado pelos 
autores, composto de três módulos articulados entre si: infra-estrutura 
econômico-demográfica, sistema de estratificação e superestrutura 
polftico-ideológica. A análise desenvolvida a partir desse referencial 
resulta em abrangente esrudo da evolução demográfica do país, através 
do desenvolvin1ento das relações do demográfico com o económico, com 
o social e com o político.

A interessante proposta de estudo da estratificação em termos de 
articulação entre estratos e classes sociais foi, certamente, afetada pela 
falta, para a década de 80, de amplo estudo da despesa familiar, 
semelhante ao Endef para os anos 1974/75. 

Espero que o estudo de Wood e Magno de Carvalho venha de alguma 
fonna influir na concepção de políticas econômicas e sociais, no sentido 



Jc! Qlk:! levem em conta implicações das mudanças no padrão demográfico 
Jll país. 
Augum, fi11.1hnente, que na esteira deste estudo surjam outras 
coutribuiçlle!S e novos dados relativos ao conswno e condições de vicfa 
dns difur�mes segmentos da população. É indispensável, tambêm, que o 
sis�ma de conrabilidade social do pais, em processo de reformulação, 
seja rererido a vetores de renda, de padrão de dispêndio e de indicadores 
sociais e demográficos para diferentes estratos da população. É hora de 
economistas e outros cientistas sociais incorporarem à sua visão dos 
processos económicos e sociais o estudo da evolução demográfica e da 
estratificação social. O livro de Wood e Magno de Carvalho é um passo 
imponame nessa direção. 

Isaac Kerstenetzk')' 
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Apresentação da 
Edição Original 

As idéias que mostramos neste livro começaram a tomar forma muito
antes de percebermos que o estávamos escrevendo. Em 1974, c1pós 

ter obtido o doutorado em Sociologia na Universidade do Texas, em 
Austin, tive a sorte de encontrar emprego no Cedeplar - Centro de 
Desenvolvimento e Planejamento Regional-, um centro de pesquisa e 
pós-graduação da Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade 
Federal de Minas Gerais. Minha chegada ao Cedeplar coincidiu com o 
retorno de José Alberto da Inglaterra, onde havia obtido o doutorado na 
London School of Economics, sob a orientação dos professores David 
Glass e William Brass. Os conhecimentos de José Alberto sobre a história 
econômica e política do Brasil, e sua especialização em métodos de análise 
demográlica. completaram, singularmente, minha formação em Sociologia 
e meu interesse em estudos sobre o desenvolvimento. 

Ao trahalharmos juntos em vários projetos, nossos respectivos interesses 
pél�saram a gravitar, de modo consistente. em torno daquela área cinzenta 
constituída pela interface entre os estudos sobre dinâmica demográfica e 
sobre desenvolvimento. Com o passar dos anos, tornou-se cada vez mais 
evidente para nós que a demografia poderia se beneficiar de uma maior 
sensibilidade para com questões macroe.�truturais, que preocupavam os 
estudiosos do desenvolvimento e transformação social, exatamente como o 
campo de e..�tudos do desenvolvimento se beneficiaria de uma forte dose 
de análise demográfica. Mas o modo pelo qual construiríamos uma ponte 
mais bem estruturada entre os dois campos de estudo constituía problema 
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esrudo constituía prohlt:ma maior. Insatisfeitos com a tendência de adotar 
�'\iluçues ad lwc: para um determinado tema em questão, buscamos 
alguma maneira de situar as variáveis populacionais dentro de um 
mm.leio amplo de organização socioeconômica e política. A tarefa ficou
mais simples quando descobrimos que a atenção sistemática à idéia das
desigualdades era um modo eficaz de construir uma estrutura conceituai
capaz de demarcar as relações entre a mudança estrutural e o
C\1mport,unento demográfico. O resultado de nosso esforço é o modelo
que utilizamos neste estudo sobre o Brasil. Não cabem dúvidas de que
tanto a estrutura conceituai quanto as análises empíricas apresentadas
neste livro podem, em muito, ser aperfeiçoadas. Nossa expectativa é de
que possamos ter dado alguma contribuição para o esforço de
compreender-se as relações existentes entre população e desenvolvimento
em wu país com as características do Brasil.

Beneficiamo-nos, muito, das opiniões expressas por inúmeras pessoas, ao 
longo da elaboração deste trabalho. Devemos agradecimentos a tantos 
colegas e amigos que nome{1-los aqui seria quase impossível. Somos 
gratos aos estudantes e professores do Cedeplar e da Universidade da 
Flórida, que contribuíram para a materialização deste livro em maior 
medida do que possam imaginar. Valemo-nos, muito, das críticas e 
sugestões oferecidas, com generosidade, por Harley Browning, Marianne 
Schmink, e dos comentãrios dos consultores anónimos da Cambridge 
University Press. Devemos, também, agradecimento especial a Pamela 
Richards, cuja visão aguda para identificação de frases desajeitadas e 
idéias ambíguas ampliou a clareza do texto. Somos gratos à ajuda de 
todos e os isentamos de qualquer responsabilidade pelo produto final. 

Charles H. Wood 
Gainesville, Flórida 
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Apresentação da 
Edição Brasileira 

Em breve relato, meu colega e amigo Charles Wood, na apresentação
da edição em inglês, já discorreu sobre a gênese deste livro. Não há 

nada a acrescentar. 

Esta edição corresponde basicamente àquela já publicada pela Cambridge 
Universily Prcss, em 1988, sob o título 77ze demography of i11eq11ality i11 
Brazil. Como os autores mantiveram o direito sobre a edição brasileira, 
adotou-se certa flexibilidade na tradução, ainda que sempre respeitando o 
espírito da obra original. Detalhes e aspectos circunstanciais, necessários 
para a melhor compreensão do leitor não familiarizado com o Brasil, 
foram freqüentemente retirados desta edição. 

As estimativas e informações foram atualizadas, na medida em que a 
disponibilidade de dados as tornou possíveis. No ü1pítulo 6, sobre 
desigualdade racial e mortalidade infanta-juvenil, toda a subseção 
referente a raça como variável independente com capacidade de previsão 
em relação à mortalidade infante-juvenil foi reformulada, para o que os 
autores tiveram a contribuição inestimável de Peggy Lovell, da 
Universidade de Pittsburgh, a quem agradecem. 

Dedicamos este livro à memória do saudoso professor Isaac Kcrstenetzky, 
que tão gentilmente preparou o prefácio desta edição. O professor Isaac 
sempre deu irrestrito apoio à criação do Cedeplar/UFMG e era um 
entusiasta de seu Programa de Pós-Graduação em Demografia. Foi um dos 
pouquíssimos economistas deste país a entender a importância de se levar 
em consideração as variáveis demográficas cm qualquer análise no campo 
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qu:llqm:r análise no c:unpo das Ciências Sociais, assim como na definição 
e implementação das pollticas públicas. Intelectual conswnado, 
economista do melhor 1úvel, caráter radical no verdadeiro sentido do 
1enuo. era um dos últimos humanistas dentro da infindável plêiade de 
economistas bmsileiros brilhantes e titulados. Espera-se que tão 
;Hlmirável exemplo frutifique através das novas gerações, agora que não 
mais se encontra entre nós. 

Para esta edição comamos com o apoio pennaneme do Cedeplar/UFMG; 
de Haydn Coutinho Pimenta, que fez a tradução para o português; Joana 
D'arc Inácio Ferreira, que se desdobrou no trabalho de normalização; 
Fernando Fernandes, que fez os gráficos; e de Mãrcia das Dores 
Andrade Lima e Maristela Sette, que fizeram todo o trabalho de 
mecanografia e revisão. A todos, nossos agradecimentos. 

José Alberto Magno de Carvalho 
Cedeplar/UFMG, Belo Horizonte 
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CAPÍTULO 1 

Introdução 

ºBrasil é o maior e mais populoso país da América Latina. Em 1980, 
o censo registrou uma população de quase 120 milhões de pessoas,

mais do que dobro da população do México, o segundo colocado. Os 8,5 
milhões de km2 do território brasileiro se estendem desde o Oceano 
Atlântico, a Leste. até os contrafortes dos Andes, a Oeste: do Planalto das 
Guianas, ao Norte, à Bacia do Rio da Prata, ao Sul. As proporções 
continentais do país dominam o mapa geopolítico de todo o Hemisfério Sul, 
tornando-o o quinto maior país do mundo, suplantado em área, apenas, pela 
então União Soviética. os Estados Unidos, a China Continental e o Canadá. 
No século XIX. a transfonnação da Colônia, em Império Independente 
(1822), da Monarquia, em República (1889/1891), e de Sociedade Escra
vocrata, em Sociedade Livre (1888). ocorreu, praticamente, sem violência. 
Em sua parte inicial, a História do Brasil conferiu, portanto, um legado de 
estabilidade política e unidade nacional ao país. raro no Novo Mundo [Euros 
( 1970)]. Ao contrário de muitos de seus vizinhos no continente, o controle 
militar direto sobre o Estado tem-se constituído exceção no Brasil. Do final 
do século passado, até 1930. os presidentes brasileiros foram eleitos 
regulam1ente. A tradição democrática foi interrompida no período 1930/34 
e, de novo, no período 1937/45, quando Getulio Vargas, apoiado pelos 
militares, governou por decreto. Após a Ir Grande Guerra, o Brasil 
experimentou sucessivos regimes democráticos até 1964, quando os mili
tares tomaram o poder pela força e deram início a um período de governo 
autoritário que durou 21 anos. O retomo do Brasil à democracia, em 1985, 
constitui fato político de extrema relevância. 

Na maior parte de sua história, a sociedade brasileira tem sido predominan
temente agrária. Do período colonial em diante, a economia do país, 
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orientada para a i.::xportação, dependia grandemente de uma série de produtos 
1,1is como madeiras de lei,açúcar,horrncha, algodão e café (tal como se verá 
110 Capítulo 3). Desde o fim da li Grande Guerra, a economia, especialmente 
o sd�>r industrial, cresceu em tamanho e complexidade. Dois ciclos de 
L:ri.::sc1111cnto mostram-se particularmente importantes no pós-,guerra. O
rcríodo de industrialização, via substituição de importações -do início da 
década de 50 até meados da década de 60 - e o período de abertura da 
economia, via i.::xportações,da década de 60 até o presente. O primeiro
L:arac_terizou-se pela f:nfase dada à produção interna de bens acabados,
antermrmente importados. O segundo assistiu à diversificação do cre
scimento industrial e a uma integração mais estreita com a economia 
mundial . O Brasil continua a exportar mercadorias tradicionais, muito 
emhora - como conseqüência de recente política industrial e comercial -
o país agora produza um número crescente de produtos manufaturados que
competem, com êxito - nos mercados internacionais -, com produtos
originários dos Estados Unidos, Europa Ocidental e Japão.
Uma perspectiva de longo prazo mostra que a economia brasileira, embora 
sujeita a depressões cíclicas, experimentou uma taxa média anual de 
crescimento de cerca de 7 % a.a. entre 1956 e 1984 (Capítulo 3). O 
crescimento do setor industrial no pós-guerra quase sempre suplantou a taxa 
média de crescimento da economia de 2 a 3 pontos percentuais. Com um 
Produto Nacional Bruto da ordem de US$ 250 bilhões em 1980, a economia 
brasileira praticamente se iguala à do Canadá e se coloca como a décima 
economia mundial. A renda per capita alcançou US$ 1.800 em 1981, 
colocando o Brasil mais próximo (em tem1os agregados) das economias 
industriais avançadas do que da maioria dos países asiáticos e africanos . 
Com a maior e mais complexa economia da América Latina e com a 
abundância de recursos naturais e humanos com que pode contar, o Brasil 
é um país que luta por uma posição no pequeno, mas crescente, grupo de 
potências mundiais. 
As mudanças sociais e demográficas estão intimamente ligadas à esLrutura 
do desenvolvimento brasileiro. A industrialização do Centro-Sul do Brasil 
tem atraído a migração das áreas rurais para as metrópoles urbanas mais 
dinâmicas do país, especialmente Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Hori
zonte . Em 1980. a proporção da população residente nos centros urbanos 
ultrapassou, pela primeira vez. o número de pessoas reside.ntes na área rural. 
A redistribuição espacial da população tem sido acompanhada de substancial 
melhoria dos 1úveis educacionais e maior acesso aos serviços públicos. Entre 
1970 e 1980. o número médio de anos de freqüência à escola aW11entou, 
como. também. awnencou a proporção de domicílios com água encanada e 
esgotos. 
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Mudanças na estrutura da produção económica, assim como a elevação do 
nível educacional e da oferta de seiviços de saúde têm causado profundas 
alterações no comportamento reprodutivo no Brasil (Capítulo 6). A pro
porção de mulheres que se utilizam de métodos anticoncepcionais cem-se 
elevado bastante; a taxa de fecundidade caiu aproximadamente 30% - de 
uma média de 5,8 filhos por mulher, em 1970. para 4,2. em 1980. A década 
de 70 também experimentou queda das taxas de mortalidade, fazendo com 
que a expectativa média de vida ao nascer awnentasse em seis anos, 
alcançando 59,6 anos de vida por volta de 1980. Hoje, o brasileiro médio 
goza de um padrão de vida mais alto, um tamanho de família menor e tem 
vida mais longa do que em qualquer outro período de sua história. 
Ao lado deste quadro promissor, convive um panorama menos positivo do 
Brasil. Trata-se da aguda desigualdade socioeconõmica em que se eviden
ciam pobreza e desnutrição, finuemente enraizadas e generalizadas nwna 
economia enom1ememe sobrecarregada por colossal e crescente dívida 
externa. Embora a renda real média tenha aumentado em cerca de 50 % entre 
1970 e 1980, o desenvolvimento brasileiro recente pouco fez para atenuar 
a elevada concentração de remia nas mãos de uma elite afluente (Capítulo 
3). Os 10% mais ricos da população, em 1980, detinham aproximadamente 
a metade (47,9%) de toda a renda auferida. enquanto a proporção da renda 
obtida pelos I O% mais pobres mal ultrapassava 1 % . Após ter aumentado 
na década de 60, o grau de desigualdade da renda pennaneceu praticamente 
o mesmo nos anos 70, a despeito do aumento do Produto Nacional Bruto
(PNB).
Se o recente padrão de crescimento econômico não foi capaz de reduzir de 
modo significativo a desigualdade da renda, o mesmo se pode dizer da 
pronunciada desi!,J\laldade espacial que, há muito, caracteriza o Brasil. 
Desde a queda dos preços do açúcar no século XVITI. que arruinou a rica 
economia agrícola nordestina, o desenvolvimento favoreceu os estados do 
Brasil Central e Meridional. Hoje os Estados do Ceará, Rio Grande do 
Norte. Sergipe e Bahia permanecem bastante atrasados em relação ao resto 
do país, em termos de nível de renda, nível educacional e outros indicadores 
do padrão de vida. 
Captar as di terenças regionais é crucial para o estudo da população e do 
desenvolvimento do Brasil. A divisão em cinco macrorregiões: Norte, 
Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste, oferece mnpla visão das característi
cas mais importantes da diversidade espacial brasileira. Usaremos, neste 
estudo, estas designações, toda vez que não se justificar ou for impossível 
maior desagregação, por ausência de dados. Comparações inter-regionais 
mais detalhadas são feitas a partir da subdivisão das cinco macrorregiões 
em 10 unidades menores e mais homogêneas. Os estados que fazem parte 
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das classificações em cinco ou 10 regiões encontram-se na tabela a seguir. 
O mapa mostra a sua localização espacial. 

Em todas as regiões do país, a propriedade da terra nas áreas rurais é 
altamente concentrada numa pequena classe de proprietários, deixando, dela 
despossuída, a grande maioria das famílias rurais. ou com lotes de terra 
muito pequenos, incapazes de lhes dar o sustento. Em 1975, bem mais da 
metade dos estabelecimentos agrícolas possuía menos de I O hectares de 
terra, embora ocupasse apenas 2, 7 % da área total. No outro extremo da 
distribuição, as propriedades com mais de mil hectares compreendiam 8 % 
de todos os imóveis rurais, embora representassem 42,9% de toda a terra 
(Capitulo 3). Análises feitas sobre a posse da terra no Brasil mostram que 
o grau de concentração, entre os mais altos da América Latina, pode ter se
tornado ainda maior [Hoftinan e Silva ( 1975)1.

No Nordeste, densamente povoado e freqüentememe flagelado pela seca, 
os agricultores de subsistência dependem de métodos agrícolas muito 
primitivos. Por outro lado, no Centro e no Sul do país. a agricultura 

Macrorregiões do Brasil segundo as Regiões e Unidades da 
Federação - 1991 

MACRORREGIAO 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

Centro-Oeste 
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REGIAO 

Amazônia 

Nordeste Setentrional 

Nordeste Central 

Nordeste Meridional 

Minas 

Rio 

São Paulo 

Paraná 

Sul 

Centro-Oeste 

UNIDADES DA FEDERAÇAO 

Acre, Amazonas, Pará, Roraima, Rondônia, 
Amapá 

Maranhão. Piaui 

Ceará. Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas 

Bahia, Sergipe 

Minas Gerais. Espírito Santo 

Rio de Janeiro 

São Paulo 

Paraná 

Rio Grande do Sul, Santa Catarina 

Goiás, Tocantins, Mato Grosso, Maio 
Grosso do Sul, Distrito Federal 



Brasil - Unidades da Federação 
(Regiões) 
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tornou-se altamente industrializada, uma vez que os agricultores dependem 
cada vez mais de máquinas, fertilizantes e outros bens manufaturados [Lopes 
(1977 e 1978)]. A modernização da produção agrícola tem sido acompa
nhada de uma mudança de culturas intensivas de mão-de-obra - tais como 
o café -, para culturas - como a soja - que muito se utilizam de
máquinas e cujos produtos são comercializados principalmente no exte
rior. Estas transformações significam um aumento da produtividade e wna
contribuição marcante na obtenção de divisas externas. Todavia, os bene
ftcios das mudanças na estrutura produtiva agrícola também comportam
custos sociais sustentados, de modo desproporcional, pelos grupos popu
lacionais que menos condições têm de suportá-los (Capítulos 9 e 10).
Tendências recentemente detectadas indicam um crescimento mais vagaroso
da produção de alimentos consumidos internamente, uma queda cfa absorção
de mão-de-obra nos mercados rurais e a substituição de trabalhadores
pennanentes, parceiros e posseiros por traball1adores assalariados, malre
munerados e contratados apenas à época das collleitas.

As difíceis condições da população rural estimulam a atração exercida pelas 
oportunidades de emprego aparentemente existentes nas cidades. Nas duas 
últimas décadas, este fato ocasionou êxodo rural sem precedentes (Capítulo 
9). A maciça trausferência de população para os centros metropolitanos 
limitou drasticamente a capacidade da economia urbana de absorver, com 
empregos produtivos e bem-remunerados, o crescente número dos que 
procuram por trabalho, cujas fileiras sofrem um processo de inchação, 
também em razão das altas taxas de crescimento populacional do passado. 
Como conseqüência de empregos pessimamente remunerados e do alto custo 
de vida das cidades, resultam a pobreza e as péssimas condições de habitação 
e alimentação nas cidades, tanto para migrantes como para naturais. 

Uma pesquisa sobre nutrição, de âmbito nacional, levada a efeito em 1975 
e conhecida como Estudo Nacional da Despesa F.uniliar (Endef) mostrou 
que apenas 33 % da população brasileira satisfaziam às necessidades "míui
mas" de calorias, estabelecidas pela FAO/OMS. Aproximadamente 17 % 
sofriam de déticits de mais de 400 calorias por dia (em média, consumiam 
543 calorias). Embora os peritos não estejam de acordo quanto ao modo 
próprio de representar padrões nutricionais, déficits de consumo desta 
magnitude são evidência inquestionável de problemas nutricionais, uma vez 
que correspondem, em mc:dia, a 2.7 vezes a margem de erro, estabelecida 
em 200 calorias, na estimação do déficit. A Endef mostrou que este grau de 
desnutrição afligia 29 % da população do Nordeste e cerca de 9 % da do 
Sudeste. A carência global de consumo perfazia um total de mais de 10 
bilhões de calorias por dia [World Bank (1979, p. 18)]. 

Os planejadores e pollticos brasileiros, por longo tempo, endossavmn o 
preceito da teoria da modernização de que a pobreza e emprego insuficiente 
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são características transitórias do processo de desenvolvimento. Para ace
lerar a transição para uma sociedade totalmente moderna, o governo 
brasileiro adotou, nas últimas décadas, um elenco de políticas agressivas, 
destinadas a aperfeiçoar a economia, atrair investimentos externos e estimu
lar a acumulação de capital e reinvestimento. Nos últimos 20 anos, tais 
iniciativas sofreram reveses e revisões. Não obstante. as políticas formu
ladas durante o regime militar, no poder de 1964 a 1985, mostraram-se 
suficientemente coerentes em substância e intenção, de tal modo que 
passaram a ser chamadas de "modelo brasileiro de desenvolvimento". 

A julgar com base em indicadores estritamente agregados. o modelo 
brasileiro foi, sem dúvida, muito bem-sucedido, principalmente em fins da 
década de 60 e começo da de 70, período em que a economia cresceu à 
impressionante taxa de cerca de 10% a.a. O rápido aumento do Produto 
Nacional Bruto (PNB), intitulado "milagre econômico", foi considerado, 
em todo o mundo, como um dos feitos legendários de planejamento do 
desenvolvimento. Todavia, mesmo antes de a taxa de crescimento começar 
a declinar em 1974, o modelo brasileiro de desenvolvimento atraiu críticas 
em relação a um expressivo número de fatores (Capítulo 3). As críticas 
fixaram-se, especialmente, na perda dos direitos individuais e da liberdade 
de expressão durante o regime autoritário [Soares (1979)]; no uso da 
violência pelos militares, para reprimir a atividade política e limitar o poder 
dos trabalhadores organizados [Singer (1972 e 1973)1; na queda dos salários 
reais. de 1964 a I 974, e o conseqüente aumento das taxas de mortalidade 
infantil em algumas cidades [Wood (1982)1; na deterioração da distribuição 
da renda durante a década de 60 fHoffman ( 197 5) e Fishlow (1972)1 e na 
incapacidade de melhorar esta distribuição na década de 70 [Denslow e 
Tyller (1984)]; no awnento do controle externo sobre a maioria dos setores 
dinâmicos da indústria e o caráter "dependente" do crescimento interno 
[Cardoso (1973)]; nas políticas de desenvolvimento. que favoreciam o 
investimento intensivo de capital, e na incapacidade da nova tecnologia de 
produção de gerar empregos suficientes para atender à crescente oferta de 
mão-de-obra urbana LLiuch (1979)]; e no declínio relativo da absorção de 
mão-de-obra das áreas rurais, causado pelos efeitos combinados do cres
cimento demográfico, da concentração fundiária e da expansão das relações 
sociais de produção capitalista. 

No início da década de 80, o Brasil ingressou nwn período de crise 
econômica, causado, em grande parte, pela recessão da economia interna
cional. A taxa anual de variação do Produto lntemo Bruto (PIB) mostrou-se 
negativa em 1981 e, de novo, em 1983, queda esta de expressivas conseqüên
cias sociais e políticas. Os dados relativos à primeira metade da década, 
embora imprecisos, evidenciam queda da renda real, aumento do desem
prego, expansão das ocupações infom1ais pior remuneradas e queda da taxa 
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de ahsorç;io <le mão-de-obra 110 setor fonnal I Pfeffermann ( 1985) 1- A 
depressão econômica incidiu severamente. em especial. sobre a pobreza 
urbana. 

Em meados de 1984. a economia global começou a recuperar-se <le sua pior 
recessão, num período de 40 anos. Conru<lo, como observou o ex-presideme 
do Banco Mundial, Clausen ( 1984, p. 2), é improvável que a melhoria atual 
seja suficiente. por si só. para restaurar as taxas de crescimento. experimen
tadas pelo Brasil no passado. As duradouras COJl�equências da crise mundial 
bem como a dívida externa e o legado de desigualdades regionais e 
socioeconômicas. profundamente enraizadas. desaliam a capacidade hin1ra 
do Brasil de mamer um crescimento econômico. sustentado e eqüitativo. 
Como mostraremos neste livro. o êxito ou o fracasso deste esforço deter
minará as oportunidades de melhoria de vida de milhões de brasileiros. 

. População, Desenvolvimento e Desigualdade 

O comportamento demográfico de uma população está ligado às 
desigualdades sociais e econômicas. tais como as mencionadas acima, pela 
simples razão de que as condições materiais, com as qw1is se deparam as 
pessoas em sua vida cotidiana. e as expectativas que fazem em relação a si 
e a seus fill!os exercem forte impacto sobre o padrão e nível de nascimentos 
e óbitos e sobre a propen.-;ão a migrar de w11 lugar para outro. Se uma minoria 
privik:giada goza de acesso desproporcional às riqm:zas e outras ameni
dades. característica essa não singular ao Brasil. é de esperar-se enorme 
variação do comportamento demográfico dos subgrupos populacionais. De 
modo semeU1ante, uma mudança no nível de renda ou educação, ou uma 
mudança no grau de acesso aos serviços públicos, ou ainda qualquer 
transfonnação na organização socioeconômica e política, que venha a 
meUiorar ou deteriorar a qualidade de vida de um grupo em relação ao outro, 
modifica o padrão dos diferenciais, por estratos sociais. da fecundidade, da 
mortalidade e <la mobilidade espacial. 

É o conjunto dessas mudanças entre os estratos populacicrnais que se 
responde pelos movimentos demográficos observados no agregado. Se 
observam1os, por exemplo, uma queda da taxa de mortalidade nacional. 
podemos cer1ificam10-nos de que. subjacentes a esta queda, ocorreram 
alterações mais ou menos específicas às diferentes regiões do país e aos 
diferentes estratos socioeconómicos da população. A queda da taxa global 
de mortalidade pode ser devida a um grande declínio nas famílias c.le renda 
média, enquanto podem permanecer constantes as taxas de mortalidade do 
resto da população. Ou mesmo pode ocorrer que o resultado global seja uma 
drá..'itica, ainda que improvável, redução da mortalidade unic,unente no 
estrato mais pobre da sociedade. As mudanças, em nível nacional. na 
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1ransição de alias para haixas taxas de mortalidade geralmente ocorrem como 
conseqi.Jf:ncia de uma comhinação de fatores tais como rápida mudança da 
mortalidade, entre a classe média, e taxa mais lenta de mudança, entre os 
mais pobres. No entanto, são tamhém possíveis outros padreies que incluam 
os efeitos compe11sadores de tendf:ncias opostas, entre os <li terentes estratos 
sociais. Por exemplo. uma queda moderada do nível agregado pode ser a 
consequência de uma drástica queda da taxa de mortalidade entre os estratos 
médios e altos da população, cujo efeito, em 1úvel nacional. seja mitigado 
por um aumento da mortalidade entre os gmpos de baixa renda. 

A trajetória demogrMica de um país se relaciona, em grande medida, com 
as transformações sociais ocorridas. Um modelo de desenvolvimento que 
aumente o produto econômico agregado e distrihua igualmente os frutos do 
crescimento causará conseqi.1€:ncias demográficas diferentes das produzidas 
por uma estratégia de desenvolvimento altamente concentracionista. cujos 
resuhados favorecerão uma pequena elite ou causarão deterioração absoluta 
dos padrõt:s de vida de detenninados grupos sociais ou áreas geográficas. 
As taxas de fecundidade, mortalidade e de migração estão, portanto. 
incimamente ligadas à estrurura de desigualdades, a qual, por sua vez, 
modifica-se no curso do processo de desenvolvimento. 

Uma proposição que sugere um programa específico de pesquisas é a de que 
as taxas demogrúticas dos diversos suhgrupos populacionais possam servir 
como um tipo de barômetro ou unidade de medida, com o qual se possa 
investigar as consequf:ncias distributivas das transfomiações da estrutura 
socioeconômica e política. A tarefa metodológica será de decompor as 
medidas agregadas de fecundidade. mortalidade e migração em estimativas 
que correspondam às dime11�ões-chaves da estratificação geográfica e so
cioeconümica do Brasil. O desafio conceituai será situar a interpretação 
dessas estimativas desagn:gadas do comportamento demográfico dentro de 
um modelo mais amplo de organização social, econômica e polhica. 

Como técnica, a decomposição de taxas agregadas não é nova no campo da 
Demografia. Todavia. métodos recentes meU1oraram, em muito. a possi
hilidade de chegannos a estimativas demográficas desagregadas. As medi
das tradicionais de mortalidade e fecundidade baseiam-se, primordialmente, 
nas estatísticas de registros vitais. Nos países em desenvolvimento, esta 
limitação levava a que os indicadores demográficos fossem frequentemente 
de qu.-1lidade duvidosa e, quase sempre, se restringissem às taxas agregaw1s, 
relativas a unidades geográficas maiores. O novo enfoque, desenvolvido 
pri11cipalmente a partir do trahalho de Brass et a/ii ( 1968). na década dé 60, 
utiliza métodos indiretos de estimação das taxas vitais, tendo por hase d.-1dos 
cem;i1úrios e de pesquisas de campo. 
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Dessa for111a. encontram-se agora disponíveis estimativas mais acuradas em 
nível nat:ional e regional, mes1110 e111 países que tenham registros precários 
de eventos vitais. As implit:ações em tennos de melhoria na acuidade e de 
maior tkxibilidade com a aplirnção desses métodos são tão significativas 
que wn observador [Escudem (1980)1 referiu-se üs novas estimativas
disponíveis como a "revolução silenciosa .

. 
dos estudos populacionais.

Os processos de estimação indireta mostram uma outra importante van
tagem. especialmente no que se refere aos ohjetivos deste livro. Diferente
meme das infonnações proveniemes do sistema de registro vital, os dados 
cen.sitários contêm ampla gama de infonnações sohre os indivíduos. tais 
como renda, nível educacional. organização familiar e lugar de residência. 
lsco significa que podemos fazer uso de dados a111ostrais em nível im.lividual, 
a partir dos Cen'iOS de 1970 e 1980. com a finalidade de gerar taxas 
demográficas específicas a diferentes estratos socioeconômicos da popu
lação. Emhora as infom1ações dos questionúrios ce11sitários nem sempre 
sejam ideais quanto a rnnceitos operacionalizáveis tais como classe social, 
as amostras de dados censitários, em razão da cohern1ra de um grande 
número de casos, representam avanço significativo em t:omparação t:0111 
outras fontes. 

O problema fundamental que se colot:a na interpretação das estimativas 
demográficas desagregadas é conceituai. Uma vez que as taxas de fecundi
dade. mortalidade e migração estio intimamente associadas a numerosos 
aspectos da estrutura socioeconômica e política, não nos adianta adotam1os 
um enfoque estreito, que dá exclusiva atenção a variáveis demográficas e 
seus detenninantes imediatos. As taxas de natalidade e mortalidade e a 
propensão a mudar-se de um lugar para outro repn:sentam comportamentos 
inexcricavelmeme embutidos nos arra1tjos econ(imicos e institucionais, que: 
se moditic..:am no processo de desenvolvimento socioecornimico. As trans
fonnações demográfaas. tal t:01110 rnloca McNicoll (1978, p. 80), "mio 
pcxh:m ser corretamente isoladas do estilo global do processo de desen
volvimento". 

Na Amc'.:rica Latina, o "estilo de desenvolvimento'' de Gtda país é o resultado 
de um complexo emaranhado de ações redprocas da geografia. história.
eumomia. população e polítil.:as públicas, fatores estes mais ou menos 
singulares a t:ada t:omexto nacional. No entanto, além das especificidades 
d(: cada caso, encontram-se certos padrões comuns. No que se refere aos 
110:;sos propósitos. o mais importante é o caráter "combinado e desigual" 
da expan�ão da produção e das trol.:as capitalistas [Janvry ( 1981. Cap. 1)1. 
íJ desenvolvimellto capitalista é combinado porque ti.mna um sistema em 
� �!ª 111u11dial e por serem seus componentes (regiões, naçf,es-estados e
ri;i1v:s d!.:ntro de naçõcs---t:stados) organic;um:111e inter-relacionados. O 
1l•:·,•:11v11lvi111e1110 capitalista� desigual por seu processo 11;ic1 ser nem linear 
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nem homogêneo. Ao contrário, é marcado por desigualdades ao longo do 
tempo (períodos de expansão e estagnação), do espaço (desigwtldades entre 
e dentro das nações) e entre indivíduos (diferenciação social em classes e 
estratos). 

Se o desenvolvi111e1110 favorece cercas áreas geográficas e grupos sociais em 
relação a outros, e se tais diferenças trazem consequências demográficas, 
em razão do impaclO sohre a fecundidade, a mortalidade e a migração. neste 
caso, nem os estudos sobre o desenvolvimento, nem os estudos populacio
nais poderão ir muito longe caso insistamos, como muitos trabalhos em 
ambos os campos o fazem, em tratar a economia e a população como 
agregados indiferenciadas. Segue-se que nossa conceitualização de trans
fonnação populacional e social deve incluir a estrutura de dasses de um 
país, seu sistema de esiratificação socioeconómica e os vários mecanismos, 
tanto imernos quamo externos, que detenninam o modo pelo qual se 
distribuem os heneficios e os custos do desenvolvimento, tanto espacial 
qua1110 socialmeme. 

Estas observações sugerem a necessidade de se fonnular uma base conceituai 
que incorpore as questões mais proeminemes, nos abordados estudos de 
desenvolvimento, bem como os avanços conceituais e técnicos alcançados 
na pesquisa demográfica. A estrutura proposca, que apresentamos no 
próximo capítulo, considera a organização ecodemográfica e sociopolítica 
de uma sociedade como dimensões interagentes de um todo. Nos capítulos 
subsequentes, pa reiremos dessa base conceituai como um guia a nos orientar 
na seleção e ordenamento de uma ampla gama de dados imporcames para 
nossa i111erpretação das estimativas desagregadas de fecundidade. mortali
dade e migração. Esta base serve, portanto, como tm1 mecanismo heurístico. 
com o qual com:eitualizaremos o comportamento demográfico em relação 
a tm1 modelo mais amplo de uma sociedade em desenvolvimento. 

A desigualdade social e a recíproca relação entre desigualdade e compor
tamento demográfico são os cordões que atam, ju111os, os vários temas que 
focalizaremos. Por desigualdade social, emendemos a distribuição. demro 
de uma sociedade, de bens e serviços materiais e não-materiais escassos; o 
ten110 ahrange a distribuição de renda. habitação, educação, nutrição, 
serviços públicos (á6'1.la, esgotos), hem como o acesso a empregos e re<.:ursos 
produtivos tal como à terra no campo. Diferenciações espaciais, como 
residência rnral ou urbana e região do país, desempenham papel crucial. na 
medida em que a geografia esteja assoe iada ,)s diferem,:as na distribuição dos 
indicadores de qualidade de vida, diferenças essas intimamente ligadas ao 
nível e padrões da fecundidade, mortalidade e migração. 

A análise dos indicadores sociais, desagregados com base em critérios 
socioespaciais. focaliza dois aspectos da desigualdade. O primeiro deles 
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nem homogeneo. Ao contrário, é marcado por desigualdades ao longo do 
tempo (periodos de expansão e estagnação), do espaço (desigualdades entre 

e dentro das nações) e entre indivíduos (diferenciação social em classes e 
estratos). 

Se o desenvolvimento favorece certas áreas geográficas e grupos sociais em 
relação a outros, e se tais diferenças trazem conseqü�ncias demográficas, 
em razão do impacto sobre a fecundidade, a mortalidade e a migração, neste 
caso, nem os estudos sobre o desenvolvimento, nem os estudos populacio
nais poderão ir muito longe caso insistamos, como muitos trabalhos em 
ambos os campos o fazem, em tratar a economia e a população como 
agregados indiferenciadas. Segue-se que nossa conceitualização de trans
fonnação populacional e social deve incluir a estrutura de classes de um 
país, seu sistema de estratificação socioeconómica e os vários mecanismos, 
tanto internos quanto externos, que detenninam o modo pelo qual se 
distribuem os benefícios e os custos do desenvolvimento, tanto espacial 
quanto socialmeme. 

Estas observações sugerem a necessidade de se fonnular uma base conceituai 
que incorpore as questões mais proeminentes, nos abordados estudos de 
desenvolvimemo, bem como os avanços conceituais e técnicos alcançados 
na pesquisa demográfica. A estrurura proposta, que apresentamos no 
próximo capítulo. considera a organização ecodemográfica e sociopolítica 
de uma sociedade como dimensões interagentes de um todo. Nos capítulos 
subseqüentes, partiremos dessa base conceituai como um guia a nos orientar 
na seleção e ordenamento de uma ampla gama de dados importantes para 
nossa interpretação das estimativas desagregadas de fecundidade, mortali
dade e migração. Esta base serve, portanto, como Wll mecanismo heurístico, 
com o qual conceitualizaremos o comportamento demográfico em relação 
a wn modelo mais amplo de uma sociedade em desenvolvimento. 

A desigualdade social e a recíproca relação entre clesigualcfade e compor
ta.melllo demográfico são os cordões que at.un, jumos, os vários temas que 
focalizaremos. Por desigualdade social, entendemos a distribuição. dentro 
de uma sociedade, de bens e serviços materiais e não-materiais escassos; o 
tenno abrange a distribuição de renda, habitação, educação, nutrição, 
serviços públicos (água, esgotos), bem como o acesso a empregos e recursos 
produtivos tal como à terra no campo. Diferenciações espaciais. como 
residencia rural ou urbana e região do pais, desempenham papel crucial. na 
medida em que a geografia esteja associada às diferenças na distribuição elos 
indicadores ele qualidade de viela. diferenças essas intimamente ligadas ao 
nível e padrões da fecundidade, mortalidade e migração. 

A análise dos indicadores sociais, desagregados com base em critérios 
socioespaciais. focaliza dois aspectos ela desigualdade. O primeiro deles 
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trata das diferenças relativas, em wn ponto no tempo. Exemplo disso é a 
proporção dos domicílios que tenham água corrente, por 1úvel de renda 
domiciliar. A razão entre domicilias ricos e pobres oferece wn indicador da 
magnitude da diferença que separa esses dois grupos sociais. A comparação 
dos resultados em dois momentos diferentes pode indicar aumento ou queda 
do acesso relativo aos serviços públicos. O segundo aspecto refere-se não 
às diferenças relativas, mas às mudanças absolutas com o passar do tempo. 
Os estratos ma.is pobres da população, por exemplo, podem beneficiar-se 
da melhoria do acesso a facilidades tais como água corrente (uma melhoria, 
em termos absolutos), embora a taxas mais lentas, se comparadas aos grupos 
de renda média (que implica deterioração, em tenuos relativos). 
Ambas as abordagens são relevantes para a demografia da desigualdade, 
embora por razões diferentes. O aumento ou o declinio do valor absoluto 
dos vários indicadores sociais traz conseqüências mais ou menos diretas 
sobre a fecundidade, mortalidade e migração. A preocupação, aqui, é com 
os processos (tanto sociais quanto biológicos) que ocorrem dentro dos 
domicilias, de tal modo que o acesso a, digamos, renda ou água encanada 
dá origem a resultados padronizados no comportamento demográfico. Por 
outro lado, mudanças na desigualdade relativa (quer estejam awnentando 
ou caindo os valores absolutos) constituem os resultados distributivos das 
estruturas e processos que caracterizam o estilo global de desenvolvimento 
'11 curso em um país, durante certo periodo de tempo. A primeira 
ordagem leva em conta o ambiente "micro", dentro do qual ocorre o 
nportamento demogrãfico. A segunda abordagem considera as mudanças 
1acro" que determinam as caracteristicas do ambiente em que se envolvem 

1 decisões domiciliares. Sem dúvida, ambas as perspectivas e as relações 
entre os achados em cada túvel são essenciais à total compreensão das 
transfonnações populacionais e sociais. 
Nosso objetivo, posto em termos mais amplos, é investigar os mecanismos 
pelos quais as transformações da estrutura social, econômica e política do 
Brasil afetam e, por sua vez, são afetadas pelo comportamento demográfico 
dos grupos que residem em diferemes regiões do pais, e que ocupam 
diferentes posições no sistema social. As explicações para os achados 
empíricos baseiam-se na história econômica e política e em uma gama de 
conhecimentos, gerada por estudos sobre desenvolvimento e população. 
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CAPÍTULO 2 

Base Teórica para o Estudo de 
População, Desenvolvimento e 
Desigualdade* 

2.1 - Introdução 

Dizer que mudanças na fecundidade, mortalidade e migração só podem
ser entendidas se analisadas dentro de um contexto social mais amplo, 

no qual as transformações demográficas ocorrem, significa, hoje, pouco 
mais que sabedoria popular. Todavia, a despeito da considerável atenção 
teórica e empírica dada a essas relações, ainda não surgiu um paradi!,'llla 
central que faça, sistematicamente, a ligação emre a mudança estrutural e 
o comportamento demográfico dos países em desenvolvimento.

Muitas descrições das mudanças populacionais acabam por represemar 
listagens ecléticas de generalizações emplricas. Exemplo disso é a expli
cação de Notestein (I 953) sobre a transição demográfica. Em sua bastante 
conhecida análise da fecundidade, Notestein fez menção a nada menos de 
15 diferentes fenômenos relacionados com a queda da taxa de natalidade, 
que variavam desde a mudança no grau de conscientização das mullleres até 
o impacto do awnemo da produção urbano-industrial sobre o custo dos fi1hos
(ver Capitulo 7). Cada elemento de argumemação pode ter, como suporte,
dados empíricos. Todavia, os vários fragmentos não se combinam de fonna
a pennitir o entendimento da mudança estrutural, ou a definir um quadro

• Somos gratos a muitos colegas que nos ofereceram sugestões úteis sobre a substância
e a apresentação do m.1terial consL,ntc deste capilulo. Agradecemos especialmente a Harlcy 
Browning. S1cphcn Bunkcr, Bill Caudill, Mary Castro, Carmem Diana Dccrc. Diego Hay, 
Helen Safa. MariaMc Schmink, JoachimSingelmann. RodolfoTuir:ín c Pcggy Lovell Webstcr. 
Pamcla Richards cm especial conlribuiu com importantes comentários quanto ao conteúdo e 
fonna. 
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coerente, no qual o comportamento demográfico esteja embutido no pro
cesso de crescimento e desenvolvimento econômicos. 

As tentativas, feitas no âmbito da Demografia contemporânea, de anali
sarem-se as relaçôes existentes entre população e desenvolvimento são 
freqüentemente deficientes, pois trabalham com categorias predominante
mente demográficas: as variáveis populacionais e as relações que afetam 
diretamente a fecundidade, a mortalidade e a migração suplantam as 
variáveis econômicas e políticas, que são, geralmente, relegadas a wu 
segundo plano (Bulatão e Lee (1983), Bongaarts e Potter (1983) e Stokes e 
Schutjer (1984, p. 197)]. Por exemplo, os pesquisadores tf:m dedicado 
atenção ao exame do impacto da urbanização sobre as taxas de fecundidade. 
Contudo, a própria urbanização é considerada um dado, e não algo a ser 
explicado. Do mesmo modo, os demógrafos tc:m alcançado progressos 
significativos na idemificação dos "detenninames próximos" da fecundi
dade, tais como idade ao casar, infertilidade pós-parto e uso de anticoncep
cionais. No entanto, as transfom1ações na organização social, econômica e 
política. relacionadas ao desenvolvimento, que induzem mudanças nos 
"determinantes próximos", são deixadas de lado ou tratadas de modo 
assistemático, sob a fom1a de generalizações post lwc. 

Limitações semelhantes são encomradas na Demografia Econômica. emhora 
por diferentes razões. Seguindo a tradição do estudo clássico de Malthus 
sobre o crescimento populacional e o crescimento econômico, este ramo da 
pesquisa econômica restringe-se ao nível macro. Exemplo marcante e ainda 
influeme é a análise clássica de Coale e Hoover sobre o impacto negativo 
da fecundidade alta sobre as taxas de poupança, investimento e crescimento 
econômico. Segundo esta tradição, população e economia são tratadas em 
1úvel agregado, a primeira agindo sobre a última, independentemente da 
estrurura de classes, aparato institucional e contexto histórico. Uma outra 
linha de pesquisa, de inspiração neoclássica, restringe-se ao processo de 
decisão individual sem se referir ao contexto mais geral, em 1úvel macro, 
da economia e da população (ver Capítulo 7). Exemplos desta última 
vertente incluem modelos de custo-benefício da decisão de migrar, modelos 
de oferta e demanda da decisão de criar e evitar filhos, bem como o uso da 
teoria da alocação c..lo tempo para o estudo do comportamento econômico e 
reprodutivo c..la mulher. 

Por mais que as contribuições em tennos micro e macro sejam imponantes. 
de modo geral, as pesquisas dl!mográfic;as <JUe se conce111ram n.a amílisl! 
individual e as que premim11 a análisl! agregada não levam em consideração, 
de modo sistemático, co11c;eitos e i11ter-relaçües que preocupam, de modo 
cresceme, estudiosos do desenvolvimento do Terceiro Mundo. Mesmo uma 
revisão superficial da literatura contemporânea sobre desenvolvimento 
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1revela a considerável atenção dada a conceitos tais como: conflitos de classes 
,e conflitos sociais, concentração da renda e propriedade da terra, o papel 
,da ideologia, a função do Estado e sua relação com os grupos de interesse 
dominantes. a expansão das relações sociais capitalistas e as limitações 
internacionais impostas ao desenvolvimento nacional. Com algumas ex
ceções (nos Estados Unidos. mas especialmente na América Latina), essas 
questões, quando introduzidas na pesquisa demo!Jráfica, o são de maneira 
ad hoc. externa a uma base analítica explicitamente elaborada. 

Cientistas sociais latino-americanos avançaram consideravelmente no sen
tido de melhor integrar, analiticamente, os processos demográficos dentro 
do processo mais geral do desenvolvimento. Pesquisadores de diversos 
países e instituições, em geral, integrantes dos Grupos de Trabalho sobre 
"Reprodução da População" e "Migrações Internas" da Comissão de 
População e Desenvolvimento do Conselho Latino-Americano de Ciências 
Sociais (Clacso). alcançaram progressos empíricos e teóricos significativos. 

A perspectiva latino-americana caracteriza-se. primordialmente. pelo es
forço por entender-se a relação entre o comportamento demográfico e os 
fenômenos estruturais, tais como o modelo de desenvolvimento de um país, 
a organização do mercado de trabalho e os arranjos institucionais que 
influenciam o processo de transfomrnção econômica e detenuinam o exer
cício do poder político. 

Não obstante tais contribuições, ainda pem1anece a tendência de concen
trar-se a análise em um único índice, tal como a migração rural-urbana 
líquida, dando-se menor atenção a como as mudanças do índice !Jlobal se 
subdividem nas partes que o compõem, e como tais mudanças variam entre 
as classes sociais e os estratos soe ioeconômicos [Mi ró e Potter (] 980)]. 
Além disso, o problema da conceituação da relação entre mudança estrutural 
e comportamento demográfico está longe de ser resolvido. Por fim, muitos 
avanços teóricos e conceituais da Economia e da Sociologia do Desen
volvimento ainda precisam ser integrados aos estudos sobre diferenciais da 
fecundidade, mortalidade e migração. 

Um modo proveitoso para avançar-se nessa direção será colocar o conceito 
de desigualdade no centro da análise sobre população e desenvolvimento. 
O conceito é útil, pela possibilidade de servir como ponte entre duas áreas 
de pesquisa. Por um lado, pesquisadores da América Latina. de há muito, 
se preocupam em mostrar como as mudanças sociais têm levado a resultados 
desiguais. em tennos de desenvolvimento regional, distribuição de renda e 
fundiária, hem como de outras dimensões da estratificação, inclusive 
dis1inç1ies etno-raciais e de sexo. Os demógrafos. por outro lado, têm 
desenvolvido nwnerosas técnicas destinadas a ger.1r estimativas desagregadas 
de tecundidade. mortalidade e migração. Não t'! dificil, em princípio, constatar 
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que as duas correntes de pesquisa podem juntar-se com vistas ao melhor 
entendimento das relações existentes entre mudanças estruturais e compor
tamento demográfico. Antes de avançam10s nesta proposição, seria útil 
relatar. sucintamente, a evolução das perspectivas teóricas recentes sobre 
desenvolvimento e desigualdade. 

2.2 - Desenvolvimento e Desigualdade 

Nas décadas de 50 e 60, analistas influentes. pertencemes à escola da 
modernização, endossavam o modelo de desenvolvimento que previa que 
um rãpido aumento do Produto Nacional Bruto (PNB) se traduziria em 
ganhos significativos de bem-estar para os pobres. A melhoria dos padrões 
de vida dos grupos de baixa renda resultaria do espt:rado efeito de "gote
jamento" do crescimento econômico sobre emprego e salários e da trans
ferência de pessoas empregadas em atividades marginais no interior do país, 
através da migração, para o emprego produtivo nas cidades. A estrutura 
social piramidal do passado, com poucos situados no topo e uma enom1e 
maioria situada na base, daria lugar a uma estrutura de classes na fonna de 
um diamante, na qual a maioria das pessoas se encontraria no meio. A 
ascensão de uma forte classe média possibilitaria o surgimento de insti-
tuições politicas democráticas, em substituição ao despotismo da sociedade 
pré-industrial. Os empregos industriais e o estilo de vida urbana ampliariam, 
ainda mais, o triunfo dos valores e comportamentos modernos sohre os 
tradicionais numa nova orientação cognitiva que levaria a uma igualdade 
maior entre homens e mulheres e à queda da fecundidade, na medida em 
que os casais adotassem cada vez mais, como norma, a f,unília pequena e 
meios eficiemes de controle reprodutivo. Para os teóricos da modernização, 
a expa,�ão da produção industrial era, então. condição necessária, se não 
suficiente, par.i uma organização socioeconômica e politii;a i1,'Ualitária e para 
a tramição de altas para baixas taxas de crescimento populacional. 

A abundante literatura que segue esta corrente enfatiza temas tais como a 
capacidade de realização, entre os empresários urbanos, e os obstáculos 
psicológicos à inovaç,io, emre os pequenos fazendeiros do interior. Esta 
perspectiva considerava, implicitamente, o subdesenvolvimento como 
"problema social" em pé de igualdade com a criminalidade ou a explosão 
urbana [Portes e Wallon ( 1981, p. 3)J. 

Os proponentes da teoria da modernização viam o atraso social e económico 
como uma patologia original. que podia ser atribuída, exclusivameme, à 
ausência de contato com o mundo moderno. O diagnóstico implicava uma 
única receita: a infusão de doses maciças de capital, tecnologia e: atitudes 
modernas, importadas dos países desenvolvidos. Uma vez que a economia 
subdesenvolvida passasse do esrágio de "demarragc:m" par.i um período de 
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crescimento sustentado, os indicadores da modernidade se espalhariam 
"para fora", da cidade para o campo. e "para haixo", das classes alta e 
média para toda a sociedade. 

A difusão das características da modernidade implicaria, não apenas, o 
declínio da desigualdade social, mas, também, que as taxas de fecundidade 
e a taxa de crescimento populacional se reduziriam, exatamente como o 
ocorrido nos países desenvolvidos. A teoria da transição demográfica, por 
compartilhar com a escola da modernização dos mesmos pressupostos e 
racioclnio causal, representava, com efeito, pouco mais que um modelo de 
difusão. aplicado ao estudo da mudança do padrão demográfico. 

Durante a transição para a modernidade, antes que se completasse o processo 
da difusão, os traços modernos e tradicionais coexistiriam. A fase da 
economia dual. concebida muitas vezes de modos diferentes e até contra
ditórios pelos adeptos da teoria da modernização, perduraria até que o 
crescimento no setor produtivo moderno absorvesse a mão-de-obra então 
empregada pelo setor tradicional menos produtivo [Lewis ( 1954)]. Quando 
o crescimento econômico não conseguia diminuir a pobreza, os analistas
diriam que isto ocorria por não ter sido, o crescimento. suficiememente
rápido [ver Janvry (1981)1. ou por constituir, a persistente e crescente
pobreza, custo inevitável dos estágios iniciais do desenvolvimento [Ahluwalia
(1976) e Kuznets (1955)). A pobreza e o desemprego generalizados e as
agudas desigualdades de riqueza emre uma elite afluente e o resto da
população eram. então. tratados como situações inevitáveis, embora tran
sitórias, características da fase inicial do processo de desenvolvimento. O
caminho para wna sociedade moderna e homog€:11t:a deveria ser trilhado pela
expansão industrial e pelo influxo contínuo de capital e tecnologia externos.
Por considerar as distorções de uma sociedade dual numa trajetória de
desenvolvimento linear um estágio transitório. o modelo de difusão era um
atraente suporte ''cientifico" para os defensores da filosofia do laissez-faire.
É, primordialmente, esta característica que explica a mensagem essencial
mente co11.�ervadora do paradigma da modernização.
Fatos ocorridos em décadas recentes erodiram finnememe o arraigado 
otimismo do paradigma da modernização. A conclusão emanada dos dados 
das décadas de 60 e 70, de que o produto econômico agregado e a igualdade 
social mio estão necessariamente imerl igados. vai contra as previsões do 
paradigma da modernização e desafia, fundamentalmente, a crença genera
lizada da "Década do Desenvolvimemo" [Adelman e Morris ( 1973), Felix 
( 1983) e Fishlow ( 1972)1- A discordância entre a teoria e os dados foi a 
centelha que fez detonar um debate mundial sobre as relações entre 
crescimento e distribuição nas sociedades contemporâneas do Terceiro 
Mundo. Embora longe de estar resolvida, a controvérsia provocou impor-
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tantes rev1soes da essf:ncia mesma da Economia do Desenvolvimento. 
Velhos pressupostos acerca das condições e determinantes necessários para 
o desenvolvimento foram substituídos por um agnosticismo mais cauteloso
sobre estes assuntos [Todaro ( 1977)}. De modo semelhante, simples fóm1u
\as que enfatizavam a acumulação do capital, o planejamento do desen
volvimento e a ajuda externa, deram lugar a uma apreciação mais aguda da 
complexidade do processo de desenvolvimento. Na década de 70, entre os 
organismos e instituições de apoio ao desenvolvimento, a fé arraigada nos 
princípios do livre mercado foi suplantada pelo enfoque das "necessidades 
básicas" - uma estratégia que apelava para a redistribuição direta da renda 
e dos recursos para a pobreza rural e urbana. 

Na Sociologia do Desenvolvimento, um novo ciclo de crítica teórica acabou 
por adatar uma avaliação menos emocional, tanto das perspectivas quamo 
das conseqüências-de chegar-se a wn rápido crescimento econômico nos 
países em desenvolvimento. Segundo essa nova perspectiva, regiões e 
estados, relegados à periferia do sistema global. eram subdesenvolvidos em 
razão de - e não a despeito de - suas relações históricas com os centros 
metropolitanos [Aruin ( 1976), Cardoso ( 1972, 1973), Santos ( 1970), Frank 
(1969) e Wallerstein (1974)]. Com tal postulado como ponto de partida, os 
pesquisadores recorriam a mecanismos diferentes para explicar a dinâmica 
do desenvolvimento desigual em âmbito mundial. 

Prebisch (1950), da Comissão Econômica para a América Latina (Cepal). 
antecipou muitos dos argumentos mais tarde utilizados pelos teóricos da 
dependtncia e dos sistemas mundiais. Seus trabalhos documemavam a 
progressiva deterioração das relações de troca, experimemada pelos países 
que exportavam matérias-primas e produtos agrícolas em troca de produtos 
acabados. Para fugir dos efeitos perniciosos da troca desigual. a Cepa! 
recomendava uma reestruturação, através ela industrialização via substi
tuição de importações, na periferia da economia internacional. Nas décadas 
de 50 e 60, esta proposta tornou-se a pedra angular da política de desen
volvimento cios mais importantes países da América Latina, mas o resultado 
desejado, isto é, desenvolvimento nacional autônomo, mio foi comple
tamente alcançado fBooth (1975)]. 

Prebish (1950). analisando os dados do comércio internacional, mostrou a 
inadequação da teoria clássica ricardian.a dos benefícios mútuos esperados 
a partir da especialização e troca internacionais. A pesquisa ele tradição 
marxista chegou ii mesma conclusão, embora encontrasse o fundamento da 
troca desigual não nas relações de troca, mas ao invés, no pr(1prio processo 
de produção. Para Em manuel (1972), a explornçiio da periferia poderia ser 
detectada nas diferenças salariais entre países desenvolvidos e em desen
volvimento. Tudo o mais pem1anece11do constante, a troca de mercadorias 
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a wn preço mundial único se dá em detrimento dos países com baixa 
remuneração da mão-de-obra, uma vez que a taxa de extração do valor 
excedente é maior se comparada a wn país onde sejam maiores os salários. 
A explicação de Amin (1976) da troca desigual se assenta sobre as diferenças 
de produtividade e salários e sobre a divisão internacional do trabalho 
imposta à periferia, a qual relega os países em desenvolvimento a um papel 
que restringe seu desenvolvimento futuro. 

A distinção da Cepal entre centro e periferia encontrou expressão, embora 
em tennos diterentes, na crítica radical de Gunder Frank à teoria da 
modernização e à política de substituição de importações. Frank ( 1967, p. 
6) visualizou o "desenvolvimento do subdesenvolvimento" como sendo
causado por uma simples cadeia de exploração que se estendia dos cemros
metropolitanos do sistema mundial até os pontos mais longínquos, no
interior da América Latina. A mecáfora arrojada deu lugar à idéia de que o
subdesenvolvimento, longe de ser um estado passivo. causado pelo atraso
na transição para a modernidade, era o resulcado de um processo ativo,
determinado e 1ransfom1ado pela acwnulação de capical e pela expansão das
economias cencrais.

O debate estimulado pelo modelo de exploração de Frank fez avançar 
estudos de desenvolvimemo em várias e importantes direções. Críticos, que 
censuravam Frank por sua desatenção à escrutura interna da periferia, 
defendiam uma análise de classes nos países em desenvolvimento que se 
centrasse nos modos de produção capitalisca e não-capitalista e sua articu
lação nos meios urbanos e rurais [por exemplo, Chilcote e Johnson (1983) 
e Laclau (1971)]. Outros faziam objeção à visão abertamence detenninista 
do domínio metropolitano sobre uma periferia aquiescente (Portes e Walcon 
( 1981)). A visão estática e unidirecional da transferência de excedentes, 
como Booth (1975) corretamente observa, dificilmente poderia explicar a 
notória evidência de crescimento econômico, pelo menos nos principais 
países do mundo em desenvolvimento. 

À vista das deficiências do modelo de Frank, Cardoso (1972 e 1973) indicava 
o caráter dinftmico, embora ao mesmo tempo dependente, do capitalismo
latino-americano. Politicamente mais fracas e com nível tecnológico infe
rior. as economias latino-americanas não tinham como funcionar autonoma
mente. Eram exploradas como fontes de mão-de-obra e matérias-primas
mais baratas, enquanto o centro se especializava em cecnologia avançada.
A dependência, além disso, não era um conceito puramence econômico, pois
incluía, também, dentre suas múltiplas manifestações, a dependência cul
tural (Worsley (1984)1.
O fenômeno da dependência significava que a expansão econômica acelerada 
não produzia. como o paradigma da modernização previa, os mesmos 
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resultados sociais, econômicos e políticos dos países desenvolvidos. Ao 
invés do fortalecimento da classe empresarial local, as subsidiárias das 
empresas transnacionais, freqüentemente amparadas pela política de substi
tuição de importações, assumiram as atividades industriais mais dinâmicas 
e as empresas de maior escala. Com o controle estrangeiro da indústria, as 
tecnologias intensivas de capital eram continuamente introduzidas, orien
tadas para o corn;umo supêrfluo de uma elite afluente, à custa das necessi
dades de emprego e consumo da maioria da população. A necessidade de 
se controlar a inflação, limitar a importação e expandir a exportação, assim 
como de se conter a revolta nos meios urbano e rural levou os .regimes 
autoritários de diversos países a introduzirem políticas econômicas de
flacionárias. Ao invés de amainar as tensões e promover a democracia, o 
desenvolvimento dependente agravou a polarização econômica, política e de 
classes [Cardoso (1973)]. 
Outros estudiosos desenvolveram mais ainda a ceoria da dependência. Para 
Wallerstein (1974), bem como para oucros autores da tradição cepalina tais 
como Osvaldo Sunkel, o próprio sistema mundial tornou-se a unidade de 
análise. As partes que o cmtstituem são países classificados em três tipos 
diferentes: um centro, constituído de Estados avançados e dominantes (os 
Estados Unidos, a Europa Ocidental, o Japão e outros países desenvolvidos), 
uma periferia de Estados dependentes e uma semiperiferia, co11Stituída de 
Estados que exercem ação amonecedora, como o Brasil. O centro explora 
a periferia por meio da extração direta do lucro ou trihuto, ou pela troca 
desigual de mercadorias. O centro age desse modo com a ativa participação 
do Estado. Na periferia, as classes dominantes, que surgem devido a sua 
posição de intermediárias no sistema de exploração, têm interesses investi
dos na preservação dos padrões prevalecentes de produção e de distribuição 
desigual. 
Seguindo a tradição de Kondratief que busca detectar as longas oscilações 
do sistema capitalista, a Wallerstein e seus companheiros juntaram-se 
economistas marxistas fMandel (1982)] e conservadores [Rostow (1978)], 
bem co1;110 historiadores [Stavrianos (1981)) e antropólogos [Wolf(l982)], 
em análises de longo prazo das tendências e ciclos do sistema mundial desde 
o começo do século XVI. 1 A visão antiga de tempo e lugar enc�ndia a

l , O ponlo de vista associad? a �allcrs1ein caracleriza o capilalismo, não por uma relnç:io 
especifica enlre classes mas, ao mvcs, pela busca do lucro denlro de um sislema mundial de
produção e acumulação. Desse modo, Wallerslein alinha-se com os chamados "circulacionisias"
que arg�m:nlam que o capilalis�o su�gi_u _ n� século. XVII, qua11do passou a depender d� 
exproprrnçao do exccdenlc a partir da d1v1sao ,mernac,onal do 1rabalho. &la visão conlrasla 
com a dos "prod�cionis1as" que a_firmam que o c.11ii1alismo se define. não s,í pela busca do 
lucro, mas, lambém, pela prole!.1r1zaçlio do trabalhador e o assalariamcnlo, visão csla com a 
qual concordamos. O debale é mais que scmãnlico /Laclau (1971) e Porlcs e Wallon (1979, 
Capítulo l)J. Cada definição conduz a uma visão hislórica fundamcnlalmenle difercme e 110 
conJexto conlcmporânco, cada uma delas aponla queslõcs diferemes para o Jevanlamcm� de 
dados e análise. 
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História Universal em termos de batalhas, reis e gabinetes ou como uma 
mera sucessão de fatos, sem qualquer padrJ:o ou significado específico. A 
atração que o enfoque global exerce reside na sua capacidade de evidenciar 
denominadores comuns a regiões supostamente tão diferentes, como a 
África e a América Latina, encontrando semelhanças entre elas, no que se 
refere a funções comparáveis dentro de um sistema mundial em evolução. 

2.3 - Crítica 

Os enfoques conceituais para o estudo do desenvolvimento e da desigualdade 
percorreram longo caminho desde o auge ela teoria da modernização. Mesmo 
que não sejam inteiramente satisfatórias, as visões contemporâneas consti
tuem corretivo bem-vindo da premissa de nações centrais do parndigma ela 
modernização, anteriom1ente predominante, e dos pressupostos evolucio
nistas ingênuos sobre os quais se assentava o paradigma. As perspectivas 
da dependência e dos sistemas mundiais fizeram avançar. de modo signifi
cativo, uma compreensão mais global da interligação quase congênita entre 
o desenvolvimento e o subdesenvolvimento em escala mundial. Contudo,
esses esforços pem1anecem deficientes em dois imporrantes aspectos.
As análises que levam em conta exclusivamente o nível mundial como 
referência, bem como os estudos que encontram as causas do subdesen
volvimento nas relações de exploração, impostas do exterior, não nos dizem 
muito, por si sós. sobre os processos internos de transfom1ação social e 
econômica dos países da periferia e da semiperiferia. Além disso, as 
especulações sobre os longos ciclos de expansão e contração da economia 
global esquecem-se de que foi a compreensão alcançada no estudo dos 
processos históricos específicos que, em primeiro lugar, infonnou e deu 
início às cearias originais [Portes e Walton (1981, p. 13-18)]. O centrismo 
nacional da escola ela modernização deu origem ao cemrismo global da visão 
dos sistemas mundiais - wn modelo em que as partes, quer países, quer 
regiões, são analisadas unicamente em função de sua relação com a 
economia global. As teorias do subdesenvolvimento, argumenta Worsley 
( 1984, p. 41 ). "escancaram-se numa aparentemente infindável multiplicação 
de exercícios, fundados em modos de produção e sistemas mundiais, nos 
quais as características distintivas dos países simplesmente desapareciam e 
todos tornavam-se parecidos, diferenciados uns dos outros apertas na medida 
em que al!,'llns fossem centrais, outros periféricos ou semiperiféricos". 
Os fatos e as relações existentes ao nível dos sistemas mundiais condicionam 
o curso do desenvolvimento e da transfom1ação na periferia, embora
propriedades globais não representem o espectro completo das forças causais
específicas de cada país, nem mesmo prevejam as fonuas em que cais
transfonnações se revestirão em cada lugar. De fato, mesmo que supo-
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uhamos, como os teóricos neomarxistas, que as leis básicas da acumulação 
e expansão de capital pennaneçam constantes em sua essência, o modo real 
pelo qual tais "tendências" intrínsecas se dão nos países em desen
volvimento v ariará, segundo os diferentes arranjos institucionais, épocas 
históricas e tradições culturais [Sunkel (1979, p. 28)]. O que de fato é 
necessário são análises das experiências concretas de desenvolvimento que, 
iruormadas pelos avanços da pesquisa em âmbito global, apóiem-se na 
evidência empírica sobre o processo de transfonnação social em uma 
determinada situação e durante dado periodo de tempo. 

Estudos de caso deste tipo devem dar atenção maior e mais sistemática às 
variáveis populacionais do que o fazem as pesquisas teóricas e empírit;as 
atuais sobre o desenvolvimento e a desigualdade. Tal como observa Cassen 
(1976, p. 812), em extensa revisão da literatura, é um triste reflexo da 
abstração dos aspectos demográficos nos estudos econômicos o fato de que, 
dentre as recentes estimativas de mudança da distribuição da remia pessoal 
nos palses em desenvolvimento, poucas te1�1am considerado a influência das 
variáveis demográficas e que o prolongado debate sobre "crescimento 
versus distribuição" tenha, raramente, incorporado possíveis efeitos de 
realimentação, através das mudanças no crescimento e est rutura populacio
nais [relativamente ao Brasil. constituem exceções Fishlow (l 972), Langoni 
(1973) e Merrick e Graham (1981)]. 

O resultado é wua profunda, talvez cresceme, desconexão entre os campos de 
escudo do desenvolvimento e da população. Grande pane da li tera tum demográfica 
sobre as populações do Terceiro Mundo está divorciada dos novos horizontes da 
teoria do desenvolvimento.2 Do mesmo modo, o vivo debate sobre desen
volvimento e desi�'llaldade ignor.i a importância da dinâm.ica demográfica. Por 
i�o. devemos nos esforçar para chegamms a uma visão mais holística e menos 
fr.1g111entária sobre população e desenvolvimento. Para tal, é necessária wna 
estrunm1 analítica que reúna em uni único modelo os avanços teóricos e 
conceituais, alcan;ados em ambos os campos de escudo. 

2.4 - Base Conceituai 

2.4.1 - Introdução 

O quadro referencial. que propomos neste capítulo, considera a organização 
política, socioeconômica e demográfica <.lo Brasil como <.limensiies de uma 
unidade geopolítica que é, ela própria, pane <.le wn sistema mundial maior. 

2 Quan10 a exceções signilicalivas, ver os Anais do Co11,:reJ;w l..ati11oamerica110 de 
Població11 YDesa"ol/o, vols. 1 e li, nov. 1983 (Congresso, 1948). 
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Resumindo nosso raciocínio, entendemos que os fenômenos que ocorrem 
dentro das famílias e dos domicílios (tais como nascimentos, mortes e
decisões de migrar) podem ser entendidos como comportamemos embutidos 
em nn1 conjunto de estruturas e processos extradomiciliares e que com eles 
interagem, alguns dos quais se estendem além das fronteiras do próprio país. 
Consideramos, ainda, que as estruturas e processos múltiplos, envolvidos 
no estudo da população, do desenvolvimento e da desigualdade, podem ser 
agrupados em menor número de conceitos e relações. Finalmente, conside
ramos que esses conjuntos de conceitos e relações podem ser distribuídos, 
de maneira muito genérica, em termos de prioridade causal, constituindo-se, 
desse modo, um modelo de sociedade a ser utilizado para orientar o processo 
de seleção, conceituação e interpretação de dados. 

Em sua forma mais geral, a estrutura conceituai proposta identifica três 
linhas ou 1úveis de conceituação. O uivei primário é o da "infra-estrutura 
ecodemográfica". Os componentes centrais da infra-estrutura são os "mo
dos de produção" e os "modos de reprodução". Estes dois elementos ou 
componentes são inteiramente relacionados entre si e, em sua interação, 
exercem profunda influência no modo pelo qual se organizam outras 
dimeruões da sodedade. De modo específico, a maneira pela qual são 
produzidos bens e serviços, isto é, modos de produção, e o modo pelo qual 
se reproduz a população, isto é, modo de reprodução, envolvem Wll cmtjunto 
de instituições e processos inter-relacionados, fomiando a infra-estrutura 
sobre a qual se erigem o "sistema de estratificação" e a "superestrutura 
polftico-ideológica" de wi1a sociedade. Fornecemos wiia versão simplifi
cada do modelo no Diagrama 2. 1. 

Este esquema endossa os preceitos do raciocínio materialista, enquanto 
atribui prioridade causal à infra-estrutura. A prioridade dada à infra-estru
tura é representada pelas setas mais grossas no sentido da esquerda para a 

Qiagrama 2.1 

Modelo Conceituai Geral Proposto 

. 

INFRA-ESTRUTURA 
� SISTEMA DE [� SUPERESTRUTURA 

ECODEMOGRÁFICA ESTRATIFICAÇÃO-► POLÍTICO-IDEOLÓGICA 
. 

. 
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direita, as quais implicam uma forma detenninada de associação causal. o
tipo de causalidade utilizado - a noção da limitação estrutural - foi 
adaptado do trabalho sobre a estrutura de classes de Wright (1981 e 1985). 
Com isso, queremos dizer que as instituições e relações ecodemográficas 
impõem limites de variação passive\ e, probabilisticamente, detemlinam o 
sistema de estratificação e a superestrutura. 

O modelo, no entanto, não adota o determinismo de mão única. Ao 
contrário, a superestrutura e o sistema de estratificação, embora essencial
mente derivados da infra-estrutura, exercem influências recíprocas. e algu
mas vezes dominantes, sobre os processos e relações ecodemográficos. De 
novo, com base no modelo de determinação de Wright, as setas mais finas 
entre os elementos mais importantes do modelo, no sentido da direita para 
a esquerda, referem-se a um processo de "transfom1açiio", no qual as 
práticas dos atores sociais (individuos e organizações de vários tipos, 
incluindo-se o aparelho do Estado) transfom1am wn dado elemento, denuo 
dos limites estabelecidos pt!la infra-estrutura. 

De modo mais concreto, a infra-estrutura ecodemográfica impôe limites 
sobre a passivei variação, digamos, da fonna e das ações do Estado (wn 
elemento da superestrutura). Ao mesmo tempo, as iniciativas do Estado. 
bem como as ações de grupos de interesse, dotados de graus diferentes de 
poder social e económico (estratificação), influenciam, ativamente, o curso 
da História, de tal modo que não podem ser explicadas pelo puro deter
minismo infra-estrutural. Deste modo, as próprias estruturas que impõem 
limites à estratificação e à superestrutura são simultaneamente transfor
madas pelas práticas dos indivíduos, dos grupos de interesse e pelas políticas 
do Estado. A noção da transfom1açiio, portanto, estabelece o "espaço 
conceituai" que nos pennite lançar miio de contingências históricas, 
movimentos sociais e práticas estacais que levam a diversas experiências de 
desenvolvimento. As setas de espessura variável. portanto, referem-se aos 
tipos especiais de causalidade (limitação, transfom1ação) entre a infra-estru
tura, a estratificação e a superestrutura. Niio representam, como em outros 
diagramas, fluxos de bens ou energia. 

Nas páginas seguintes, discorremos mais amplamente sobre este esquema 
básico. Em primeiro lugar, explicamos o que queremos dizer com modos 
de produção e mostramos como essas partes do modelo i nceragem de 
maneira a compreender a infra-estrutura ecodemográfica. As subseções 
in.1bseqüentes definem e colocam as relações entre os dois outros níveis do 
modelo conceituai: o sistema de estratificação e a superestrutura político
ideológica. O Diagrama 2.2 oferece uma imagem mais completa dos 
conceitos e relaçôes em questão. Em capítulos posteriores, nos basearemos 
neste modelo como um !,'llia do processo de fom1ulação de estratégia de 
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Diagrama 2.2 

Estrutura Conceituai para o Estudo de População, Desenvolvimento e Desigualdade 

INFRA-ESTRUTURA ECODEMOGRÁFICA 

MODO DE PRODUÇÃO 
RELAÇÕES SOCIAIS DE PROOUÇÃO 

Como o execedente é 
Produzido - Estrutura 
Trocado de Classe 

FORÇAS DE PRODUÇÃO 
Tecnologias; meios de produção; divisão 
do trabalho no local de trabalho 

• .... 

ESTRUTURA ECONÔMICA ESTRUTURA POPULACIONAL 
Divisão setorial: Razão de sexo 

Extrativa Distribuição elària 
Transfo,mação Taxa de crescimento 
Semços Distnbu,çlo 

Demanda de mão-de-obra: espacial 
Quantidade, Co,nposição Racial 
Qualidade ( idade, 
suo, qualtic:ação, 
distãncia espacial 
e temporal) 

• .. 

AMBIENTE DE MODO DE DECISÃO REPRODUÇÃO RESULTADOS 
FAMILIAR DEMOGRÁFICOS 
Condições de Co,npo,1amento formação da Número, idade e 
famnia, valor dos 1-t rep,odutNo 1-t sexo de filhos 
filhos, fontes de Atividades de sobreviventes 
renda, acesso a sustento recursos Migração 
produtivos, nscos (Detalhes no ambientais e Mortalidade adulta 
ocupacionais Diagrama 2.3) 

�-

� 

-+ 

SISTEMA DE 
ESTRATIFICAÇÃO 

HIERARQUIAS DE 
ESTRATIFICAÇÃO 

Distribuição de terras, renda, 
educação, serviços públicos, 

prestígio social 

GRUPOS DE INTERESSE 

Partidos políticos, sindicatos, 
associações patronais, 

associações de bairro, grupos 
raciais e étnicos 

SUPERESTRUTURA 
POLITICO-IDEOLÓGICA 

� 

➔ 

O ESTADO 
Orgãos, 

instituições 

CULTURA 
Normas, 

valores, crenças 

IDEOLOGIA 
Dominante, 

crítica 



pesquisa e de interpretação dos achados empíricos. No momento, o diagrama 
nos serve como instrumento organizativo e como um ponto de referência 
para a discussão dos conceitos e relações do modelo. 

2.4.2 - Estrutura Populacional 

Um conjunto de variáveis descreve a estrutura ela população: razão de sexo, 
distribuição etária, taxas de fecundidade, natalidade e mortalidade, dis
tribuição geográfica, fluxos migratórios e taxa de crescimento, para men
cionar as mais freqüentemente utilizadas. Estas variáveis constituem 
medidas-síntese, no sentido de que representam características agregadas de 
uma população ou de um subgmpo populacional. Uma taxa específica de 
fecundidade, por exemplo, mede a freqüência dos nascimentos entre as 
mulheres de uma determinada faixa etária. Não é difícil verificar qut: a taxa 
de fecundidade, como muitas outras medidas dos fenómenos populacionais, 
ê o resultado agregado dos futos ocorridos a 1úvel individual. Ponanto. uma 
taxa de fecundidade é o resultado cumulativo do comportamento reprodutivo 
que ocorre entre casais, homens e mulheres, que são. em geral, membros 
de uma família. 

Este aspecto, bastante óhvio, imediatamente nos leva a um terreno conceituai 
complexo. Suponha que utilizemos técnicas usuais de análise dt:mográfica 
para demonstrar, de maneirn empírica, que uma mudarn;a tenha ocorrido na 
estrutura populacional - digamos, a queda na taxa de fecundidade. Com 
dados adequados, podemos chegar à conclusão ue que esta queda seja 
causada pelo aumento da anticoncepção. Por seu turno, se desejannos saber 
por que as mulheres adotaram a anticoncepção, ingressamos 110 domínio do 
processo de decisão, da mudança dos custos e benefícios de se ter filhos t 
assim por diante. Conseqüentemente, temos de deixar a observação agre
gada (taxas de fecundidade mais baixas) para examinarmos os fatos que 
ocorrem dentro das famílias, isto é, por que os casais adiam ou decidem não 
ter um outro filho. Os processos que condicionam o comportamento 
reprodutivo de um casal são biológicos. sociais, econômicos, culturais e 
ideológicos em sua origem, e interagem uns com os outros e com o ambiente 
extradomiciliar de maneira bastante complexa. Podemos resumir as princi
pais relações envolvidas no comportamento reprodutivo, com o que 
chamaremos, daqui por diame, de "modo de reprouução". 

2.4.3 - Modo de Reprodução 

O Diagrama 2.2 mostra o conceito MODO DE REPRODUÇÃO, em caixa 
alta, para enfatizar sua importância dentro ua bast: ecouemogrática. Agimos 
assim, também, para distinguir modo de reprodução de i.:onceitos derivados, 
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tais como "estrutura populacional". Este último é derivado, no sentido de 
que, como salientamos acima, a estrutura populacional é o n:sultado 
cumulativo ou agregado dos eventos demográficos que ocorrem nas famílias 
individualmente. Podemos traçar dentro das famílias, por sua vez, uma 
distinção conceituai entre comportamento reprodutivo, cujo resultado é um 
certo número de filJ1os sobreviventes, e as atividades de sobrevivência, que 
inclusive podem detenninar a migração sazonal ou pennanente. 

2.4.3.1 - Comportamento Reprodutivo 

A dinâmica do comportamento familiar não se dá no vazio. Como mostra 
o Diagrama 2.2, a reprodução é influenciada por ampla gama de variáveis,
cujas origens encontram-se fora da unidade familiar: o valor <.los filhos, as
normas e condições para a fonnação lia família, a divisão sexual do trabalho,
o acesso às oportunidades de educação, de emprego, e à renda, para citam10s
apenas as mais importantes. É amplamente reconhecido, por exemplo. que
as famílias das áreas rurais voltadas para a agricultura de subsistência
exibem padrões organizacionais acenruadamente uiferemes, se comparados
aos das famílias cujos membros estejam envolvidos em trabalhos as
salariados num ambiente urbano-industrial, e que tais diferenças levam,
como conseqüf:ncia, a diferentes níveis de fecundidade entre os dois grupos.
No entanto, a questão central é conceituai. Corno identificamos os meca
nismos pelos quais "o ambieme de decisão familiar", neste exemplo o
cenário rural ou urbano, leva a detenuinados resultados demográficos?

Para tratannos desta questão, formulamos um modelo que traça uma 
distinção conceituai entre comportamento reprodutivo. por um lado, e 
atividades para manutenção da família, por outro. O primeiro refere-se aos 
vários processos que resultam num certo número ue filhos sobreviventes; o 
segundo. às atividades produtivas que satisfazem as exigências de 
manutenção dos membros jovens e adultos de uma unidade doméstica. As 
atividades reprouutivas e de sobrevivência que, na realidade, são comple
iamente i111erligauas, mantêm e reprouuzem a família. em tenuos cotidianos 
e geracionais. 

Em uma população, toda familia é, em um cerco sentido. única. Todavia, 
abstraindo-nos ue unidades familiares específicas, deveríamos ser capazes 
de identificar os padrões de comportamento mais ou menos comuns a grupos 
de famílias localizados no mesmo meio ecológico ou socioeconômico. Daí, 
esperamos encontrar diferenças sistemáticas entre. digamos, famílias urba
nas de renua méuia e familias de pequenos agricultores. no que diz respeito 
às atividades reprodutivas e de sobrevivência. Visto <.leste modo, podemos 
identificar um número limitado de "modos de reprodução". O conceito é 
empiricamente uerivado da análise do modo pelo qual os casais organizam 
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suas atividades reprodutivas e de sustento, na medida em que as famílias 
interagem com as características básicas que constituem o ambiente de
cisório no qual se insere a unidade familiar. Quando este ambiente se 
diferencia, por exemplo, comparando-se os contextos urbano e rural ou as 
famílias com e sem terra no meio rural, (: de esperar-se que encontremos 
diferentes modos de reprodução. 

O conceito de reprodução tem sido utilizado de diferentes maneiras pelos 
demógrafos e cientistas sociais. Os demógrafos geralmente adotam uma 
definição mais estrita do tem10. A reprodução refere-se à procriação 
biológica, medida pelo número de filhos nascidos de wna mulher, ou pela 
taxa de fecundidade de um grupo de mulheres. No outro extremo, est{1 a 
definição marxista de reprodução, que engloba não apenas a dime1L,;ão 
biológica, como no caso da reprodução da força de traball10, mas. de modo 
geral, todo o sistema social e econômico. Em vista disso, os marxistas falam 
da reprodução da estrutura de classes, da reprodução das condiçfies de 
existi:ncia do capital e da reprodução da ideologia, como processos essen
ciais a uma dada fom1ação social. As feministas. preocupadas com as muitas 
atividades domiciliares executadas pelas mulheres, adotam uma posição 
intermediária. A reprodução, para elas, refere-se "não apenas à geração de 
filhos ... mas, também, ao seu cuidado e socialização e à manutenção de 
indivíduos adultos ao longo de suas vidas, processos que criam pessoas de 
modo a ajustá-las, em maior ou menor grau, à estrutura social da sociedade 
e a assegurar, desse modo, a continuação dessa sociedade na geração 
seguinte" [McKintosh (1981, p. 9)]. A interpretação feminista, que é mais 
ampla que a definição biológica, embora mais restrita do que a marxista, é 
a definição que se confonna com o que queremos dizer ao nos reterirmos a 
modo de reprodução. 

O Diagrama 2.3 apresenta, de modo esquemático, o modelo de sobrevivên
cia familiar e de comportamento reprodutivo. Indiquemos, em primeiro 
lugar, os vários mecanismos que determinam o número de filhos sobreviven
tes. Para clareza da exposição, é conveniente começarmos pelos resultados 
demográficos e então ocuparmo-nos com os antecedentes através de cada 
uma das etapas relevantes. Como se pode notar à direita do Diagrama 2.3, 
o sexo e a idade dos filhos sobreviventes são produto de um processo
decisório, tendo em vista tanto ampliar quanco limitar o tamanho da familia.
Com base em Easterlin (1975) e outros fpor exemplo, Bongaarts e Menken
( 1983)), podem-se conceitualizar as decisões reprodutivas em tennos de um 
modelo de demanda e oferta. Segundo este enfoque, trf:s ccm,;iderações
fazem parte do processo decisório. Uma é a demanda da prole. A demanda
é determinada pela comparação entre os benefícios e os custos dos filllos.
Os beneficias estão associados ao valor dos filllos (como força de trabalho,
fundo de pensão e seguro contra riscos), aos fluxos líquidos intergeracionais
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Diagrama 2.3 
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de riqueza e aos retornos psicológicos da procriação. Os custos podem ser 
medidos em tem10s das despesas diretas envolvidas e dos custos de opor
tunidades da criação de filhos. Os estudos populacionais concluem, em 
geral, que as melhorias socioeconômicas resultam em um aumento dos 
custos diretos e dos custos de oportunidade de se ter filhos, o que faz reduzir, 
desse modo, o número de filhos desejado, isto é, a demanda [Leibenstein 
(1954)). A renda crescente também parece estar expressa em tem10s de 
preferência por fill1os de "maior qualidade" [Schultz {1981)), fator esse que 
contribui, ainda mais, para a redução do tamanho da família. 

No cálculo racional feito pelos casais, a demanda dos filhos é contraposta 
à oferta. A oferta refere-se ao número de filhos que um casal teria na 
ausência de qualquer tipo de anticoncepção (fecundidade natural). Se a 
demanda de filhos sobreviventes exceder a oferta, os pais estarão motivados 
a ter outros filhos e não farão uso da anticoncepção. Ao comrário, quando 
o número de filhos sobreviventes exceder (ou se espera venha a exceder) o
número desejado, os pais estarão motivados a limitar o tamanho da família.
A limitação, de fato, dependerá do terceiro elemento do modelo de decisão
- custos da anticoncepção (emocionais e materiais). Daí, as decisões que
se refiram ao tamanho da família são uma função dil demanda de fiU10s, da
oferta na ausência de regulação reprodutiva, e dos custos de anticoncepção
ou outras fonnas de controle, cais como o infanticídio.

Retrocedendo-se, ainda, a um outro elo da cadeia causal, encontramo-nos 
agora em condições de perguntar: o que detennina a oferta de filhos? O 
Diagrama 2.3 especifica os determinantes próximos da fecundidade e da 
mortalidade infantil. Os detem1inantes próximos da fecundidade referem-se 
a fatores biológicos e comportamentais, através dos quais as variáveis 
sociais, econômicas e ambiemais influenciam o rúvel da fecundidade. A 
principal característica de um detenninante próximo é sua influência direta 
sobre a fecundidade. Se uma variável próxima se altera, tal como um 
awnento do uso de amiconcepciouais ou um awnento da idade ao casar, 
emão a fecundidade também se altera, caso os outros determinantes per
maneçam COIL�tantes. Segue-se disso que diferenças de 1úveis de fecundidade 
podem sempre estar relacionadas a variações em um ou mais dos sete 
detem1inantes próximos: casame1110 (e separações matrimoniais), início de 
esterilidade pennanente, infertilidade pós-parto, freqüência de rel;1ções 
sexuais, uso e eficácia de anticoncepção, mort;ilidade intra-uterina e abono. 

Os dois primeiros cJetenninantes próximos fixam. na maioria dos casos, a 
duração do período reprodutivo; os outros cinco determinam, cJemro deste 
período, a freqüência e os intervalos entre os nascimentos. Estudos empíri
cos mosrrmn que quacro dos sete determinantes próximos (padrão de 
nupcialidade, uso de anticoncepcionais, aborto e infertilidade pós-parto) 

36 



respondem por praticamt:nte todas as variações da fecundidade, quando a 
reprodução é objeto de controle deliberado. Apenas duas variáveis - idade 
ao casar e infertilidade pós-parto - respondem pela maior parte das 
variações da fecundidade natural [Bongaarts e Potter (1983)1. 

Em estudo sobre sobrevivência de crianças, Chen (1983) aproveitou o 
enfoque conceitua! desenvolvido nas análises de fecundidade para identificar 
quatro cmtjuntos de detenninautes próximos da mortalidade infanto-juvenil. 
O primeiro, constituído de fatores de parentesco, inclui, em relação à mãe, 
idade, parturição, intervalo entre nascimentos e situação nutricional. O 
segundo conjunto é constituído de variáveis refen:ntes à dieta e à alimentação 
durante a gravidez e após o nascimento. O terceiro conjunto de variáveis 
relaciona-se a infecções e outras doenças, as quais podem afetar a criança 
tanto durante a gravidez quanto nos cinco primeiros anos de vida. O último 
cmtjunto é constituído de variáveis pertencentes ao campo da puericultura, 
particulannente a disponihilidade de serviços de saúde e as práticas vigentes 
como resposta a doenças i1úantis. 

As variáveis próximas são fundamentais para o estudo da relação emre a 
estrutura socioeconômica e o comportamento demográfico. Os fatores 
socioeconômicos e ambientais. em 1úveis nacional, comunitário e familiar, 
influenciam as taxas de fecundidade e mortalidade da população, através do 
impacto sobre um ou mais dos detem1inantes próximos que operam em nível 
individual. Do ponto de vista da Sociologia Comparativa e dos Estudos de 
Desenvolvimento, um aspecto importante deste esquema é que as diferenças 
encontradas nos níveis de fecundidade e mortalidade entre, digamos, países 
desenvolvidos e menos desenvolvidos, ou entre os estratos mais ricos e mais 
pobres de uma mesma população. estão conectadas a di ferenças nas variávt:is 
próximas [ ver Davis e Blake ( 1956) J. Uma listagem dos de1enninantes 
próximos e de seus valores nos retrata, portanto, os fatores em 1úvel 
individual que afetam diretamente a fecundidade e a mortalidade e, con
seqüentemente, a taxa de crescimento populacional. 

O delineamento do modo de reprodução, com base em determinantes 
próximos, é 1un passo importante, embora preliminar. O conhecimento das 
causas próximas de wna mudança da fecundidade é, indubitavelmente, 
elucidação analítica da maior importância, que pode delimitar o esforço de 
explicação. Porém, uma explicação cabal de uma mudança das taxas vitais 
precisa ir além de wn inventário de alterações das variáveis próximas. Com 
efeito, precisamos indagar: quais são os detenuinantes dos detenninantes 
próximos da fecundidade e da mortalidade? 

À esquerda do Diagrama 2.3 apresenta.mos uma listagem parcial dos fatores 
socioeconómicos mais importalttes que compüem o ambiente decisório 
familiar, mostrando como operam por meio dos vários detenninantes 
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próximos, de modo a influenciar o número de filhos sobreviventes. As
condições de fom1ação da família, por exemplo, influenciam a idade ao 
casar em uma população. No meio rural, onde o acesso à terra é um 
pré-requisito para o estabelecimento de uma nova família, o casamento pode 
ser retardado e a fecundidade reduzida se a terra tornar-se escassa. A idade 
ao casar é, também, inflm:1i;iada pelas condições económicas. Tudo o mais 
pennanecemlo constante, a recessão induz as pessoas a adiar o casamento; em 
wntrapartida, a prosperidade estimula a que se casem mais cedo. Por fim, 
melhores níveis educacionais da mulher podem fazer reduzir a fecundidade, 
por retardar os casamentos e por aumentar os custos de opommidade dos filhos. 
As condições socioeconômicas também influenciam a duração da i nfercil i
dade pós-parto, o segundo detenniuante próximo da fecundidade. A infer
tilidade pós-parto é detemlinada pela duração da amenorréia, que. por sua 
vez, é sensível à lactação. Emborn a pesquisa sobre seus de1em1in.antes esteja 
longe de ser exaustiva, é, em geral, acei10 o fato ele que a lactação é menos 
freqüeme e, mesmo, de menor duração em níveis educacionais mais altos. 
A duração da lactação também se reduz por pressões econômicas que 
impelem a mulher a ingressar na força ele trabalho [Lesthaege (l981)f. 
Evidências sobre a América Latina mostram um declínio tanto no uso quanto 
na duração da lactação, tendência esta que faz aW11entar a oferta de fiU10s 
{Keller et alii ( 1981) citado em Bongaarts e Menken ( 1983, p. 50-51)1.

Quanto aos determinantes próximos da mortalidade infanta-juvenil. fica 
claro que as variáveis relacionadas à mãe, à dieta e à alimentação, assim 
como o controle das infecções e outras doenças e as práticas de puericultura 
estão intimamente relacionados ao acesso do casal à renda, às suas possi
bilidades educacionais e aos riscos ambientais aos quais se sujeitam os filllos. 
Três importantes pontos sintetizam os argumentos apresentados nesta sub
seção: 1) o número de crianças sobreviventes (oferta de fillios), na ausência 
de medidas deliberadas no sentido de limitar o tamanho da familia, é fixado 
pelos detenninantes próximos da fecundidade natural e da mortalidade 
infanto-juven.il; 2) o tamanho real da família t: o resultado de cálculo 
racional, no qual os casais levam em conta três fatores: a demanda da prole, 
a oferta de filhos e o custo da anticoncepção; e, finalmente, 3) é através da 
demanda de filhos, dos detem1inantes próximos da fecundidade natural e da 
mortalidade infanta-juvenil que os fatores socioecouômicos manifestam seu 
impacto sobre o número de fiUios sobreviventes. 

2.4.3.2 - Sobrevivência Familiar e Migração 

Têm-se, também, aplicado modelos de escolha racional ao estudo da 
migração. A teoria econômica neoclássica conceitualiza os movimentos 
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populacionais como a mobilidade geográfica de trabalhadores que, através 
dela, reagem aos desequilíbrios da distribuição espacial das oportunidades 
econômicas e outros determinantes da qualidade de vida [ver Rothemherg 
(1977) e Spengler e Myers (1977)1. Os fluxos migratórios seriam o resultado 
cumulativo de decisões individuais, baseadas na avaliação racional dos 
benefícios e custos de se mudar. O modelo foi ampliado de modo a incluir 
variáveis tais como o montante de conhecimento disponível, o significado 
em tem1os de utilidade dos custos e benefícios para o indivíduo que decide 
e as perspectivas "de renda ao longo da vida", defüúdas como o valor 
corrente da renda esperada em razão da migração [Sjaastad ( 1962)). 
Posterionnente, o enfoque de custo-benefício sofreu outras modificações, 
de modo a levar em consideração os mercados de trabalho altamente 
segmemados das áreas urbanas dos países em desenvolvimento, pela in
clusão, no modelo, da probabilidade de se obter o emprego desejado no 
setor moderno [Harris e Todaro (1970)]. 

Sem dúvida, o enfoque econômico neoclássico capta um aspecto central da 
migração, isto é, a racionalidade envolvida. Todavia, o reducionismo 
individual do modelo neoclássico nos deixa perdidos, quando precisamos 
explicar os processos macroestruturais que são a origem histórica do perfil 
dos custos e beneficias com que se defronta o migrante potencial. Na medida 
em que a etiologia da migração seja procurada, exclusivamente, no nível 
das decisões individuais, as conclusões derivadas. necessariamente, se 
limitam ao domínio das causas secundárias [Wood (1982)]. Como 110 caso 
da fecundidade, a tarefa é conceitualizar o processo decisório individual -
o que o modelo neoclássico faz bem - dentro de um contexto mais amplo
de estruturas socioeconômicas e políticas em mutação. tal como o modelo
que aqui propomos.

A decisão relativa à migração, com base no custo-benefício, é também 
mediada por acontecimentos que ocorrem dentro da família. Os ganhos e 
perdas, propiciados pela mudança de um lugar para outro, são condicionados 
pelas atividades compensatórias que os membros ela familia adotam em face 
das mudanças da estrutura socioeconómica. Os pesquisadores têm concei
tualizado este comportamento em termos de estratégias de sobrevivência, 
através das quais a família se esforça por alcançar um ajustamento entre 
suas necessidades de consumo, a força de traballlo de que dispõe (que 
depende de icfade, sexo e qualificação de seus membros) e as alternativas 
de geração de renda monetária e não-monetária [Deere e Janvry (1979), 
Wood (1981, p. 339). Long (1984) e Schmink (1984)]. 

O padr:io de vida da fanúlia pode ser entendido como o resultado da etic.í.cia 
de sua estratégia de sobrevivêocia, concebida dentro das limitações impostas 
pelo meio ambiente físico e pelas variáveis da estrutura socioecoaômica [Wood 
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(1981)1. O perfil das oportunidades de emprego disponiveis ou os meios 
para desenvolver a produção doméstica podem ser tais que as famílias sejam 
capazes de satisfazer suas exig�ncias de manuterv;ã.o e de ampliar a poupança 
e a qualidade do co1�-umo. E provável que estas condições propiciem a 
existência de uma população relativamente estável, caracterizada por baixas 
taxas de emigração sazonal e permanente. Por outro lado, as restrições à 
atividade produtiva, por questões internas e externas à familia, podem ser 
tais que a soma líquida de recursos monetários e não-monetários seja 
insuficiente à exigida parn. manutenção e reprodução da unidade familiar. 
O modo pelo qual os membros da família respondem ao seu ambiente 
constitui importante foco de análise e coleta de dados fLerner ( 1980), 
Torrado ( \ 980) e O\ivera ( 1982)]. A importância da unidade doméstica 
reside no fato de que o comportamento familiar medeia o impacto, em 1úvel 
individual, das forças externas à própria unidade familiar. A literatura sobre 
"estratégias familiares" tver Schmink ( 1984)1 focaliza as múltiplas inicia
tivas que os membros da família tomam para enfreruar ativa.mente as 
\imitações estruturalmente impostas. As famílias podem enviar traba
lhadores secundários, tais como esposas e filhos, ao mercado de trabalho, 
intensificar a produção agrícola r por exemplo, Chayanov ( 1986) e Boserup 
(1965)), engajar-se no artesanato e outras fomias de produção domésticas 
[Scott (1978)), alterar a divisão sexual do trabalho [(Deere ( 1978)], redi
mensionar o co11sW110 calórico entre os membros [Gross e Underwood 
( 197 !)]. reduzir ou adiar a procriação [Merrick (l 985a)J. propiciar, ainda 
que ioconscientemente, o aumento da mortalidade infantil através do inves
timento seletivo dos recursos escassos nos filhos mais velhos [Scrimshaw 
(1978)) ou migrar [Wood (1981)].' 
O enfoque conceituai delineado aqui não contradiz nem substitui o modelo 
ele custo-benefício. Ao invés, mamivemos o elemento básico da perspectiva 
econômica, isto é, que as pessoas comportam-se racionalmente na alocação 
dos recursos escassos em face das oportu1üdades e limitações em mutação. 
Porém, procuramos também complementar o enfoque econômico neoclássi
co, observando que as decisões migratórias são mediadas por processos 
intrafamiliares, a saber, as iniciativas relacionadas ii sobrevivência, tomadas 
na medida em que a unidade doméstica i111erage com o ambiente socioe
conómico, político e tisico. 

3 Evidências rcla1ivas a connitos illlrafamiliarcs sobre meias. incentivos e controle dos 
recursos sugerem que a f.imília n.'io seja !ralada como unidade homogênea no c.srudo das 
cslralégias de sobrevivência [ver Fapohunda (1990) e Polbrc (1990)]. 
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2.4.4 - Estrutura Econômica 

Atê aqui enfatizamos a idéia de que se pode entender os modos de reprodução 
como a maneira pela qual as famílias orga1úzam as atividades reprodutivas 
e de sustento, interagindo com o ambiente extrafamiliar. Com base nisso, 
argumentamos que wna mudança no ambiente decisório, tal como a al
teração do valor económico dos filhos ou da disponibilidade de empn:gos 
que gerem renda, causará impacto sobre a economia doméstica e que este 
impacto alterará os resultados demográficos, levando, por sua vez, a 
mudanças na estrutura populacional. 

Nesta subseção, procuramos investigar não as conseqüências demográficas 
do ambiente socioeconõmico familiar, mas, raciocinando em direção oposta, 
a origem dos fatores que criam esse amhiente. Se perguntannos, por 
exemplo. por que os filhos têm alto valor econômico em wua sociedade e 
não em outra, a resposta nos levará. sem dúvida, a wna análise da estrutura 
econômica. Para simplificam1os nossa conceitualização da estrutura 
econômica, podemos focalizar dois aspectos especiahriente importantes para 
as relações ecodemográficas: a divisão setorial da economia, que Marx 
cbamou de divisão social do trabalho, e a quantidade e qualidade da demanda 
de mão-de-obra. tal como mostra o Diagrama 2.2. 

A classificação setorial clássica. promovida por Fischer ( 1935) e Clark 
(1940), adota um esquema tripartite: primário (agricultura, pesca, silvicul
tura e mineração); secundário (indústria de transformação, construção, 
serviços industriais e de utilidade pública); e o setor terciário (comércio, 
transporte, comun.icação e serviços). Mais recentemente, Brow1úng e 
Singelmann (1978) [ver, também. Singelmann (1978)1 propuseram wna 
divisão mais detalhada. composta de 37 grupos, agregados em seis grandes 
categorias: extrativa, de transformação, serviços de disttibuição, serviços 
de produção, serviços sociais e serviços pessoais. 

A divisão setorial de wna determinada economia, isto é, a importância 
relativa dos setores extrativo, de transfonuação e de serviços, está re
lacionada a detem1inado perfil de demanda de mão-de-obra. Para ilustrar 
este ponto, basca, apen,1s, contrastar a economia agrária com outra de base 
industrial. Uma economia extrativa rural, baseada em fom1as primitivas de 
tecnologia, gera demanda de mão-de-obra bastante diferente, se comparada 
a uma economia predominantemente urbano-industrial, dominada pelo setor 
de transfonnação. A distinção pode ser feita em termos de seletividade 
diferencial por idade e sexo. pelos níveis de qualificação exigidos e pela 
distribuição espacial e temporal da demanda de mão-de-obra. 

A estrutura da economia, que definimos segundo as divisões setoriais e 
segundo quantidade e qualidade da demanda de mão-de-obra, detennina os 
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aspectos centrais do ambiente decisório familiar. Tal como mostra 0 

Diagrama 2.2, é o ambiente socioeconómico da família que influt:m:ia o 
modo de reprodução e, conseqüentemente, a estrutura populacional. 

2.4.5 - Modos de Produção 

Na subseção anterior, afinnamos que a estrutura populacional (distribuição 
etária, taxa de natalidade e assim por diante) pode ser considerada o 
resultado agregado do comportamento reprodutivo de cada famllia. 
Seguindo raciocínio semelhante, podemos admitir a t:stmtura económica 
(divisão setorial; demanda de mão-de--0bra) como rt:sultado da agregação 
de muitas unidades individuais de produção que i:ompõem o sistema 
econômico de uma sociedade. Por questões analíticas. pode111ns agrupar 
essas múltiplas unidades de produção em um número de MODOS DE 
PRODUÇÃO. O Diagrama 2.2 mostra este: conceito em caixa alta. para 
enfatizar sua importância delllro da hase ecodemogr.ífica e para distingui-lo 
dos conceitos derivados. tais como ''estrutura econômica". 

Em nosso esquema. os modos de produção se referem às diferentes maneiras 
pelas quais as pessoas se organizam para tirar o sustento do meio amhiente 
natural. Os modos de produção reterem-se. especificiunente. às relações 
sociais utilizadas pelas pessoas para combinar a capacidade hiológica de 
trabalho com os implementas físicos e à capacidade mental de proúução, 
com a finalidade de satisfazer as necessidades de subsistência e a geração 
de excedentes. Podem-se identificar os diferentes modos de produção em 
termos de relações sociais e nível tecnológico, os quais caracterizam uma 
dada atividade econômica. Com base nestes critérios, pode-se delinear uma 
distinção ampla entre a produção capitalista, cuja característica básica é o 
recrutamento de mão-de-obra, através do mercado de trabalho, e sua 
remuneração median1t: pagamento de salário, e modos não-capitalistas, com 
base em outros meios de recrutamento e remuneração de mão-de-obra. 
O modo de produção dominante em uma sociedade tem implicações de 
grnnde alcance, 110 que se refere a outras dimem;ões da organização social 
e política. Se perguntarmos. por exemplo, como as pessoas produzi:111, 
trocam e acumulam o proúuto excedente, isto é, se identificannos as relações 
sociais de produção, a resposta constituirá a hase para a distinção entre 
comunismo primitivo, escravismo, feudalismo, capitalismo e socialismo. 
Além desses modos de produção "genéricos", poúemos identificar inúmeros 
subtipos dentro dos modos capitalistas e não-capitalistas dt: produção. 

Na Sociologia do Desenvolvimento trava-se longo debate sobre o sig1úticado 
e o status teórico do modo de produção. No referencial teórico elalxirado 
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anterionnente, os diferentes modos de produção identificam-se em nlvel do 
processo de trabalho. O conceito refere-se à maneira pela qual a mão-de-obra é 
empregada 1x1 local de trabalho, onde, em combinação com os meios de produção 
e a tecnologia, gera excedente, que é apropriado de wna detenninada maneira. 
Para os nossos fim;, os diferentes modos de produção podem ser empiricamente 
identificados, com base IKlS vários tipos de relações sociais encontrados nas 
unidades de produção. Por siruannos nossa definição em nível das forças e 
relações de produção e por tratarmos o modo de produção como fenómeno 
empírico, aplicamos. em nossa análise, o temm de maneira um tanto distinta.4 

4 Para Marx, o modo de produção não era uma coisa diretamente observ:ível. Ao invés. 
Marx !ratava modo de produção como objeto conccilual, produto de raciocínio teórico. Nesta 
perspectiva. modo de produção é conceito abstrato. Dcrinc uma estrutura de relações sociais. 
das quais existe apenas um número limitado. e2da uma delas car:ictcrizada por suas próprias 
leis de movimento. e sobre as quais se erige a correspondente superestrutura. A es1ra1égia 
conceituai de Marx era. por conseguinte, isolar a representação mais simples e mais 
fundamental das diferentes tilrmas de produç:ío. exploração e organização pnlÍlico-idcoléJgica. 
Seu propósito era mclodológico. A abstraç,ío era o primeiro passo do processo de pesquisa. 
A organização soci.il e econômica era muiüssimo complexa para ser entendida imediatamente 
como um lodo integrado. Dcs.sc modo. Marx iruciou com um conjunto altamente abstrato de 
conceitos e relações (modo de produção. leis de movimento), os quais, então, aplicou à an.ílise 
e inlerprclação das si1uaçües concretas. O movi menta do abstraio para o concrdo pode ser 
entendido cm três níveis de análise. O primeiro nível, o modo de produção. é o mais abstraio. 
O segundo, a fonnaç,ío soci:11, refere-se aos modos específicos através dos quais as diferentes 
formas de rclaçücs capi1,1listas e não-capitalistas se combinam dentro de uma dada sociedade. 
Pinalmentc, a amílise conjuntural envolve a investigação das sociedades. no que se refere aos 
detalhes institucionais e históricos concretos. 
A analogia de Wrighl (185. p. 12) esclarece a dislinção íciia entre estes níveis de abstração e 
ilustra n princípio mclodológico cm questão: 
'"No estudo científico d.i química de um lago, o mais alto nível de abstraç,ío requer a 
espccilicaç:ío do modo pelo qual os elementos básicos que comp<1cm a :ígua - hidrogênio e 
oxigênio - são combinados para produzi-la, l'20. O estudo das diícrcmes form.1s da :ígua -
gelo. líquido, vapor. ele. -estaria nesse nível de abslração. O nível médio de abs1ração, que 
corresponde à an:ílise da formação social, envolve a investigação dos modos pelos quais este 
composto. lbO, interage com outros componentes do lago. Finalmente, o nível conjuntural 
requer a investigação de uma miríade de fatores contingentes - o nitrogênio. oriundo das 
fazendas, as descargas químicas industriais. ele. - os quais, concretamente, distinguem, 
quimicamente, um certo lago de todos os demais, no tempo e no c..spaço. •• 
Os três níveis de :ibstraç:io observados acima servem para esclarecer a terminologia utilizada 
neste capitulo. A estrutura retratada no Diagrama 2. 2 pretende ser um instrumento heurístico 
para orientar a pesquisa empírica. Desse modo. quando falamos de '"modos de reprodução". 
referimo-nos a diferenças observáveis cm. digamos. determinantes próximos da fecundidade 
e da mortalidade infanlil. Esses fenômenos observáveis aplicam-se a um determinado tempo. 
lugar e grupo social. Daí, o modo de reprodução é aplicado ao nível da cunjuntura. Isto significa 
que, se devemos manlcr um 1úvcl consistente de an:ílise. lemos de tratar o modo de produção. 
o nulro elemento ccnlral da iníra-eslrutura ccodcmogr:ílica, cm um ,úvel semelhante de
concrctudc {conjuntura). 
O fo10 de c1ue o esquema moslrado no Diagrama 2.2 trata o modo de produção de maneira empírica, 
ao nível de um c:,so hislórico, n:ío implica. ncccss.,riamenle. que ignoremos o conceito de Marx. 
de inc.1lcul:ívcl valor no que se rcfcre aos modos de produção abstratos. nem que abandonemos 
a estratégia mclodológica de passarmos dessas formulações abstratas a análises concretas. Trata-se 
apenas de que, cm nosso diagram.1. definimos modo de produção como relações sociais que 
caraclcrizam o processo de trabalho, dentro de unidades de produç,io empiricamente observáveis. 
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Na América Latina, como em outras regiões em desenvolvi.memo, estão 
presentes simultaneamente vários modos de produção. As pesquisas indi
cam, cada vez mais, que os modos de produção não são independentes uns 
dos outros, ao contrário do que indicam as teorias dualistas do desen
volvimento. São "articulados", freqüentemente de maneiras originais [ver 
Wolpe (l980)). Às vezes. diferentes modos de produção entram em conflito 
com outros, como ocorre quando o capitalismo industrial mina a viabilidade 
econômica de pequenos produtores. Todavia, diferentes modos de produção 
podem, também, ser funcionalmente interdependentes. Exemplo disso é a 
produção campesina de bens baratos, fenômeno de interesse do capital, por 
baixar o custo de reprodução da mão-de-obra nas áreas urbanas. Outro 
exemplo (: o movimento migratório sazonal da força de trabalho do campe
si 11ato para a agricultura capitalista. Os salários sazonais fornecem o 
complemento monetário necessário aos pequenos agricultores e, por con
seguinte, contribuem, ao contrário do que advoga a tese da proletarização, 
para a persistência do campesinato, e não para sua extinção. Ao mesmo 
tempo, nessa linha de argumentação, os empregadores beneficiam-se da 
pronta oferta de mão-de-obra barata. 
Não é necessário detemm-nos aqui nos debates teóricos e conceituais sobre 
a articulação dos modos de produção [ver Wolpe (1980)]. Para atendermos 
às nossas finalidades, basta-nos observar que temos à mão instrumentos 
analíticos capazes de identificar os vários modos de produção que caracteri
zam Wll certo contexto a ser pesquisado. Além disso, ao contrário das 
perspt:ctivas dualistas sobre o desenvolvimento e transformação social, 
é-nos útil pe1t�ar sobre modos de produção como fenômenos intimamente 
interrelacionados e termos em mente que a natureza das relações entre eles 
é histórica e geograficamente variável. 

. Estrutura de Classes

Descrever os modos de produção de uma sociedade significa, também, 
identificar sua estrutura de classes. Na medida em que a produtividade do 
trabalho pennaneça no rúvel de subsistí:ncia. ou próximo a ele, como é o 
caso das sociedades que vivem da caça ou da coleta de alimentos, a 
diferenciação tende a ser social por natureza, segundo linhas de parentesco, 
idade e sexo, e não econômica, como ocorre com um grupo que se apropria 
do excedeme produzido por outro. Uma vez que o awnemo da produtividade 
do trabalho torne possível um excedente significativo e co11tinuado. esta
belecem-se as condições de luta pelo modo de distribuição desse excedente. 
Fala-se de uma sociedade de classes quando um subgrupo da população se 
apóia em regras institucionalizadas e em ideologias para apropriar-se de 
excedentes que esse próprio subgrupo não tenha produzido (o que não é o 
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caso, por exemplo, quando se trata de mera pilhagem). Portanto, classes 
sociais definem-se. primordialmente, pelo modo como a força de trabalho 
é recrutada e remunerada no processo de produção e segundo a maneira pela 
qual o excedeme é apropriado e acumulado. Na medida em que os modos 
de produção são variáveis historicamente, também o é a estrutura de classes. 
A escravidão, o feudalismo medieval e o capitalismo moderno tem, em 
comum, a existência do excedente, embora, em cada caso, as relações 
sociais de produção e, por conse!,ruinte, o sistema de classes da sociedade 
sejam marcadamente diferentes. 

As primeiras abordagens teóricas sobre a estrutura de classes <lo capitalismo 
pressupunham tuna dicotomia linear entre traballiadores e proprietários dos 
meios de produção. A perspectiva marxista clássica pressupunha homo
geneidade interna de interesses de cada classe e oposição de interesses entre 
elas: os assalariados pressionando por remuneração mais alta e melhores 
condições de trabalho: os capitalistas forçando taxas mais altas de extração 
do excedente. O conflito de classes e a concorrência entre capitais, nwn 
mercado competitivo, cornaituiriam as engrenagens da constante transfor
mação tecnológica, cujos efeitos se transmitiriam para toda a organização 
sociopolítica. 

As análises atuais retêm a noção. extremamente importante, de que os 
conflitos de interesse materialmente detem1inados, e não o consenso, estão 
embicados no âmago da estrutura socioeconómica, embora aperfeiçoem o 
conceito de classe social para melhor apreender as complexidades das 
sociedades industriais e semi-industriais contemporâneas. Nos casos em que 
a classe capitalista apresenta divisões que surgem de diferenciação setorial, 
tais como entre capital financeiro, industrial e comercial, Poulantzas ( 1971) 
nos fala de "fracioname1110 de classe". Podem surgir, ainda, divisões dentro 
<la classe trabalhadora, por exemplo, como entre trabalho intelectual e 
trabalho manual ou entre trabalho de supervisão e trabalho na produção [ver, 
também, Wright (1981 e 1985)]. 

Raciocínio semelhante levou Portes (1985) a caracterizar a estrutura de 
classes latino-americana, utilizando-se de três critérios definicionais: pro
priedade dos meios de produção, controle do trabaU10 e modo de remu
neração. Com base neste esquema, o autor idenúfica cinco categorias de 
classes mais importames: a dominante, a técnico-burocrática, o proletariado 
fonnal, a pequena burguesia infom1al e o proletariado informal. Portes 
utiliza-se desta tipologia para analisar tendências da distribuição de renda, 
para caracterizar as transfomiações estruturais mais importantes em curso 
na região e para explicar as origens dos movimentos políticos no meio 
urbano da América Latina. 
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O pressuposto dos estudos mencionados anteriormente é o de que estruturas 
de classes são os principias organizativos fundamentais da sociedade. Para 
teóricos corno Wright (l 985, Cap. 2), esta proposição geral implica dois 
corolários que, tomados conjuntamente, ilustram a centralidade do conceito 
de classes nas análises das transformações sociais e demográficas. Em 
primeiro lugar. as estruturas de classes são marcos fundamentais nas 
trajetórias das transfonnações sociais. Estágios críticos do processo de 
desenvolvimento, como a transição do sistema rural-agrário para a economia 
urbano-industrial, podem ser especificados pelas mudanças na estrutura de 
classe.<; (no caso, o desaparecimento do campesinato e o surgimento do 
proletariado urbano). Em segmxlo lugar, os antagonismos, intrínsecos a uma 
sociedade dividida em classes. estimulam e moldam o curso elas transformaçües 
sociais. Por outro lado, nem todas as transfonnações tt:m origem em conflitos 
de classes. como é o caso, por exemplo, de transfonnações originadas por 
grupos religiosos guerreiros ou pelo impacto da difusão culnmd e tecnológica. 
Perspectivas analíticas, tais como a teoria da modernização, que ignnr,un as 
classes e as confliúvas relações entre elas, apresentam explicaçües superficiais 
e incompletas de como e por que se dão as trait�fomiações sociíÚS. 

A análise de classes, tal como esta discussão pretende ilustrar. é mais do 
que um exercício taxonómico. A utilidade do conceito não reside na 
classificação. mas "em sua capacidade de sublinhar relações estratégicas 
·nvolviclas no desenvolvimento do trabaU10 social" [Wolf ( 1982, p. 76)].
:ategorias de classe. portanto, fornecem i1t�trume111os analíticos básicos
ara o mapeamento da estrutura da produção econômica e para a identifi-

.::ação da constelação de interesses ligados a ela. A visão de classe é essencial
no emendimemo da gênese da transfonnação econômica e tecnológica. Além
disso, tal como se poderá verificar em subseção posterior, as análises de
estrurura de classes desempenham papel impor1an1e na detenninação das
origens da icleologia dominante e na compreensão da natureza das lutas
ideológicas que fom1am o conteúdo do discurso político desenvolvido,
demro do aparato do Estado. no legislativo e nos setores de planejamento,
e de modo mais amplo, dentro da sociedade em geral.

2.4.6 - Produção e Reprodução: Comentários

Os modos de produção e reprodução, como mostraram numerosos estudos
de demografia econômica e social. possuem uma relação de causalidade
recíproca, dentro do que denominamos infra-estrutura ecodemográfica.
Seguindo o pensamento de Harris (1979, Cap. 3), nossa intenção é ampliar
o conceito marxista de "base econômica", de modo a incorporar, explici-
1ame111e, variáveis e processos demográficos. A estrutura retratada no
Diagrama 2.2, que é uma conceitualização abstrata, 11,io privilegia a
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produção ou a reprodução. Em cenos momentos da História e sob condições 
espedficas da organização social e económica, o crescimento populacional 
pode ser o determinante primordial das relações sociais de produção e de 
mudanças da estrutura económica. Em circunstâncias diferentes, como por 
exemplo, quando o capicalismo é dominame. a produção é o principal 
detenninante da mudança. O que é mais importante dependerá de cada caso 
em estudo, se a produção ou a reprodução. 

Os antropólogos tf:m argwnentado que o crescimento demográfico em 
situações com recursos e tecnologias conscantes é a causa da desintegração 
em certas sociedades de caça e coleta de alimentos, e que populações com 
tamanho crescente associam-se à maior complexidade da sociedade [por 
exemplo, Carneiro (1967)]. O t.unanho maior da população pode induzir, 
também, mudanças tecnológicas, pois, segundo Boserup ( 1965 e 1981) 
pode-se auibuir a inovação agrícola e a difusão tecnológica à pressão 
populacional. Analistas da transição do feudalismo para o capitalismo na 
Europa Ocidental também dão atenção ao crescimento populacional como 
contribuinte à criação do proletariado. Uma vez que o sistema capitalista 
t.steja firmemente estahelecido, pode ocorrer, estimulada pelo aumento de 
população, inovação na indústria de 1ransfom1ação, devido à relação entre 
tamanho da população, demanda do mercado e economias de escala de 
produção [Simon (1976) 1. De modo comrário, o crescimento demográfico 
pode obstruir o crescimento industrial, em razão do impm:to negativo sobre 
poupança e inves1ime1110 [Coale e Hoover (1958), Enke (1960) e Leff 
( 1969) J. Em resumo, pesquisas recentes sugerem que o crescimento popu
lacional pode mover, e de fato freqüentememe move, um país na direção 
do "moderno", embora ajustamentos do mercado, induzidos pelo cres
cimento, não pareçam ser suficientes para contrabalançar os efeitos nega
tivos sobre a renda per capita causados pelo aumento relativo do fator 
trabalho vis-à-vis os outros fatores de produção [Population ( 1986)]. 

A escassez de população pode estimular o 5.urgimemo de detemlinadas relações 
sociais de produção. Exemplo disso é a escravidão no Novo Mundo. O 
historiador Williams ( 1975) demonstra como o desequilíbrio entre a ofena e a 
demanda de mão-ele-obra deu origem ao modo de produção escravista no 
Caribe. Nas Américas, procurou-se, em primeiro lugar, forçar os índios ao 
regime de 1rabaU10. Fracassados esses esforços, os senhores da terra recor
renun, em primeiro lugar, a serviçais brancos contratados por tempo prefixado, 
a condenados e outros trabalhadores tempornriamente privados da liberdade. 
Porém, a escrnvidão indígena e a servidão branca eram fomias inferiores de 
recrutamento de mão-ele-obra em comparação com a escravidão dos africanos, 
que possuíam força de trnbalho mais bar.tia e melhor. 
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Outros estudos, em sua maioria no campo da Demografia Social, invertem
o sentido causal para demonstrar que as transformações da organização
econômica impõem pressões otimizadoras sobre a população, afetando, por
conseguinte, o comportamento reprodutivo. A transição dos regimes de alta 
para baixa fecundidade e mortalidade, por exemplo, (: atribuída à evolução 
do emprego burocrãtico, comercial, t!:cnico e de base urbana. Na teoria da 
transição demográfica, tais transformações na estrutura socioeconômica, 
por criarem situações econômicas adversas para grandes famílias, induziram 
a queda da fecundidade lNotestein (1953)1. 

A distinção conceituai entre o modo de produção e reprodução, tal como 
fizemos no Diagrama 2.2, não deve camuflar a essencial inseparabilidade 
dos dois. A reprodução, no sentido que utilizamos o termo, isto é, 
incluindo-se a socialização dos filhos e a manutenção dos adultos, em grande 
parte determina as necessidades de produção da sociedade e fornece wn 
meio essencial para que elas sejam satisfeitas, a saber, a mão-de-obra. Isto 
acontece não apenas porque haja outras bocas para alimentar, mas, também, 
porque o nível cultural de socialização detennina o volwne e o tipo de 
produção necessãrios. A produção e a reprodução funcionam como limites 
reciprocas. Daí, certamente estaremos na direção correta, se tomannos a 
infra-estrutura ecodemográfica como o sistema que produz tanto pessoas 
quanto coisas, freqüentemente no mesmo processo - como no caso da 
família camponesa - e que, naturalmente, tem seus momentos de repro
dução, produção e consumo [Jagger ( 1983, p. 158)]. 

Os conceitos e as relações discutidos até aqui, isto é, como os modos de 
produção e reprodução se ligam à estrutura económica e populacional, estão 
conceitualmente situados no nível da infra-estrutura ecodemogrãfü:a. To
davia, essas relações são, também, influenciadas por outras dimensões da 
organização social e política, que também têm como premissa a base 
ecodemográfica. Um claro exemplo disso, para anteciparmos a apresentação 
que se seguirá, é o papel desempenhado pelo Estado. As principais carac
terísticas de sua estrutura e função são, em grande parte. detem1inadas pela 
infra-estrutura ecodemográfica. Ao mesmo tempo. iniciativas esrarais. rais 
como políticas de desenvolvimento que estimulem <.:ertas formas de inves
timento, ou leis que exijam a freqüência escolar das crianças. podem exercer 
importante influência sobre os modos de produção e reprm.lução. Com a 
finalidade de tratannos questões como essas e completar nosso modelo de 
sistema social, introduzimos dois outros elementos no Diagrama 2.2: 0 

sistema de estratificação e a superestrutura político-ideológica. 
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2.4.7 - Sistema de Estratificação 

2.4.7.1 - Hierarquia de Estratificação 

O modo pelo qual wna sociedade organiz.a a produção e a reprodução limita 
estruturalmente e detemtina probabilisticame,ue o caráter de suas hierarquias 
de estratificação. A infra-estrutura ecodemográfica de wn sistema agrário, para 
tomarmos um exemplo simples, gera categorias ocupacionais e padrões de 
distribuição de riqueza e renda bastante diferentes dos padrões ligados a wn 
sistema de base urbano-industrial. Os dois sistemas são ainda mais diferen
ciados, em temms de hierarquias de prestígio, de distribuição de serviços e de 
uma ampla gama de facilidades, tais como acesso à educação. 

Se a infra-estrutura ecodemográfica estabelece os atributos fundamentais 
nwn sistema de estratificação, tal como a comparação anterior das so
ciedades agrária e industrial sugere. é também verdadeiro que as ações do 
Estado modificam, freqüentemente de modo significativo, a fom1a e o grau 
que as várias hierarquias assumem em certos momentos históricos. No modo 
capitalista de produção, por exemplo, o awuento da concentração da renda 
pode ser atenuado por legislação sobre o salário mfnimo ou por transferên
cias, através de programas de bem-estar. De modo semeU1ante, políticas 
educacionais, oriundas de legislação estatal, que facilitem o acesso à 
educação, ou reformas agrárias que distribuam terra a trabalhadores rurais, 
podem afetar, profundamente, a distribuição de capital humano e de 
propriedade da terra. As hierarquias de estratificação, por conseguinte, 
podem ser conceitualizadas, em termos da interação entre os detem1inantes 
fundamentais da infra-estrutura ecodemográfica e as modificações induzidas 
pelas ações do Estado. O que chamamos de "sistema de estratificação" no 
Diagrama 2. 1 ocupa, portanto, posição intem1ediária entre a infra-estrutura 
e a superestrutura. A intenção, difícil de representar, dado o desenho 
essencialmente medhtico de um diagrama, é sublinhar as múltiplas deter
minações que produzem certas hierarquias de estratificação. 

2.4.7.2 - Classes Sociais e Estratos Sociais: 
Comentários 

A diferença entre estratos sociais e classes sociais tem implicações meto
dológicas significativas para o estudo da população. Anteriormente, defini
mos classes sociais no nfvel da infra-estrutura, em temms de categorias mais 
ou menos distintas que caracterizam as relações sociais de um dado modo 
de produção. Os estratos socioeconómicos, por outro lado, são conceitos 
descritivos que espelham as gradações da renda, educação ou prestígio 
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social. As primeiras encontram-se fim1emente enraizadas na tradição mar
xista e situam seus critérios definiciouais no 1úvel da produção, em termos 
da divisão do trabalho e da fom1a de apropriação do excedente. Os últimos 
são de cunho weberiano, que definem estratos sociais, segundo relações de 
mercado ou de troca, ou em tennos de características atribuidas, tais como 
identidades raciais e étnicas. 

Na pesquisa sobre população e desenvolvimento, tanto classes sociais quanto 
estratos sociais desempenham papéis importantes, embora diferentes, na 
co\eta e interpretação de dados. Um exemplo, extraido do estudo de 
morta\idade infantil (ver Capitulo 5), ilustra a natureza e o significado dessa 
diferença. Na fase inicial da pesquisa empírica, os achados atestam a relação 
inversa entre a probabilidade de morte no primeiro ano de vida e nível de 
renda familiar. O foco analitico, neste ponto da investigação, centra-se sobre 
o impacto de um aspecto da estratificação social (quantidade ele renda
clisporuvel em nível ele domicílio) e a probabiliclacle ele morte nos primeiros
12 meses de vida.

Em estágios subseqüentes da investigação. a inquirição pode proceder-se em 
duas direções. Uma delas é a explornção, em 1úvel micro, dos vários mecanis
mos biológicos e comportamentais, atrdvês dos quais a renda. ou mais 
propriamente, a escassez da renda. conduz a uma alta taxa de mortalidade 
iruantil. A outra direção, em sentido oposto. penetra o terreno das relações 
macro que detem1inam, antes de tudo, a distribuição da renda. Parn explicar a 
alta concentração de renda. introduzimos a teoria da detemunação dos salários. 
Esta se baseia na proposição geral de que, além das considerações sobre oferta 
e demanda, os níveis tle renda são detenninatlos pelo poder relativo do capital 
e do trabalho no mercado. Com a finalidade de substanciar esta proposição 
gemi, voltamo-nos para análises lustóricas de vários períodos da História tio 
Brasil que ilustram os mecanismos políticos e institucionais adotados. pelo 
Estado, para controlar os sindicatos e enfraquecer o poder de barganha elos 
trabalhadores. Agindo desse modo, deslocanms os estratos sociais em favor das 
classes sociais. como eixo analítico centrnl. 

O que desejamos enfatizar ê que a co111rovérsia sobre st: estrato social e 
classe social constituem categorias mu tuamente excludentes na análise social 
é um debate infrntífero e que, além disso, faz confundir os níveis analíticos. 
isto é, a distinção entre infra-estrutura e estrutura. No que se refere à análise 
da mortalidade infantil, tanto os estratos quanto as classes são relevantes, 
alêm dos fenômenos comportamentais e biológicos em questão. Todavia, 
cada conceito ocupa uma "posição conceituai" diterente dentro ela hase 
teórica e, como conseqüência necessária. ingressa na cadeia de raciocínio 
num ponto diferente da :ugumentação. 

50 



2.4.7.3 - Grupos de Interesse 

Grupos de interesse, ou "fom1ações de classe", segundo a terminologia de 
Wright (1981), referem-se a coletividades tais como sindicatos, partidos 
politicos e associações comunitárias. Alguns grupos de interesse exibem 
uma base de classe claramente definida, tais como os sindicatos trabalhistas. 
Outras coletividades podem aglutinar-se com base em características étnicas 
e raciais (Capítulo 8), ou em tennos de local de residência (Capítulo 5) e, 
por conseguinte, não estão claramente associadas a uma detenninada classe 
social. Isto não quer dizer que a formação de grupos de interesse seja 
arbitrária ou independente das outras dimensões da organização social. 
Quaisquer que sejam suas hases, os grupos de interesse, não obstante, 
operam dentro de limites impostos pela infra-estrutura ecodemográfica. Na 
medida em que se mostrem bem-sucedidos ao advogar seus interesses, 
dependendo dos seus objetivos, podem influenciar a produção e a repro
dução. assim como o conteúdo da política estatal. 

2.4.8 - Superestrutura 

2.4.8.1 - O Estado 

Longe da base ecodemográfica, embora interagindo em todos os níveis da 
organização social, encontram-se o Estado e os preceitos culturais e 
ideológicos que dão significado subjetivo à ação social e à prática política. 
O Estado tanto é wn conjunto de organizações (departamentos e órgãos 
governamentais, incluindo-se as Forças Annadas e as Cortes de Justiça), 
detentoras de autoridade legítima. quanto é um conjunto de modos insti
tucionalizados de condução da coisa pública. Diferentemente do liberalismo 
clássico, que trata o Estado como um árbitro neutro de interesses conflitan
tes, a orientação materialista concebe o Estado, assim como a cultura e a 
ideologia, como componente da superestrutura. isto é. aqueles aspectos da 
organização social que são "erigidos" sobre a infra-estrutura de urna 
sociedade. O Estado institucionaliza o conflito entre classes e grupos sociais 
contendores e intervém em todos os níveis da estrutur.t social, com a 
finalidade de assegurar, nem sempre com êxito, a estabilidade. Procura-se 
manter. dessa fonna, a estrutura da produção económica e a distribuição 
existente de bens materiais e poder político [Poulantzas (1971 )J. 

Estudos recentes procuram evitar o detenninismo estrito que contaminou as 
primeiras análises materialistas do Estado, embora continuem a endossar a 
visão de que o Estado executa funções baseadas em diferenciação de classes 
e busca a manutenção do sistema. Se os "instrwnentalistas" já enxergavam 
o Estado como mero instrwnento da classe dominante, os analistas agora
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falam de sua "relativa autonomia". Walton (1986, p. 186) resume as razões 
pelas quais o Estado é mais do que simples instrumento da classe dominante: 
em primeiro lugar, sua própria legitimação depende do fato, ou da aparên
cia, de servir a todo o povo; em segundo lugar, na tentativa de encontrar o 
caminho menos perigoso. através <la dern;a floresta dos interesses conflitan
tes, o Estado tende a agir de modo a não representar wna única classe ou 
grupo; em terceiro lugar. o Estado desenvolve seus próprios interesses para 
sua legitimação e sustentação política. A noção da "relativa autonomia" do 
Estado prende-se à indeterminação entre o econômico e o político, sem 
abandonar a forte influência do primeiro sobre o último. 

Offe (1985), seguindo mais a Weber do que a Marx, chega a conclusão 
semelhante. O Estado, argumenta Offe, é independente de qualquer controle 
sistemático de classes, embora a burocracia, que depende da acumulação do 
capital para sua continuada exist�ncia, deva represenrar. de alguma maneira, 
os interesses do capital. No contexto latino-americano, O'Donnell (1973) 
argumenta que a necessidade de aumentar a acumulação de capital tornou-se 
crescentemente difícil de ser atendida. uma vez que a fase inicial da 
industrialização via substituição de importações já teve seu curso. A 
necessidade "de aprofundar" a industrialização, por meio de integração 
vertical, poderia apenas ser satisfeita pela atração de capital estrangeiro. 
Para isso, seria imprescindível taxa de lucro cresceme e garantia de um 
clima favorável a investimentos de longo prazo. Como conseqüência, no 
Brasil, assim como no Chile e na Argentina, segundo O'Donnell, houve a 
imposição do "autoritarismo burocrático", que seria o único tipo de regime 
capaz de lidar com os imperativos estruturais próprios dos estágios mais 
avançados de desenvolvimento, no período pós-Segunda Grande Guerra, 
nos maiores países da América Latina. 
Se a década de 60 testemunhou a exaustão da industrialização via substi
tuição de importações e o fim de sistemas políticos representativos, a década 
de 80. com a redemocratização do Brasil e da Argentina, traz a promessa 
de exaustão dos regimes burocrático-autoritários [Stepan (1985, p. 318)). 
Tais transfom1ações políticas estimularam o renovado interesse no Esrado, 
como sujeito de pesquisa teórica e empírica [ver Carnoy (1976) e Evam;, 
Rueschmeyer e Skocpol (1985)1. Quaisquer que sejam as diferenças que 
separam as abordagens contemporâneas, todas adotam a convicção de que, 
de uma maneira ou de outra, a estrutura e a função do Esrado estão 
intrinsecamente ligadas à economia, assim como à estrutura de classes e aos 
grupos de interesse que lhe são associados, e que o Estado, como partici
pante-chave da produção.ç_�as operações de troca do mercado [Evans 

-· ( 1985)], nece�sariamente desempenha papel central na análise da transfor
mação econômica e demográfica.
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2.4.8.2 - Cultura 

Nas ciências sociais, cultura é tenuo muito mais utilizado do que definido. 
Para nossos propósitos, cultura refere-se a sistema de nonuas (e às sanções 
a elas relacionadas), valores, crenças e lín,gua. A cultura dá origem a wn 
cmtjunto de regras e princípios avaliativos, que dirigem o comportamento, 
e a wna orientação cog1útiva, que gera wna ontologia e cosmologia. Adquirir 
uma cultura - ser socializado - é adquirir uma visão, ou modelo, do 
mundo social e natural e da relação entre o físico e o metafísico. 

As orientações cognitivas bem como as regras comportamentais, apro
priadas a determinadas situações e que se ligam a diferentes papéis sociais, 
permeiam a interação humana. No domhúo da produção, o status relativo 
de detenninadas ocupações, assim como as expectativas nonnativas do que 
seja "uma jornada justa de trabalho", figura entre os critérios subjetivos a 
que as pessoas rotim:iramente, e com freqüência de modo inconsciente, 
recorrem em sua vida cotidiana. De modo semelhante, a esfera da repro
dução é, em maior ou menor grau, estruturada pela percepção das pessoas 
do que constitui comportamento apropriado e pelos pressupostos patriarcais 
sobre o "lugar da mulher", o papel do homem como responsáve I pelo 
"ganha-pão" ou a "responsabilidade da mãe" para com o marido e os filhos. 

Todavia, os traços culturais não são isolados das outras dimensões da 
estrntura social. Ao contrário, as percepções culturais que subjetivamente 
infonmun o comportamento humano, em todos os níveis da orga1úzac,:ão 
social. são, também, em maior ou menor grau, derivadas dos sistemas 
ecodemogrático e de estratificação, construídos pela ação humana. 5 

2.4.8.3 - Ideologia 

Dentro do amplo aspecto cognitivo que compreende a cultura, certas 
atitudes, valores e crenças justificam moralmente as relações socioeconõmi
cas, políticas, assim como aquelas entre homens e mullleres. Como tais, 

S As concepções materialistas da natureza derivada da ailtura são uma questão 
controversa. Worsley (1984), por exemplo, observa que a abordagem da Economia Política 
sobre o desenvolvimento frcqUenlemente dá pouca atenção à importância da cullura, uma 
conclusão da qual poucos podem discordar. Todavia, ele rejeita qualquer referencial teórico 
que separe base e supcrcslrulura, com o argumento. absurdo cm nosso ponto de vista, de que 
cm tais mndclos a produção (a base) se dá na ausência de conhccimcnlo humano. 
Aparentemente. ele chega a csla conclusão, porque esses modelos !ratam a cullura 
separadamente; como parle da superestrutura. O que ele não consegue ver é que. se a ltiltura 
é lralnda separadamente, esla separação se dá apenas dentro de um modelo concei1ual. que 
busca estabelecer as prioridades causais dentre os diferentes aspectos da organização social. 
Não se presume exislir lal separação no mundo real. A total rejeição de Worslcy da perspectiva 
materialista é base.ida cm uma inlcrprct.,çiio extremamente concrct.1 dos modelos conceituais. 
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contrihuem para perpetuar certa organização social. Os aspectos culturais 
que exercem tal função são o que chamamos de "ideologia dominante". 

Devido ao controle, por poderosos grupos econômicos, tanto dos meios 
materiais quanto mentais ou ideológicos ela produção, as idéias que se 
tornam int1uentes em uma sociedade, em dado momento de sua história, 
refletem apenas uma estreita gama de possibilidades, coincidentes com as 
hases materiais de poder e privilégios existentes. Isto não implica uma 
identidade exclusiva biunívoca entre economia e consciência. A construção 
da ideologia, o que Wolf (1982, p. 390) chama de "ecologia das repre
sentações coletivas", ocorre em um campo de opções ideológicas, em que 
os grupos tomam posição, através de escoll1a entre alternativas. Se a 
organização econômica de uma sociedade dá origem a sistemas de idéias 
que moralmente justificam as estruturas existentes, tais sistemas são, 
também, múltiplos e contraditórios. 
A produção ela ideologia não é apenas cognitiva. Envolve também o 
exercício do poder, de modo a manter a hegemonia ideológica. Apelos em 
favor de uma distribuição mais eqüitativa ela terra ou da renda, ou de um 
tamanho menor ele fm1úlia, ou de quaisquer idéias que vão contra os 
pressupostos embutidos na ideologia dominante e que ameacem a posição 
ele grupos ele interesse. quando muito recebem alguma atenção. Na pior <las 
hipóteses, tais propostas são rotuladas de "subversivas" e seus proponentes 
são silenciados pelo braço repressivo do Estado. As idéias são 'raramente 
"inocentes". As concepções mentais, inclusive sistemas de crença, morali
clacle, filosofia e de direito, bem como as defüüções patriarcais do papel das 
mulheres e suas responsabilidades reprodutivas reforçam (ideologia domi
nante) ou desafiam (ideologia critica) as relações sociais e econômicas 
existentes. Agem assim ele modo ativo, como participantes não-neutros <las 
relações sociopolíticas. 

2.4.9 - Sistema Mundial 

Finalmente, nenhuma das relações indicadas no Diagrama 2.2 funciona 
isolada elo contexto global. O atual sullclesenvolvimento da Amfrica Latina 
é, em parte, legado ele seu passado colonial e <lo papel periférico que a 
Região tem desempenhado 110 sistema mundial. Walton (1986, p. 3-5) 
identifica três períodos críticos na divisão internacional <lo trahalho, cada 
qual com diferentes implicações económicas e demográficas para os países 
em desenvolvimento. 
O primeiro desses períodos refere-se à incorporação de regiões coloniais 
como novas fontes de matérias-primas e como conswllicloras, freqüente
mente relutantes, de bens manufaturados produzidos nos países centrais. 
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Nas regiões em que a oferta de mão-de-obra era insuficiente, o intenso 
crescimento da demanda mundial de mercadorias intensivas de trabalho, tais 
como algodão e açúcar, levou à escravidão. A migração forçada de home11S 
e mulheres da África alterou definitivamente a composição racial e cultural 
das populações do Novo Mundo. A segunda divisão internacional do 
trahalho, que data aproximadamente da década de 30, envolve a industriali
zação dentro da periferia subdesenvolvida, por obra da burguesia nacional 
ou do capital estrangeiro, ou por combinação de ambos. Escorando-se em 
uma pesada participação de hens de capital de países avançados, a lógica 
era conquistar e ampliar mercados locais e, posterionnence, implementar a 
política de substituição de importações. As políticas de desenvolvimento, 
adotadas no período, freqüentemente subsidiaram o crescimento industrial 
urbano à custa do secor agrícola. O resultado demográfico foi o estímulo à 
migração rural-urbana, wn tluxo que alcançou proporções de verdadeiras 
torrentes migratórias no final da década de 50. 
O terceiro estágio, que ocorre nos dias de hoje e se iniciou na década de 60, 
caracteriza-se pela transferência do próprio processo de produção do centro 
para a periferia, relocalizando-se nos confins hospitaleiros do Terceiro 
Mundo, onde linhas de montagem se beneficiam de fontes abundantes de 
mão-de-ohra barata e alcamente maleável. A "nova divisão internacional do 
trabalho" baseia-se na produção globalmente integrada, orquestrada pela 
empresa multinacional e executada com a ativa participação do Estado, tanto 
no centro quanto na periteria. Como um novo estágio do sistema incerna
cional. os resultados diferem dos do passado, gerando novas fom1as de 
desenvolvimento desigual. Os setores exporcadores modernos, das 
economias do Terceiro Mundo, com conexões internacionais, crescem e 
lucram em meio à pobreza generalizada. Unidades florescentes de "pro
dução d'além-mar", tais como indústrias eletrônicas e cêxteis, maximizam 
os retornos, através de alta produtividade garnntida por sofisticada tecnolo
gia e haixo custo de mão-de-obra, freqüentemente à custa do emprego nos 
próprios centros avançados do sistema global. 

Como conseqüência dessas transfom1ações, flutuações nos mercados inter
nacionais de mercadorias e financeiro têm conseqüêm.:ias muito mais 
abrangentes e profundas do que antes. Exemplos marcantes são as con
seqüências do awnento do preço do pecróleo em 1974 e 1978, causando 
enom1es awne111os das taxas de juros nos países desenvolvidos no final da 
década de 70 e a recessão mundial no início dos anos 80. Para os países em 
desenvolvimemo, esses acontecimentos significaram queda das receitas de 
exportação, redução do investimento industrial. aumento do desemprego e 
crescimento, em espiral, ela dívida externa. Como veremos nos capítulos 
subseqüentes, as contingências impostas externamente, cais como as que 
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descrevemos. geram profundas repercussões internas de caráter econômico 
político e demográfico. 

2.5 - Conclusão 

O referencial teórico aqui desenvolvido introduz variáveis populacionais em 
um modelo materialista refommlado de interação socioeconômica, política 
e demográfica. Os conceitos e relações ideutificados servem para orientar 
o percurso da análise desde a população até a estrutura social e vice-versa.
Em lugar algum o espírito desta abordagem encontra-se explicitado de modo
mais sucinto do que na discussão de Marx sobre o método, no Grundisse.

Na introdução da obra, Marx cita população como exemplo de categoria
que deve ser tratada como resultado de múltiplas determinações. O povo é
a base da atividade produtiva de uma sociedade. Todavia, se começarmos
por uma população não diferenciada como unidade analítica, partiremos de
uma visão caótica do todo. Por conseguinte, a compreensão de uma 
população depende da elucidação prévia dos "conceitos mais simples", tais 
como as classes sociais que a compõem. 

Todavia, uma coisa é sustentar o argwnento epistemológico de que a explicação 
das relações entre população. desenvolvimento e desigualdade requer uma 
abordagem mais hoHstica do que a que se utiliza tradicionalmente; coisa bem 
diferente é desenvolver uma estratégia de estudo do universo social que pernlita 
ligar, sistematicamente, achados quantitativos sobre comportamento de
mográfico com dados históricos e qualitativos sobre a estrutura socioeconômica 
e política. Proposições genéricas para se mover do concreto para o abstrato e 
de volta ao concreto não são, em si mesmas. de muita valia. O problema, avalia 
Wright (1981). é como mover-se do concreto para o abstrato e daí de volta para 
o concreto. A este problema metodológico. acrescentamos um outro de natureza
teórica: como prever a causalidade em sistemas altametúe complexos - que
é, antes de tudo, o objetivo mais importante ela ciência social - sem que se
caia nas garras de rígido detemúnismo ou no hmcionalismo teleológico.
compartilhado por posições teóricas aparentemente tão diversas como a de
Talcoll Parsons e certos ramos do marxismo.

Em nossa perspectiva, a questão é fundame111almente conceituai. Podemos 
sempre lançar mão do conhecido argumento, muito utilizado nos meios 
acadêmicos, de que "são necessários mais dados". No entanto, num país 
como o Brasil, muitas das infomrnções-chave estão dispmúveis ou podem 
ser geradas. A mera acwnulação de dados, por si só. não nos levará muito 
longe. O desafio é organizar a informação de modo coerente. A tarefa 
torna-se mais complicada pelo fato de que as informações disponíveis 
relacionam-se, necessariamente, a níveis diferentes de análise. Variam 
desde dados quantitativos censitários e de outros tipos de levantamento até 
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descrições antropológicas e relatos históricos das transfonnaçfJes insu
tuciouais. Indispensável à tarefa é algum tipo de guia ou esquema que, ainda 
que de modo preliminar, sirva para coordenar e dirigir o processo de coleta 
de dados e de interpretação. 

Para que uma base conceituai desempenhe tal função, adotando urna visão 
holística do sistema sociodemográfico, é necessário que o modelo especi
fique prioridades causais, ainda que de maneira tentativa e sujeita a 
restrições. O tipo de holismo absoluto que se encontra na literatura, no qual 
tudo está ligado em relação causal a tudo o mais, não é particulanneme útil, 
ao se desenvolver uma estratégia de estudo do universo social. Um sistema 
de qualquer tipo, seja social ou tisico, envolve, por definição, relações entre 
os elementos componentes, de modo que a alteração de um causa alteração 
nos demais. Todavia, no universo social. algwnas relações são essenciais a 
toda a estrutura; outras são subsidiárias. Mesmo as últimas não são 
totalmente derivadas, urna vez que estruturas subsidiárias podem, em certas 
circunstâncias, modificar as primeiras e, desse modo, vir a ser essenciais 
ao curso ela transfonnação e do desenvolvimento. 

A estrutura conceituai, delineada anterionnente, define a infra-estrutura 
ecodemográfica, o sistema ele estratificação e a superestrutura político
icleológica. Além disso, coloca um c01tjunto de relações causais. ou deter
minações, que ligam os vários componentes da organização social. Vale a 
pena repetir aqui que ela não deve ser tomada como o produto final de 
pesquisa. Ao invés, é o prelúdio da análise. A base conceituai não fornece 
resposta, nem representa conclusões a priori. Destina-se, apenas, a explici
tar a lógica das relações a explorar e a mapear o curso da investigação. Seus 
elememos não representam, por si sós, fenômenos concretos. Para seu uso 
adequado, é necessário, por conseguinte, que a base conceituai seja com
pletada com os dados institucionais e os fatores históricos contingentes que 
são particulares a cada contexto. 

O quadro referencial delineado neste capítulo, como qualquer outro. não é 
refutável da mesma maneira que wna hipótese nula pode ser rejeicada com 
base em um cletenninado achado empírico. Ele pode. e esperamos que o 
faça, gerar cearias e hipóteses que, por sua vez. estejam sujeitas à verificação 
empírica. Em si, deve ser considerado mais propriamente como um mapa 
conceituai dos temias e princípios relacionais que nos penuitem ligar. 
sistematicamente, diferentes tipos de dados dentro de um modelo coerente 
do sistema sociodemográfico global. Além disso, fornece-nos um modo de 
conceitualização do sistema social de maneira que as causas e cmt-;eqüências 
das mudanças de variáveis puramente demográficas (fecundidade. mortali
dade, migração, crescimento populacional, estrutura etária) possam ser 
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consideradas componentes integrais de Wll modelo maior de estrutura 
econômica e política. 

O modelo delineado adota, pelo menos num sentido mais geral, componeutes 
essenciais do materialismo histórico. A prioridade causal dada à esfera 
econômica, bem como a import:1ncia dada a classe, conflito e ideologia, no 
estudo da transfonnação e desenvolvimento, figura entre os elementos 
centrais tomados da longa tradição materialista. Ademais, as versões 
contemporàneas do pensamento materialista inspiraram-nos a abandonar a 
visão centrada na nação, em favor de uma perspectiva que trata os esiados
nação, e as regiões dentro deles, como elementos de wn sistema universal 
de relações. 

Todavia. não aderimos, dogmaticamente. nem à formulação materialista 
original, nem a seus sucessores neomarxistas. A mais significativa diver
gência com o modelo básico e suas variantes modernas foi a expansão do 
escopo detinicioual da infra-estrutura [ver Seccombe ( 1983)). Em nosso 
marco referencial, modos de produção e de reprodução dt: uma socit:dade 
compõem sua base t:codemogrática. Por incorporar a população na coricei
tualização de infra-estrutura. incluímos explicitamente variáveis demográfi
cas no âmbito da t:strutura analítica. Deste modo, distandamo-nos tanto de 
perspectivas, como a do marxismo ortodoxo, que tratam a estrutura e 
mudança populacionais como epifenômenos da organização econômica, 
quanto dos enfoques neomalthusianos, que advogam puro determinismo 
demográfico. Em nosso ponto de vista, a reprodução humana está inextri
cavelmente ligada à estrutura da produção material, definindo ambas, em 
sua interação. as Jimjtações infra-estruturais, dentro das quais emergem as 
outras dimensões da organização social e política. 

A idéia de limitação estrutural é central na compreensão das relações causais 
entre os vários t:lememos do referencial teórico. Como definição geral, o 
conceito de limitação estrutural "constirui padrão de detenninação em que 
uma certa estrutura social estahelece limitt:s, dentro dos quais alguma outra 
estrutura ou processo possa variar, e estabelece probabilidades de que 
sobrevenham estruturas ou processos específicos dt:ntro dt:sst:s limites" 
(Wright (1981)]. O conceito de limitação estrutural mantém a catL�alidade 
fundamental defendida pela posição ma teria lista, embora evite as armadill1as 
do detemJinismo vulgar. Cercos aspectos da organização social, tais como 
instituições políticas, são detenninados por outras estruturas e processos 
mais básicos, como a infra-estrutura eco<lemogrática, na medida em que 
t:sta última detennina, probabilisticamente. os primeiros, dentro de uma 
gama de possíveis alternativas. De modo específico, a base ecodemográfica 
(modos de produção e reprodução) condiciona, mas não dt:termina de modo 
único, outros aspectos da organização social e política, a saber, hierarquias 
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de estratificação, grupos de interesse, a fom1a e a ação do Estado e os 
elementos culturais e ideológicos de consciência humana. 

Além do mais, essas estruturas "determinadas" não constituem simples 
resulcados passivos ou reflexos de propriedades infra-estruturais. Pelo 
contrário, classes sociais e grupos de interesse de vários 1ipos, e mesmo o 
próprio Estado, freqüentememe agem de maneira a transfonnar os modos 
de produção e reprodução. Se as forças de transfonnação suplantam as 
forças de manutenção da ordem existente, a própria base é alterada. Segue-se 
disso que a própria infra-estrutura, que estabelece os limites às ações elas 
classes, grupos de interesse e do Estado, é, ao mesmo tempo, transfonnacla 
por essas ações. Es1a é uma outra maneira de sustemar o argumento que 
enfatizamos continuamente: que as instituições e processos econõmicos e 
demográficos tanto afetam quanto são afetados pelos processos de mudança 
e desenvolvimento social. 
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CAPÍTULO 3 

Crescimento e Distribuição: Uma 
Perspectiva Histórica 

Os primeiros portugueses a desembarcar no Novo Mundo, no século
XVI, estabeleceram-se na costa marítima oriemal da América do Sul. 

A região, escassamente povoada, contrastava bastante com o planalto 
mexicano e o altiplano and.ino, densamente povoados, colonizados pela 
Espanha. Para os conquistadores da América Latina espanhola, a presença 
de civilizações indígenas, há muito estabelecidas no México e no Peru; 
significava a oportunidade de apropriar-se de enom1es quantidades de ouro 
e prata. Os saques dos territórios conquistados renderam à Espanha wna 
pilhagem sem precedentes em todo o mundo. Enquanto a Espanha consoli
dava a defesa de suas áreas produtoras de metais preciosos a Oeste, Portugal 
buscava outros meios de explorar suas possessões nas Américas. Os 
primeiros colonizadores que se estabeleceram nas regiões costeiras volta
ram-se para a exportação do pau-brasil, uma valiosa fonte de produtos para 
tintura, do qual o país retirou o seu nome. Nos primeiros anos das expedições 
iniciais, os mercadores obtiveram licença da Coroa para estabelecer entre
postos comerciais. onde obtinham madeira dos índios, em troca de utensílios 
e roupas. A partir desta modesta fuse inicial, o Brasil tornou-se, mais tarde, 
o maior e economicamente mais poderoso país da América Latina.

3.1 - Ciclos Econômicos e Expansão das Fronteiras 

3.1.1 - O Açúcar 

A exploração de madeiras de lei, no século XVI, foi apenas o primeiro dos 
muitos ciclos de exportação. Em meados do século XVI, a população 
européia da Colônia atingiu cerca de l 00 mil habitantes e as antes densas 
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florestas de pau-brasil já se encontravam esgotadas !Simonsen ( 1969, p. 
121)}. O açúcar, então, tornou-se o principal produto de exportação do 
Brasil. O aumento da produção do açúcar, como resposta à crescente 
demanda da Europa Ocidental, ilustra as conseqüências internas das forças 
do mercado internacional, ligadas à emergente economia mundial nos 
séculos XVI e XVII. Antes dessa época, poucos europeus sequer haviam 
ouvido falar da existf:ncia do açúcar. Em 1650, os nobres e os ricos 
tornaram-se inveterados consumidores deste produto, que alcançou posição 
de destaque na medicina, nas imagens literárias e como ostentação de 
privilégio. No final elo século XVIII o uso do açúcar havia se espalhado para 
além dos clrculos da aristocracia, tornando-se uma necessiclacle, embora 
dispendiosa, nas dietas alimentares de um modo geral. Em 1900, o açúcar 
respondia por quase 1 /5 elas calorias consumidas na Inglaterra (Mintz ( 1985, 
p. 5-6)}.

As primeiras plantações no Brasil localizavam-se ao longo da úmida costa 
marítima nordestina, numa faixa de ricos solos, denominada Zona da Mata. 
A produção do açúcar era altamente intensiva de mão-de-obra e exigia 
investimentos substanciais de capital. A prática de se cultivar grandes glebas 
de terra e os consideráveis investimentos que o açúcar exigia constituíam as 
bases para o surgimento de uma poderosa elite proprietária de terras. O 
estabelecimento de grandes plantações e a incapacidade de desenvolver uma 
economia diversificada resultavam em que cerca ele 90% da n:nda gerada 
pelo comércio exportador permanecessem concentrados nas mãos dos 
proprietários cios engenhos ele açúcar e elas plantações ele cana ( Furtado 
(1963. p. 48)1. 

Uma vez fimcionanclo. o sistema de monocultura mostrou notável resistência 
à fragmenlilçiio. O necessário encadeamento entre o cultivo, o cone de cana 
e os processos ele fervura e crisralização exigia não apenas que o trabalho 
tivesse de ser altamente sincronizado. mas. também, que a combinação entre 
terra e engenho fosse mantida intacta. Devido à indivisibilidade entre terra 
e engenho. as plantações de cana-de-açúcar não eram. comumente. divididas 
atravc:s da repartição das heranças JMintz ( 1985, p. 50)1. Uma conseqüC::ncia 
social mais importante de tudo isso é que o grau de concentração da terra 
no Nordeste é, mesmo hoje. um dos maiores do país. 

A demanda de mão-de-obra das plantações excedia. em muito, a oferta 
disponível. Foram malsucedidos os esforços para explorar as populações 
indígenas e era muito dispendioso transportar, em número necessário, 
trabalhadores europeus. Muito antes da colonização do Brasil, os portugue
ses haviam participado de ações de banditismo. Apoiando-se neste talento 
sinistro, a escravidão tornou-se a solução para a escassez de mão-de-obra, 
uma decisão que se baseou menos em razões racisms do que no simples fato 
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econômico de que os escravos negros africanos constituíam a fonte mais 
barata de trabalho escravo. Além disso, a escravidão mostrava-se bem 
adaptada às necessidades técnicas do cultivo da cana e de sua conversão em 
açúcar, um processo que exigia cuidadoso cronograma no topo e disciplina 
férrea na base do processo de trabalho dentro da plantação (Mintz ( l 985)J. 
No final do século XV11, cerca de 70% da população colonial eram de 
origem não-européia. 
A migração forçada de africanos influenciou o perfil cultural e racial da 
crescente população brasileira. O modo de produção escravista estabeleceu, 
também, desigualdades raciais que não foram eliminadas pela abolição da 
escravidão no final do século XIX. Na verdade, as diferenças sacio
econômicas entre grupos raciais continuam a manifestar-se no Brasil 
contemporâneo. Como a análise feita no Capítulo 6 evidenciará, a distinção 
de brancos e não-brancos, registrada no Censo de 1980, correlaciona-se 
fortemente com o diferencial de oportunidades medido pelo êxito no 
mercado de trabalho, pelos níveis de mortalidade infantil e outros indi
cadores de qualidade de vida. Apesar de o açúcar ter dominado a vida 
econômica e política do Brasil durante a maior parte do período colonial, a 
crescente oferta do açúcar das Índias Ocidentais, na segunda metade do 
século XVIll, resultou em queda do preço no mercado mundial. A queda 
do valor do açúcar, combinada com o crescente custo dos escravos, lançou 
em recessão o antes próspero Nordeste brasileiro. Hoje, o Nordeste per
manece sendo uma das áreas mais densameute povoadas e a mais pobre do 
Brasil. 
A produção açucareira gerou outras poucas atividades econômicas. Do valor 
total do açúcar. pronto para embarque nos portos, não mais que 5 % 
provinham dos serviços executados fora do engenho, em grande parte 
limitados a transportes e armazenagem (Furtado (1963, p. 47)J. Outras 
despesas incluíam gado de tração, lenba para os fomos, carne de vaca, que 
fazia parte da dieta alimentar até mesmo da população escrava. Havia grande 
demanda de couro, que era usado como embalagem na exportação do açúcar 
para a Europa. A criação de gado era uma das poucas atividades subsidiárias, 
estimuladas pela economia do açúcar. Devido às condições áridas, reinantes 
no interior do Nordeste, à baixa densidade de gado que os pastos podiam 
suportar e à disponibilidade de terra, a criação de gado rapidamente 
espalhou-se pelo interior, estendendo-se, no século XVII, até os atuais 
Estados do Maranhão e Piauí. 
Quando a economia do açúcar entrou em recessão, os agricultores e 
fazendeiros que supriam as plantações com alimentos e animais de tração 
reverteram-se à produção de subsistência. 
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3.1.2 - Ouro
1 

Algodão e Borracha 

No século XVll, o açúcar manteve sua importância em tennos de volume. 
Mas, como sua lucratividade declinou, o centro econômico do país deslo
cou-se do Nordeste para o Centro-Sul brasileiro. A descoberta do ouro em 
Minas Gerais em 1695 foi o estímulo mais importante para tal deslocamento. 
A busca febril de metais preciosos marcou uma nova fase na história 
econômica e demográfica <lo pais. A produção <lo ouro, cujo auge ocorreu 
na década de 1750, mobilizou grandes recursos do Nordeste, principal
mente sob a fonua de força de trabalho escravo. Atraiu, também, migrantes 
do Sul do Brasil e, pela primeira vez, grandes contingentes ele Portugal. A 
maciça imigração da Metrópole deveu-se, em parte, às características <lo 
processo de mint:ração. Diferentemente elas operações de grande escala <lo 
México e cio Peru, os depósitos !Je aluvião cio Brasil viabilizavam as lavras, 
mesmo para pessoas de recursos limitados. O influxo de população para o 
Brasil Central, por sua vez, foi responsável pelo processo de urhanização 
que se iniciou com o surgimento ele nwnerosas vilas e ciclacles [Baer (1966)]. 
Tão grande foi a migração para as áreas auríferas que o governo tentou 
controlar o movimento populacional pela exigência de pennissão oficial e 
patrulhamento de pontos estratégicos ele entrada. Para regular os carre
gamentos e comércio de ouro, Portugal mudou a sede ela Capitania Geral 
para o Rio ele Janeiro em 1763. 

Na década de 1820, a produção cio algodão, destinado aos mercados dos 
Estados Unidos e da Inglaterra. suplantou a participação do açúcar no total 
das exportações. O algoiliio tornava-se o principal produto, cultivado no que 
era, então, a Colônia <lo Maranhão. Após flutuações havidas no preço, o 
cultivo ela fibra do algodão intensificou-se na década de 1860. como resposta 
à perturbação cio comércio internacional de mercadorias, causada pela 
Guerra Civil americana. Durante a "fome mundial ele algodão". o Brasil 
obteve participação maior nos mercados mundiais mais importantes. Isto 
acarretou certo grau de prospc::ridade para o Nordeste, c::specialmente para 
o Ceará. Mas esse surto teve pequena duração. Em 1877. a seca atingiu a
área com intensidade tão devastadora que se estima tenham morrido de fome
cerca ele 200 mil pessoas [Furtado (1963)).

A deterioração das condições econômicas elo Nordeste coincidiu com o 
aumento da demanda ele borracha dos países industrializados. O aw11ento 
<le preço cio látex natural, causado principalmente pelo desenvolvimento <los 
pneumáticos, e seu crescente uso iniciaram outro ciclo de exportação da 
economia brasileira. Milhares de trabalhadores abandonaram o Nordeste, 
atingido pelas secas, e migraram para remotas regiões da Amazônia, em 
busca de seringueiras. Mas, como no caso da produção açm:arei ra do século 
anterior, o alto preço da borracha atraiu competidores no estrangeiro. E111 
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breve, estabeleceram-se plantações no Sudeste Asiático, com base em 
sistemas de produção bem mais eficientes, comparados ao método primitivo 
de coleta da borracha de seringueiras muito dispersas utilizado na Amazônia. 
A crescente oferta do látex no i1úcio do século XX causou o colapso do 
boom da borracha brasileira. Em resposta à ascensão e à queda do preço 
da borracha, a significativa imigração para a Amazônia foi seguida de 
emigração, igualmente significativa, na década de 20. 

3.1.3 - Café 

A exploração do pau-brasil, açúcar, ouro, algodão e borracha desempenhou 
papel importante na história demográfica e econômica do Brasil. Mas 
nenhum desses produtos mostrou impacto mais duradouro na estrutura 
contemporânea da produção agrícola e industrial do que o cate. O café foi 
introduzido no Brasil por volta de 1723, e cultivado para consumo local em 
várias regiões do país. Adquiriu importância comercial apenas ao final do 
século. Os preços aumentavam 11.a medida em que o café tornava-se mais 
conhecido nos Estados Unidos e na Europa. A imerrupção da oferta da então 
colô1tia francesa do Haiti estimulou ainda mais a demanda pelo café 
brasileiro. 

A difusão da culrura do café deu-se em três fases relativamente distintas 
[Margulis ( 1979)1. A produção para exportação iniciou-se no Vale do 
Paraíba. ao norte da capital do Rio de Janeiro. Na década de 1830, o café 
era o produto de exportação mais importante e mais lucrativo do Brasil. Na 
década de 1870, a erosão do solo e os danos causados por pragas reduziram 
a produção do Vale e o cultivo expandiu-se em direção ao Oeste, no interior 
do Estado de São Paulo. A cultura do café foi tão bem-sucedida que, ao 
final do século XIX, o Brasil era responsável por 3/4 da oferta mundial. A 
expansão do cultivo no Estado do Paraná, que alcançou o ponto máximo em 
meados da década de 50, marcou a última fase do movimento da fronteira 
do café. 

A cultura do café era altamente intensiva de mão-de-obra, como o açúcar, 
mas exigia capital menor. A terra era abundante e a expansão do cultivo 
estava limitada apenas pela insuficiente oferta de mão-de-obra. O problema 
tornou-se sério em 1850, quando foi suspensa a importação dos escravos. 
A escassez de mão-de-obra tornou-se crítica, quando a escravidão foi 
totalmente abolida em 1888. Entre essas duas datas, houve drástico aumento 
no comércio dos escravos dentro do Brasil, embora tenha sido insuficiente 
para satisfuzer a crescente demanda de mão-de-obra. Como solução para o 
problema, os plantadores do Sul do Brasil buscaram, na Europa, a mão-de
obra necessária. O Governo Imperial e o Estado de São Paulo estavam, 
nessa época. sob influência da classe, em ascensão, dos ricos cafeicultores. 
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O Estado subsidiava o custo do transporte, e recrutavam-se ativamente 
trabalhadores provenientes de Portugal, Espanha e, especialmente, da Itália. 
A pressão populacional e a depressão econômica geravam, lá, wn excedente 
de mão-de-obra prontamente disp01úvel. O influxo de imigrantes alcançou 
o ponto máximo entre 1891 e 1900. quando mais de 1 milhão de pessoas,
principalmente de origem italiana, ingressaram no país [Smith ( 1967)].

O Estado de São Paulo, tanto rural quanto urbano, foi profundamente 
influenciado pela enorme expansão da produção de café. As grandes fortunas 
acwnuladas com a venda de café nos lucrativos mercados internacionais 
forneceram capital para rodovias, ferrovias e indústrias leves. Embora o 
sistema de plnntation tenha-se iniciado modestamente, com senhores de terra 
declarando orgulhosamente que dependiam do mundo externo apenas no que 
se referia à compra de pólvora e sal (Dean (197 la)l, com a acumulação de 
capital, a auto-suficii:ncia abriu caminho à economia de mercado e à 
crescente circulação de moeda. Os pré-requisitos para um sistema industrial 
logo apareceram. Como o valor da produção de exportação aumentava e as 
áreas de cultivo se expandiram, com utilização de mão-de-obra imigrante, 
logo se estabeleceriam bancos e outras irn;tituições de crédito. Um sistema 
ferroviário, embora orientado para as necessidades de exportação, propiciou 
a infra-estrurura que tornava lucrativa a indústria manufarureira doméstica. 1 

3.1.4 - Expansão da Fronteira nos Dias de Hoje 

O cultivo do café espalhou-se para o Sul, até o Paraná, em meados deste 
século. A essa expansão logo se seguiram duas outras fases de expansão da 
fronteira agrícola. Nas décadas de 50 e 60, a pecuária movia-se em direção 

1 Em gemi, admire-se que a imigração iotcrnacional, especialmente a de origem italiana. 
desempenhou papel impon.antc na industrialização de São Paulo (Dean (1971a)J. Fornecia 
mão-de-obra às planlaçücs de café e, mais tarde, estimulou o crescimento econômico, 
invcslindo na indúsrria e no comércio. Subjaccnle a csla idéia cslá a noção de que o imigrante 
lipico era. invariavclmenlc, pobre e que se dirigia, no início, ao 1rnbalho na agricullur,1. Assim 
que acumulava capital suficiente. o imigrnntc procurava subir na escala sodal. passando de 
agricultor a cmpres,írio urbano. 
Rc.ivaliaçõc.s ícitas dcsle imponanlc período da História hrasilcira compücm um qu,1dro mais 
complexo sobre esses falos. No caso de São Paulo. o cstahclccimcnlo das primeiras indústrias 
pode ler-se iniciado cm 1873. cumo resullado de esforços de cmprcs.irios brasileiros surgidos 
das famílias donas de !erra fManins (1977)1, Não obstanlc. a irn.lústria permanecia como o 
cmprccndimenlo menos alracnlc para o capital nativo. fator esse que facilitava o crescimento 
da panicipação de imigrantes n.1 indús1ria e no sistcm;, bancário n.1 déc.ada de 1890. 
Quc..stion.1ndo a hipótese da mohilidade, Manins (1981) assegura que pane significariva da 
população européia aqui chegou já na condiçiio de capilalislas ou de mcmhros do prulelariadu 
urba nu. No início do século XX. São Paulo !ornou-se a região mais avançada do país. "Na 
década de 20'', observa Dcan (1971a). "São Paulo substiruiu o Estado do Rio de Janeiro e a 
Capital Federal do Brnsil como o ccn1ro industrial mais impananlc. Na década de 40, o Estado 
possuía indubitavclmcnle a maior aglomeração de induslrias manufaturciras da América 
Larina". 
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à região Centro-Oeste, o que se tornou o primeiro deslocamento de fronteira 
não diretamente ligado a detenninado produto de exportação. A expansão 
para o Oeste, para os Estados do Mato Grosso e de Goiás, era, em grande 
medida, estimulada pelos investimentos públicos em rodovias. Outro fator 
significativo foi a decisão de mudar a Capital Federal do Rio de Janeiro para 
Brasília, no interior do Estado de Goiás. A inauguração da nova capital, em 
abril de 1960, e o 1ém1ino da rodovia Belém-Brasília puseram fim ao 
isolamento do Oeste. 

A fronteira agrícola continuou a expandir-se para o Norte, nas décadas de 
70 e 80, em direção às áreas tropicais úmidas da bacia inferior do Amazonas. 
Embora este processo já viesse se desenvolvendo há algum tempo, a 
crescente intervenção do governo mostrou-se decisiva. Em 1970, o presi
dente Médici anunciava o Programa de Imegração Nacional. Esta iniciativa 
demandava a construção das rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém 
e finnava o compromisso de financiar e administrar a colonização das novas 
terras, tornadas acessíveis pelas rodovias. Isto tornou a política de expansão 
da fromeira mais agressiva, manifestada em projetos de colonização melhor 
elaborados, em construção de rodovias e legislação de incentivos fiscais, 
destinados a atrair investimentos privados para a região. Exploraremos, no 
Capítulo 10, os impactos socioeconómicos e demográficos dessas iniciati
vas. Por ora, basta-nos observar que a política estatal, destinada a trazer 
esta área remota do Brasil para a economia nacional, constitui fator-chave 
da promoção da ocupação atual da Amazônia. 

3.2 - Transformação Política e Crescimento 
Industrial 

Quando as tropas de Napoleão varreram a Europa e a corte portuguesa 
buscou refúgio em sua possessão colonial do Novo Mundo, o Brasil 
tornou-se, de repente, a sede do Império portugut!s. Durante 14 anos, D. 
João VI governou o Império, do Rio de janeiro. Após a abdicação de 
Napoleão e o retorno do Rei a Portugal, cresceu a pressão para pôr fim à 
condição colonial do Brasil. Em 1822. D. Pedro, herdeiro da família real, 
declarava o Brasil nação soberana, sob sua liderança. Reinando como 
imperador, D. Pedro I preservou a fom1a monárquica de governo. 

Na segunda metade do século XIX, crescia a pressão, tendo em vista a 
abolição da escravatura, tanto no estrangeiro quanto por parte de facções 
existentes no país. D. Pedro li, em cujo reinado foi assinado o Alo de 
Libertação em 1888, perdeu o apoio de poderosos grupos de proprietários 
de terra. Em 1889, a Coroa caía sem defensores, nwn acontecimento que 
marcou a transição da M anarquia para a República e que perdurou até 1930. 
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A Primeira República, como é agora conhecida, constin1iu-se uma débil 
federação de Estados, dominada pelos membros da elite governante de São 
Paulo e Minas Gerais. Durante o período republicano, a economia do país 
escorou-se na exportação de produtos primários. O principal produto era o 
café, embora outras mercadorias tenham desempenhado papel importante. 
Na primeira década do século XX, as exportações de borracha da Amazônia 
foram responsáveis por 40% de todas as exportações brasileiras no período. 
Mas sua importância foi efêmera, pois o aumento espetacular do comércio 
da borracha foi logo seguido por uma queda igualmente dramática. As outras 
exportações incluíam o açúcar de Pernambuco e o cacau da Bahia. 

Embora os produtos agrícolas ocupassem posição central, a produção 
industrial começou a ganhar espaço. Em primeiro lugar, apareceram as 
indústrias leves, principalmente as têxteis, de vestuário, de calçados e de 
produtos alimentares, que respondiam por 57 % do produto industrial em 
1902. chegando a 64%, em 1919. As oficinas nas colónias e pequenas 
cidades do Sul do Brasil expandiram-se, com a finalidade de satisfazer as 
crescentes necessidades de pequenos fazendeiros e da classe mt'.:dia rural 
em ascensão. Grande parte ela atividade industrial inicial foi produto do 
trabalho pioneiro de importadores, que consideravam lucrativa a produção 
do que, até então, compravam no estrangeiro [Baer (1979, p. 33-37)1-
Tratava-se de artigos como mobiliário, instrumentos e equipamentos agríco
las, moinhos, turbinas a vapor, artigos de couro e produtos alimentares, 
como óleo comestível. O fluxo de bens manufaturados para o Brasil 
interrompeu-se durante a Primeira Guerra Mundial. Esse acontecimento 
contribuiu para a industrialização ISimonsen (1969)], embora haja con
trovérsia acerca de sua importância relativa {Baer ( 1979, p. 39)). Ainda 
assim, o café pem1anecia como "o eixo sobre o qual a economia deveria 
girar ainda por muitas décadas" [Merrick e Graharn (1981)1. Uma vez que 
os preços internacionais do café eram muito sensíveis à oferta, o governo 
buscava controlar a situação, através da limitação da quantidade de café que 
chegava ao mercado. Desenvolveu�se um plano de "valorização". destinado 
não a impedir a produção, mas, antes, suspender. quando julgava ne
cessário, a venda de café já produzido. Os preços artificialmente altos, 
pagos a produtores domésticos, outra coisa não faziam a não ser encorajar 
novos investimentos na cultura, acentuando, deste modo, a necessidade de 
maior intervenção governamental. As políticas de defesa de preços tiveram, 
subseqüentemente, de ser combinadas com medidas de desem:orajamemo 
de maiores investimentos, iniciativa esta que teve pouco efeito. O café era 
protegido à custa da indústria e de outros setores agrícolas e fez aumentar 
a divida brasileira com bancos estrangeiros que financiavam a estocagem. 
Segundo Furtado (1963, p. 204), "a classe dirigente cafeeira lograra 
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transferir para o cmrjunto da coletividade o peso da carga da queda cíclica 
dos preços". 

As medidas protecionistas tomadas pelos plantadores de café levaram, 
posteriormente, à sua ruína política. O início da depressão mundial consti
tuiu-se fato decisivo neste sentido, uma vez que mobilizou novas alianças 
políticas no pais. Mas, mesmo antes do crack da Bolsa de Nova York em 
1929. a economia de exportação estava em crise. Duas safras de café 
excepcionais, ocorridas em dois anos consecutivos, supriram o mercado 
com quantidades de cate sem precedentes. Os preços caíram, o programa 
de valorização fracassou e as reservas financeiras ficaram severamente 
comhalidas [Poppino ( 1968, p. 255)1. A reação contra o excessivo poder de 
dominação dos cafeicultores, especialmente a partir dos círculos militares 
e de administradores civis e entre os industriais, culminou na Revolução de 
1930, que colocou Getulio Vargas no poder [Furtado (1963, nota de rodapé 

3)). Vargas era uma figura carismática e governou o Brasil até o fim da 
Se,gunda Grande Guerra. 

3.2.1 - A Depressão 

Ao contrário dos Estados U1üdos, o Brasil suportou relativamente bem a 
Grande Depressão. Na realidade, a década de 30 veio a ser um decênio 
muito importallle para a indústria brasileira. É uma ironia que se possa 
atribuir, em parte, essa impomincia ao continuado apoio do governo ao setor 
cafeeiro. Uma vez que o cate respondia pela maior proporção das expor
tações do país, o governo federal implementou Wll programa de apoio. pelo 
qual comprou todo o café disponível, destruindo o que não poderia ser 
vendido ou estocado. Tal política arrefeceu o aumento do desemprego, não 
apenas no setor cafeeiro, mas 1a.mbém em outras áreas da economia a ele 
ligadas. Porque o valor do produto era inferior à renda criada, o apoio ao 
café tornou-se um tipo de programa anticíclico, absorvendo parte do choque 
causado pela Depressão. Furtado (1959, p. 224) observa que: "estávamos, 
em verdade, construindo as famosas pirâmides que anos depois preconizaria 
Keynes( ... ). Praticou-se no Brasil, inconscientemente, uma política an
ticíclica de maior amplitude que a que se te1ú1a implementado em qualquer 
dos países industrializados". 
Uma drástica desvalorização da moeda, ocorrida na década de 30. fez 
aumentar o preço das importações. Gastava-se menos renda no exterior e 
os níveis de emprego domésticos mantiveram-se. Isto fez crescer bastante 
a demanda de bens manufaturados. O programa de apoio ao café, desta 
fonna, sustentava o nível de emprego e a demanda interna numa época em 
que as imponações calam. O conseqüente aumento do preço relativo dos 
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bens manufaturados agia como catalisador de um surto de produção indus
trial {Baer (1979, p. 43)]. 

Com a Revolução de 30, a nova coalizão desafiou o poder da elite agrícola 
dominante, alterando de modo significativo as instiruições políticas nacio
nais. Vargas e seus seguidores viram-se como construtores da modernização 
nacional e consideravam a expansão industrial como a panacéia para os 
males econômicos do pais. Sob Vargas, o govemo federal não representava 
mais o papel de mediador entre os grupos regionais em contenda. Em uma 
cerimônia em 1937, Vargas incinerou as bandeiras estaduais, em forte 
simbolismo do poder exercido pelo governo federal. Vargas procurou apoio 
político junto aos trabalhadores e adotou uma ampla gama de políticas 
governamentais que favoreciam as classes trabalhadoras, enquanto, ao 
mesmo tempo, trazia sob controle estatal o incipiente movimento trabalhista. 
Um elemento-chave do Estado Novo de Vargas ( 1937 /45) era um elaborado 
sistema corporativo de relações de trabalho, no qual os sindicatos traba
lhistas se formavam sob a tutela de órgãos admi1üstrativos estatais [Erickson 
e Middlebrook (1982, p. 214-215)]. O controle centralizado dos salários e 
do trabalho continua até hoje, fator que traz profundas conseqüências sobre 
a distribuição da renda (fato discmido mais tarde neste capítulo) e sobre o 
nível e padrão das taxas de mortalidade no Brasil (Capítulos 4 e 5). 

3.2.2 - O Desenvolvimento do Pós-Guerra 

Vargas permaneceu como Chefe de Estado até 1945. Após 1937, governou 
como ditador, sem as restrições do Congresso ou de eleições. Logo após a 
derrota das potências do Eixo, Vargas foi deposto pelas Forças Annaclas, 
na onda de entu<;iasmo democrático do pós-guerra. Porém, Vargas não 
desapareceu da cena política e retornou à Presidência em 1951, pelo voto 
popular. Pem,aneceu no poder por apenas três anos, quando foi, de novo, 
forçado a renunciar. Um atentado contra um líder da oposição resultou na 
morte de um oficial da Força At:rea. Este incidente, e acusações cada vez 
mais graves de corrupção dentro do governo causaram uma onda de 
sentimento anti-Vargas. Ao invés de acatar ultimato dos militares, para que 
renunciasse, Vargas preferiu suicidar-se. 

Houve, então, a escolha de dois presidentes democraticamente eleitos. O 
mais notável foi Juscelino Kubitschek (1956/60). Prometendo "5 0 anos de 
crescimento em 5", Kubitschek estimulou o cresci me mo econômico, que se 
deu a taxas sem precedentes na indústria do aço e nos transportes, e instalou 
a indústria automobilística nacional. Mas estes ambiciosos planos de desen
volvimento custaram alto preço. Durante seu governo, o custo de vida 
triplicou e a dívida externa cresceu em espiral, constituindo-se, desse modo. 
em legado da era Kubitschek. 
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Esses fatores minaram a estabilidade econômica e polftil:a dos governos 
subseqüentes. Jãnio Quadros foi deito em 1960, mas renunciou após 
somente sete meses de governo. Seu sucessor, João Goulart. ate:: em.lo 
vice-presidente, tido como um "trabalhista esquerdista" [Poppino ( 1968, p. 
280)]. foi de()Osto pdo Exc:rcito em março de 1964. Os militares, que 
assumiram o poder com o apoio da classe média e dos empresários, 
exerceram o pcxler político supremo no Brasil até 1985. 

O período de 1945 a 1960 caracterizou-se pelo rápido crescimento industrial. 
Os produtos manufaturados internamente começaram a substituir bens 
intemtediários t: bens duráveis de consumo importados. A industrialização 
causou enom1es alterações na estrutura social e modificou o equilíbrio do 
poder entre os grupos de imeresse urbanos e rurais. Novas ideologias 
desenvolvimentistas, que se destinavam a orientar as políticas econômicas 
estatais nos anos do pós-guerra, acompanharam essas mudanças. 

As velhas políticas baseavam-se em teorias ortodoxas do comércio intenta
cimtal, as quais se alicerçavam na lei clássica dos custos econômicos 
comparados. Nessa perspectiva. a divisão intemacio1tal do trabalho ideal 
seria aquela em que os países em dese11volvime1110 oferecessem prcxlutos 
primários em troca de bens finais produzidos pelos desenvolvidos. As 
premissas ideológicas desta visão compatibilizavam-se totalmellle com os 
interesses da oligarquia tradicional brasileira. Tal afinidade revela-se clara
me111e numa afinnação do preside111e Campos Salles. em 1898, de que a 
função do Brasil era exportar o que de melhor pudesse produzir e importar 
de outros países o que esses produzissem melhor [citado em Dickenson 
(1978, p. 13)1. 

No plano econômico, a emergt:ncia da burguesia urbana na década de 50

alterou tudo isso de mudo fundame111al. A política de desenvolvimemo 
tornou-se "orientada para dentro", com t:1úase na "industrialização via 
substituição de importações" (ISI) que estimularia a produção i111erna de 
produtos manufaturados, então importados. Com a fütalidade de proteger e 
estimular a indúsrria nacional, vários tipos de controle de câmbio e tarifas 
foram instituídos e estimulou-se o influxo de capitais externos !Bergsman 
(1970)]. 

Os fundamentos teóricos da ISI encontram-se na obra de Raul Prebisch, da 
Comissão Econômica para a América Lati1ta (Cepa)) das Nações Unidas. 
Rejeitando a visão ortodoxa, Prehisch argwnemava, de modo persuasivo, 
que a clássica divisão internacional do trabalho ampliava, na economia 
mundial, ao invés de estreitar, os diferenciais de renda entre os "centros" 
industriais e a "periferia" agrícola (revisto no Capítulo 2). Vale repetir que, 
embora tenha alterado profundamente sua natureza. a !SI não eliminou a 
dependt:ncia extenta. A despeito do esforço em buscar seus próprios 
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caminhos, o Brasil continuou a depender de bens de capital importados para 
fazer funcionar seus parques industriais IBaer e Doellinger (1978, p. 155)]. 

As polfticas brasileiras relativas à ISI agiram em detrimento do setor 
agrícola. Na década de 50, o referencial teórico prevalecente sobre o 
desenvolvimento era o modelo "dualista" que relegava a agricultura a um 
plano secundário. Em países com alta taxa de cn:scimento populacional, o 
modelo "dualista" pressupunha produtividade marginal zero no setor 
"tradicional". Nessas circunstâncias, a função do Escado era promover a 
acumulação industrial, transferindo recursos do setor de exponação 
agrícola para a economia induslrial urbana, através de políticas discrimi
natórias de comércio e de câmbio. O impacto dessas políticas sobre a 
agricultura brasileira e as conseqüências relativas à migração rural-urbana 
serão discutidos no Capítulo 9. A industrialização via substituição de 
importação e os vários mecanismos pelos quais o Estado subsidiou grupos 
industriais nacionais contribuíram para profundas alterações da estrutura 
socioeconômica e politica do país. sendo tambfan, muitas vezes, reflexo 
delas. 

3.2.3 - O Governo Militar e "Milagres Econômicos" 

Inquietações políticas e econômicas foram a marca dos anos seguintes à 
surpreendente renúncia do presidente Jânio Quadros em agosto de 1961. 
Consentiu-se que o vice-presidente João Goulart assumisse, sob a condição 
de que compartilhasse do poder com o Congresso, em um sistema 
parlamenlarista de governo, wn arranjo político que impedia a emergência 
de um Executivo forte. Mesmo após o plebiscito de 1963. que restaurou 
os plenos poderes da Presidência, Goulart encontrou dificuldades de con
duzir-se na Presidência, em razão das muitas pressões que se lhe opunham. 
Cresceu a movimentação pelas refom1as agrária e tributária. Líderes 
traballúscas demandavam reajustes salariais. A comunidade empresarial 
pressionava por alívio no cr�dito. Os fornecedores internacionais exigiam 
pagamentos à vista, uma vez que o governo Goulart parecia inclinado a 
adotar moratória unilateral da dívida externa !Skidmore ( 1978)). Goulart 
apelava para o sentimento nacionalista e anunciava que o governo expropri
aria as refinarias de petróleo privadas e iniciaria uma refom1a agrária 
parcial. Dentro do contexto de uma grave crise econômica e de um clima 
político cada vez mais pem1eado pela histeria da guerra fria, tais elementos 
constituíram-se os cacalisadores do golpe militar de 1964. 

O fun do governo cívil representou o início de wua política econômica 
agressiva, destinada a controlar a inflação, atrair investimentos externos e 
estimular a acumulação de capital. O aumento sem precedentes do produto 
agregado, entre 1968 e 1974, tornou-se conhecido como o "milagre"' 
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brasileiro e foi considerado como um grande feito da política económica. O 
"milagre" foi conseqüc::ncia de wn modelo mais ou menos distinto de 
planejamento do desenvolvimento. 

As preocupações primordiais dos primeiros anos após o golpe foram a 
estabilização e a refom1a dos mercados financeiros. Com a assessoria de 
tecnocratas civis, o governo militar cortou despesas , ampliou o sistema de 
recolhimento de impostos e restringiu o nédito. Títulos e depósitos de 
poupança passanun a ser indexados pela taxa de inflação. A lei do mercado 
de capitais em 1965 fortaleceu e estimulou a maior utilização do mercado 
de ações. Incentivos fiscais passaram a ser amplamente utilizados. com o 
objetivo de superar desequilíbrios regionais e setoriais. O impacto desses 
incentivos sobre a Amazônia é tratado no Capítulo 10. O Banco Nacional 
de Desenvolvimento Económico (BNDE) financiava a aquisição de he1t� de 
capital produzidos no Brasil. Para evitar que a taxa de câmbio se tornasse 
supervalorizada e para desencorajar a especulação, o cruzeiro era desva
lorizado a intervalos freqüentes, mas imprevisíveis. O setor assalariado foi 
arrochado, fazendo com que os salários ficassem para trás em relação à 
inflação e a aumentos da produtividade. 

O desenvolvimento "orientado para dentro" da década de 50 foi substituído 
por esquemas de incentivos fiscais, destinados a estimular a diversificação 
da pauta de exportações brasileiras, com a inclusão dos produtos manu
faturados, reduzindo-se, desta maneira, sua dependi:ncia de produtos agríco
las, especialmente o café. As políticas relativas ao capital externo 
estimulavam os empréstimos ianto oficiais quanto privados e atraíram 
substanciais investimentos externos diretos. 

A repressão política constituiu-se ingrediente essencial neste modelo de 
desenvolvimento. Os poderes do Legislativo e do Judiciário Civil foram 
enonnemente reduzidos, e as eleições e os partidos políticos tornanuu-se 
controlados pelo governo militar. Apoiados pelo regime autoritário. os 
tecnocratas tinham as mãos livres para adotar medidas que desestabi
lizariam, se não derrubassem, Wll governo democrático ISkidmore ( 1978)]. 
Homens públicos que causassem ali,'llm tipo de problema eram banidos da 
vida política [ver Soares (1979)1 e a censura silenciava vozes oposicionistas. 
A violc::ncia e a tortura eram usadas para eliminar os "subversivos". 
especialmente no final dos anos 60 e i1úcio dos anos 70. Essas ações drásticas 
eram justificadas com uma alta dose de retórica da guerra fria. Buscando 
ligar questões políticas internas à luta ideológica internacional, pequenos 
problemas e conflitos elevavam-se à categoria de mneaças à segurança 
nacional (Cardoso (1982)]. 

A Tabela 3. 1 apresenta dados de séries temporais sobre indicadores-chave 
do crescimento econômico. A estagnação da economia brasileira. que se 
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Tabela 3.1 

Taxa Anual de Crescimento Real do Produto Interno Bruto, da 
Indústria e da Agricultura - 1956/83 
(Em%) 

ANOS PIB REAL INDUSTRIA AGRICULTURA 

1956162 7,8 10,3 5,7 

1962167 3.7 3,9 4,0 

1968 11,2 13,3 4,4 

1969 9,0 12, 1 3,7 

1970 a.a 10,3 1,0 

1971 13,3 14,3 11.4 

1972 11,7 13,3 4.1 

1973 14,0 15,0 3,5 

1974 9,8 9,9 8,5 

1975 5,6 6,2 3,4 

1976 9,2 12,9 4,2 

19n 4,7 2,3 9,6 

1978 1,7 5,9 -0,9

1979 6,4 6,4 5, 1

1980 7,2 7,9 6,3

1981 -3,2 -10,2 6.4

1982 0,9 0,6 -2,5

1983 -3,2 -6,B 2,2

Fontes: Baer(1979, p. 95) e Tylar(1984). 

iniciou por volta ele 1962, conúnuou após a tomacla cio governo pelos 
militares, percluranclo até 1968. Os observaclores atribuem este fato às 
mecliclas ele estabilização, aplicaclas nos primeiros anos cio regime militar, 
e à necessária clefasagem temporal, antes que as reformas cio sistema 
financeiro puclessem funcionar. Em 1968, o Brasil passou a experimentar 
um períoclo ele cres-cirnento que perclurou até 1974. De 1968 a 1974, as 
taxas ele crescimento anual atingiram em méclia 11,3 % , quase três vezes 
mais cio que as registraclas no períoclo qüinqüenal anterior. A inclústria foi 
o setor-licler, expanclinclo-se à taxa méclia ele 12,6% a.a. Dentro ela
inclústria ele transfom1ação, o cres-cimento concentrou-se nos bens ele
consumo cluráveis e proclutos químicos (Baer (1979, p. 94-95)1.

A queda da ativiclacle econômica, após 1973, coincidiu com o aumemo do 
preço internacional do petróleo. Este fato causou severas repercussões na 
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economia nacional. Embora os pesquisadores discordem quanto à relativa 
importância do preço do petróleo no esvaziamento do "milagre econômico" 
[por exemplo, Faucher (1981)]. permanece o fato de que o pais era e 
continua a ser altamente dependente do fornecimento de petróleo es
trangeiro. 

Após a crise do petróleo, o planejamento económico desviou-se da ortodoxia 
pós-1964. Sern,ível às vitórias do partido de oposição nas eleições de 
novembro de 1974, para o Senado Federal, o governo dificilmente poderia 
suportar uma recessão duradoura. Com a finalidade de estimular a produção 
industrial, foram adotadas medidas destinadas a expandir a demanda 
agregada. Adotaram-se rígidos controles da importação e programas de 
promoção de exportações, com a finalidade de enfrentar o déficit do halanço 
t.le pagamentos. Porém. no final de 1976, a economia aqueceu-se com muita 
rapidez. Atribuiu-se a renovada taxa de inflação à demanda excessiva. Os 
fommladores de políticas passaram a revisar os amhiciosos programas de 
investimentos iniciados em I 974, nwu esforço para comhater a inflação 
[Bacha (1980. p. 41-43)1. Durante o restante da década de 70, as políticas 
macroeconômi<.;as se1:,'1.Jiram este tipo de modelo de "avanços e recuos". 

A trajetória econômica palmilhada pelo Brasil havia causado conseqü1::ncias 
de grande alcance. A distribuição da renda pessoal, já distorcida em 1960, 
tornou-se ainda mais concentrada após o golpe militar. De modo semelhante, 
as empresas multinacionais. já atuantes no pais, assumiram importância 
ainda maior após 1964. Atuando de modo independente. ou através de 
joillt-venntres com empresas brasileiras, dominam agora os setores mais 
dinâmicos da economia do país, muito embora o investimento externo 
represente apenas 10% do investimento total IBaer e Doellinger (1978) e 
Bacha ( 1980) 1- O comércio imernacional diversificou-se enonuememe. As 
exportações do setor primário incluem, além do cate, açúcar e outros 
produtos tradicionais, a soja, a concentrados cítricos e aves congeladas. Em 
1978, os bens manufaturados eram responsáveis por 50 % de todo o comt'.:rcio 
exterior e uma parte significativa constituía-se de vendas de armamentos. 
Em 1980, o Brasil vendeu mais de US$ 1 bilhão em anmunentos, de 
lança-chamas a navios íLevine ( 1982, p. 63) 1-

3.2.4 - Armadilha do Sistema Internacional 

Em lugar algum a interdependência do mu11clo moderno é mais evidente do 
que nos mercados financeiros internacionais !Furtado ( 1982)1. Nenhuma 
outra questão particular reflete mais claramente as conseqüi:ncias desta 
imerdependc:ncia sobn: as perspectivas do desenvolvimento hrasileiro do 
que a atual crise da dívida. Em 1964, a dívida externa hn1sileira totalizava 
US$ 3 bilhões. Em 1974, o primeiro ano por inteiro já dentro da crise do 
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petróleo. ela saltou para mais de US$ 17 bilhões e agravou-se ainda mais, 
após "o segundo choque". em 1979. Em 1982, a dívida siruava-se entre 
US$ 80 e 88 bilhões. Em 1984, o Brasil devia a seus credores mais de 
US$ 100 biUtões. 

As taxas de juros oscilavam entre 4,4 e 5 % . na primeira metade ela década 
de 70. As taxas flutuantes mais do que triplicaram em 1981 e 1982, atingindo 
patamar entre 15 e 19 % [ Pang ( 1983)]. O salto elas taxas de juros tem trazido 
conseqüi:ncias desastrosas. Cada aumento de um ponto percentual custava, 
ao Brasil, a importância de US$ 450 milhões por ano. Em 1983, o Brasil 
só foi capaz de fechar suas contas após um maciço afluxo de empréstimos 
de bancos americanos e europeus e do Fundo Monetário Internacional. 
Entretanto, o pais viu muito pouco do dinheiro, uma vez que a maior parte 
destinava-se a pagar o serviço ela dívida, no valor de US$ 11 bilhões. O 
pagamento do principal estava fora de questão. Pon:m. na medida em que 
os pag,unentos de juros eram mantidos, os bancos privados continuavam a 
amontoar enormes lucros. 

O castelo de areia financeiro poderia facilmente desmoronar-se, especial
mente num período de recessão como o dos primeiros anos da década de 
80. Caso o Brasil. ou qualquer outro tomador de emprt:stimo mais impor
tante, se recusasse a pagar, ou caso wn banco americano tivesse que acender
o barril de pólvora, por ter de cohrar o empréstimo, conseqüencias imediatas
de grande alcance internacional teriam ocorrido. As maiores instituições
financeiras dos Estados Unidos estariam entre as primeiras a sentir-se em
apuros. O Citibank, para tomam10s um exemplo. havia concedido mais
empréstimos ao Brasil em 1984 do que todo o capital de seus acionistas
ILernoux (1984)].

Sob o regime militar, a oposição política brasileira exigia a moratória da 
dívida, como único modo de salvar a economia do fracasso. Porta-vozes do 
sistema bancário americano argumentavam que o tomador de empréstimo 
que declarasse a moratória imporia, a si próprio, recessão ainda pior. 
Seb•1.mdo a revista Busine.u Week (1983, p. 59), tal ação "rt:duziria o país 
devedor a praticamente uma economia de trocas, tornando seus n.1vios e 
aviões vulneráveis ao confisco pelos bancos". "A relação", como escreve 
um analista, "é mais ou menos como a de duas pessoas numa gangorra: se 
uma pula fora de repente, os dois podem se machucar" [Kuczynski ( 1983, 
p. 27)].

Nas décadas de 50 e 60, grande parte dos empréstimos provinha do setor 
público. Incluía-se, ai, a ajuda proveniente de paises industrializados e 
créditos de longo prazo de instituições tais como o Banco Mundial e o Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento (Bird). Quando o capital privado se 
dirigia para o Sul. assim o fazia, na maioria das vezes, soh a forma de 
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investimentos direcos de vários tipos. Na década de 70, no entanto, as fontes 
de tinanciamelllo público não conseguiram acompanhar as necessidades dos 
países em desenvolvimento. O Bird e o FMI enfremavam dificuldades para 
levantar o dinheiro necessário a suas próprias operações, numa época em 
que o sistema bancário privado internacioual ingressava numa era de 
crescimento sem precedentes. O principal estímulo proveio do fabuloso 
aumento de liquidez, causado pelo primeiro aumento de preços de petróleo 
pela Opep no final de 1973. Os bilhões de "petrodólares•·, qut! de repente 
ingressaram nos cofres do sistema bancário ocidental, tornavam o crédito 
barato e colocaram os grandes emprestadores internacionais numa agressiva 
e incauta competição por novos tomadores. O empréstimo ao Terceiro 
Mundo tornou-se imensamente lucrativo, e a América Latina passou a ser 
o principal alvo para empréstimos externos. Ao final de 1981. quase 80 %
da dívida da América Latina pertenciam aos bancos privados e a maior parte
dela era de curto prazo, com taxas de juros flutuantes.

A recessão mundial do bii:nio 1980/81 colocou o mercado monetário 
mundial de cabeça para baixo. Os países latino-americanos sofreram um 
duro gol� causado pelos efeicos combinados da contração da demanda de 
suas exportações. deterioração dos ten11os de troca, aumemo das taxas de 
juros e queda da oferta de financiamentos externos. aliados ao notável 
aumento do protecionismo externo [Cepal ( 1983)]. Se o resultado de tudo 
isso era a insolvência (isto é, os tomadores "nunca" poderiam pagar) ou 
falta de liquidez (isto é. a dívida não poderia ser paga no momento) é, em 
grande parte. wua questão de grau ou de definição. De um modo ou de 
outro, a situação rein.ame no início dos anos 80 delineou uma crise financeira 
de proporções inéditas. No Brasil, o cenário de crescimento em espiral da 
dívida desenvolveu-se de w11 modo um tanto diti:rente. Ao contrário de 
muitos de seus vizinhos latino-americanos, a crise não se originou de queda 
das exportações, uma vez que estas se aceleranun e diversificaram. Nem 
mesmo residiu, ela, no aumento das importaçües, uma vez que estas 
pem1anecernm estáveis ou tiveram crescimento diminuto desde J 975. Ao 
contrário, a causa primordial da crise da dívida tem sido a tendência 
desfavorável dos termos de troca e dos recursos necessários para o serviço 
da dívida. Em 1981 , apenas a "repatriação" dos lucros e os juros repre
sentaram 3,2 % do PIB, ao passo que nas décadas de 50 e de 60 a proporção 
correspondente não excedia a 1 %. Além disso. estudo realizado pela Cepa! 
em 1983 mostrou que, desde 1975, a alteração dos preços relativos das 
importações e das exportações custou ao Brasil o montante anual equivalentl! 
a 3.7% do seu PIB !Cepal (1983)1. 

Em grande parte, o problema atual da dívida brasileira foi causado pela 
grave deterioração dos tennos de troca e. em menor grau. pelo aumento 
imoderado das taxas de juros. Se!,rundo Serra ( 1982). se as condiçües do 
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mercado mundial no irucio dos anos 80 fossem tão favoráveis como eram 
em 1978, o Brasil não teria qualquer problema no balanço de pagamentos. 
Isto é, se o país tivesse comercializado o mesmo volume de bens e serviços 
de 1978 a 1982. porém aos tem1os de troca favoráveis. vigentes em 1978, 
ao invés da rápida deterioração dos tennos de troca que de fato experi
mentou, teria acumulado o excedente comercial de US$ 25, 7 bilhões (em 
dólares de 1982), ao invés do déficit de US$ 6,3 bilhões. O custo estimado, 
para o Brasil, da mudança nos 1em1os de troca foi de US$ 32 bilhões. De 
modo semelhante, se o Brasil tivesse pago os 1úveis mais haixos de juros 
cobrados em 1978, ao longo dos cinco anos seguintes, teria economizado 
US$ 15,5 bill1ões. Somadas, essas estimativas indicam que o Brasil perdeu 
nada menos que US$ 47,5 bilhões, como resultado das mudanças nos termos 
de troca e nas taxas de juros internacionais. 

3.2.5 - Crise Econômica do Início da Década de 80 

Para enfrentar o problema da divida, o Brasil seguiu a receita econômica 
convencional, que prescreve três políticas básicas: medidas contracionistas 
para desaquecer a economia, com a finalidade de reduzir as importações; a 
redução dos preços relativos das exportações, através da desvalorização da 
moeda, de modo a estimular as vendas internacionais; e o awnento nas taxas 
de juros internas, para atrair capital externo [Serra (1982)]. Além dessas 
medidas, o investimento público foi congelado e, numa economia in
flacionária, isto representa queda significativa em temias reais [World Bank 
( 1983, p. 32)). 

A taxa anual de variação do Produto Interno Bruto (Tabela 3. 1) reflete a 
magnitude da crise econômica. Ela caiu de + 7 ,2 % em 1980. para -3,2 % . 
em 1981. O setor industrial experimentou uma queda colossal. isto é, 

-10,2%. Em 1982, vohou a crescer +0,9% e, no ano seguinte. caiu de novo
em -3,2% ITyler (1984)1. De 1981 a 1983, o PIB per capita caiu em 14%,
a taxa de crescimento do emprego infonnal aumentou em 6,5% a.a.,
comparada com a taxa anterior de 3 ,2 % , e as taxas de mortalidade i nfanti 1
das grandes áreas metropolitanas, tais como São Paulo. começaram a subir

[(Pfeffermann (1985)1. As indústrias dispensaram trabalhadores. como
resultado da crise, e a remessa de capitais, para pagamento do serviço da
divida, fez abaixar a taxa de investimentos internos, fator esse que solapa
seriamente a perspectiva de geração futura de novos empregos. Grupos de
média e baixa renda foram especialmente prejudicados pela recessão e por
taxas de inflação anuais superiores a 200 % .
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3.2.6 - A Volta da Democracia: 1985 

Diferentemente de outras ditaduras latino-americanas, o "modelo político" 
brasileiro, de 1964 a 1984, preservou e não destruiu instituições-chave 
liberais [Cardoso ( 1982) 1- Os governos autoritários não detenninaram o fim 
do Congresso e do Judiciário. Partidos políticos continuaram a existir e, até 
mesmo, houve eleições após o golpe militar de 1964. Porém, a existência 
dessas instituições era, em grande parte, simbólica. Caso a legislação 
existente não satisfizesse as necessidades do regime, nova legislação era 
criada; se as leis e as instituições fossem julgadas inadequadas, as mesmas 
eram emendadas fSoares (1985)]. Os militares brasileiros, durante o período 
de domínio de 21 anos. raramente lançavam mão da força bruta ou de 
trapaças eleitorais. sem antes estabelecer justificativa legal para suas ações. 

O Ato Institucional nº 2 foi baixado em 1965, com a finalidade de abolir a 
velha estrutura partidária. O regime militar, então, organizou a nova 
estmtura com apertas dois partidos: Aliança de Renovação Nacional 
(Arerta), o partido majoritário que apoiava o regime, e o partido minoritário 
oposicionista, o Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Pennitiu-se 
limitada competição política. mas o regime não hesitava em lançar mão de 
seu considerí1vel poder, assim que julgasse necessário. Uma confrontação 
entre as Forças Annadas e os políticos civis provocou, em 1968, o Ato 
Institucional nº 5 (Al-5). wn rígido conjunto de regras jurídicas que: irúciou 
um período de repressão excepcional, o qual perdurou até 1974. O AI-5 
dava ao presidente Médici poderes para fechar o Congresso e suspender o 
direito de habeas corpus. O regime baniu. da vida política, homell', públicos 
de aruação incômoda, censurava vozes oposicionistas e utilizava-se da 
violi:ncia e da tortura para eliminar "elementos subversivos". 

Os militares manipularam o sistema eleitoral, através de um a série de 
pacotes, ou conjuntos de medidas e regulamentações, cuidadosamente 
delineados, com o objetivo de enfraquecer a oposição nas eleições. embora 
ainda mantivesse a imagem de um processo democrático. O governo, 
também, controlava o acesso aos meios de comunicação. Chegou a privar 
partidários do M DB de seus direitos políticos e, em 1978, nomeou dire
tamente 1/3 dos senadores. A despeito dessas medidas. o MDB colhia 
vitórias significativas na eleição parlamentar de 1974 e, de novo, em 1978, 
na medida em que cada uma dessas eleições tornava-se wna espécie de 
plebiscito sobre o n:gime militar. Não obstante, o regime coll',eguia manter 
o controle do Congresso, por sair vitorioso nas áreas rurais mais conser
vadoras e nos menores estados, os quais detinham uma representação
desproporcional à sua população.
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O governo mostrava-se consciente do crescente poder da oposição, espe
ciahnentt: nos centros urbanos dos maiores e mais importantes Estados da 
Federação. A solução encontrada foi a Lei da Reforma Partidária de 1979. 
Essa nova lei destinou-se a explorar as rachaduras existentes no MDB, 
fazendo com que o partido se dividisse em facções. O objetivo era reter 
tantos "arenistas" quanto possível, sob o mesmo teto, e ao mesmo tempo 
dividia a oposição em grupos conflitantes [Soares ( 1980)]. Sob a nova lei, 
tomaram curso tendências divisionistas, tanto na Arena quanto no MDB. O 
primeiro partido a surgir foi o chamado Partido Democrático Social (PDS), 
sucessor da Arena. Pelo lado da oposição, o PMDB tornou-se herdeiro do 
MDB, quer no nome. quer na maioria de sua composição. Na oposição 
surgiram outros partidos, isto é. o Partido dos Trabalhadores (PT), chefiado 
por líderes trabalhistas populares, notadamente Luiz Inácio da Silva, co-
1ú1ecido como Lula, e o Partido Democrático Trabalhista (PDT), dominado 
pela figura de Leonel Brizola, que mais tarde veio a se tornar governador 
do Rio de Janeiro. 

O ressurgimento da competição política no Brasil foi, em muito, estimulado 
pela crise econômica que se iniciou em meados da década de 70. Antes 
disso, o rápido crescimento econômico era um dos fatores mais importantes 
de legitimação dos governos militares no Brasil. A justificativa para o 
controle autoritário baseava-se na doutrina do "clesenvolvimentismo .. , que 
buscava assegurar que os investimentos e a produção alcançassem determi
nado nível, antes que a expansão econômica auto-sustentada pudesse fazer 
com que os benefícios do crescimento se "infiltrassem" por toda a população 
[Portes e Walton (1981, Cap. 4) e Soares (1978)]. Reconheciam-se as 
desigualdades, embora fossem consideradas transitórias. 

Mas o próprio êxito do processo de crescimento. no final da década de 60. 
minou, também, o apoio político do regime. Entre outras coisas, a ortodoxia 
econômica fez com que se retirassem barreiras protecionistas e se abrisse a 
porta ao capital externo. Esta política comercial e a conseqüente desnacio
nalização da economia atuaram em detrimento de algumas indústrias e 
prejudicaram importa111es setores da burguesia. A destruição de pequenas e 
relativamente frágeis empresas foi estimulada. através da política dt: "in
solvência positiva", que consistia no cone de cn'.:ditos oficiais às empresas 
que não conseguissem mostrar nível adequado de lucratividade. Somente 
em São Paulo, as falências passaram de 838, em 1964, para 3.359, em 1967 
[M unck ( 1980) citado em Kohl (1981, p. 100)]. A estratégia de crescimento 
adotada pelo regime, portanto, tendia a fragmentar a solidariedade de sua 
própria base classista. 

A situação piorou com os choques externos, especialmente, com a quadru
plicação dos preços do petróleo, em 1973, e nova duplicação em 1979/80. 
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Como resultado, as taxas de crescimento decresceram e vieram acompa
nhadas de inflação acelerada. Para o regime, que justificava sua existência 
na expectativa de continuada expart�ão econômica, a desaceleração traduzia
se, cada vez mais, em crise de legitimidade do governo autoritário IBacha 
( 1980). Soares ( 1978) e Souza e Lamounier ( 1981) 1- Anterionnente, evidên
cias encontradas no Censo de 1970, relativas à concentração da renda, já 
tinham levado a questionar a probabilidade do efeito de "gotejamento" no 
Brasil. Finalmente, o esmagamento da guerrilha urbana durante o governo 
M6dici invalidava o argumento de que a democracia não poderia ser 
restaurada, em razão da ameaça de subversão interna (Knight (1981)]. 

A convergência desses acontecimentos na década de 70 levou a um novo 
clima político no Brasil. O governo autoritário, a política econômica e a 
justiça social logo tornaram-se o foco de crescente dehatt:: público que se 
tornava cada vez mais difícil de coibir. A crítica persistente do partido de 
oposição e a ampla incerteza econômica geraram fortes pressões sobre os 
militares. O resultado foi o processo de liberalização, à medida que o regime 
procurava ampliar sua base de sustemação e solapar a força dos seus 
adversários políticos. Em 1974, o presidente Geisel lançou sua política de 
"distensão", endossando o compromisso de futuro retorno à democracia 
total. O presidente Figueiredo, seu sucessor a partir de 1979, fez seguir 
adiante o processo gradual de abertura política. 

O caminho de volta à democracia foi percorrido com marchas e contramar
chas, algumas estancadas drásticas e muitos entendimentos de bastidores, 
que se intensifü:anun à medida que o país se aproximava do ano designado 
para o início da transição [ver Soares ( 1985)]. Em janeiro de 1984, milJiares 
de pessoas se reuniram em passeata em São Paulo, pelo fim do regime 
militar. As manifestações públicas levaram Figueiredo, em discurso de 
âmbito nacional dois meses após, a tomar posição oficial comra eleiçf>es 
diretas para Presidente da República. 

O movimemo pelas "Diretas-Já" alcançou seu clímax, quando cerca de 1 
milhão de brasileiros saiu em passeata pelas eleiçf>es diretas em várias 
cidades em abril daquele ano. O regime militar respondeu com a proibição, 
por 60 dias. de demonstraç<ies públicas e em 30 de abril deu irúcio ao estado 
de emergéncia em Brasília e outras cidades, para coibir atos de protesto. A 
campanha das "Diretas-Já", embora não tenha obtido éxito na introdução 
das eleições diretas, trouxe, não obsrame, importantes implicações políticas. 
Entre outras coisas, a mobilização das massas fez dividir o partido oficial, 
uma vez que políticos do PDS tomavam-se cada vez mais cautelosos em 
ligar suas carreiras políticas ao candidato do regime. Paulo Salim Maluf. 
No começo de julho, o vice-presidente Aureliano Chaves, junto com várias 
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outras figuras politicas importantes. inclusive José Sarney, o então presi
dente do PDS. deixaram o partido e ligaram-se à oposição. 

O Colégio Eleitoral. constituído de delegados de cada um dos 23 estados do 
Brasil, além de todos os membros tio Congresso, havia sido composto para 
favorecer o candidato tio regime. O PDS, forte nos estados escassamente 
povoados, deveria contar com uma confortável vantaf;em de cerca de 35 
votos. Pon:m. à época tia eleição, a maré politica havia se voltado <.lefiniti
vamente contra os que detinham o poder. Em 25 de janeiro de 1985, o 
Colégio Eleitoral, em sessão livre <.las temidas trapaças da undécima hora, 
concedeu ao líder tia oposição. Tancredo Neves. wna retumbante vitória: 
480 vmos contra 180, dados a seu adversário. Infelizmente, Tancredo 
Neves, vitima de doença grave, não pôde tomar posse e faleceu logo a seguir. 
O candidato a vice-presidente, José Sarney. tornou-se presidente do Brasil, 
num acomecimento marcado por forte ironia. dessas que acontecem com 
certa freqüéncia na História tio Brasil: antes de seu ingresso de última hora 
no PMDB, Sarm:y havia sitio presidente do PDS, partido de sustentação do 
regime militar. Se Tancredo Neves escolheu Sarney wmo companheiro de 
chapa na importame eleição de 1985. assim o fez certamente para apaziguar 
as facções políticas coit�ervadoras dentro e fora do aparato militar. Nin1,'llém 
previa e aos poucos agradou a repentina revir,wolta dos acontecimentos que 
colocou Samey na Presidéncia. 

3.2.7 - A Transição 

Sarney aparentou ser, de i1úcio, um lider político mais eficiente do que muita 
ge111t: julgava. O sucesso foi, em grande parte, ajudado pela repentina e 
igualmente inesperada recuperação econômica do Brasil. À época da posse, 
o Governo Sarney herdou uma dívida externa de aproximadamente US$ 100
bilhões e uma taxa de inflação anual de 200%. Todavia, a profunda recessão
reinante durante a primeira parte tia década de 80 deu lugar a novo período
de crescimento económico. O Produto Interno Bruto começou a crescer em
1984, alcançando 8,3% em 1985, a maior tllxa de crescimento do mundo
naquele ano. O au1m:nto do PIB foi l!companhado pelo aumento dos
excedentes comerciais de cerca de US$ 12 bilhões a.a .. mais do que o
suficiente para cobrir os pagamemos de juros da dívida externa e superior
a qualquer outra 11ação, à exceção do Japão e da Alemanha Ocidental. Em
São Paulo, o coração industrial do pais, os jornais de repente engordaram-se
com anúncios de "vagas". em empregos de diversos tipos [Riding (1986)].

Outros indicadores sugeriam que o Brasil saíra da recessão com base mais 
sólida para um crescimento futuro. Em 10 anos, os hens manufaturados 
passaram de 30 para 50% do total das exportações brasileiras. O Brasil, 
também, tornava-se auto-suficiente em aço, alumlnio, produtos de plástico 
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e de borracha bem como em muitos bens de capital, anterionnente impor
tados [Castro e Souza ( 1985)]. O país reduziu, também, a conta de 
imporcação de petróleo de US$ 9,4 bilhões, em 1980, para US$ 2,4 bilhões 
em 1986. A redução deveu-se, em parte, à queda dos preços mundiais de 
petróleo, mas outros fatores a explicam também. O país aumemou sua 
produção interna de petróleo e desenvolveu o álcool combustível de cana. 
como substituto da gasolina para veículos [Riding (1986)). 

No entanto, a inflação crescente levou o governo, em 1986, a adotar uma 
política heterodoxa, com o objetivo de controlar a espiral de preços e 
reconquistar os instrumentos de política econômica. Preços e salários foram 
congelados, dentro do que se batizou de "Plano Crnzado". Em um primeiro 
momento. o país viveu um clima de euforia nacional, com significativo 
aumento do poder aquisitivo da população. o que n.ão tardou a gerar escassez 
<.le produtos básicos e a pressionar a balança de pagamentos. Não se adotou 
urna política fiscal rígida, o que acabou por awuentar significativamente o 
d!!ticit público. O longo período de congelamento. a expansão da demanda 
e os desajustes fiscais do governo aprofundaram os desequilíbrios estruturais 
da econmnia brasileira, tanto em nível do setor privado quanto do setor 
público. Como 1986 era um ano eleitoral, o governo federal negou-se a 
tomar medidas de ajuste necessárias para corrigir os eteitos perversos do 
Plano Cruzado, mantendo-se a ilusão de expansão acelerada da economia, 
aumemo de emprego e salário e, conseqüentemente, do poder de compra da 
população. Nestas condições, nenhwn candidato de oposição degeu-se para 
os governos estaduais, sendo que apenas um foi conquistado por político 
fora do PM D8, o então partido governamental e responsável pela política 
econômica. 

O ano de 1987 começou com o Plano fracassado. moratória da dívida 
externa, excessiva expansão da dívida pública interna, exacerbação da 
especulação financeira, generalizada descrença no governo federal. A partir 
do fracasso do Plano Cruzado, vários outros planos econômicos de impacto 
foram adotados, porém, com resultados cada vez mais decepcionantes. 
Chegou-se em 1989, último ano do governo Sarney, com cresceme distan
ciamento entre o Executivo. o Congresso e a opinião pública. A inflação 
mensal no i1úcio do ano ultrapassou 35%. alcançando em dezembro a marca 
de 50%, com ameaça constante de hiperinflação. Neste contexto seriam 
realizadas as eleições presidenciais, com um envolvimento da população 
nunca antes presenciado. 

Ficaram para o segundo turno das eleições os candidatos Luiz Irnício da 
Silva e Fernando Collor de Mello. O primeiro, candidato tipicamente de 
esquerda. um líder sindical nacional, fonnado nas lutas trabalhistas do ABC 
paulista. O segundo. de família política tradicional do Nordeste, com um 
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discurso contra a corrupção, os políticos e os poderosos, e a favor da 
eficiencia, da racionalidade, da livre iniciativa, dentro da filosofia neoli
beral, de aceitação crescente, inclusive em 1úvel mundial. Ganhou o 
candidato Collor. 

Com a economia brasileira em profunda crise e operando dentro das 
limitações impostas pelo sistema internacional. a nova democracia tem 
diante de si a terrível tarefa de responder a um crntjunto de demandas 
complexas e freqüentemente co111raditórias: satisfazer expectativas popu
lares de melhoria do padrão de viela: fazer com que a economia volte a 
caminhar sobre os próprios pés: forjar um modelo mais igualitário de 
desenvolvimento social e econômico. As já antigas desigualdades regionais 
e a distribuição de renda e terra altamente concentrada representam extraor
dinário desafio ao desenvolvimento futuro do Brasil. 

3.3 - Desigualdades Regionais 

O crescimento e a diversificação da economia brasileira fizeram diminuir, 
mas não eliminaram, as fortes desigualdades regionais. Nos primórdios da 
história do país, foi a exportação do açúcar que concentrou riqueza e 
população no Nordeste. No final do século XIX e começo do século XX, 
foraJU as vencias do café no mercado imernacional que resultaram na 
incipiente industrialização de São Paulo. A criação do setor manufatureiro 
de São Paulo tomou, logo, grande impulso. Devido às economias externas, 
era racional, nos estágios iniciais de crescimento industrial, concentrar os 
investimentos nwna área já em crescimento. O surgimento de um pólo de 
crescimento, portanto, trouxe efeitos cumulativos. Deste modo, a economia 
regional do Sudeste brasileiro avançava, enquanto a do Nordeste ficava para 
trás. 

Na década de 50, foi criada a Superintendência para o Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene), uma tentativa de contrabalançar a maior concentração 
de recursos produtivos no Sul. Por meio de uma série de programas de 
incentivos fiscais, a Sudene procurou redirecionar i nvestimentos. reduzindo 
os custos relativos de localização de indústrias no Nordeste. Essas ilúciativas 
resultaram, em cercos casos, em notável crescimento industrial naquela área. 
A maior parte clas atividades, entretanto, baseava-se em indústrias alrnmente 
intensivas de capital, em grande parte concentradas nas cidades de Salvador 
e Recife (Baer (1979, p. 107)]. O relativo fracasso das políticas de 
desenvolvimento do Nordeste deveu-se, em parte, ao estímulo anteriormente 
dado ao setor manufatureiro, através de políticas de substiruição de impor
tações postas em prática nas décadas de 50 e 60. Tais políticas e a melhoria 
dos sistemas de energia e transporte em São Paulo, combinadas com as 
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vantagens preexistentes oferecidas pela região, perpetuaram e intensifi
caram a preeminência do Sudeste brasileiro na geografia industrial. 

Em 1970. só o Estado de São Paulo foi responsável por 35,6% do Produto 

Interno brasileiro e cerca de 44 % da acwnulação de capital [Camargo et alii

(1982)1. Aproximadamente 51 % do investimemo de capital total do Brasil 
em máquinas e equipamentos acorreram para a cidade de São Paulo em 
1970. De modo semelhante. a área metropolitana ficou com 44 % de todos 
os investimentos em equipamentos de transporte. No setor industrial, a força 
de trabalho do Estado de São Paulo recebeu 63,3 % do total dos salários 
pagos a trabalhadores qualificados. A concentração da produção industrial 
foi ainda mais evidenciada pelo fato de, em 1970. a área metropolitana ter 
consumido metade do total da oferta de eletricidade no Brasil. Por fim, os 
dados sobre a distribuição regional de ativos bancários refletem a concen
tração de recursos financeiros: os bancos comerciais em São Paulo eram 
responsáveis por 45,7% de todos os depósitos e 48,7% do valor de 
empréstimos comerciais feitos no Brasil [Anuário Estatístico do Brasil 
(1975)]. 

Uma comparação da distribuição populacional e da distribuição da renda 
nacional dá bem a medida das desigualdades regionais. Tal como se vê na 
Tabela 3.2, o Sudeste era a região líder em população no Brasil, na década 
de 40, e continuou a S!!-lo em 1970. A segunda maior concentração era o 
Nordeste. Embora o Nordeste possuísse mais de 30 % da população em 1940 
e 1970, sua participação na renda nacional foi de, apenas, 14, I % . em 1949, 
e 12.2 % em 1970. O Sudeste, ao contrário, detinha 42, 7% da população 
em 1970, embora respondesse por 64,5% da renda nacional. 

Tabela 3.2 

Distribuição Regional da População e Renda Nacional em 
Períodos Selecionados - 1940ll0 
(Em%) 

REGIÃO 
POPULAÇÃO RENDA NACIONAL 

1940 1970 1949 1970 

Norte 3,6 3,9 1,7 2,0 

Nordeste 35,0 30,3 14,1 12,2 

Sudeste 44,5 42,7 66,5 64,5 

Sul 13,9 17,7 15,9 17,5 

Centro-Oeste 3, 1 5,5 1,8 3,8 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fontes: Merrick (1981, p. 119) e Baer (1979). 
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A distribuição geográfica ela rencla naciona.l no Brasil nos clá wn quadro de 
desigualdade regional amplamente coerente com o padrão mostrado por 
outros importantes indicadores sociais. Tal como se vê na Tabela 3.3, o 
Sudeste excedeu o Nordeste. de maneira consistente, na qualidade dos 
indicadores de vicia. Em 1970, por exemplo, a 1axa média de alfabetização 
era 1,8 vez maior no Sudeste brasileiro, diferença essa c1ue se manteve 
razoavelmente constante por toda a década ( 1. 7 em 1980). De modo 
seme-lhante, em 1970, as proporções da população matriculada em escolas. 
de domicílios com ái,'lla encanada, com rede de esgotos ou fossas sanitárias 

Tabela 3.3 

Indicadores de Bem-Estar, em Regiões Selecionadas -1970/80 
(Em¾) 
INDICAOOHES 1970 1980 1seono 

Taxas de Alfabetização 
População de Cinco Anos e Mais 
Nordeste (A) 39,2 47,7 1,2 

Sudeste (8) 71,1 79,3 1, 1 

(8)/(A) (1,8) (1,7) 

População na Faixa Etária 15 a 19 

com Nove a 12 Anos de Escolaridade 
Nordeste (A) 6 17 2,8 

Sudeste (8) 12 26 2,2 

(8)/(A) (2,0) (1,5) 

População com Água Encanada 
Nordeste (A) 12,4 30,1 2,4 

Sudeste (8) 44,2 65,9 1.5 

(8)/(A) (3,6) (2,2) 

População com Esgotos ou Fossas Sépticas 
Nordeste (A) 8,0 16,4 2,1 

Sudeste (8) 37,2 56,2 1,5 

(8)/(A) (4,7) (3,4) 

População com Eletricidade 
Nordeste (A) 23,3 42,0 1,8 

Sudeste (8) 61,6 81,3 1,3 

(B)/(A) (2.6) (2,0) 

Fonte: Dens/ow e Tyler (1984). 
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eram maiores no Sudeste, cujos fatores, em relação ao Nordeste, eram 2, 
3,6 e 4,7, respectivamente. Entre 1970 e 1980, amhas as regiões 
experimentaram ganhos substanciais, tal como indica a razão entre os 
valores de 1980 e 1970, para cada indicador social (coluna da direita). Com 
exceção das taxas médias de alfabetização, estas alteraçües reduziram as 
disparidades regionais. 

Os indicadores selecionados, apresentados na Tabela 3.4, oferecem outro 
cenário das desigualdades que caracterizam duas das principais áreas do 
Brasil (por volta de 1974/75). No Nordeste, por exemplo, 65 % de todas as 
crianças com menos de três anos de idade viviam em lares que não possuíam 
água encanada. Aproximadamente 84% viviam em lugares com instalações 
inexistentes ou esgotos inadequados. No que se refere ao Estado de São 
Paulo, os 1úveis eram inferiores à metade desses valores (25,7 e 39,9%, 
respectivamente). Enquanto 71,3 % dos residentes de São Paulo estavam 
cobertos pela Previdência Social, apenas 27 ,4 % dos habitantes do Nordeste 
dela participavam. Dados sobre a renda familiar indicam que 90% das 
mulheres em idade de procriação no Nordeste viviam em domicílios com 
menos de um salário mínimo per capita, comparados com 48 % em São 
Paulo. As marcantes desigualdades regionais, mostradas na Tabela 3.4, são 
especialmente relevantes, no que se refere a diferenças geográficas das taxas 
de mortalidade infantil e infanto-:_juvenil, exploradas no Capítulo 4. 

Tabela 3.4 

Indicadores Sociais Selecionados, Relativos ao Nordeste e ao 
Estado de São Paulo 
(Em%) 

INDICADORES NOROESTE 
ESTADO OE SAO 

PAULO 

Crianças abaixo de Três Anos de 
Idade em Casas sem Água Encanada 65,3 25,7 
e com Esgotos Inadequados 83,9 39,9 
Mulheres de 15 a 19 anos de Idade de Famílias 89,9 47,6 
que Auferem menos de um Salário Mínimo (per 
capita) 

População Coberta pela Previdência Social 27,4 71,3 
Crianças de Um a Cinco Anos de Idade com: 
Desnutrição de 11 Grau 47,1 33,8 
Desnutrição de 21 Grau 16,6 5,3 
Desnulrição de 3� Grau 3,0 0,4 

Fonte: JBGE (1982, p. 39-63-111-152). 
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3.4 - Desigualdade da Renda 

Nenhum outm aspecto da experi�ncia brasileira tem alime111ado mais o 
debate do que a relação entre o rápido crescimento econômico, a distribuição 
da renda e os indicadores da qualidade de vida. A questão da eqüidade pode 
ser avaliada de vários modos. O primeiro baseia-se em medidas do nível 
absoluto de pobreza. A pobreza absoluta é definida de modo amplo e inclui 
a ausl!ncia de um nível mínimo de renda e/ou de atendimento a necessidades 
básicas. tais como saúde. educação e nutrição. O segundo modo de avaliar-se 
a igualdade leva em conta. não os 1úveis absolutos de recursos e facilidades, 
mas a distribuição da renda entre os subgrupos populacionais. 

A pobreza absoluta é, obviamente, importante para a análise das imer-re
lações entre população e crescimento económico. Entretanto, a desigualdade 
relativa é, também. um cm1ceito valioso, uma vez que a distribuição da 
renda é o resultado de processos estruturais. É como que um tipo de 
"placar", que reflete o resultado de reivindicações concorrentes sobre o 
produto da economia IWeisskoff e Figueroa ( 1976)). Como escreveu Marx, 
"qualquer que seja, a distribuição dos meios de consumo é, tão-somente, 
conseqü�ncia da distribuição das condições de produção" [citado em Gurley 
(1983. p. 26)1. Os fatores políticos e institucionais desempenham papel 
decisivo na detenuinação do peso dado às reivindicações dos grupos sociais 
concorrentes. Daí. não se pode reduzir a distribuição desigual da renda 
apenas às forças de mercado. O modo pelo qual a participação de cada grupo 
no produto total se distribui e o modo pelo qual a distribuição se altera, 
assim como as razões dessa alteração, refletem a estrutura do processo de 
desenvolvimento brasileiro. 

3.4.1 - Medidas de Desigualdade da Renda 

Encontram-se na Tabela 3.5 os dados relativos à distribuição da renda em 
1960. 1970 e 1980. Os valores correspondem ao percentual da remia total. 
recebido por cada decil da população economicamellle ativa. l11dubitavel
meme. o aspecto mais importante da Tabela 3.5 é a alta concentração da 
renda, não importa o ano em questão. Em 1960. os dois decis superiores 
recebiam em torno de 55 % da renda total. Os números correspondentes. 
relativos a 1970 e 1980. são 61,9 e 63,3 %, respectivamente. Os quatro decis 
inferiores da população economicamente ativa, em 1960, 1970 e 1980. 
detinham apenas cerca de I O% da remia total. 

As duas últimas décadas foram períodos de ampliação da desigualdade da 
renda, especialmente entre 1960 e 1970. Durante os anos 60, o quinhão da 
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Tabela 3.5 

Distribuição da Renda da População Economicamente Ativa -
1960/80 
(Em%) 

POPULAÇÃO RENDA TOTAL ALTERAÇAO 
ECONOMICAMENTE PERCENTUAL 
ATIVA (DECIS) 1960 1970 1980 19sono 1970/80 

1,9 1,2 1,2 -37

2 2,0 2,2 2,0 +10 -9

3 3,0 2,9 3,0 -3 +3

4 4,4 3,7 3,6 -16 - 3

5 6,1 4,9 4,4 -20 -10

6 7,5 6,0 5,6 -20 -7

7 9,0 7,3 7,2 -19 -1

8 11,3 9,9 9,9 -12 

9 15,2 15,2 15,4 +1

10 39,6 46,7 47,9 +17,9 +3

4 Decis mais Pobres 11,3 10,0 9,8 -11,5 -2,0

2 Decis mais Ricos 54,8 61,9 63,3 +13,0 +2,3

Coeficiente de Gini 0,497 0,565 0,590 

Fontes: IBGE (1979) e Denslow e Tyler (1984). 

renda que cabia aos dois decis superiores aumentou em 13 % , ao passo que 
a dos primeiros quatro decis inferiores caiu em 11,5 %. Verifica-se, também, 
perda substancial da proporção da renda dos decis 5, 6 e 7. O maior aumemo 
da proporção de renda ocorreu entre os 10 % mais ricos da população. Essas 
mudanças refletem-se no aumento do coeficiente de Gini que passou de 
0,497, em 1960, para 0,562, em 1970. Como esta é uma medida sfutese, 
que varia entre zero (igualdade perfeita) e wn (desigualdade perfeita), o 
aumento de 13 % do coeficiente indica maior concentração da renda ao longo 
do perfodo. 

Os dados relativos a l 980 indicam que o perfil ela distribuição da renda 
pemtaneceu estável ou tornou-se um pouco mais concentrado entre 1970 e 
1980. Os 20 % mais ricos da população tiveram sua participação no total da 
renda acrescida de 1,4 ponto percentual; a participação dos 40 % mais pobres 
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caiu t:m O, 2 ponto percentual. O aumento da desigualdade. embora modesto, 
St: comparado ao ocorrido entre 1960 e 1970, pode ser observado pelo 
pequeno aW11ento do coeficiente de Gini.2 

Passando para os números absolutos. a Tahela 3.6 nos mostra a renda real 
média referentt: à população economicamente ativa. No agregado, a renda 
real média aumentou em 33 % entre 1960 e 1970 e cerca dt: 48 % na década 
seguinte. Em ambos os períodos, registraram-se consideráveis ganhos emre 
decis de renda superior. Quanto aos estratos mais pobres da população. o 
quadro mio é nítido. Os dados dispouíveis indicam uma qut:da de I O% da 
renda real, no período 1960/70, e o aW11ento de 40%. em 1970/80. 
Entrt:tanto, esses achados devem ser considerados com cautela. Em razão 
de limitações na codificação e de pressupostos um tanto arbitrários, 
necessários para estimar as extremidadt:s da distribuição, as mudanças no 
primeiro e décimo decis não são tão confiáveis. 

Tais limitações de dados não invalidam algumas conclusões gerais. embora 
cautelosas. Qualquer que seja o ano em qut:stiio, resta pouca dúvida de que 
a renda é allamente concentrada no Brasil. São mais problemáticas as 
conclusües quanto à direção e, t:specialmente, à magnitude das mudanças 
ao longo do tempo. Enquanto a distribuição da renda sofreu enom1e 
deterioração nos anos 60, os dados relativos à década seguinte sugerem 
menor crescimento da desigualdade da renda. No que se rett:re aos níveis 
absolutos de pobrt:za, a renda real da população economicamente ativa 
rnmentou em ambas as décadas, embora a taxa de variação difira em relação 
J cada decil. Nos anos 60, as pessoas do 4° ao 7º decis experimentaram 
taxas de crescimento de renda real relativamente baixas. Nos anos 70, o 
padrão de mudança mostra-se diferente: o crescimento da renda real parece 
ser bem mais eqüitat.ivamente distribuído, tal como se pode ver na última 
coluna da Tabela 3.6. 

3.4.2 - Causas da Desigualdade da Renda 

As explicaçõt:s econômicas neoclássicas sobre a desigualdade da rt:nda 
apóiam-se na relação entre o nível de qualificação da força de trabalho e o 

2 Os números constante.• da Tabela 3.S não podem ser aceitos de modo irrestrito. 
Numerosas 11uesti'ics mctodolõ.cicas infestam as análises longi1udi11.1is da d islribuição da renda. 
Grandes mar.ccn.< de erro e ouso de dis1in1as técnicas de ajus1amcn10, assim como de diferentes 
1ucs!>llposlos conceituais. li:m resultado cm inlerprctaçfic.< alternativas dos mc.smos dados 
biisicos. Sumariar os muitos aspectos deste complexo debate seria Ião tedioso quanto 
desnecessário, já que lais qucslilcs foram traladas por oulros (Dacha e Taylor ( 191!0). l'ishlow 
( 1973) e Fields ( 1977)). A síntese das diversas c.slimativas dispo1úvcis ( l'fcITcrrnann e Wcbh 
( 1979)1 permite 1e concluir, sem sombra de dúvida, ler havido deterioração da distribuição da 
renda pessoal cnlrc 1960 e 1970. Durante a década de 70. o pcrlil da distribuição parece ler 
permanecido r:izoavclrncntc es1ávcl. 
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Tabela 3.6 

Renda Média da População Economicamente Ativa, por Decis -
1960/80 
(Cr$ de 1970)ª 

POPULAÇAO RENDA MÉDIA ALTERAÇÃO PERCENTUAL 
REMUNERADA 
(DECIS) 1960 1970 1980 1960fi0 1970/80 

1 39 35 49 -10 +40 

2 43 64 85 +49 +33

3 64 81 123 +27 +52

4 93 104 149 +12 +43

5 130 137 185 +5 +35

6 161 171 234 +6 +37

7 191 205 300 +7 +46

8 240 279 414 +16 +48

9 324 429 643 +32 +50

10 842 1319 2006 +57 +52

Média 213 283 419 +33 +48

Fontes: /BGE (1979) e Dens/ow e Tyler (1984). 

ªUS$1.00 = CrS4,60. 

perfil e.la demanda de trabalho em mutação (Langoni (1973)]. O argumento 
supõe que a estrutura salarial esteja ancorada na base, pela oferta elástica 
de trabalhadores não-qualificados. Nos degraus superiores da escada 
educacional, as elasticidades são baixas e decrescentes. Quando o cres
cimento económico se acelt:ra, ocorre o aumento da demanda de mão-de
obra. especialmente de trabalhadores qualificados no setor "moderno". Este 
viés de qualificação na demanda de mão-de-obra em expansão, junto com a 
inelasticidade de curto prazo da ateria de trabail1adores qualificados, dá 
oportunidade a diferenciais de salário crescentes e, por isso, à maior 
concentração da renda. O aumento da desigualdade, entretanto, � tran
sitório. Investimentos em educação, posteriormente, trazem frutos. sob a 
fonna de maior oferta de mão-de-obra qualificada. Essas forças devolvem 
equilíbrio ao mercado de empregos. Os diferenciais de salário, nesta 
perspectiva, podem tornar-se finalmente menores em comparação ao que 
ocorria antes da fase de crescimento acelerado. 

Uma hipótese relacionada à expansão acima refere-se a mudanças na 
estmrura do emprego que acompanham o estado intennediário do cres
cimento econômico. Kuznets (1955) argm11entou que, na medida em que a 
mão-de-obra se move de ocupações rurais para ocupações urbanas, a 
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distribuição da renda tende a deteriorar-se. No que se refere ao Brasil, este 
ponto de vista é defendido por Langoni ( 1973) e Fields ( 1977). Tal como o 
argumento baseado no diferencial de qualificação, Kuznets sustentou que o 
aumento da desigualdade seria seguido por distribuição mais eqüitativa da 
renda, com o crescimento econõmico continuado. A relação em forma de 
U invertido entre a concentração da renda e a remia per capita é bastante 
consistente com os achados de análises de corte transversal de dados 
internacionais referentes a vários países [Alhuwalia (1976)1. 

Vários analistas atribuem o aumento da desigualdade da renda no Brasil a 
políticas salariais adotadas após o golpe militar [Fishlow ( 1972) e Hoftinan 
(1972)]. O controle exercido sobre o túvel do salário mínimo e a repressão 
aos sindicatos trabalhistas, pedras de toque do programa de estabilização 
posto em práúca na década de 60, causaram a queda da participação relativa 
da renda alocada aos traballiadores não-qualificados e semiqualificados. A 
queda da proporção da renda dos decis intermediários (do 5 ° ao 7°) é citada 
como prova deste ponto de vista, na medida em qne os trabalhadores urbanos 
estão altamente representados nestes estratos de renda. Nwn teste das várias 
hipóteses concorrentes (os diferenciais de qualificação e os argumentos 
relativos aos efeitos de Kuznets), Bacha e Taylor ( 1980) concluem que as 
políticas de arrocho salarial causaram o impacto mais significativo sobre a 
concentração da renda. O Capítulo 5 apresenta uma discussão mais detalhada 
dos mecanismos de controle salarial e dos efeitos sobre a mortalidade infantil 
em São Paulo. 

Baer e Fii,'1.leroa (1981) combinam várias linhas de raciocínio. em análise 
singular dos efeitos distributivos das empresas estatais. Estas empresas 
desempenham papel dominante nos setores intensivos de capital da economia 
como aço, petroquimico e serviços públicos. As empresas estatais respon
diam por 37 ,5 % dos ativos líquidos da indústria de transformação. mas 
empregavam apenas 11,5% da força de trabalho. Uma característica das 
estatais, no período pós-1964, é o controle exercido pelos tecnocratas, que 
tinham como objetivo maximizar o poder, o crescimento e a eficiência 
econômicos dessas empresas. Desde os anos 60, a razão capital/trabalho das 
estatais triplicou e a razão média capital/produto aumentou de 2,3, em 
meados da década de 60, para próximo de 5, em meados da década se1,'llinte. 
Segundo este ar1,'Umento, as empresas estatais brasileiras contribuíram para 
o awnento da desigualdade da rerxla, por adotarem tecnologias altamente
intensivas de capital, através de suas políticas de preço, emprego e salários.

3.5 - Desigualdade na Posse da Terra 

Nas áreas urbanas, onde o custo da habitação, dos serviços públicos, 
transporte, alimentos e outras necessidades é altamente monetizado, a renda 
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é uma eloqüente medida da pobreza. Na área rural, a renda dos assalariados, 
embora guarde relevância, é índice menos satisfatório. Por uma variedade 
de razões, o acesso à terra é medida mais apropriada <.la desigualdade no 
campo. A terra é o meio que produz os bens básicos necessários ao sustento, 
e o prestígio social e o poder político estão diretamente ligados à sua 
propriedade. A terra é, também, elemento-chave para crédito, incentivos 
fiscais e outros privilégios. O perfil atual da propriedade da terra no Brasil 
tem origem nas políticas adotadas pela Coroa Portuguesa, destinadas à 
distribuição de terra durante o período inicial de colmúzação. 

3.5.1 - Sesmarias e a Distribuição da Terra no Brasil 
Colonial 

Entre 1534 e 1536, o Rei Dom João III dividiu as possessões portuguesas 
da América em 15 capitanias, distribuindo-as entre 12 donatários. O 
sistema de capitanias. usado com êxito nas ilhas atlânticas. mostrou-se 
eficiente meio de assegurar o controle sobre o novo território. Cada 
capitania tinha, em média, 50 léguas de largura e se estendia para o Oeste 
até a maldefini<.la linha de Tordesilhas. que separava as possessões por
tuguesas e espanholas no Novo Mundo. Em compensação à doação da terra 
inalienável, esperava-se que o donatário colonizasse a capitania à própria 
custa. Entre os direitos outorgados ao donatário estava a possibilidade de 
distribuir terra em sesmarias. Essa instituição, primeiramente adotada em 
Portugal em 1375, foi utilizada para ampliar a produção agrícola e 
redistribuir a terra que não fosse cultivada de modo eficiente. A lei original 
previa doações relativamente pequenas, que nunca excedessem ao montante 
de terra que pudesse ser trabalhado por um homem e sua família. No Brasil, 
onde a terra era abundante e poucos os colonos, as restrições sobre o 
tamanho das sesmarias pennâneceram letra morta desde o i1úcio [Guimarães 
(1963)). Mesmo após o surgimento de administradores reais em 1549, 
quando a prerrogativa de doação das sesmarias passou dos donatários para 
os governadores gerais, a prática de distribuição de grandes glebas de terra 
continuou com grande generosidade. 

Em 1696, 1697 e 1699, a Coroa tentou limitar o tamanho elas propriedades. 
Em 1699, tentou também expropriar a propriedade não cultivada. Essas 
tentativas tiveram pouco sucesso [Bums (1970)1- Por outro lado, os 
pequenos agricultores procuravam obter o sustento longe do alcance das 
autoridades, cultivando terras como posseiros, ou trabalhando áreas não-re
clamadas, situadas entre os maldefinidos limites que separavam as grandes 
propriedades. O "complexo latifúndio-minifúndio" originou-se, portamo. 
da i n.stituição de doação de terras no período colonial [Prado Júnior ( 197 t) J. 
Desde então. essa situação tem-se perpetuado, por meio de iniciativas 
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polilicas e legais da elite de origem agrária e, mais recentemente, pela 
expansão do modo capitalista de produção no campo. 

3.5.2 - Terra, Trabalho e Estado 

A polftica colonial de dis1ribuição de terras em sesmarias preparou o 
cantinho para a alta concentração da proprieclade da terra no Brasil. Porém, 
esse padrão exigiu da elite proprietária muita luta para mantê-lo. Num 
mercado de trabalho e mercadorias em constante mutação. esse sistema 
exigiu. freqüentemente, medidas inovadoras para proteger os interesses da 
classe proprietária. A Lei da Terra, de 1850, é exemplo marcante de tais 
inicia1ivas. Numa época em que a deficiência de mão-de-obra era o principal 
obstáculo à expansão da produção cafeeira no Sudes1e brasileiro, os pro
prieuírios das lavouras mostravam vivo interesse na imigração de europeus. 
O senador Vergueiro, um rico plantador e comerciante de São Paulo, 
recrutava lrahalhadores europeus por sua conta. embora com ajuda fi
nanceira do governo. Os lrabalhadores trazidos para o Brasil eram obrigados 
a assinar um comra10 de reembolso dos cus1os de 1ranspone e outros 
adiantamentos financeiros. Os fazendeiros interessados previam que serian1 
necessários cinco anos. até que os trabalhadores imigrames pudessem saldar 
seus d!!hirns, e outros 10 anos, até que pudessem acumular capital sulicieme 
para comprar uma fazenda. O que Vergueiro visava, claramente. era um 
poolde criados contratados, :,,ibsidiados pelo governo IDc:an (1971/J)I. 

Com a imrodução de trabalhadores agricolas europeus, foram necessárias 
outras medidas para garantir um sistema auto-sustentável. Se se pem1itisse 
aos imigrames o promo acesso à terra. haveria pouco incentivo para que 
trabalhassem para os fazendeiros. Vários aspec1os da Lei da Terra de 1850 
tinham por objeúvo impedir este acesso: as terras públicas somen1e podiam 
ser alienadas a1ravés de leilões públicos. Os preços mínimos eram esta
belecidos além do preço vigente: o comprador era obrigado a pagar em 
dinheiro, e os recursos proveniemes das vendas de terras destinavam-se a 
cobrir o custo da imponação de outros 1rabalhadores para o Brasil. A ld 
subsidiava a imigração, embora restringisse, dras1icamenle, para os n:cc:m
chegados, a possibilidade de adquirir propriedades, assegurando dessa 
maneira a aferia de mão-de-obra para os fazendeiros. A experi€:m:i.t 
brasileira lembra muito a proposta de Gibbon Wakefield de uma emigra<;ão 
organizada de mão-de--0bra da Inglaterra para a Austrália, um plano ao qual 
Marx dedicou o caphulo final de O Capiial 1. O plano de Wakelield 
destinava-se a manter alto o preço da terra, para impedir que os colonos si: 
tornassem proprietários. Do ponto de vista de Wakefield, o preço da 1erra. 
maniido artificialmenle alto, evitaria a fragmentação da propriedade e 
estimularia o desenvolvimento, uma vez que, de outro modo, o empresário 
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que se dispusesse a enfrentar o trabalho e despesas de transportar traba
lhadores seria por eles abandonado assim que chegassem. Para Marx, o 
plano de Waketield ilustrava a natureza do capitalismo: a saber, que o 
dinheiro somente se tornaria capital quando houvesse trabalho livre para 
explorar. Se o trabalho livrt: não existisse, o Estado poderia criá-lo, através 
de políticas de imigração, coordenadas por mecanismos institucionais para 
assegurar que os trabalhadores pennanecessem separados dos meios de 
produção. 

A vasta quantidade de terras de domínio público tornou extraordinariamente 
difícil, entretanto, limitar a ocupação de facto da terra. Como resultado 
disso. tornou-se comum, ao longo da História do Brasil, a posse de terras 
por pequenos agricultores. Mudanças cíclicas da produção agrícola 
causanun, às vezes, a fragmentação de grandes propriedades, o que. 
também, propiciou o apan:cimento do pequeno agricultor. Por exemplo, 
quando a produtividade dos cateeiros de São Paulo deteriorou-se com o 
esgotamento do solo, a fronteira do café deslocou-se para o Sul. As fazendas 
eram, freqüentemente, subdivididas e vendidas para pequenos agricultores, 
que plantavam para sua própria subsistência e para venda de excedentes 
para a crescente população urbana do Estado íPrado Júnior (1971)]. 

Porém, esta expansão histórica e geogratica1m:nte pontual de pequenas 
posses não significa a democratização da propriedade da terra. Onde quer 
que fosse lucrativo investir em criação de gado e culturas inte11�ivas 
de capital, os pequenos agricultores quase sempre eram eliminados !Silva 
( 1978, p. 34) 1- A expansão da produção da soja e da criação de gado no 
Paraná IM argui is ( 1973)1 é exemplo recellle. Assim também o é a luta pela 
posse da terra na Amazônia, que analisaremos no Capítulo 10. 

3.5.3 - Medida da Desigualdade da Terra 

Hoje. a extrema concentração da propriedade da terra é a característica mais 
marcante da estrutura agrária brasileira. Há muito se reconhece a existência 
de problemas sociais e econômicos. em vista deste padrão de distribuição 
de terras. No final do século XVIII, o vice-rei, Marquês do Lavradio, 
pronunciava-se contrário à existência de imensas propriedades. manejadas 
de modo muito deficiente e apenas parcialmente cultivadas. quando. ao 
mesmo tempo. camponeses sem terra lhe pediam pequenos lotes para 
cultivar I Burns ( 1970)1. A realidade constatada pelo vice-rei é bastante atual. 

A Tabela 3.7 nos mostra estimativas do grau de concentração d.a terra no 
Brasil. Em 1975, mais da metade dos estabelecimentos agrícolas tinha 
menos de I O hectares de tamanho. embora ocupassem apenas 2. 7 % do total 
das terras. No outro extremo da distribuição, as propriedades com mais 
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Tabela 3.7 

Distribuição das Propriedades Rurais por Tamanho, Número de 
Estabelecimentos e Area Total -1975 
(Em%) 

TAMANHO DAS 
PROPRIEDADES (HA) 

Menos de 10 
10-100
100-1.000
1.000-1 O.DOO
10.000-100.000

NUMERO DE 
ESTABELECIMENTOS 

52,1 
38,0 

9,0 

0,8 

o.o

Fonte: Censo Agropecuário (1980). 

ÁREA TOTAL 

2,7 
18,6 

35,8 

27,8 

15,1 

de I mil hectares compreendiam O, 9 % de todos os estabelecimentos 
agrícolas, mas compreendiam quase a metade (42,9%) do território ocu
pado. Por mais extremados que possam parecer, estes dados da Tabela 3. 7 
provavelmente subestimam a magnitude da concentração da terra, uma vez 
que a mesma pessoa pode possuir mais de um estabelecimento. Como se 
verá no Capitulo 9, a distribuição da terra no campo, extremamente desit,J\.lal, 
contribui de modo fundamental para a emigração das pessoas das áreas 
rurais. 

O grau de concentração da terra no Brasi I figura entre os maiores da América 
Latina. Há evidências de que a distribuição das propriedades tenha-se 
tornado aincla a mais concentrada recentemente. Estimativas, derivadas dos 
censos agrícolas, indicam que o coeficiente de Gini para distribuição de 
tamanho de terra pennaneceu mais ou menos estável entre 1 950 e 1960, ao 
túvel de 0,842. O índice aumentou para 0,844, em 1970, e para 0,855, em 
I 97 5. Análises das tabulações do Censo Agrícola de 1980 indicam que o 
coeficiente de Gini alcançou 0,859 [Hofhnan (s.d.)], um achado que 
confim1a a tendência de uma distribuição crescentemente concentracion.ista 
das terras no meio rural brasileiro. 

3.6 - Conclusão 

É impossível, em poucas páginas, fazer justiça à rica e variada História do 
Brasil ou mesmo captar, em wn único capítulo, a complexidade de suas 
circunstilncias atuais. Por conseguinte, limitamos os propósitos do Capítulo 
3 a um relato seletivo dos eventos históricos mais importantes, focalizando, 
primordialmente, os aspectos do passado econômico, político e demográfico 
do Brasil que moldaram o atual perfil da desigualdade socioeconômica e 
espacial. Três aspectos mereceram atenção especial: os ciclos que carac-
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terizaram a história económica do país; o crescimento do setor urbano-iu
dustrial e as tra1t,;formações da orgauização política; e Wll sumário dos 
antecedentes históricos do padrão contemporâneo da desigualdade espacial, 
assim como da distribuição da renda e da propriedade da terra. O panorama 
do passado brasileiro, revelado na discussão desses três aspectos, nos 
fornece exemplos históricos de ligações dinâmicas entre a infra-estrutura 
ecodemográfica, o sistema de estratificação e a superestrutura político
ideológica. 

Desde o período colonial, a ligação entre produção e população tem sido 
influenciada pelo papel, em constante mutação, exercido pela economia 
mundial. As exportações, tais como a do açúcar, algodão, borracha e café, 
awnenlavam ou diminuíam de importância, como resposta a flutuações nos 
preços internacionais das mercadorias. No Brasil, o início de cada ciclo 
econômico alterava a direção dos movimentos populacionais e, daí, a 
geografia e a densidade demográfica. Se a economia do açúcar do século 
XVII concentrou a riqueza, o poder e a população no Nordeste brasileiro, 
os ciclos subseqüentes, o ouro e, especialmente, a expansão da produção 
cafeeira, redistribuíram empregos e população para regiões do Centro e do 
Sul do país. Eutre 1930 e 1950, as migrações internas assumiram duas 
características diferentes, cada uma delas associada a mudanças da estrutura 
da economia brasileira [Martine (I 986)]. Uma das direções era centrífuga, 
uma vez que a expansão da produção cafeeira levou a população dos 
estabelecimentos tradicionais, próximos da cosia marítima nos tempos 
coloniais, até novas fronteiras agrícolas, que se estendiam para o interior e 
daí para o Sul. O outro foi o movimento centrípeto, que cada vez mais 
concentrava população nos centros urbanos do Rio e de São Paulo, em 
resposta à crescente demanda de mão-de-obra industrial. A migração 
rural-urbana aumentou de intensidade no período 1950/65, devido às 
indústrias de substituição de importações, que tornaram as áreas metropoli
tanas do Centro-Sul cada vez mais atraentes, e em razão do aumento do 
crescimento populacional, o que reforçou os fatores de "expulsão" das áreas 
rurais. Em décadas recentes, 60 a 80, o êxodo rural alcançou proporções 
gigantescas, como conseqüência da mecanização da produção agrícola nas 
regiões mais desenvolvidas do país e em razão da incapacidade da economia 
rural de reter mão-de-obra em áreas mais atrasadas. O movimento em 
direção às cidades tem sido tão significativo desde 1970 que os dados do 
Censo de I 980 mostram, pela primeira vez na lüstória moderna, queda 
absoluta do tamanho da população rural. 

Se as mudanças da estrutura de produção causaram influência na população, 
o panorama apresentado nas páginas anteriores mostra que a direção causal
oposta é, também, verdadeira. O exemplo mais marcante é o efeito da
escassez de mão-de-obra durante o período inicial da história brasileirn,
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fenômeno esse que estimulou o surgimento de detenninados modos ele 
produção e, como conseqüência, exerceu profunda i ntluencia sobre as 
instituições sociais, polfticas e culturais da época. No período inicial da 
colonização, quando o açúcar era o principal produto de exportação, a 
escassez ele mão-de-obra do Nordeste brasileiro levou a escravidão até as 
plantações. Fenômeno semelllante ocorreu no Centro e Sul do Brasil, 
durante a expansão do cultivo do café no final do sécu lo XIX - que 
compeliu a crescente classe ele proprietários de terra, orientados para a 
exportação, a pressionar por planos de imigração patrocilllldos pelo Estado. 
A política ele importação de mão-de-obra do sul da Europa, combinada com 
a legislação que limitava o acesso à terra, resultou no sistema do colonato, 
o modo ele recrutamento ele mão-de-obra e remuneração que pem1itiu a
expansão das plantações, em resposta à crescente demanda mundial de café.
o sistema ele colonato, por sua vez, definia o modo de reprodução nas 
culturas de café que estimulava a alta fecundidade (ver Capítulo 7). Em
conseqüência. concluímos que as variáveis populacionais deram lugar a um
modo de produção que, uma vez posto em funcionamento. exercia efeitos
recíprocos sobre a reprodução da estrutura populacional.

Essas relações ecodemográficas mostraram-se inseparáveis das mudanças 
havidas na estrutura de classes e na organização do poder político. Como 
as exportações brasileiras evoluíram no curso cios séculos XIX e XX, e como 
o locus principal da atividade econômica se movia de uma região para outra,
variadas elites surgiam e se mantinham como distintas frações da classe
dominante (Roxborough (1979, p. 108)]. O resultado disso foi uma fom1a
de organização política em que havia considerável autonomia local e a
ausência de uma autoridade centralizada, situação essa que caracterizou o
Brasil até a década de 30. O processo de industrialização, estimulado pela 
riqueza acumulada com a exportação do café, oriundo das culturas de São 
Paulo e, posteriormente, reforçado pela interrupção do comércio imerna
cional, durante a Gra1xle Depressão, viu surgir proletariado urbano e uma
classe de industriais que, logo, buscaram retirar o controle político da 
oligarquia agrícola. De fato, a ascensão ele figuras tais como Getulio Vargas
e o surgimento ela retórica política populista no Brasil, como de resto em
outros países da América latina da década de 30 até 1960, não podem ser
explicados sem que se refira às repercussões políticas das mudanças

fundamemais ocorridas na infra-estrutura econômica e na estratificação
social.

Se as imerrupções do comércio internacional, causadas pela Depressão e 
pela Seguncla Grande Guerra, resultaram no isolamento da concom:ncia 
internacional que a indústria doméstica precisava para expandir-se. as 
políticas desenvolvimentistas do perlodo do pós-guerra adotaram delib
eradamente tarifas protecionistas e controle de câmbio, com a mesma 
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finalidade. A industrialização via substituição de importações foi resultado 
de wna política de desenvolvimemo julgada essencial para satisfazer as 
demandas de wna população urbana crescente e gerar maior independencia 
económica através da auto-sufi.ciencia de bens manufaturados. Esta poHtica 
e o grande número de outras i,úciativas, destinadas a sustentar o setor 
industrial, constituíam-se em manifestações pollticas de uma nova ideologia 
"desenvolvi mentista", cuja concepção teria sido impossível sob o rei nado 
das amigas oligarquias rurais. 

Como estas breves observações ilustram, uma ampla visão da História do 
Brasil nos fornece exemplos concretos das relações explicitadas na estrutura 
conceituai apresentada no Capítulo 2. Em páginas subseqüentes. nosso 
objetivo será explorar tais relações com maiores detalhes, examinando, em 
particular , o papel desempenhado pela desigualdade espacial, a concen
tração da renda e da propriedade da terra nas relações entre população, 
transfom1ação econômica e política de desenvolvimento no Brasil. 
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CAPÍTULO 4 

Desigualdade de Renda e 
Expectativa de Vida 

A mortalidade ocupa lugar especial no inventário demográfico das 
transformações socioeconómicas. Como indicador relativamente sen

sível do rúvel e da distribuição das condições de vida, a mortalidade 
relaciona-se direta e obviamente com o bem-estar humano [United Nations 
(1980, p. 71)]. O nível de mortalidade é resultado da interação de três 
conjuntos de fatores que afetam o bem-estar da população: serviços públicos 
de saúde, que influenciam a mortalidade, independente de decisões indivi
duais (tais como a pulverização generalizada de inseticidas para controle da 
malária); serviços que podem reduzir os custos e levam a uma melhoria do 
nível de saúde, mas que requerem algum tipo de resposta individual para 
sua efetivação (por exemplo, a disponibilidade de água potável); e wna série 
de características individuais tais como a renda, que afeta a saúde através 
da nutrição, moradia e educação, associadas a rapidez e eficiência com as 
quais os indivíduos respondem ao serviço de saúde e às ameaças ambientais 
[Birdsall (1980, p. 16)1. Uma vez que o nível de mortalidade é determinado 
pelo efeito combinado de todos esses fatores, a taxa de mortalidade constitui 
uma medida sumária da qualidade de vida que prevalece em meio a uma 
população. 

Métodos demográficos recentemente desenvolvidos, expandiram em muito 
o escopo da pesquisa sobre mortalidade e a precisão de sua mensuração. As.
estimativas tradicionais da taxa de mortalidade baseiam-se nas estatísticas
dos registros vitais. O enfoque mais recente, desenvolvido por William
Brass, mede indiretamente a mortalidade, com base em pesquisas de campo
ou dados censitários. No método de Brass, a proporção de filhos sobreviven
tes de mães em diferentes grupos etários (20-24, 25-29 e 30-34), multi
plicada por um fator de correção apropriado, produz estimativas da
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probabilidade de mone entre o nascimento e as idades exatas de dois, tri:s 
e cinco anos. Estes três valores de mortalidade infanto-juven.il pcxlem então 
ser combinados de modo que se derivem estimativas da esperança de vida 
ao nasct:r. 

A técnica de Brass tem sido extremamente importame para o Brasil. país 
onde é precária a cobertura dos fatos vitais. Dispõe-se agora de estimativas 
mais apuradas dos 1úveis nacional e regionais de mortalidade. A técnica 
apresenta, também, uma omra vantagem. Os dados censitários contêm uma 
ampla gama de infom1ações individuais tais como remia. educação e lugar 
de residi:ncia. Isto significa que a monalidade diferencial pode ser re
lacionada às características socioeconômicas da população. O A�ndice traz 
uma discussão mais completa acerca do método de Brass. 

4.1 - A Queda da Mortalidade 

O número médio de anos de esperança de vida ao nascer é medid:t conhecida 
da morialiclade. Porque a expectativa de vida se exprt:ssa em anos. o conceito 
é imediatamente intt:rpretável. Pode-se também utilizar a medida para fins 
comparativos, uma vez que a expectativa de vida não é :ttet:tda pela 
composição etária da população. fator este que contamina outros indi
cadort:s, tais como a taxa bruta de mortalidade. No método de Brnss, tal 
como o aplicamos aqui, as estimativas de esperança de vid:t derivmn-se de 
iruonnações retrospectivas sobre a experii:ncia de mortafülade dos filhos de 
mulheres de 20 a 34 anos de idade na data do censo. Como resultado, cada 
valor corresponde aproximadameme ao nível médio de mortalidade, ocor
rido durante a década anterior ao censo. 

As estimativas ela expectativa de vida, apresentadas na Tabela 4. 1, mostram 
que houve queda substancial da mortalidade no pais após a década de 30. 
Naquela década, a expectativa de vida ao nascer situava-se em torno de 41 
anos. Na décacla de 40, houve apenas um pequeno aumento, isto é, para 
43,6. Na década seguinte, a expectativa de vida aumentou mais de seis anos. 
Na década de 60, atingiu 53 ,4 anos, aumentando para quase 62 anos na 
década de 70. Embora errático em seu ritmo, o decllnio da mort:tlid.ade, 
desde os anos 30, acrescentou wna média de 20,4 anos de vida à população 
brasileira. 

Quando e com que rapidez ocorreu a queda da mortalidade são duas 
considerações com importantes implicações para o entendimento das causas 
do decllnio da mortalidade. Duas escolas de pensamento despontam na 
literatura dedicada a este tema. Uma delas encontra a causa primordial da 
queda da mortalidade não nos avanços da tecnologia médica mas, antes, na 
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Tabela 4.1 

Expectativa de Vida ao Nascer - 1930/80 

Expectativa de Vida (Anos) 

Aumento entre as Décadas 

1930/40 

41,2 

2,4 

1940/50 

43,6 

6.4 

1950/60 

50,0 

Fonte: Dados básicos - Censo Demográfico (1930 a 1980). 

1960ll0 1970/80 

53.4 61,6 

3,4 8,2 

melhoria do padrão de vida da população (melhoria na nutrição, hahitação 
e vestuário, na limpeza e higiene pessoal, na criação de sistemas de 
suprimento de água e de eliminação de dejetos) [McKeown (1976). McKe
own e Record (1962) e McKeown, Record e Turner (1975)]. McKeown e 
seus colaboradores sustentam que foi apenas depois de 1900, talvez por 
ocasião da Primeira Grande Guerra, que a aplicação dos conhecimentos 
médicos novos e também dos já existentes causou impacto apreciável sobre 
a expectativa de vida na Europa. 

A segunda linha de raciocínio enfatiza avanços tecnológicos nos mét<Xlos 
de controle da mortalidade. Esta posição é especialmente relevante 110 que 
se refere à queda do nível de mortalidade dos países em desenvolvimento, 
uma tendC::ncia que os defensores do modelo da difusão atribuem à impor
tação de conhecimentos, procedimentos e equipamentos médicos e de saúde 
pública dos países mais desenvolvidos [Davis (1956), Stolnitz ( 1965) e 
Preston ( 1975)]. A perspectiva da difusão tem importantes implicações para 
o estudo da mudança populacional e social. Entre outras coisas, o modelo
previ: que substanciais declínios da mortalidade podem ocorrer t:m países
do Terceiro Mundo de modo mais ou menos independente das transfor
mações socioestruturais que acompanham o crescimento e desenvolvimento
econômicos. 

O modelo de difusão, que tem em comum com o paradigma da modernização 

(ver Capítulo 2) muitos dos pressupostos subjacentes, coloca i":nfase primor
dial na transferC::ncia, logo após a Segunda Guerra Mundial, de tecnologias 
de controle de mortalidade, provenientes dos países desenvolvidos. Esta 
transferência teria implicado rápido declínio da mortalidade 110 final dos 
anos 40 e durante os anos 50, declínio que se teria atenuado a partir de então. 
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As estimativas de expectativa de vida mostradas na Tabela 4.1 estão, 
parcialmente, em conformidade com este padrão. Enquanto o crescimento 
da esperança de vida foi de apenas 2,4 anos entre 1930/40 e 1940/50, o 
ritmo da queda da mortalidade acelerou-se, consideravelmente, na década 
seguinte, acrescentando 6,4 anos à expectativa de vida entre os períodos de 
1940/50 e 1950/60. A isto seguiu-se uma taxa de crescimento mais baixa 
entre as décadas de 50 e 60, em grande parte como prevê o modelo da 
difusão. Todavia, contrariamente ao previsto, o maior ganho verificou-se 
mais recentemente (entre 1960/70 e 1970/80), quando a expectativa de vicia 
aumentou em 8,2 anos. A forte queda da mortalidade verificada entre 
1960/70 e 1970/80 esteve, indubitavelmente, ligada à substancial melhoria 
das condições socioeconômicas, ocorrida na década de 70 (ver Tabelas 3.3 
e 3.6). O ritmo e a cronologia da mudança da mortalidade nos últimos 40 
anos sugerem que tanto a difusão da tecnologia do controle da mortalidade 
como melhores padrões de vida exerceram importante influência para a 
queda da mortalidade. lofelizruente, tem sido limitada a pesquisa sobre as 
relações entre padrões e níveis de mortalidade e condições econômicas no 
Brasil, bem como sobre o impacto da tecnologia médica importada, tornando 
impossível saber-se, com certeza, a importância relativa de cada fator. 

4.2 - Determinantes Sociais e Econômicos da 

Mortalidade Infantil 

4.2.1 - Renda Familiar 

Na década de 70, a renda per capita no Brasil elevou-se a uma taxa anual 
média de 4,9%. alcançando cerca de US$ 2 mil em 1981. Como se 
observou no Capitulo 3, análises dos Censos de 1970 e 1980 indicam que a 
renda real média aumentou aproximadamente 48 % durante o período, com 
ganhos registrados em todos os decis da população economicamente ativa 
[Denslow e Tyler (1984)]. 

A renda é um importante determinante do nível de mortalidade [Cravioto e 
Licardie (1973) e Russell e Burke (1975)]. O baixo poder de compra está 
associado a urna dieta pobre e a uma variedade de outros fatores que 
compõem o padrão de vida de uma população. A insuficiência de recursos 
monetários limita os investimentos em saneamento, reduz as reservas que 
servem como amortecedores em época de doença ou emergência e relega as 
famllias a moradias deficientes em áreas de alto risco. Na ausência de um 
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sistema socializado de serviços de saúde, a renda tamhém detennina o acesso 
à assistência à saúde e a outros serviços sociais que afetam a condição 
individual. 1

4.2.2 - Educação 

O padrão de vida de uma população não pode ser medido apenas pela renda; 
são outros fatores relevantes a alfabetização, a educação e o acesso aos 
serviços sociais. A Tabela 3.3, apresentada no capítulo anterior, mostra 
melhorias substanciais havidas nestas dimensões entre 1970 e 1980. A taxa 
de alfabetização aumentou, assim como a de matrícula escolar. Os maiores 
ganhos em educação verificaram-se entre as pessoas situadas no grupo erário 
de 15 a 19 anos com nove a 12 anos de escolaridade. A mortalidade está 
inversamente ligada à alfabetização e ao número de anos de eswlaridade. 
Esta relação é especialmente forte entre a educação da mãe e a probabilidade 
de que seus fiU1os sobrevivam até o quinto aniversário. Caldwell ( 1980) 
sugere três liames, pelos quais a probabilidade de morte na infância esteja 
relacionada à educação da mãe: a) as mães com mais anos de escolaridade 
tendem a ser menos fatalistas acerca das doenças e mais aptas a procurarem 
por assistência; b) mães com maior grau de educação estão mais aptas a 
valerem-se de práticas de puericultura mais avançadas; e e) a educação pode 
modificar as relações intrafamiliares de modo que cause impacto positivo 
sobre a saúde das crianças. 

Caldwell ( 1980) enfatiza os efeitos diretos da educação sohre a mortalidade, 
através dos três mecanismos comportamentais. Por outro lado, a educação 
tamhém pode ser considerada como índice de outros fatores que incidem 
sobre a mortalidade não somente das crianças, mas tmnhém das pessoas em 
geral. Padrões de emprego estáveis. prestígio social e maior capacidade 
dema,úpulação do sistema sociopolítico estão diretamente associados ao 1úvel 

1 Pelo falo de a disseminação das tecnologias médicas e de saúde ter reduzido a 
mortalidade cm muitos países que ainda mantêm 1úvcis de desenvolvimento relativamente 
baixos. ;iccita-sc amplamente que os níveis de mortalidade têm-se mostrado cada vez mais 
dissociados das c;ondiçi",cs econômicas (Davis (1956) e SlolnilZ (1965)1. E.stima-se que a 
transferência desses fatores "exógenos" aos países cm dcscnvolvimenlo seja responsável por. 
apmximadamenle. 80% do crescimemo da expectativa de vida para o mundo como um lodo 
entre as dé�adas de 30 e 60 (Prcston (1975)1. Utilizando-se de uma outra amostra e de 
procedimentos um tanto diferentes. o mesmo autor obteve um.1 estimativa m.1is baixa (50%) 
para países cm dc.�envolvimento durante o período de 1940/70. conclusão semelhante /1 que 
se chegou para a América L1tina no período de 1950/70 (Palloni (1979)1. Todavia. estas 
conclusões não desconhecem a rclev:incia d;i renda como uma variável no c.studo das mudanças 
da mortalidade. Como argumenta Prcston (1975. p. 240). a dcsl'eilo do falo de que a relação 
entre monalidade e renda nacional tenha-se deslocado para cima durante as últim.is décadas. 
cm detcrmin.1dos pontos no tempo a mortalidade pode ter-se tom,do mais sensível à renda nos 
países pobres. 



educacional. Cada wi1 destes fatores contribui para que a família possa 
reduzir os riscos ambientais à saúde e mobilizar recursos para tratamento 
de doenças e recuperação de contusões. De modo mais geral, a proporção 
de pessoas alfabetizadas de uma população pode reflt:tir não apenas capaci
dades individuais, mas tamh�m a capacidade da sociedade de fornecer 
serviços sociais [Pallorú (1981. p. 642-643)]. 

4.2.3 - Doenças Infecciosas e Riscos Ambientais 

Entre 1970 t: 1980, ohàveram-se ganhos consideráveis no que se refere aos 
indicadores dt: exposição a doenças infecciosas e riscos amhientais. No país 
como um todo, a percentagem de domicílios com água encanada e com 
sistemas de esgoto modernos ou tanques sépticos alcançou 62,2 e 56 %. 
respecúvamente. No mesmo período, a proporção de domicílios com 
eletricidade awnentou de 47,8 para 67.4%. A proporção da população que 
possuía bens de consumo duráveis tais como rádios. aparelhos de televisão. 
refrigeradores, fogões e automóveis revelou aumento semelhante durante o 
período. 

A disporúbilidade de água, esgoto e eletricidade facilita a obtenção de 
padrões de limpeza mais altos, wna vez conhecidos e aplicados os princípios 
básicos dt: higiene. A água encanada oferece riscos muito menores do que 
aqueles trazidos por água de poço ou estocada de maneira imprópria em 
casa. A água corrente também reduz o custo da limpeza. A lavagem de 
roupas. pratos e a lúgiem: pt:ssoal são enormemente facilitadas com o acesso 
à água encanada, se comparada à que é feita com a água do poço. rios ou 
torneira pública. As redes de esgoto. além de servirem como eficieme meio 
de eliminação de dejetos. podem reduzir também a contaminação da água 
de poço utilizada por toda uma comuiúdade; de modo semelhante, a 
eletricidade facilita a fervura de água, a esterilização do leite e aquecimento 
dos alimentos. 

No Brasil, as análises de dados censitários e as pesquisas de campo indicam 
forte correlação entre a presença de sistemas ele água e esgoto e o nível de 
mortalidade infamo-juvenil [Sawyer e Soares ( 1982)]. Merrick ( 1976), 
utilizando-se ele um índice de mortalidade infanto-juvenil para o meio urbano 
no Brasil. controlado segundo a educação da mãe, conclui que a mortalidade 
de crianças que viviam em casas sem água corrente era significativamente 
mais alta (1.9 vez maior em 1970; 2,5 vezes em 1976) do que a morrnlidade 
ele e rianças que viviam em lugares com água encanada. De modo seme
lhante. as estimativas cio nivel de expectativa de vida ao nascer, na área 
metropolitana de São Paulo em 1970, confim1am a importância dos serviços 
de esgmo, para a redução ela taxa de mortalidade. Estimou-se que a 
expectativa média de vida ao nascer de crianças que viviam em habitações 
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com saneamento adequado (65,2 anos) excedia em mais dt: 10 anos a 
expectativa de vida das que residiam em moradias sem qualquer tipo de 
saneamento [IBGE (1982) e Vetter e Simões (1980)]. 

4.2.4 - O Impacto Relativo dos Determinantes da 
Mortalidade 

É fácil verificar que os detenninantt:s da mortalidade fom1am uma cadeia 
de relações em que as nwnerosas variáveis envolvidas interagem umas com 
as outras de fonnas complexas. Para tomam1os um exemplo, há poucas 
razões para se supor que a disponibilidac.le c.le água encanada, em si e por si 
só, reduza a mortalidade. Supõe-se, normalmente, que a água corrente 
contribua para melhorar as condições de higiene. Porém, isto só será 
concretamente alcançado se as pessoas conhecerem os princípios higié:nicos 
básicos. Essas infonnações, por sua vez, se correlacionam com a educação. 
A educação, por outro lado, é wua variável que pode reduzir a mortalidade 
por meio de mecanismos outros que não sua relação direta com o compor
tamento relacionado à saúde. Além disso, o ruvel educacional está intima
mente correlacionado à renda e, daí, à probabilidade de tt:r-se, previamente, 
á!,'1..la, esgoto e eletricidade. 

A análise feita por Merrick dos dados ela mostra de 1 % e.lo Censo De
mográfico dt: 1970 t: dos dados da PNAD de 1976 fornece uma rara 
percepção da importància relativa dos vários detenninantes da mortalidade 
infanto-juvenil no meio urbano brasileiro no i1úcio da década de 70. Esses 
achados são de especial interesse, pois fornecem estimativas do grau em 
que, no períoLlo de seis anos, as mudanças em vários indicadores 
socioeconómicos chaves contribuíram para a queda da mortalidade entre as 
crianças. Merrick estimou que os ganhos em educação, tanto para homens 
como para mulheres, foram responsáveis por cerca de 54 % da queda da 
mortalidade infanto-juvenil. O seb'tlndo fator mais importante -a provisão 
de á!,'1..la encanada - n:spondeu por, aproximadamente. 19% do declínio 
(Merrick (1985/J, Tabela 10)1. 
O estudo, também, observou wna interação estatística e111re acesso à água 
e à renda fumiliar. A presença de água encanada no Llomicílio exercia efeito 
maior sobre a n:dução da mortalidade entre os filhos tidos por mulheres de 
baixa renda, se comparado ao efeito sobre a probabilidade de morte entre 
crianças de domicílios mais afluentes. A interação es1atistica.111e111e signiti
cativa indica que a maior provisão de serviços de água estreitou as diferenças 
relacionadas à renda na probabilidade de morte infanto-juvenil no meio 
urbano brasileiro. Portanto, a expansão de serviços de água nas áreas 
urbanas compensou, parcialmente, os efeitos adversos da desigualdade na 
distribuição de renda (Merrick (1985/J)J. 
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4.3 - Desigualdade Regional e Tempo de Vida 

As diferenças sociais e económicas, em 1úvel espacial, docwnentadas no 
Capitulo 3, refletem-se nas euonnes disparidades regionais de expectativa 
de vida, tal como se vê na Tabela 4.2. Nos anos 30, a duração média de 
vida do Nordeste Central (34,7 anos) era 16,2 anos inferior à registrada para 
a região Sul, mais desenvolvida (51 anos). A queda generalizada da 
mortalidade ocorrida nas últimas décadas não eliminou estas desigualdades 
espaciais. Entre 1930/40 e 1940/50, o Nordeste Central e o Nordeste 
Meridional experimentaram uma mudança relativamente pequena. Por 
outro lado. a expectativa de vida em São Paulo awnentou de 42, 7 para 
49,4 anos. Porque o Nordeste não acompanhou os ganhos de mortalidade 
ocorridos no resto do país, o coeficiente de variação de expectativa de vida 
regional aumentou de 32,4%, em 1930/40. para 71,2% em 1940/50. 

A década seguinte mostrou-se um período de rápida queda de mortalidade 
para o país como um todo. A expectativa de vida no Brasil awnentou de 
43,6 anos em 1940/50, para 50 anos em 1950/60, isto é. wn awnento de 
15%. Tal como se pode ver na Tabela 4.2, registraram-se ganhos signifi
cativos na Amazônia ( + 19 %), bem como em outras áreas de alta mor-

Tabela 4.2 

Expectativa de Vida ao Nascer, por Região -1930/80 

REGIÃO 1930/40 1940/50 1950/60 1960ll0 1970/80 

(A) (B) (C) (O) (E) (B)/(A) (C)/(8) (D)/(C) (EY(D)

Amazônia 39,8 42,7 51,0 54,2 63,1 1,07 1,19 1,06 1,16 

Nordeste Setentrional 40.0 43,7 47,8 50,4 55,5 1,09 1,09 1,05 1,10 

Nordeste Central 34,7 34,0 39,4 44,2 49,0 0,98 1. 16 1,12 1,11 

Nordeste Meridional 38,3 39,2 44,8 49,7 56.5 1,02 1,14 1, 11 1,15 

Minas 43,0 46,1 51,7 55,4 60,2 1,07 1, 12 1,07 1,09 

Rio 44,5 48,7 56,1 57,0 64,1 1,09 1, 15 1,02 1, 12 

São Paulo 42,7 49,4 55,1 58,2 63,9 1, 16 1,12 1,06 1,10 

Paraná 43,9 45,9 53,4 56,6 63,2 1,05 1, 16 1,06 1,12 

Sul 51,0 55,3 60,4 61,9 67,8 1,08 1,09 1,02 1,10 

Centro-Oeste 46.9 49,B 54,0 57,5 62,6 1,06 1,08 1,06 1,09 

Brasil 41,2 43,6 50,0 53,4 61,6 1,06 1, 15 1,07 1, 12 

Coeficiente de 
Varia�o (%) 32,4 71,2 63,B 43,1 43,8 

Fontes: Carvalho e Wood (1977) e Paiva (1982) e dados básicos: Censo Demográfico 
{1940a 1980). 
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talidade, tais como o Nordeste Central e o Nordeste Meridional. Ocorreram, 
também, awuentos de mais de 10% em Minas, Rio, São Paulo e Paraná. O 
coeficiente de variação caiu de 71,2 para 63,8%. 

Ganhos semelhantes de expectativa de vicfa continuaram a ocorrer no 
Nordeste Central e Nordeste Meridional entre as décadas de 1950/60 e 
1960/70, embora a taxa de crescimento tenha diminuído em todas as outras 
regiões do país. Como resultado da melhoria das condições em regiões de 
baixa expectativa de vida, o coeficiente de variação declinou mais ainda na 
década de 60, indo para 43, 1 % . 

Entre 1960/70 e 1970/80, o rinno da queda da mortalidade acelerou-se de 
novo, com a ocorrtncia de melhorias razoavelmente unifonnes entre as 1 O 
regiões do país. Em 1970/80 a expectativa de vida no Brasil chegou próximo 
dos 62 anos. No entamo, permanecem diferenças regionais marcantes de 
mortalidade. No período mais recente, a expectativa de vida do Nordeste 
Central era de 49 anos, um 1úvel inferior em 18,8 anos ao estimado para a 
região Sul (67 ,8 anos). 

4.4 - Renda Familiar e Duração de Vida 

As desigualdades regionais da duração de vida tornam-se consideravelmente 
mais amplas, ao se desagregá-las por nível de rencfa familiar. A associação 
positiva entre renda familiar e expectativa de vida fica evidente na Tabela 
4.3. Para o pais como um todo, as pessoas que se situavam na categoria 
mais alta de renda familiar em 1970 tinham uma expectativa de vida de 62 
anos. Isto representava uma duração média de vida superior em 12 anos 
àquela relativa às pessoas pertencentes à categoria mais baixa de renda. 2

Há uma importante distinção entre a distribuição de renda entre as famílias 
e a distribuição de renda fumiliar entre os indivíduos. Em geral, famílias 
maiores tendem a possuir renda total maior, em razão do maior número de 
pessoas obtendo rendimentos, porém renda inferior por membro da família 
IRepetto (1977)]. Como resultado disto. a identidade dos pobres tende a estar 
mascarada, quando o critério escolhido é renda familiar, por incluir-se a 
maioria dos pobres em domicílios maiores. Tivesse esta análise se baseado 

2 Com res1>eito it unidade de análise, estudos sobre a distribuiçiio da renda oferecem 
argumentos teóricos e empíricos convincentes a favor da atenção sobre a família e não sobre 
o indivíduo IKuzncts (1955, 1976 e 1978)1. Os estudos sobre dis1ribuiçãn da renda que usam 
unidades menores, tais como pessoas, sobrcstim.1m o i:rnu de desigualdade, cm r:1z.�o da
presença de pessoas que possam não estar engajadas cm atividades remuneradas. tais como
mulheres casadas. jovens e velhos. Esses indivíduos são mais propriamente tralados como 
membros de uma família cm que são tomadas as dccis,.1cs referentes à geração e ao uso da
renda tanto por membros cconomicamcnlc ativos quanto por membros dependentes da unidade
1 Kuzncls (1976)].
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nos estratos de rencla familiar per capita, o que não foi feito em razão da 
técnica d!! estimação demográfica adotada, a mortalidade difrrencial seria 
ainda maior. As diferenças na duração média de vida apresentadas neste 
estudo (baseadas em renda familiar ao invés da renda per capita) são, por 
conseguinte, estimativas conservadoras da mortalidade dift:rencial no 
Brasil. 

Há uma considerável variação regional na relação entre renda familiar e 
mortalidade. O patamar mais baixo de expectativa de vida em 1970 no país 
(42,8 anos) encontrava-se entre as familias mais pobres do Nordeste Central. 
Esta situação evidencia agudo contraste com a expectativa de vida dos 
estratos mais ricos no Sul. Com uma expectativa de vida de 66. 9 anos, a 
mais alta do país, os ricos na região Sul sobreviviam ao grupo mais pobre 
do Nordeste Central em aproximadamente 1/4 de século (24, 1 anos). 

As diferenças de duração de vida entre os grupos de renda mais baixa e mais 
alta, dentro de cada região, podem ser encontradas na Tabela 4. 3. Os valores 
extremos encontram-se no Nordeste Central (11,6 anos) e na Amaz<iiüa (4,8

anos). Entre estes dois extremos, as diferenças das oito regiões remanes
centes são, em média, de 7,4 anos e variam de cinco até cerca de nove anos. 
O diferencial de mortalidade relativamente pequeno entre os ricos e pobres 
na Amazônia pode estar relacionado a fatores ambientais. Ames da pene
tração das estradas pelo interior da região, o que ocorreu após o Censo de 
1970, a população localizava-se, principalmente, em pequenas comunidades 
ao longo das margens dos muitos rios que se espalham pela vasta bacia 
tropical. A área escá sujeita a doenças infecciosas, especialmente a malária. 
Todavia, ao contrário do Nordeste Central, o sistema fluvial oferece rica 
fonte de alimentos e de água fresca. A dispmübilidade destes recursos na 
Amazô1üa pode ser responsável pelo fato de que, internamente, a mortali
dade seja menos sensível às variações de renda do que em outras regiões do 
Brasil. 

O sigruficado destes diferenciais de mortalidade acentua-se, se o colocamms 
na perspectiva mundial. O patamar de expectativa de vida entre os pobres 
do Nordeste Cemral, em 1970, equivalia à média registrada na África em 
1965/70 e correspondia, aproximadamente, à expectativa de vida na Europa 
Ocidental na década de 1860. No outro extremo do espectro, a duração 
média de vida entre as famílias mais ricas do Sul aproximava-se ..cJa 
mortalidade relativamente baixa alcançada na Europa Ocidental entre 1940 
e 1950 [United Nations (1973, p. 110-111)1. 
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Tabela 4.3 

Expectativa de Vida ao Nascer (Regional), por Renda Familiar 
Mensal - 1970 

DIFERENÇA EM 

REGIÃO 
RENDA FAMILIAR MENSAL (Cr$ de 1970)'' ANOS, ENTRE 

ESTRATOS DE 
MÊDIA RENDA MAIS AL· 
GERAL 1-150 151-300 301-500 so1 .. TA E MAIS BAIXA 

Amazônia 54,2 53.4 53,9 54,8 58,2 4,8 

Nordeste Setentrional 50,4 50,0 50,8 52.7 55,7 5.7 

Nordeste Central 44,2 42,8 46,1 50,3 54.4 11,6 
Nordeste Meridional 49.7 48,9 50,3 51,9 54,9 6,0 

Minas 55,4 53,8 55,4 55,6 62,3 8,5 

Rio 57,0 54, 1 54,8 57,6 62,1 8,0 

São Paulo 58,2 54,7 56,1 58,7 63,9 9,2 

Paraná 56,6 54,8 56,5 59,3 63,7 8,9 

Sul 61,9 60,5 61,2 63,4 66,9 6,4 

Centro-Oeste 57,5 56,5 57,1 58,2 63,3 6,8 

Brasil 53,4 49,9 54,5 57,6 62,0 12, 1 

Fonte: Carvalho e Wood (1977). 

" US$ 1.00:;; Cr$ 4,60. 

4.5 - Mortalidade e Distribuição da Renda 

A distrihuição da renda familiar altameme assimétrica, ohservada no 
Capítulo 2, tende a deprimir a taxa de mortalidade para o Brasil como um 
todo. Isto porque a expectativa de vida agregada da população é wua média 
ponderada das taxas correspondentes aos subgrupos da população. Neste 
caso, os pesos são dados pela discrihuição relativa, por subgrupos de renda, 
de todos os filhos nascidos vivos de mães com 20 a 34 anos de idade na data 
do censo. A taxa de mortalidade agregada em um pomo do tempo é, por 
conseguinte, sensível à distrihuição assimétrica da renilit, uma vez que a 
mortalidade alta dos pohres recebe a maior ponderação, por constirnírem 
estes o subgrupo com maior peso na população. De modo semelhame, uma 
mudança na distribuição da população pelos estratos de renda influenciaria 
a taxa de mortalidade para a população como um mdo, uma vez que ela 
alteraria os pesos relativos que compôem a média agregada. 

Podemos utilizar o Nordeste Central para ilustrar o impacto da distribuição 
da renda sobre a taxa de morcalidade agregada dentro de wua de1em1inada 
região. Se a populaç,io fosse igualmeme distribuída entre as quatro 
categorias de renda familiar apresentadas na Tahela 4.3, e se não houvesse 
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diferencial de fecundidade entre os subgrupos, a expectativa de vida para a 
região seria a média aritmética dos quatro subgrupos, ou 48,4 anos. A 
expectativa de vida real no Nordeste Central. entretanto, foi de 44,2 anos, 
bem abaixo da média aritmética, porque um total de 65,3 % das famílias na 
região encontrava-se no estrato mais baixo de renda (Cr$ 1-150). O efeito 
disso foi wna média real menor do que a média aritmética em 4,2 anos. 
Cálculos semelhantes em relação a todas as demais regiões indicam que, em 
razão de uma grande proporção de famílias de baixa renda, a expectativa 
média de vida estimada (a média ponderada) era inferior, de modo consis
tente, à média arinnética. 

4.6 - Mortalidade e Distribuição Geográfica da 
População 

Assim como uma distribuição assimétrica da renda deprime a taxa de 
mortalidade agregada dentro de uma região, também a concentração popu
lacional em áreas de alta mortalidade influi no 1úvel de expectativa de vida 
do país como um todo. Cerca de 32 % de todos os domicílios brasileiros 
localizavam-se nas primeiras quatro regiões mostradas na Tabela 4.3 
(Amazônia, Nordeste Setentrional, Central e Meridional). Com uma expec
tativa de vida inferior a 55 anos, essas regiões podem ser consideradas áreas 
de maior risco. Mais marcante, entretanto, é a distribuição espacial da 
população pobre do pais. Do total de famílias que ganhavam menos de 
Cr$ 150,00, a metade (49.5%) localizava-se no Nordeste. 

Como no caso da renda, a distribuição espacial da população influi no 1úvel 
agregado ela monaliclade. A título de exemplo, a média aritmética da 
expectativa de vida de familias que tinham ganhos mensais entre Cr$ 1,00 
e Cr$ 150,00 era ele 53 anos, 3, l anos mais alta do que a média ponderada 
real de 49,9 anos, relativa à população naquele estrato de renda. Entre as 
familias brasileiras de baixa renda, a duração média de vida se reduziu, em 
razão ela concentração ela população no Nordeste. 

Entre as categorias de renda mais alta, o impacto da distribuição regional 
da população funciona em sentido oposto. Nos estratos mais altos de renda 
familiar, uma proporção maior de famflias localizava-se nas áreas mais 
clesenvolviclas do país. Mais da metade (54 % ) de todas as famílias que 
ganhavam mais de Cr$ 500,00 por mês residia nas regiões de São Paulo, 
Paraná e Sul. Nessas regiões, a expectativa média ele vida ao nascer era 
maior. se comparada às famílias que residiam no Nordeste, com idênticos 
ganhos mensais. Como resultado da concentração de famílias afluentes em 
áreas de baixa mortalidade, a média ponderada real das expectativas de vida 
para os estratos ele remia mais alta era de 62 anos, 1,5 ano acima da média 
aritmética (60,5 anos). 
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O 1úvel médio de expectativa de vida no Brasil é, portanto, influenciado 
tanto pela distribuição da renda familiar (efeitos de linha) quanto pela 
distribuição espacial da população (efeitos de coluna). É o efeito combinado 
destes dois fatores que explica a característica intrigante da Tabela 4.3: a 
diferença na duração da vida entre as categorias mais alta e mais baixa de 
renda familiar para o país como um todo era de 12,7 anos, maior do que a 
diferença comparável de quaisquer das 10 regiões geográficas (coluna 5). 

4.7 - Residência Rural-Urbana 

Observando as condições de insalubridade e congestionamento das cidades, 
característica de seu tempo, Max Weber sustentava que as taxas de mortali
dade variavam diretamente com o grau de aglomeração da população [citado 
em Unice<l Natious (1973)1. As análises históricas dos níveis de mortalidade, 
feitas antes do século XX, sugerem que eles eram, em geral, mais altos nas 
áreas urbanas do que nas áreas rurais. Em 1930, nos Estados Unidos, as 
condições eram bem piores nas grandes cidades, comparativamente às 
cidades menores ou às áreas rurais. De modo semelhante, estima-se que a 
expectativa de vida relativa à Inglaterra e à Gales, em 1841, tenha sido de 
cerca de 40 anos, enquanto os números correspondentes às cidades indus
triais de Mancliester e Liverpool eram aproximadamente de 24-25 anos 
[Unite<l Nations (1973)]. A queda dos rúveis de morralidade nos países 
desenvolvidos, entretanto, resultou num progressivo estreitamento do dife
rencial rural-urbano. Estimativas recentes indicam uma diferença de menos 
de meio ano na expectativa de vida ao nascer entre os residentes urbanos e 
rurais nos Estados Unidos e em certos países europeus [Davis ( 1973)]. 

Atualinente, nos países em desenvolvimento, as cidades podem ter van
tagens sobre as áreas rurais. Os perigos da vida urbana são, aparentemente, 
contrabalançados por métodos imponados de redução da monalidade e pela 
concentração de assistência médica e serviços de saúde pública urbanos. 
Segundo Davis (1973, p. 276-277), "as cidades em países em desen
volvimento têm sido postos avançados das uações desenvolvidas". Uma vez 
que as cidades são as primeiras a beneficiar-se dos avanços médicos e 
tecnológicos, suas taxas de mortalidade seriam inferiores às das áreas rurais. 

A Tabela 4.4 mostra estimativas de expectativa de vida por situação de 
domicílio no Brasil. Na década de 60, o nível de expectativa de vida nas 
áreas rurais excedia ao das áreas urbanas em seis regiões do pafs (razões 
menores que 1). O contrário prevalecia eru relação às quatro áreas 
geográficas remanescentes. Com pequenas modificações, o mesmo padrão 
geral prevaleceu na década seguinte. 
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Tanto na década de 60 quanto na de 70, a razão das taxas rurais-urbanas de 
todas as regiões é próxima de 1,00. Quer seja maior ou menor que a unidade, 
a razão não parece estar relacionada ao 1úvel geral de mortalidade da região. 
Na Amazônia, por exemplo. a expectativa média de vida é mais de 1 O anos 
inferior à correspondente do Sul, embora, em ambos os casos, a taxa urbana 
exceda à taxa rural. 

O fato de que os diferenciais de mortalidade entre as áreas rurais e urbanas 
sejam mínimos e que não sigam qualquer padrão aparente pode ser devido 
à ausência de controles de outras variáveis [Sawyer e Soares ( 1982) 1 e/ou 
devido a problemas associados com as categorias utilizadas pelo IBGE na 
definição do local de residência. A definição oficial de áreas urbanas é 
problemática, wua vez que classifica, como urbanos, todos os centros 
político-adnún.istrativos dos municípios e distritos. Várias destas localidades 
contêm menos de mil habitantes e dificilmente se caracterizariam como 
possuidoras cios elementos que convencionalmente se entendem como 
urbanos. 

Entretanto, encontramos diferenças sistemáticas entre as áreas rurais e 
urbanas, ao desagregarmos, para a década de 60. as taxas de mortalidade 
para cada região em quatro categorias de renda familiar (Tabela 4.5). A 
razão entre as taxas urbanas e rurais na última coluna segue wn padrão 
consistente. A expectativa de vicia urbana é inferior à das áreas rurais, no 
que se refere às famílias ele baixa renda, porém o comrário prevalece em 
relação às familias que pertencem às classes de re nela mais alta. Desse modo, 
os habitantes ela cidade têm maior probabilidade de vida mais longa, se 
comparados aos habitantes cio meio rural. desde que possuam maiores 
recursos econômicos. Este padrão prevalece em todas as I O regiões, embora 
haja variação do "ponto crítico" ou ela categoria de renda na qual a 
expectativa de vida urhana excede à rural. 

A despeito da consistência destes achados, devemos ter em mente wna série 
de fatores. É importante observar que o censo contém apenas dados sobre 
renda mom:tária. Como resultado disso. as categorias de renda utilizadas 
por este estudo podem comportar comparações urbano-rurais viesadas. De 
modo geral, pode-se considerar que as famílias rurais pobres têm renda real 
maior do que a das famílias urbanas no mesmo estrato de renda monetítria, 
pois aquelas, em média, produzem maior quantidade de bens para corn;umo 
próprio e estas têm que pagar por wna sfaie de beJL'i e serviços que para as 
famílias rurais não são imprescindíveis ou são freqüe11temente gratuitos ou, 
ainda. mais baratos, como moradia, transporte, serviços de á.1,'1.la e esgoto 
etc. É possível que os 1úveis ele expectativa de vida mais elevados entre as 
famílias rurais mais pobres possam, por con-;eguime. ser explicados, até um 
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Tabela 4.4 
Expectativa de Vida ao Nascer (Regional), por Situação do 
Domicílio - 1960/80 

REGIÃO 
19sono 1970/80 

RURAL (A) URBANO (B) (8)/(A) RURAL (C) URBANO (D) 

Amazônia 53,7 54,9 1,02 62,5 63,7 

Nordeste Setentrional 50,8 49,2 0,97 55,9 54,9 

Nordeste Central 44,6 43,8 0,98 47,8 50,0 

Nordeste Meridional 50,7 48,2 0,95 55,4 57,8 

Bahia 55,9 54,7 0,98 61,4 59,6 

Minas 56,6 57,1 1,01 67,3 63,9 

Rio 57,1 58,5 1,02 63,5 64,0 

São Paulo 56,4 57,Ô 1,01 62,5 63,8 

Paraná 63,0 60,9 0,97 68,9 62,4 

Centro-Oeste 57,7 57,2 0,99 61,4 63,3 

Brasil 52,9 53,9 1.02 57,2 61,0 

Fonte: Dados básicos - Censo Demográf,co (1970 e 1980). 
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certo grau, por níveis de renda real mais altos do que das famílias urbanas 
na mesma categoria de renda monetária. 

No entanto. focalizando-se os grupos de renda mais alta, nos quais a 
contribuição da produção doméstica para a renda real é proporcionahm:nte 
inferior à dos grupos mais pohres, não se pode rejeitar a hipótese de que as 
áreas urbanas kn.ham maiores vantagens sobre as rurais, em razão da maior 
concentração de serviços médicos e melhores condições de vida. Se as 
pessoas podem ou não custear acesso a esses benef!cios é wn a questão 
crítica_ O fato de que os níveis de expectativa de vida, para as fam(lia.s de 
renda mais alta, sejam superiores nas áreas urbanas sugere que as cidades 
possam, de fato, ser um lugar meUtor para se viver, mas somente para 
aqueles que possam custear uma proteção adequada contra as vicissitudes 
que afligem a população urbana. 

Por conseguinte, não é surpreendente o fato de que se encontrem, no meio 
urbano. os mais altos e o mais baixo 1úvel de expectativa de vida_ As pessoas 
mais pobres do meio urbano no Nordeste Central tinham uma expectativa 
de vida de 40 anos em 1970. Essa expectativa de vida era mais de 25 anos 
i1úerior à duração média de vida dos membros do grupo de renda mais alta 
do meio urbano da região Sul (67, 1). 
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Tabela 4.5 

Expectativa de Vida ao Nascer (Regional), por Renda Familiar e 
lugar de Residência - 1970
(Cr$ de 1970) 

REGIÃO RENDA MEDIA 
FAMILIAR GLOBAL RURAL (A) URBANA (B) (B)/(A) 

Amazônia a 53,4 53,8 52,6 0,98 
b 53,9 53.6 54,3 1,01 
e 54,8 53,2 55,8 1,05 
d 58,2 54,5 59,3 1,09 

Nordeste Setentrional a 50,0 50,7 47,0 0,93 
b 50,8 51,2 50,2 0,98 
e 52,7 51,9 53,3 1,03 
d 55,7 49,8 57,7 1. 16 

Nordeste Central a 43,8 44,3 40,0 0,90 
b 46,1 46,6 45,9 0,98 
e 50,3 48,2 50,8 1,05 
d 54,4 53,4 54,4 1,02 

Nordeste Meridional a 48,9 50,4 45,1 0,89 
b 50,3 52,4 48,8 0,93 
e 51,9 52,3 51,8 0,99 
d 54,9 52,6 55,3 1,05 

Minas a 53,8 55,3 49,6 0,90 
b 55.4 57,2 54,5 0,95 
e 58,6 59,2 58,4 0,99 
d 62,3 61,9 62,4 1,01 

Rio a 54.1 56,8 51,2 0,90 
b 54,8 55,9 54,6 0,98 
e 57,6 56,9 57,6 1,01 
d 62,1 61,1 62,1 1,02 

São Paulo a 54,7 56,4 51,9 0,92 
b 56,1 57,5 55,7 0,97 
e 58,7 58,3 58,8 1,08 
d 63,9 61,4 64,0 1,04 

Paraná a 54,8 55,3 51,2 0,93 
b 56,5 57,1 55,5 0,97 
e 59,3 60,0 59,0 0,98 
d 63,7 62,3 64,1 1,03 

Sul a 60,5 62,0 54,6 0,88 
b 61,2 63,4 59,3 0,94 
e 63,4 65,2 62,6 0,96 
d 66,9 66,2 67,1 1,01 

(continua) 
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REGIÃO RENDA MEDIA 
FAMILIAR GLOBAL RURAL (A) URBANA(B) (8)/(AJ 

Centro-Oeste a 56,5 57, 1 54,8 0,96 

b 57,1 58,7 55,6 0,95 

e 58,2 57,6 58,5 1,02 

d 63,3 62,5 63,4 1,01 

Brasil a 49,9 51,4 46,0 0,89 

b 54,5 55,9 53,7 0,96 

e 57,6 57,6 57,6 1,00 

d 62,0 60,0 62,2 1,04 

Fonte: Carvalho e Wood (1977). 

Nota: aJ Cr$ 1,00 a Cr$ 150,00. 

b) Cr$ 151,00 a Cr$ 300,00.

e) Cr$ 301,00 a Cr$ 500,00.

d) Cr$ 501,00 +.

4.8 - Quem se Beneficiou com a Queda da 

Mortalidade? 

A questão central que tem preocupado os analistas do desenvolvimento é se 
o caráter do crescimento económico no Brasil reduziu ou aumentou a
desigualdade relativa entre os diferentes estratos socioeconómicos da popu
lação. O debate travado no irúcio da década de 70 revolveu, intensamente,
a questão da distribuição da renda. Evidências de deterioração da renda rea]
dos mais pobres e do aumento da concentração da renda entre 1960 e 1970
levantaram sérias dúvidas sobre as conseqüências sociais do "modelo
brasileiro de desenvolvimento". Dados mais recentes do Censo de 1980,
discutidos no Capítulo 3. indicam que a renda real aumentou entre todos os
subgrupos populacionais, emhora as medidas de desigualdade relativa
tenham pem1anecido as mesmas de 1970 até 1980.

Do ponto de vista demográfico, podemos tratar da questão da desigualdade, 
por meio da comparação dos diferenciais de mortalidade de 1970 e 1980, 
por estrato de renda familiar. Com base nos achados anteriores. sabemos 
que a taxa agregada de mortalidade caiu substancialmente durante a década 
de 70. A questão crucial é que grupo se terá beneficiado mais, com o declínio 
da mortalidade. Uma vez que a expectativa de vida é um indicador sumArio 
do padrão de vida prevalecente num dado subgrupo populacional. as 
evidências de uma mudança no tempo dos diferenciais de mortalidade 
propiciam avaliação mais acurada das mudanças relativas do padrão de vida 
do que tão-somente a análise das variações na distribuição de renda. 
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As estimativas apresentadas na Tabela 4. 6 indicam que os ganhos de 
expectativa de vida entre as décadas de 60 e 70 distribuíram-se de modo 
bastante semelhante por todos os estratos de renda. Para o pais como um 
todo, a expectativa de vida aumentou aproximadamente em quatro anos para 

todos os grupos de renda. Nas áreas rurais, a meU10ria foi um pouco maior 
para a categoria de renda mais alta (5,3 anos, comparados aos 4,2 e 3, 9 

anos relativos às familias com ganhos de Cr$ 1-150 e Cr$ 151-300). O 
inverso parece prevalecer no Brasil urbano, onde encontramos o ganho 
maior entre as famílias mais pobres. 

Tabela 4.6 

Alterações de Expectativa de Vida, por Renda Familiar e Lugar de 
Residencia - 1970/80 

POPULAÇÃO 
RENDA FAMILIAR 1970 1980 

(Cr$ DE 1970) (A) (B) (B) - (A) 

Total 1-150 49,9 53,9 4,0 

151-300 54,5 58,3 3,8 

301-500 57,6 61,7 4,1 

501+ 62,0 66,3 4,3 

Rural 1-150 51,4 55,6 4,2 

151-300 55,9 59,8 3,9 

301-500 57,6 62,3 4,7 

501+ 60,0 65,3 5,3 

Urbano 1-150 46,0 50,7 4,7 

151-300 53,7 58,2 4,5 

301-500 57,6 61,6 4,0 

501+ 62,2 66,4 4,2 

Fontes: Catva/ho e Wood(1977) e dados básicos - Censo Demográfico (1970e 1980). 

4.9 - Conclusão 

A expectativa de vida ao nascer no Brasil aumentou em torno de 20 anos, 
desde a década de 30. A queda do nível de mortalidade associa-se tanto à 
importação de tecnologias médicas e de saúde pública quanto a fatores 
endógenos ao processo de desenvolvimento social e econômico do Brasil. 
A queda da mortalidade não se deu num ritmo homogêneo. Ocorreram 
rápidos ganhos durante o período imediatamente após a Segunda Grande 
Guerra e entre as décadas de 60 e 70. Os ganhos substanciais, registrados 
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no período 111,iis recente, podem ser atribuídos a melhorias na qualidade 
global de vida, medida por indicadores econômicos e outros indicadores 
sociais. Tais indicadores incluem o aumento da renda real, o aumento da 
escolaridade e a redução dos riscos ambientais. ligados ao aumento da 
proporção de domicílios com serviços de água. esgoto e energia elc;1rica. 

A queda da taxa agregada de mortalidade com o passar do tempo ruio 
eliminou as marcantes diferenças de mortalidade por região e por estrato 
socioeconômico. As desigualdades geográficas no desenvolvimento social 
e econômico refletem-se nas altas taxas de mortalidade para as regiões do 
Nordeste,. se comparadas às das regiões do Centro e do Sul do Brasil, mais 
desenvolvidas. Embora a duração média de vida tenha aumentado em todas 
as áreas. a expectativa de vida 110 Nordeste Central pennaneceu, em 
1970/80, cerca de 18 anos menor do que a relativa ao Sul (67 ,8 anos). 

Os diferenciais de mortalidade mostram-se também evidentes, quando se 
desagregam as estimativas de esperança de vida por nível de renda familiar. 
As pessoas nos estralos de renda familiar mais alta, em 1970, tinham wna 
expei:tativa de vida que superava em 12 anos a daquelas perteni:entes à 
categoria de renda mais baixa. Entre as décadas de 60 e 70, a expectativa 
de vida aumentou, aproximadamente, quatro anos em cada grupo de renda 
do país. Em razão disso. a diferença de expectativa de vida entre o pobre e 
o rico pennanei:eu aproximadamente a mesma na década de 70. compa
rativamente à década anterior.

119 



CAPÍTULO 5 

Infantil_ Política Salarial, 
 

Mortalidade 
em Sa_e Ação Social Coletiva o Paulo

ºGolpe Militar de 1�64 deu i1úcio a uma nova e�a de planejamento
econômico no Brasil. No esforço de conter a mflaçao e atrair_  

investimentos externos, o regime adotou mna estratégia de desenvolvimento 
que tinha, como Wll dos componentes centrais. uma política de contenção 
salarial. O poder dos sindicacos para agir como efetivos elementos de 
barganha, já minado pelo legado corporativista do período Vargas. foi ainda 
mais contido por medidas legislativas. repressão política e uso ocasional da 
força. Para alcançar a tranqüilidade na área trabalhista, exigida para um 
saudável "clima de investimentos". a negociação direta entre capital e 
trabalho foi substituída pelo método burocrático da fixação de níveis 
salariais. Este procedimento tencionava, supostamente. ajustar o salário 
mínimo, de modo que pudesse restaurar a renda erodida pela inflação. Na 
pr.í.tica. os componentes da fórmula destinada a ajustar-se à inflação eram, 
deliberadamente, subestimados durante certos períodos. De 1964 até 1975, 
o valor real do salário mínimo deteriorou-se. Entre 1975 e 1980, época de
inquietação trabalhista generalizada, a tendência decrescente reverteu-se
e o salário mínimo recuperou parte de seu poder de compra.
A intervenção nos mercados de fatores com a finalidade de promover o 
desenvolvimento era, na época, tema correntemente aceito. Os proponentes 
da política dt: contt:nção salarial apontavam para distorçôes de mercado que, 
artificialmente, diminuíam o preço relativo do capital e aumentavam os 
custos da mão-de-obra, e as medidas destinadas a reduzir o preço da 
mão-de-obra visavam corrigir tal desequilíbrio. Numa visão nt:odássica dt! 
dois fatores, com mão-de-obra desempregada, espera-se que salários mais 
baixos produzam o aumento do emprego e da produção, já que maior númc: ro 
de trabalhadores seria coiltratado com o mesmo montante de capital. Com 
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o awnento ela taxa de lucro e de investimentos, o modelo prevê eteitos
favoráveis de longo prazo sobre o crescimento e o emprego. Numa efusiva
aprovação dessa tese. 77,e Economist, de 24 de dezembro de 1983, procla
mava que "a queda dos salários reais, assim como a queda do preço do
petróleo,( ... ) anunciava uma nova era de baixo desemprego e baixa inflação
( ... ). Quando isso ocorrer," continuava o editorial, "o mundo gozará de
muitos Felizes Anos-Novos".

Segundo os defensores ela política de arrocho salarial, os custos envolvidos 
teriam de ser suportados, para que se pudesse corrigir o que consideravam 
excesso, causado pelas exageradas reivindicações dos sindicatos. De fato, 
tal como Prebisch ( 1984) assinala, "os economistas neoclássicos geralmente 
aceitam com resignação (e não sem uma certa complacc::ncia. em al1,'ll11S 
casos) os custos econômicos e sociais incorridos para que se possam 
remediar as conseqüências da violação das leis de mercado pela força de 
trabalho. bem como pelo abusivo exercício de poder do Estado". O 
argumento reside no pressuposto de que o livre jogo das forças de mercado 
dissemina, por toda a sociedade, os frutos do progresso técnico, que 
encontram sua maior expressão no aumento da produtividade. 

O modelo, no entanto, desc01isidera certos fenômenos estruturais, especial
mente as mudanças na unidade de produção. Tais mudanças são cruciais, 
uma vez que os presumíveis beneficias. advindos ela redução salarial, 
condicionam-se ao tipo de tecnologia introduzida. A tecnologia detem1ina 
não apenas o 1úvel da produção total, mas, também, a substituihilidade entre 
capital e trabalho. Quando a elasticidade da substituição é inferior à unidade, 
as reduções salariais beneficiam os capitalistas. tanto relativa quanto abso
lutamente, devido ao aumento da produção total e à queda da participaç:io 
do salário. As políticas de arrocho salarial em condições tecnológicas 
adversas pioram a posição da mão-de-obra empregada e. apenas marginal
mente, melhoram as condições da mão-de-obra desempregada [Ahluwalia 
(1976)]. Segue-se disto que, em certas circunstâncias, o resultado da 
contenção salarial é a distribuição mais desigual da renda, com pouco ou 
nenhum ganho de emprego. 

O debate sobre o resultado distributivo da política de desenvolvimento com 
redução salarial não deveria estar adstrito às questões macroeconômicas. 
Na realidade, como defendemos neste capítulo, seus questionáveis bene
fícios também precisam ser avaliados quanto aos consideráveis custos sociais 
que tais políticas impõem à classe trabalhadora. A ft: desmedida no "longo 
prazo". sem que se considerem as conseqüências humanas da compressão 
salarial, é mlope, especialmente diante das sérias dúvidas quanto a se, de 
fato, os sacrifícios que se impõem à renda, no presente, resultam em 
recompensas no futuro. 
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Uma análise que se faça sobre os salários, custos soc1a1s e políticas de 
desenvolvimento precisa, necessariamente, de uma ampla perspecciva escru
cural. Bem no âmago da questão encomra-se o processo pelo qual se produz 
e se retém o excedente e como os grupos sociais lucam, no local de trabalho 
e através dos canais in.sticucionalizados, por sua participação nos frutos do 
progresso técnico. No Brasil, os mecanismos comemporâneos de comrole 
trabalhista e de detenninação dos salários têm suas origens nos estágios 
iniciais da industrialização na década de 30 e nas lucas polícicas do emergente 
proletariado urbano. Estas questões, sintetizadas na próxima seção, forne
cem o pano de fundo para uma detalhada discussão das recentes políticas 
salariais. implantadas desde o Golpe Militar de 1964. Este estudo focaliza 
o efeito dessas políticas sobre o poder de compra dos grupos de haixa renda
na área metropolitana de São Paulo, a maior e mais induscrializada cidade
do Brasil. 1 As tendências temporais dos níveis de mortalidade infantil
espelham o impacco social das polícicas de arrocho salarial sohre a população
urbana.

A última seção deste capículo dá acenção a um aspecto diferente de São Paulo 
como wn sistema social e econômico. Ao contrário do enfoque "de cima 
para baixo", anterionnente utilizado, o qual examina como a estrutura social 
se sobrepõe aos diferences grupos sociais. aqui exploramos a maneira pela 
qual a ação social conscience. da pane dos indivíduos. famílias e associações 
comunitárias, influencia as cransfonnações sociais. O estudo focaliza os 
vários modos pelos quais os pobres urbanos ativamente negociam e lutam 
contra as condições de subdesenvolvimenco a eles impostas. Com este 
propósito. invescigamos três tipos de ação: as estratégias de sustento que as 
famílias praticam: as iniciativas das organizações comunitárias; e os surtos 
ocasionais de violência coletiva. 

Consideramos estas forn,as de comportamento intrínsecas ao siscema de 
relações que definem o complexo urbano. Por um lado, representam a 
resposta a condições estruturalmente decenninadas, esboçadas nas primeiras 
seções deste capítulo. Por outro lado, constituem o cmtiunto de iniciativas 
que, por si só, ajudam a alterar o perfil socioeconômico e político da cidade. 
Deste modo, nosso foco analítico confere significado concreto à argumen
tação abstrata apresemada no Capítulo 2: isto é, que as classes e grupos 
sociais não represencam resultado passivo dos processos infra-estrnturais, 
como poderia sugerir o ponto de vista materialista dogmático. Ao contrário. 
as iniciativas das pessoas que agem com intuit9 de proteger ou aumentar 
seus interesses constituem fontes de pressão para 1ransforn1ação das próprias 

1 Res1ringimos o ;imbito da investigação a São Paulo cm rJ7Aiu da insuficiência de 
inform:içõcs relativas a outros lu,earc.s e pelo fato de que os dados de São Paulo são de muitu 
melhor qualidade. 
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estruturas que cleram origem à ação social. Acompanhanclo Castells ( 1983), 
a visão que adotamos endossa o ponto de vista de que as cidades e os cidadãos 
não cleveriam ser consiclerados isolados uns dos outros. Ao contrário, 
deve-se entender que as características da economia urbana. que detenninam 
as limitações e1úrentaclas pelas pessoas, bem como as ações que os 
inclivícluos ou famílias adotam para enfrentar tais condições sejam partes 
integrantes ele um único todo. 

5.1 - Corporativismo e Mão-de-Obra Organizada no 
Brasil 

Após 1964, as políticas salariais aclotadas pelo governo apoiavam-se em 
instituições existentes já bem antes ele os militares tomarem o poder. 
Particularmente importallle era o sistema complexo ele relações entre Estado 
e trabalhaclores, estabelecido clurante o regime de Getulio Vargas na década 
de 30. O Estado Novo ( 1937 /45) aderiu à filosofia corporativista, pela qual 
teclo setor social e econômico devesse estar sob o controle de uma rede de 
conselhos orientados pelo governo. O sisiema sindical compulsório, hierar
quicamente ordenado e funcionalmente específico. estabeleceu a estrutura 
por meio ela qual o governo reduzia a participação política elas organizações 
trabalhistas e enfraquecia o poder ele barganha e autonomia cios sindicatos 
[Erickson e Middlebrook (1982)]. O controle, exercido por meio de um 
conjunto de norn1as legais e fiscais, dava ao governo trânsito relativamente 
livre para se imiscuir em questões trabalhistas. 

A ascett�ão de Vargas ao poder coincicliu com o processo inicial da 
inclustrialização do Brasil e o surgimento de uma classe trabalhaclora urbana 
nas maiores ciclacles cio Centro-Sul. tenclo siclo, tambi:m, seu reflexo. Como 
chefe de uma coalizão civil e militar, Vargas se opôs ao mando ela oligarquia 
de base rural. na revolução que o levou ao pocler. O projeto econômico
político que Vargas lançara objetivava estabelecer um aparato estatal 
altamente centralizaclo que pudesse fixar as bases da expansão inclustrial. 
Seu desafio ao pocler da tradicional elite exigia o apoio dos trabalhadores 
urbanos. A estrati:gia ele Vargas era atrair este apoio e, ao mesmo tempo, 
obter o controle do incipiente movimento das classes trabalhadoras. No 
início de 1931, o governo cassou o reconhecimento elas poucas organizações 
existentes, forçanclo-as a obter novos certificados, concessão esta conferida 
apenas aos sindicatos "idôneos". Uma vez quebraclo o pocler das associações 
trabalhistas indepencle111es, Vargas cortejou os trabalhadores através da 
criação cio primeiro Ministério do Traball10 cio país, aumentando os salários 
e clecretanclo wua legislação trabalhista básica bem como benefícios sociais. 
Deste modo, Vargas, primeiro no início da clécada ele 30 e depois sob o 
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Estado Novo, construiu a estrutura institucional que deu condições ao Estado 
de manter mão finne sobre as organizações trabalhistas. 

Sob o Estado Novo, Vargas criou wn complexo sistema de justiça traba
lhista, no qual representames trabalhistas e patronais teriam a�sento jumo 
com magistrados profissionais. Os conflitos trabalhistas não seriam solu
cionados por meio de greves, pois os tribunais se destinavam a ajuizar as 
disputas. Com o poder para impor suas decisões a ambas as partes, a Justiça 
do Trabalho transfomiava os conflitos entre capital e trabalho numa questão 
administrativa, dirimidos dentro de uma instituição burocrática chefiada por 
juízes nomeados pelo governo federal e sensíveis a seus interesses ( Skidmo re 
(1978)]. 

No sistema sindical. pem1itia-se apenas um sindicado para cada categoria 
ocupacional. Os empregados pagavam tributo compulsório anual: o imposto 
sindical. Este imposto era deduzido do salário do trabalhador e depositado 
no Banco do Brasil pelo empregador. A filiação trabalhista ativa, entretanto, 
somente era aceita após o pagamento do imposto pela segunda vez, cujo 
montante era estabelecido por sindicato. A centralização dos recursos do 
sindicato trouxe grande poder ao Ministério do Trabalho. Com o poder de 
aprovar orçamentos e liberar ou não os fundos retidos, o Ministério 
assegurava-se de que os sindicatos não se insurgiriam contra os níveis 
salariais estabelecidos pelo governo nem contra outras condições trabalhistas 
estabelecidas p�la Justiça do Trabalho. 

O Ministi:rio do Trahalho tinha ainda o poder sobre a organização e 
administração sindical. Não só precisavam as eleições sindicais ser "vali
dadas", como também podia o Ministério intervir em questôes internas dos 
sindicatos quando julgava terem sido violados os "interesses" dos traba
lhadores por seus dirigentes. Quando isto ocorria, o sindicato sofria inter
vem;ão, pela qual o governo nomeava novos representantes até que 
ocorressem novas eleições [Skidmore {1976)1. Deste modo, o Ministério do 
TrabaU10, com o poder de controlar as finanças dos sindicatos e o direito 
legal de neles interferir diretamente, exercia controle substancial sobre a 
organização trabaU1ista. 

Os aspectos mais importantes da estrurura institucional criada por Vargas 
pennaneceram praticamente inalterados, durante o período democrático 
entre 1945 e 1964. Após 1964, o sistema trabalhista corporativista serviu 
perfeitameme aos interesses do regime militar. Nos primeiros dois anos. o 
governo removeu nacionalistas radicais de cargos públicos eletivos e de uma 
ampla gama de grupos de imeresse. como os sindicatos trabalhistas. O 
governo interveio em pelo menos 532 sindicatos, concentrando seu esforço 
nos setores industriais maiores e mais importantes. Em 1964/65, o 
Ministério do Trabalho interveio em 70% dos sindicatos de mais de 5 mil 
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membros, 38 % dos sindicatos de mil a 5 mil membros e em I 9 % dos 
sindicatos de menos de mil membros [Erickson e Middlebrook (1982, p. 
237)]. 

Líderes sindicais militantes foram substituídos por pelegos, leais ao regime 
militar. O tenno. que quer dizer manta de pele de carneiro que protege o 
cavalo contra a irritação causada pela sela, ê utilizado para designar o 
representante trabalhista que apóia o governo ou que não se opõe fortemente 
a ele. Nos primeiros dois anos de governo, os militares colocaram pelegos 
na liderança de mais de 500 sindicatos e federações trabalhistas. Muitos 
desses indivíduos haviam sido treinados para suas novas funções pelo 
lusticuto Americano de Desenvolvimento do Trabalho Livre (AlFLD), uma 
organização criada, como resposta à Revolução Cubana, pelo governo 
americano e alguns elementos da AFL-CIO (A111erica11 Federatio11 of Labor 
and Congress of Industrial Organizations - centrais sindicais americanas, 
coligadas), com o intuito de promover um sindicalismo pró-Estados Unidos 
na Amêrica Latina. 

A instalação de pelegos em postos-chave da. estrutura sindical foi apenas 
uma variação do já antigo esforço estatal para controlar e manipular as 
organizações trabalhistas, mantendo-as sob controle político. Esta tarefa 
tornou-se, mais tarde, crescentemente mais difícil, em razão da.s profundas 
transfonnações estruturais da economia brasileira. Enquanto. em 1960, 
45 % da população brasileira viviam nas cidades. 25 anos depois cerca de 
3/4 desta mesma população tornaram-se urbanos. Além disso, a industriali
zação transfom10u radicalmente o local de trabalho, levando a alterações 
fundamentais na organização social. Em 1968, as maiores empresas empre
gavam não mais do que 5 mil trabalhadores. Em 1978, somente a Volks
wagen empregava 38 mil e a Ford, 25 mil fKucinski (1982)). O "Milagre 
Brasileiro" havia concentrado um número de pessoas sem precedeme não 
apenas dentro dos portões das fábricas, mas tambêm em áreas residenciais 
(ver "Reações ao Subdesenvolvimento Urbano"). A filiação sindical 
cresceu rapidamente e as bases sindicais. sentindo-se fortalecidas pelo seu 
tamanho, tornaram-se mais confiantes em suas possibilidades. 

A tensão entre trabalhadores e patrões intensificou-se no final da década de 
70. A evolução desses acontecimentos foi acionada, em agosto de 1977,
pela surpreendente descoberta de que a manipulação dos dados para fixação
dos salários dos trabalhadores industriais nos anos de 1973/74 teria causado
perda de 34 % da renda real da classe trabalhadora brasileira. O modo pelo
qual a revelação desse fato ocorreu, como observa Moisês (1979, p. 51 ),
foi ao mesmo tempo curioso e ilustrativo. Desde o início da dêcada. de 70,
o instituto de pesquisa mantido pelos sindicatos de São Paulo (Dieese) não
se cansava de denunciar que os cfados oficiais de inflação eran1 manipulados.
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Esta acusação foi ignorada pelo governo federal até que os economistas do 
Fundo Monetário Internacional, analisando o desempenho da economia 
brasileira, confim1aram as acusações do Dieese. Houve imediata reação que 
começou pelos sindicatos mais importantes da Área Metropolitana de São 
Paulo. Os lideres de cerca de 250 mil trabalhadores das indústrias automo
bilística, elétrica e química passaram a lutar, através dos sindicatos, pela 
recomposição dos salários de suas categorias [Moisés (1979, p. 52)]. 
Essas demandas logo se espalharam por todo o Brasil. Apenas em 1979, 
cerca de 90 paralisações ·organizadas ocorreram em São Paulo, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul e Pernambuco, irrompendo-se a resistência 
trabalhista, o que envolveu acima de 1,2 milhão de pessoas [Souza e 
Lamounier ( 1981 )] . Essas iniciativas foram tomadas por um amplo espectro 
de trabalhadores que incluía desde operários da indústria pesada até profes
sores, bancários, médicos, funcionários públicos, motoristas e jornalistas. 
O ressurgimento da militância trabalhista marcou a volta da classe traba
lhadora à cena política pela primeira vez, desde a dura repressão das 
importantes greves ocorridas em Contagem e Osasco em 1968. 
Muitas das paralisações trabalhistas no final da dél;ada de 70 foram 
declaradas ilegais, por violarem a Lei nº 4.330 de 1964, uma versão 
atualizada e muito mais severa da antiga medida antigreve (Decreto nº 

9.070). Outras eram presumidamente ilegais, com base na Lei nº 1.632 
de 1978, que proibia paralisações no setor público e nas indústrias consi
dern.das essenciais ao interesse nacional [Cortjuntura ( 1980, p. 40)]. 
As estratégias dos sindicatos organizados, no final da década de 70, marcam 
o novo tempo da atividade trabalhista. Comparada a períodos aoteriores, a
diferença reside principalmente no alcance das reivindicações do que veio
a ser conhecido como "Novo Movimento Trabalhista" LSouza e Lamounier
{1981) e Almeida (1981)]. Indo além das reivindicações tradicionais sobre
salários e condições de trabalho. os sindicatos desafiavam a própria estrutura
corporativista. No início da onda de greves. encetada pelos trabaU1adores
metalúrgicos de São Paulo, não se reconheciam, de maneira explícita, esses
amplos objetivos. Foi apenas no curso da mobilização dos trabalhadores por
salários mais altos que as demandas trabaU1istas se expandiram de modo que
incluissem três amplos objetivos: substituir a política salarial centralizada
por um sistema de negociação coletiva, livre e direta entre os trabalhadores
e o patronato; eliminar. dos sindicatos, a tutela do Ministério do Trabalho;
e, finalmente, obter o irrestrito direito de greve, condição considerada
indispensável para a liberdade sindical [Almeida (1981)].
O regime militar nunca se dobrou à pressão sindicalista, no que se refere à 
anulação dos estatutos antigreves. Entretanto, interessadas em levar avante 
o plano de liberalização do processo político no Brasil, as autoridades
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simplesmente ignoravam, em geral. as leis que pennaneciam escritas. De 
• modo semt:lhante, o Ministério do Trabalho respondia. de modo flexível. à

onda de inquietação trabalhista, fazendo concessões em certas questões e
resistindo a tentativas de alteração de outras. Por exemplo, a Lei nº 6. 708
de 1979 preservou a parte essencial da política salarial em efeito desde 1965.
Todavia, pennitiu aos sindicatos maior flexibilidade, no que se reteria a
reajustes salariais ligados a awnentos da produtividade.

Pelo menos por algum tempo, essas medidas atenuaram as demandas de
grande alcance no movimento trabalhista. Seb'Undo um observador [Almeida
(1981)]. as greves. ocorridas entre 1978 e 1980, mostraram que a classe
trabalhadora era suficientememe poderosa para interromper a produção,
emborn não fosse forte o suficiente para forjar uma nova estrutura insti
tucional, livre da mediação do Estado. Esta fragilidade pennitiu que o
governo implementasse refom1as de menor importância, enquanto per
manecia inalterado o caráter básico do sistema.

A recessão mundial do i1úcio da década de 80 desferiu duro golpe contra o 
crescente movimento trabalhista organizado. As próprias regiões industriais 
que desovaram o novo movimento traballústa no final dos anos 70 foram 
duramente atingidas pela crise econômica. As falências chegaram a pro
porções epidêmicas e muitas empresas automobilísticas e de peças pro
curaram proteger suas taxas de lucro declinantes, despedindo trahalhadores. 
De 1978/83, 40 mil pessoas perderam o emprego sú na região do ABC 
(Santo André:, São Bernardo e São Caetano) [Fighting ( 1983, p. 6)1. O 
sindicalismo militante, que havia florescido explosivameme. mostrou-se 
inadaptado à recessão econômica. Tendo aprendido a lutar por salários mais 
altos, os trabalhadores organizados encontraram dificuldade em reunir 
meios eficazes de defender seus empregos. Como em qualquer parte do 
mundo, descobriram que wua vez que os salários já não eram a preocupação 
principal impunha-se como necessária w11a estratégia defensiva difereme. 

Com a voha da Democracia em 1985, iniciou-se um processo de crescente 
autonomia dos movimentos sindicais, com o tl:m1ino de qualquer inter
venção governamental nos sindicatos, liberdade de constituição de novas 
entidades (Governo Sarney) e proposta de se acahar com o imposto sindical 
(Governo Collor). No entanto, a nova Constituição do país manteve a 
exigência de apenas um sindicato para cada categoria ocupacional. 

5.2 - Política Salarial 

Para sustentar o crescimento de novas indústrias, a administração expan
sionista de Kubitscbek ( 1956/60) relaxou as políticas monetárias restritivas 
em efeito no início da década de 50, causando awnento nas taxas de inflação. 
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Em meados de 1963, antes dos militares tomarem o poder, o presidente 
Goulart criou o Conselho Nacional de Política Salarial, Wll órgão c.:om 
autoridade para lixar os salários do setor público e de empresas privadas 
concessionárias de serviços públicos [Skidmore (1978)]. O objetivo era 
conter a alta dos preços dos serviços de água, eletricii.lade e transportes. 

Após o Golpe de 1964. a redução e o controle da inflação tornaram-se meta 
prioritária do regime de Castelo Branco. Esta meta foi alt:ançada por vários 
modos. O mais importante consistiu no método centralizado de detenninação 
dos níveis salariais, uma política que se baseou no precedente de Goulart. 
Passou-se a adotar um índice de indicadores económicos para se estabelecer 
o nível do salário mínimo. Esta sistemática, se!,•1mdo o ex-Ministro do
Planejamento Mário Simonsen, tinha a vantagem de "pacificar" as nego
ciações coletivas enrre capital e trabalho. Este sistema mmumzaria o
surgimento de greves e outras formas de inquietação trabalhista e manteria
sob controle o aumento dos custos, o que ajudaria a manter uma inflação
baixa. O sucesso dessas políticas, na visão de Simonsen. gerou estabilidade
econômica e política. capaz de atrair investimento externo, necessário para
que o Brasil obtivesse rápido crescimento económico.

A solução tecnocrática não foi tão objetiva nem apolítica como diziam seus 
proponentes. A fórmula inicial utilizada para se derivar o salário mínimo 
baseava-se num fator de correção, determinado pela taxa média de inflação 
durante os 24 meses anteriores, mais um pequeno acréscimo ligado ao 
aumento da produtividade, e uma terceira variável que respondia pela 
i1úlação esperada nos 12 meses subseqüentes. durante os quais o salário 
mínimo estaria vigente. Esta variável, que se referia à "inflação rt:sidual", 
mostrou-se wn elemento-chave da política salarial. Quando as previsões 
inflacionárias se revelavam irrealistamente baixas, como quase sempre 
acontecia, a subestimação da inflação futura reduzia o valor real do salário 
mínimo. 2 Em 1966, por exemplo, a inflação residual, pane significativa da 
correção salarial. foi fixada em cerca de 10%. A inflação real, no entanto, 
aproximou-se de 40%, o que causou queda substancial do poder de compra. 

2 Diferentemente do lcvantamc1110 de 1972, a medida da renda familiar, uliliiada cm 
1976. inclui renda não-mone1ária. O problema de comparabilidade cnlre os levanlamcnlos é 
especialmente complicado nos c.slrntos iníeriorcs de renda, uma vez <JUe a proporç�o da renda 
familiar tolal represenlada por recursos recebidos cm espécie ê maior cmrc i;rupos de baixa 
renda. J>ur oulro lado, em ra:,�ío da deterioração do seu poder de compra, o significado do 
salário mínimo como índice de pobreza ou riqueza mudou duranle o período. Deve-se nolar. 
no cnlanlo, que o cícilo de ambas as fontes de viés (a inclusã,, de rcnd.1 não-moncl:íria e um 
salário mínimo rc.11 mais baixo cm 1976) se dá no sentido de reduzir a pmporção de famílias 
nos c.slratos mais baixos de re11da. Por conseguinte, a diminuição da proporção de domicílios 
com renda familiar de a1é um sal:írio mínimo não signilic:i nec�sariamcntc que tenha ooorrido 
declinio da pobre7.1. 
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Esta sistemática foi adotada, embora com pequenas modificações (por 
exemplo, Lei nº 5.451, de 12 de junho de 1968), até que a crise do 
petróleo, em 1974, resultou numa inflação excepcionalmentt: alta. A 
lógica da antiga fórmula originou quedas tão drásticas no salário real que 
se tomou necessária uma nova solução. Segundo a Lei n º 6.147, de 1974, 
calculava-se o novo salário mínimo com base na taxa de inflação dos 12 
meses anteriores, ajustada por tres coeficientes que levariam em conta: a) 
uma estimativa da inflação residual; b) wu índice de produtividade; e e) wn 
fator de correção destinado a recuperar a renda erodida pela subestimação 
prévia da inflação residual. 

A despeito desses ajustamentos, os salários reais mesmo assim caíam. 
quando a inflação se mostrava inesperadamente alta. Em dezembro de 1974, 
ao final do primeiro ano em que se adotou a nova fórmula, foi necessário 
um abono de emergência de 10% para contrabalançar a queda dos salários 
reais. causada pela subestimação da inflação residual do primeiro semestre 
do ano [Dieese (1975)1. 

Os procedimentos de detem1inação dos salários foram de novo revistos em 
outubro de 1979, num esforço para minar a mobilização trabalhista. Sob o 
novo sistema. os salários se reajustavam a cada seis meses, com base em 
um índice de preços ao consumidor (IPC), calculado pelo IBGE. O IPC era 
utilizado como o número-base para wu c01tjunto de fatores de ajustamento, 
destinado a favorecer os salários mais baixos. Para aqueles que recebiam 
até tres salíirios mínimos, o aumento salarial correspondia a 110% do fPC. 
O reajuste, como proporção do fPC, decrescia a partir de tri:s salários 
mínimos, até alcançar 80 % do índice para aqueles cujo salário fosse superior 
a 1 O mínimos. Além dos reajustes semestrais. baseados nas alterações dos 
preços ao consumidor. o novo procedimento permitia aumentos salariais 
anuais. segundo o índice de produtividade. 

Este método, que privilegia os estratos de renda mais baixa. destinava-se a 
eliminar a tendência de queda dos salários reais destes estratos. sem que, 
ao mesmo tempo, se realimentasse a inflação. Supôs-se que a medida não 
fosse inflacionária, wna vez que os custos de indexação dos salários de até 
tres mínimos. ao 1úvel de !0% acima do IPC, fossem compensados pelo 
menor aumento para os grupos salariais mais altos. Presumivelmente, esta 
medida manteria constantes os custos totais de mão-de-obra bem como a 
estrutura de custos das empresas [Carvalho (1984)1. 

Diferentemente das sistemáticas anteriores, o governo calculava um índice 
para cada setor industrial que poderia ser discutido no processo de nego
ciação entre os trabalhadores e patrões [Corrc::a do Lago (1980)]. Por 
sujeitá-los a acordos por negociação coletiva, índices diferentes poderiam 
ser estabelecidos entre setores e empresas. na crença de que o nível de 
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inflação rnio seria afetado, uma vez que esta parte do aumento não poderia 
ser repassada ao consumidor sob a forma de aumentos de preços. Os 
sindicatos argwnentavam que este processo ensejava a possibilidade de uma 
total manipulação do ajustamento. Afim1avam ainda que o método em falho, 
uma vez que usava um único índice para todos os setores da economia. 

Permaneciam dúvidas quanto às conseqüências redistributivas desse meca
nismo de ajustamento salarial. Tudo mais pennanecendo constame, o fator 
de correção maior aplicado aos estratos de renda mais baixa. sem dúvida, 
favoreceria uma distribuição mais eqüitativa da renda ao longo do tempo. 
Todavia, dois fatores relacionados sugeriam que a questão era bem mais 
complexa do que o simples procedimento implicava. Uma dessas questões 
estava ligada ao fato de que os pesos utilizados para o cálculo do IPC tinham 
sido estabelecidos há anos e estavam defasados. O índice de custo de vida 
não refletia, portanto, alterações significativas que haviam ocorrido na 
estrutura de preços da economia, especialmente os aumentos desproporcio
nais dos preços de transporte e alimencação. Estes últimos eram especial
meme importantes, wna vez que a alimentação pesa muito mais fortemente 
nos orçamentos das famílias de renda mais baixa. O Estudo Nacional de 
Despesas Familiares (Endef), feito em l 974/75, mostrou que a alimentação 
era responsável por 50% dos gastos totais da família com renda de até 3,5 
salários mínimos. Este item atingia 20 % das despesas totais de famílias com 
renda entre 10 e 15 salários mínimos, caindo para 6% entre as mais ricas 
(as de mais de 30 salários mínimos). Com hábitos alimentares constames, 
isto significava que wn aumento geral de 30 % nos preços dos alimentos 
causaria um acréscimo de 15 % nas despesas com alimentação do primeiro 
grupo, 6% do segundo grupo e apenas 1,8% em relação ao estrato de renda 
mais alta. O aumento do preço dos alimentos e dos serviços públicos, 
sistematicamente, ultrapassou o awnento do IPC. Com base nestas obser
vações, Carv:ilho ( 1984, p. 121) concluiu que os reajustes salariais feitos a 
taxas mais altas do que o índice de preços ao conswnidor foram simples
mente compensatórios e não representaram o awnento real de I O% da renda 
real, tal como pretendido pela política salarial. 

Os trabalhadores do setor de serviços estavam, especialmente, em desvan
tagem, pois rarameme são sindicalizados e, por conseguinte. têm poder de 
barganha reduzido no que se refere a aumentos salariais. Ainda que fossem 
organizados, pennaneceria o problema de como quantificar sua produtivi
dade, na ausência de um produto físico que pudesse servir como múdade de 
medida. As estimativas existentes, baseadas em técnicas indiretas, prova
velmente rnio fizeram justiça aos trabalhadores do setor serviços. A estima
tiva do crescimento anual da produâvidade em relação aos setores industrial 
e de serviços foi praticamente a mesma na década de 40, isto e::, 2,6 e 2, 1 % , 
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respectivamente. Na década de 60, o aumento anual estimado da produtivi
dade industrial foi de 5,5% e o de serviços apenas 0,6% [Almeida (1980)]. 
Em comparação aos países desenvolvidos, uma alteração que ocorra no nível 
do salário mínimo tem implicações muito maiores no Brasil. Uma proporção 
bem maior da população ganha salários iguais ou próximos ao mínimo legal. 
Embora alguns observadores argumentem que a impomincia do salário 
mínimo tem sido superestimada [por exemplo, Macedo (1981) 1. outros 
observam que wna alteração do valor nominal do salário mínimo afeta um 
contingente muito maior de pessoas do que aquelas que de fato ganham wn 
salário mínimo. Os níveis salariais por ocupação, por exemplo, são frequen
temente estabelecidos, utilizando-se o salário mínimo como referência. 
Outras categorias ocupacionais, que estão fora do setor capitalista e do 
alcance da política salarial, tomam o salário mínimo legal como referência 
de sua remuneração. O salário mínimo é como um "farol" que baliza a 
remuneração de pessoal não-qualificado, inclusive os que se ocupam da 
pequena produção e do pequeno comércio [Souza e Baltar ( 1975)1. De modo 
semelhante, os aluguéis e muitos outros preços tc:m como base o 1úvel do 
salário mínimo. Esta prática é tecnicamente ilegal, mas ainplamente 
utilizada não obstante isso. Uma alteração do nível do salário mínimo 
exerce, portanto, efeitos em cadeia po� toda a economia, influenciando 
muitos aspectos da vida cotidiana. 

5.3 - Salários Reais e Mortalidade Infantil - 1963n9 

As modificações no método da detem1inação do salário mínimo legal 
indicadas acima, junto com as altas taxas de inflação, fizeram com que o 
valor real do salário mínimo flutuasse ao longo do tempo. Estimamos o 
salário mínimo real de São Paulo, deflacionando o nível do salário nominal 
por um índice de custo de vida para o ano correspondente. Estes valores, 
mostrados na primeira coluna da Tabela 5.1, indicam o rápido declínio do 
poder de compra de 1964 att'.: os primeiros anos da década de 70, alcançando 
o 1úvel mais baixo em 1974. A partir daí, o valor real do salário mínimo
passou a crescer. Em 1978/79, o índice aproximou-se dos 1úveis registrados
em 1963/64.
A taxa convencional de mortalidade infantil define-se como o número de 
mortes de crianças abaixo de um ano de idade por mil nascimentos vivos 
ocorridos durante o ano. As taxas relativas a São Paulo são apresentadas na 
se1,•1111da coluna da Tabela 5.1. A taxa de mortalidade infantil estava abaixo 
de 70 por mil nascidos vivos nos primeiros anos da década ele 60. Em 1965, 
quando os salários reais começaram a cair, a taxa de mortalidade infantil 
começou a aumentar. Em 1971/72/73, a taxa de mortalidade infantil 
alcançou o ponto mais alto, próximo de 95 por mil. Quando o índice de 
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Tabela 5.1 

Taxa de Mortalidade Infantil e Índice do Salãrio Mínimo Real: São 
Paulo - 1963ll9 

ANO 
INDICE DO SALARIO TAXA DE MORTALIDADE 

MINIMO REAL
º 

INFANTIL
º 

1963 93 69,9 

1964 99 67,6 

1965 96 69,4 

1966 83 73.8 

1967 ao 74,4 

1968 80 75,1 

1969 78 83,8 

1970 79 90,9 

1971 78 94,6 

1972 79 93,4 

1973 80 94,6 

1974 77 88,6 

1975 83 88,2 

1976 89 82,6 

1977 91 72,2 

1978 93 70,6 

1979 96 64,6 

Fontes: Anuário Estatislico do Brasil (1963 e 1964), Yunes e Ronchezel (1974) e 
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade). 
� Índice do salário mínimo real= (Xi/Yi). 100, onde Xi é o salário nominal no ano I e Yi, 
o índice do custo de vida. Dados sobre o salário mínimo, extraídos do Anuário 
Estalislico do Brasil (1963-1988). fndice de custo de vida, extraído de Conjuntura 
Econômica (vários anos).
b Mortes em idades inferiores a um ano por mil nascimentos vivos. 

salário real passou a awnencar após 1973, iniciou-se o declfnio ela taxa de 
mortalidade. No tina! da década, a taxa de mortalidade infantil chegou ao 
nível mais haixo, 64,6 por mil nascidos vivos. 

O gráfico a se!,11.1ir mostra a evolução do salário mínimo real e da taxa de 
mortalidade infantil de 1963/79 em São Paulo. As tend�ncias co1l'itituem-se 
quase em image1L'i de espelho wuas das outras. mostrando forte relação 
inversa entre amhas. O aumento da mortalidade infantil está associado à 
queda do valor real elo salário mínimo de 1964 ate: o início da década de 70. 
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A tendência crescente da taxa de mortalidade foi, no entanto, revertida no 
final da década de 70, quando o salário mínimo readquiriu poder de compra. 

5.3.1 - Argumentos em Favor da Relação Causal 

O gráfico acima deixa poucas dúvidas de que as flutuações da mortalidade 
infantil coincidiram com as alterações do valor real do salário mínimo em 
São Paulo. Uma associação empírica não é, contudo, uma evidência por si 
mesma da relação causal. Em análises das tendências da mortalidade infantil 
ao longo do tempo, esta questão torna-se de particular importância, W11a vez 
que a taxa de mortalidade está também sujeita aos efeitos de uma gama de 
outras variáveis. Se formos concluir que as alterações do salário real 
causaram mudanças na mortalidade infantil, temos de examinar criticamente 
e, em última análise, estar em condições de rejeitar explicações alternativas 
para esta relação. 

Os fatores que influenciam o nível de mortalidade incluem padrão e 
magnitude da migração rural-urbana, o perfil da distribuição da renda, o 
volume dos investimentos em saúde pública e outros aspectos da infra-estru
tura urbana, tais como os serviços de água e esgoto. Além disso, o nível de 
mortalidade estimado a partir do registro dos eventos vitais sujeita-se a erro. 

134 



O aperfeiçoamemo do sistema de estatísticas vitais e o registro de mortes 
ele não-residentes na área analisada podem alterar a taxa de mortalidade 
reportada por um sistema de registro vital, sem implicar necessariamente 
uma mudança real da mortalidade . Nas subseções seguintes examinaremos 
cada wna dessas questões. 

5.3.1.1 - Estatísticas Vitais 

Os demógrafos são, justificadamente, cautelosos ao tirarem conclusões 
sobrt: estimativas de mortalidade derivadas cios sistemas de registro vitais 
nos países em desenvolvimento. É impossível cletemünar-se, exatamente, 
até que ponto as mudanças nos procedimentos ele coleta ele dados afetam as 
estimativas ele mortalidade infantil. A questão é ainda mais complicada pelo 
fato ele que o numerador (mortes infantis em um ano) e o denominador (total 
de nascimentos vivos no mesmo ano) estão sujeitos a fontes e graus 
diferemes de erro. Yunes e Ronchezel ( 1974) concluem que, em rt!lação ao 
Brasil. a subenumeração ele nascimentos vivos é mais séria do que o 
sub-registro de mortes infantis. Um estudo de estatísticas vitais em São Paulo 
concluiu que 9,5 % elas crianças que morreram no primeiro ano de vicia entre 
1968 e 1970 não haviam tido seus nascimentos registrados nos cartórios ela 
cidad_e [L1urenti ( 1975) 1-
Nas duas últimas décadas, houve melhoria tanto dos registros de mortalidade 
infantil quanto ele nascimentos vivos. Os efeitos de registros mais exatos de 
nascimentos e mortes sobre a tendência da mortalidade infantil tendem a 
contrabalançar un.s aos outros. Se as melhorias nos procedimentos de coleta 
ele dados corrigem subenumeração cio número de crianças nascidas, o efeito 
do aumemo do denominador da razão será reduzir o 1úvel estimado da 
mortalidade. O registro mais exato da mortalicL1de causará efeito oposto. 
Deste ponto de vista, tão-somente, é implausível atribuir-se a tendc::ncia da 
mortalidade infantil unicamente às alterações da qualidade dos registros 
vitais de 1964/73. Este argumento implicaria deterioração dos registros ele 
nascimentos e/ou melhoria dos registros de óbitos, tais que produzissem um 
aumento de 40% da taxa de mortalidade infantil no período. De modo 
semelliante, ele 1973/79, dever-se-ia atribuir a queda ela taxa ele mortalidade 
a uma súbita deterioração da qualidade elas estatísticas ele morte e/ou a uma 
relativa melhoria cios registros de nascimemos de magnitude suficiente parn 
produzir wna queda de 33 % da taxa ele mortalidade infantil. Em vista das 
tentativas de aperfeiçoamento cios registros tanto de nascimentos quanto ele 
mortes em anos n:centes. � razoável rnncluir que as modificações cios 
procedimentos de coleta de dados não podem explicar completamente o 
padrão verificado no gráfico. 
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As estatísticas vitais relativas à área metropolitaua ele São Paulo também 
estão sujeitas a wua outra fonte ele erro, ligada à localização geográfica elas 
mortes. Por lei (Decreto nº 4.857 ele 1939). todas as mortes referem-se ao 
local ele ocorrência em vez cio local ele residência cio morto. No Brasil, os 
seiviços médicos concentrmu-se nos centros metropolitanos e outras c:iclacles 
maiores e são relativamente in.aclequaclos no interior, monnente no meio 
rural. Nessas circunstâncias, esses serviços localizados nas ciclacles maiores 
são utilizados por pessoas ele áreas circunvizinhas. Se uma criança está 
doente e é levada a um hospital ele outro município onde venha a falecer, 
sua morte é ali registrada. As estatísticas ele mortalidade nos grandes centros 
urbanos são, portanto. inflacionadas pelo que foi denominado "invasão ele 
óbitos" [Berqu6 e Gonçalves (1974)]. 

Berquó e Gonçalves (1974) estudaram o grau em que o registro ele morte 
de não-residentes contribuiu para as taxas ele mortalidade infantil em São 
Paulo. Com base em Wlt estudo detalhado de certidões originais, separaram 
mortes por lugar ele residencia, e o 1úvel ele mortalidade relativo à área 
metropolitana foi, conseqüentemente, i.:orrigiclo. Os não-residentes foram 
responsáveis por cerca de 9,4% de todas as mortes infantis em São Paulo 
no ano de 1960. O número correspondente relativo a 1968 foi 10,8% 
{Berquó e Gonçalves (1974, Tabela 20)1. 

Esses achados indicam que as estimativas de mortalidade infantil para São 
Paulo são, de fato, influenciadas pela invasão de 6bitos. No entanto, o vit!s 
parece ser relativamente estável. Não poderia. por conse_guinte, explicar as 
flutuações da taxa ele monaliclade infantil ao longo do tempo. Mais impor
tante ainda, uma vez removidas as mortes ele não-residemes, a tendência ela 
mortalidade em São Paulo entre 1960 e 1968 não se modificou [Berquó e 
Gonçalves ( 1974)]. 

5.3.1.2 - Migração 

Precisamos tam�m levar em conta outros fatores que intluenciam a 
evolução da monaliclacle infantil. O aumento elas mortes infantis em São 
Paulo, por exemplo, já foi atribuído ao tluxo de migrantes para a cidade. 
Este argwnento segue duas linhas de raciocínio. Uma clt:las é a explicação 
ecológica, baseada no efeito ela migração sobre as mudanças na populaçiio 
de risco: a outra é um argumento cultural, com base nos atributos dos 
próprios migrantes. 

Leser (1974) argumenta que o crescimento populacional de São Paulo, 
devido à migração, excedeu à capacidade da cidade ele prover serviços ele 
á1,rua, esgoto e eletricidade. O resultado são precárias condições ele vicia, 
particulannente para os recém-chegados à cidade, relegados, em sua grande 
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maioria, à periferia urbana, onde são escassos tais serviços. Uma vez que 
a taxa de mortalidade é sensível às condições ambientais e de liabitabilidade. 
as famílias da periferia urbana se expõem a riscos mais altos. Por aumemar 
o tamanho da população em zonas de alto risco, a migração poderia resultar
em taxas de mortalidade infantil mais altas, independentememe das
mudanças do poder de compra do salário mínimo.

O segundo argumento enfatiza as características culturais e comportamentais 
dos imigrantes. O fluxo de pessoas das áreas rurais para as áreas urbanas 
influencia a taxa de mortalidade infantil, por alterar a composição da 
população urbana. No caso de São Paulo, acredita-se que o influxo de 
nordestinos. que presumivelmente trazem consigo baixos padrões nutricio
nais e de saúde que prevalecem nos locais de origem, faça aumentar a taxa 
de mortalidade da cidade [Knight et alii ( 1979) ]. 

Há poucas dúvidas de que a migração para São Paulo tenha atetado 
profundamente a composição socioeconômica e cultural da população. Em 
1970, os migrantes compreendiam 46, 7 % do total. Cerca da metade (48,2 %) 
destes provinha de áreas circunvizinhas ao estado. Cerca de l /4 do fluxo 
migratório (26,2 %) originava-se do Nordeste [Wood e McCracken ( 1984)1. 
De modo geral, os migrantes tendem a estar empregados em ocupações de 
menor remuneração, mais im;táveis e menos qualificadas do que as pessoa 
nascidas na cidade. A renda média mern,al dos naturais do esrado era d 
Cr$ 575,00 em 1970, e dos imigrantes, Cr$ 387,00 [Brasil (1976)1. O: 
migrantes empregam-se, primordialmente, em duas grandes categorias de 
trabalho: construção civil e serviços pessoais. Serviços pessoais mostram-se 
especialmeme importames em relação às mulheres. Quase a metade das 
imigrantes femininas para São Paulo (45.6%) empregava-se como 
doméstica. O número correspondente às narurais era 22.6 % . Da população 
total que recebia menos de um salário mínimo na construção civil e serviços 
pessoais, 19, 1 % eram naturais, enquanto 80,9% eram imigrantes [Brasil 
(1976)]. 

Estes dados sugerem que o movimento populacional tenha afetado o perfil 
social e econômico da cidade e, por extensão, o 1úvel global de mortalidade 
infamil. Todavia, é difícil verificar como o aumemo e a subseqüente queda 
da mortalidade infamil possam S':!r atribuídos unicamente à migração. A 
migração para São Paulo reduziu-se durame a década de 60 [Graham e 
Holanda ( 1972)]. Este fato sugere uma queda ao invés de awnemo no 
hipotético efeito ela migração sobre a mortalidade infantil. Uma vez que o 
declínio da migração ocorreu numa época em que as taxas de mortalidade 
cresciam, a migração não pode ser responsável pela tendf:m:ia crescente da 
taxa de mortalidade da década de 60. A queda da mortalidade infantil, 
ocorrida entre 1975 e 1979 acrescenta outros problemas em relação à 
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hipótese de migração. Atribuir-se a tendência decrescente ao movimento 
populacional implica ter as ãreas periféricas da cidade experimentado forte 
e necessariamente crescente emigração, presumivelmente de nordestinos. 
Esta interpretação, embora possível do ponto de vista lógico, é implausível 
e não se sustenta empiricamente. 

5.3.1.3 - A Distribuição da Renda 

A queda ela mortalidade infantil talvez possa ter ocorrido como resultado ele 
uma melhoria na distribuição da renda. O deslocamento de parte ela 
população de estratos ele renda inferiores para estratos superiores poderia 
ter levado a uma redução cio 1úvel de mortalidade infantil da cidade. Uma 
mudança da composição ela população poderia resultar numa queda da taxa 
agregada, pois seu nível é média ponderada das taxas relativas a todos os 
subgrupos, e os pesos são o número de nascimentos vivos ele cada estrato 
de renda. A alta mortalidade nos grupos de baixa renda, em razão das 
mudanças na composição populacional, receberia um peso menor, em 
virtude do tamanho menor da população nos estratos ele renda baixa, fazendo 
com que a taxa agregada caisse. 

Infelizmente, não podemos examinar tal hipótese, em função da ausência 
de dados adequados relaúvos à área metropolitana de São Paulo. Entretanto, 
os resultados das Pnad de 1972 e 1976 [Pesquisa (1972, 1976)] fornecem 
infonnações sobre áreas urbanas de todo o estado. Uma análise comparativa 
dessas duas fontes indica que a proporção das famílias urbanas com renda 
familiar mensal igual ou inferior a um salário minimo caiu em 4,3% eutre 
1972 e 1976. Tal alteração teria contrihuído para a queda ela mortalidade, 
embora a magnitude dessa alteração seja pequena e esteja sujeita à razoável 
ambigüidade (ver nora 12). De qualquer modo, atribuir a queda de 22 % da 
mortalidade havida emre 1976 e 1979 à mudança da composição popu
lacional por estrato de renda faz presumir uma melhoria da distribuição da 
renda a um riono e a um grau que niio condizem não apenas com a bem 
conhecida estabilidade do perfil da distribuição da renda, mas também com 
as próprias características do desenvolvimento brasileiro. 

5.3.1.4 - Serviços de Água e Esgoto 
O setor público, ele modo geral, preocupou-se seriamellle com a mortalidade 
na década de 70. Isto reflete a importância polftica que a tendência da 
mortalidade infantil assumiu no Brasil. Durante a administração de Paulo 
Egydio Martins, o Governo cio Estado ele São Paulo distribuiu uma pri
morosa publicação em inglês e português. Segundo esta publicação. a queda 
total da mortalidade infantil· era conseqüência do esforço do governo em 
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estender serviços de água e esgoto à crescente população urbana [São Paulo 
( 1979)]. A ampliação da infrn-estrutura de fato ocorreu em ria110 acelerado. 
Um estudo recente do IBGE mostra o aumento dos serviços de água e esgoto 
para os domicílios com crianças abaixo de trc::s anos de: idade na área 
metropolitana de São Paulo. Em 1970. 56.1 % possuíam ái,'lla corrente. Em 
1976, a proporção aumentou para 69,4 % . De modo semelhante, a proporção 
de domicílios com serviços ele esgoto aumentou ele 44 % . em 1970, para 
53,8%, em 1976 [IBGE (1982, p. 63)]. 

Como observamos no Capítulo 4. ái,'lla correntt: e disponibilidade de 
serviços de esgoto fazem reduzir o risco de morte nos primt:iros anos de 
vida. Entretanto, nossa explicação da tendencia da mortalidade, mostrada 
110 gráfico, não leva em conta o efeito causado pela expansão dos serviços 
urbanos. Isto é, a queda dos salários reais da década de 60 e dos primeiros 
anos da década de 70 levou a wn aumento da mortalidade infantil que 
provavelmente teria sido ainda maior, caso os serviços de ái,'lla e esgoto não 
se tivessem expandido. Por sinal. é plauslvel supor-se que a queda da 
mortalidade elo final da década de 70 tenha sido causada pelo aumento da 
disponibilidade de serviços públicos e pelo awnento do poder ele compra 
nos grupos de baixa renda [Momeiro (1982)]. 

5.3.1.5 - Outras Evidências 

Outras observações sugerem uma relação causal entre a taxa ele mortalidade 
infantil e alterações no salário mínimo real em São Paulo. O primeiro ponto 
a observar é que a alta mortalidade infantil entre os pobres é ba.stame senslvel 
às alterações da renda real. Isto porque a alta taxa ele mortalidade entre as 
populações de baixa renda é causada pela desnutrição e pela alta incidê:ncia 
de doenças infecciosas e parasitárias. Tais causas de morte reduzem-se 
facilmente com a melhoria elo padrJo de vida. Ao contrário do que acomece 
com as populações nas quais tais riscos tenham sido eliminados, pequenos 
aumentos da renda resultam em reduções significativas da mortaliclade 
infantil. 

Martine e Peliano ( 1977) mostram que 20 % dos homens e mais da metade 
das mulheres (54%) da força de trabalho de São Paulo ganhavam menos do 
que o salário mlnimo legal. A taxa de mortalidade infantil agregada (uma 
média ponderada elas taxas dos subgrupos) é alta.mente sensível a alteraçf>t::s 
elas mortes infantis entre os pobres, uma vez que constituem a maior 
proporção da população. Comparados aos grupos de renda média e superior. 
os pobres também possuem peso maior na medida agregada de mortalidade 
infantil, em virtude de fecundidade mais alta. Isto signifü:a que os filhos de 
mulheres de baixa rencla têm um peso muito significativo em relação ao total 
de nascimentos. 
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Portanto, é de esperar-se wna associação causal inversa entre a taxa 
agregada de mortalidade infuntil e mudanças ao longo do tempo do valor 
real de salário mínimo pelas seguintes razões: a) alta elasticidade-renda da 
mortalidade entre os pobres; b) alia proporção de mulheres pertencentes a 
famílias de baixa renda; e e) maior número de filhos nascidos vivos por 
mulheres pobres (fecundidade). 

5.3.1.6 - Horas Trabalhadas 

As tabulações do número de horas de trabalho exigidas para a manutenção 
de uma família de quatro pessoas em 1965 e 1975 oferecem wna ilustração 
completa da magnitude da queda do poder de compra entre estes dois 
períodos. A Tabela 5.2 mostra que um trabalhador em São Paulo, que 
percebia o salário mínimo em 1965, tinha de trabalhar 87 horas e 20 minutos 
por mf:s para prover as necessidades alimentares básicas para si próprio, a 
esposa e dois filhos. Em 1975, a mesma cesta de alimentos exigia 154 horas 
e 18 minutos de trabalho, isto é, um awnento de 76,7%. Como se pode ver 
na quarta coluna, os custos relativos dos vários itens aumentaram a taxas 
diferentes. O aumento mais significativo foi o da carne (103,7%), seguida 
do arroz, feijão e leite. 

Em resposta ao aW11ento da pressão econômica, as famílias aumentaram o 
número de pessoas na força de trabalho, especialmente mulheres e crianças. 
Vários estudos sugerem a importância dos trabalhadores secundários como 
fonte suplementar de renda. Análises feitas de uma amostra de 500 traba
lhadores menores de idade legalmente registrados, em São Paulo, indicam 
que 81 % destinavam toda sua renda à família [citadas em Schmink ( 1979)1. 
Levantamentos dê campo sobre famílias das classes trabalhadoras feitos em 
1958 e 1969 mostram que o emprego de viúvas e outros membros da família 
amorteciam a queda do poder de compra. A despeito dessas estratégias, 
contudo, a renda familiar real ainda assim caiu na década de 60 [Dieese 
(1974)1. 

5.3.1. 7 - Nutrição 

Além de realocar a mão-de-obra familiar, as famílias respondem à queda 
da renda real pela alteração dos padrões de consumo. Um esrudo sobre 
orçamentos familiares em 1958 e 1969 em São Paulo concluiu que os 
trabalhadores de famílias de baixa renda se viam compelidos a gastar uma 
proporção hem maior de suas rendas com alimentação. Seh'Undo a Lei de 
Engels, esta mudança implica uma deterioração do padrão de vida durante 
a década de 60. Outros estudos mostram que o consumo per capita de carne 
caiu, o que não é surpreendente em vista dos dados da Tabela 5.2, enquanto 
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Tabela 5.2 

Horas de Trabalho Necessárias para Adquirir Mensalmente 
Alimento para uma Família de Quatro Pessoas: São Paulo - 1965 e 
1975 

PRODUTO DEZEMBRO 1965 DEZEMBRO 1975 ACRESCIMO PERCENTUAL 

Carne (6 kg) 26:24 h 53:47h 103,7 

Leite (7,51) 4:15h 6:45h 58,8 

Feijão (4,5kg) 7:0Bh 11:27h 60,6 

Arroz (3,0 kg) 3:45h 7:19h 94,7 

Total 41:32h 79:18h 90,9 

Outros 45:48h 75:00h 63,8 

Total 87:20h 154:18h 76,7 

Fonte: Camargo (1982). 

awnentava o consumo de alimentos mais baratos e menos nutritivos !citados 
em Schmiuer ( 1973)1. 

A dieta inadequada é a maior responsável isolada pela mortalidade infantil 
nos países em desenvolvimento lBerg (1973)]. A subnutrição materna leva 
ao baixo peso dos bebês ao nascer, n::duzindo suas possibilidades de 
sohrevivc::ncia. A desnutrição também leva a mortes causadas por outras 
moléstias infantis, não tão graves em outras circunstâncias, por reduzir a 
resistência a doenças diarréicas e infecções respiratórias. A dieta pobre 
tambt':m sujei1a a criança à repetição de doenças aparentemente brandas que 
podem comportar efeitos adicionais ou combinados [Puffer e Serrano 
(1973)). Em razão dessas inter-relações, chamadas de "sinergismo de 
desnutrição e infecção", parte da população infamo-juvenil pohre morre de 
infecções variadas (sarampo, coqueluche, gripe e pneummúa) e de doenças 
gastroentéricas comuns. Port':m. a desnutrição t': a causa mortis subjacente. 

Em algumas regiões do Estado de São Paulo, a desnutrição conscituía-se a 
causa primordial ou associada de 51 % das mortes entre crianças abaixo de 
cinco anos de idade em 1970 [Puffer e Serrano (1973)1. Estimativas de 
conswno alimentar (Endef) dão uma indicação tia extensão alcançada pela 
desnutrição no Brasil. Em 1974, 'selecionou-se uma amostra de 55 mil 
familias de áreas rurais e urbanas nas diversas regiões geográficas do país, 
com exceção da Amazônia e do Centro-Oeste. Mediam-se as quantidades 
de alimento de cada familia durante um período de seis ou sete dias. Os 
dados relativos à região Sudesce, que inclui o Estado de São Paulo, indicam 
que apenas 29,6% da população urbana conswniam uma dieta considerada 
"adequada" pelos padrões estabelecidos pela FAO/OIT. Mais de 35% 
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experimentavam um déficit diário de 200 a 400 calorias. Os restantes 12,3 % 
da população urbana consumiam wna dieta diária abaixo das exigêm:ias 
básicas mínimas de mais de 400 calorias [citados em Knight et a/ii ( 1979) J. 

Não se dispõe ainda de evidências detalhadas sobre a relação entre nutrição 
e sobrevivência infantil por nível de renda familiar. Porém, mesmo estes 
resultados agregados indicam que as condições nutridonais da população 
brasileira são críticas. Se o nível de consumo médio é tão baixo, eleve ser 
ainda mais drástica a extensão <la desnutrição entre os grupos ele baixa renda. 

Em resumo, quatro fatores sugerem wua interpretação causal da relação 
inversa entre as tendências do salário real e as mudanças do nível de 
mortalidade infantil em São Paulo ele 1963/79, a saber: a grande proporção 
da população que percebe um salário que está próximo ou abaixo do salário 
mínimo legalmente estabelecido e seu impacto sobre a taxa de mortalidade 
agregada; o efeito de difusão em cadeia que o salário mínimo exerce sobre 
os salários dos indivíduos não cobertos pela legislação salarial; a alta 
sensihilidade da mortalidade à renda nos subgrupos situados no limite 
inferior da escala de renda; e a precária situação nutricional de amplos 
setores da população urbana. 

5.3.2 - A Queda da Importância dos Salários Reais 

Por fim, é importante observar que a mortalidade infantil é altamente 
senslvel às mudanças do salário real apenas dentro de certos limites. Se o 
padrão de vida global alcança um ponto em que a mortalidade é muito haixa 
e causada primordialmente por fatores bioendógenos, uma mudança do nívt:I 
da renda pode não causar efeito apreciável. Nos Estados Unidos. por 
exemplo, a mortalidade infantil pode servir de indicador de situação 
socioeconômica entre os negros, mas não entre a população branca, uma 
vez que esta úlúma expc:rimenta taxas muito baixas de mortalidade infantil 
f Fordyce ( 1977)1. Quando a taxa de mortalidade atinge 1úveis mais baixos, 
podemos esperar, por conseguinte, que seja menos sensível às alterações da 
renda. 

De modo semelhante, as taxas de mortalidade infantil são sensíveis aos 
salários apenas no contexto de detenninados sistemas políticos. Quando a 
provisão de serviços de saúde e de necessidades básicas é socializada ao 
ponto em que o acesso a eles não dependa do poder de compra do indivíduo, 
há poucas razões para esperar que a mortalidade varie com as alterações da 
renda. Se o Estado fornece subsídios diretos à população de baixa renda sob 
a fomlll de serviços de água e esgoto ou programas de nutrição e saúde, o 
efeito é a atenuação da força da relação existente entre renda e mortalidade. 
Monteiro ( 1982), por exemplo, argumenta que a taxa de mortalidadt: i,úantil 
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em São Paulo se mostrou sensível às flutuações dos salários reais entre 1950 
e 1974, mas que, após 1974, a queda se deu em grande parte devido ao 
maior acesso à água corrente. Programas oficiais que se destinavam às 
camadas pobres da população provavelmente causaram efeito semelhante. 
Entre cais programas destacam-se o Programa de Saúde Materno-Infantil 
(PSMI); o Programa de Nutrição e Saúde (PNS), com complementação 
alimentar para as mufüeres grávidas pobres e recém-nascidos de baixa renda; 
e o Programa de Assistência Integral de Saúde da Mulher e da Criança 
(PAISMC), estabelecido em 1984, com a finalidade de imunizar as crianças 
e combater doenças diarréicas [Simões e Oliveira (1986)1. A conseqüência 
de tais iniciativas, junto com a expansão dos serviços de água e esgoto, é o 
enfraquecimento da associação entre salários reais e taxa de mortalidade 
infantil. 

5.4 - Respostas ao Subdesenvolvimento Urbano 

Estudos comemporâneos de urbanização em palses em desenvolvimento 
situam-se na interseção de duas linhas de pensamento [Portes (19780, p. 
35)]. Uma dessas linhas, exemplificada pela perspectiva utilizada em seções 
anteriores deste capítulo, enfatiza os fatores estruturais que determinam as 
oportmúdades e as limitações que incidem sobre a população urbana. A 
outra linha de raciocínio toma estes parâmetros estruturais mais ou menos 
como dados e procura detenninar o modo pelo qual os pobres sobrevivem 
sob as condições de subdesenvolvimento às quais estão sujeitos. Os primei
ros salientam as estruturas econômicas e institucionais existentes ao longo 
do tempo, cujas transformações independem da vontade humana. Os últimos 
admitem a possibilidade de mudança nos arra1tjos institucionais ou até 
mesmo sua superação, por meio da ação consciente dos individuas ou classes 
sociais. 

Adotamos. aqui, o segundo ponto de vista, para investigar as várias maneiras 
pelas quais os setores desprivilegiados da população urhana responderam às 
condições salariais e de emprego descritas amerionnente. Focalizamos três 
diferentes categorias de comportamemo, a saber: as estratégias econômicas 
que as famílias de baixa renda perseguem diante da pressão econômica; a 
mobilização das associações de bairros; e os surtos ocasionais de violência 
coletiva que ocorreram em São Paulo e outras cidades brasileiras. 
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5.4.1 � Estratégias de Sobrevivência Familiar e 
Economia Urbana 

Não constitui surpresa nem novidade o fato de que as famílias que experi
mentam pressão econômica sejam .compelidas a exercer um esforço produ
tivo maior. Ao mesmo tempo, estudiosos da economia urbana 
latino-americana têm, cada vez mais, chegado a conclusão de que e:: útil dar 
atenção teórica e empírica a este aspecto dinâmico do comportamento 
familiar. O conceito de "estratégias de sobrevivência", proposto por Duque 
e Pastrama (1975), visa captar as várias maneiras pelas quais as pessoas dão 
resposta aos dilemas do desenvolvimento industrial dependente. 

Em contraste com os enfoques conceituais surgidos anteriormente (por 
exemplo, teoria da modernização; a literatura sobre marginalidade urbana), 
que tratam o pobre urbano como uma categoria essencialmente passiva, a 
atenção que se e.lá sobre as estratégias familiares enfatiza as múltiplas 
iniciativas que os membros da u1ú<.lade familiar tomam para negociar, de 
modo ativo, as limitações estruturalmente impostas. De modo específico, 
as estratégias de sobrevivência reterem-se às maneiras pelas quais a família 
luta para alcançar um "ajustamento" entre suas necessi<.lades <.le consumo 
- a força <.le trabalho à sua <.lisposição (detenninac..la tanto por número. idade
e sexo quanto por capacitação de seus membros) - e as alternativas de
geração de renda monetária e não-monetária [Schmink ( 1979)]. Com efeito,
tais estratégias refletem a maneira pela qual as famílias adaptam sua estrutura
interna às forças que se colocam acima da própria unidade. "O esrudo do
comportamento familiar", como observa Schmink (1984. p. 87), "e:: visto
primorc..lialme111e como um meio c..le estabelecer uma ponte (na pesquisa
social) entre os níveis social e individual de análise." Deste ponto de vista,
"a unidade doméstica é concebida como mediadora de um variado conjunto
de comportamentos (por exemplo, a participação na força c..le trabalho;
padrões de cofüumo e migração) que são. eles próprios, condicionados pela
composição particular desta unidade econômica mais hásica".

Nas economias avançadas centrnis, onde uma maior valorização da força de 
trabalho foi conquistada por meio de militância trabalhista. o "salário 
família" (um único salário suficiente para manter uma familia de traba
lhador), é uma característica dominante, mesmo entre os trabalhadores 
amplamente proletarizados. Este n:io é o caso das economias periti:ricas, 
em que a classe trabalhadora urbana carece de po<.ler político e econônúco 
para obter salários suficientes para cobrir as mesmas despesas I Moser e 
Yung (1981)]. Conseqüentemente, outros membros da unidade familiar, 
especialmente esposas e filhos, são forçados, sob as condições mais adver
sas, a contribuir para a renda familiar, através de atividades produtivas 
executadas principalmente dentro do setor infomial da economia urbana. 
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A renda auferida pelas esposas é particulanuence importante para as famaias 
de baixa renda. Os dados apresemados na Tabela 5.3 mostram isto. A renda 
média auferida pelas esposas é mais alta nos grupos socioeconinnicos 
superiores, como se pode notar na segunda coluna. Entretanto, surge um 
padrão inverso, quando expressamos os ganhos médios mensais das esposas 
como uma proporção da renda dos maridos. No decil mais baixo, a renda 
das esposas é quase 1/4 (24,7%) da renda auferida pelos maridos. Esta 
proporçãô cai para 4,J % no decil mais alto de renda. 

As estratégias de sobrevivência postas em prática pelas famílias são impor
tantes, não apenas como uma agregação de meios individuais de sobrevivên
cia, mas também como característica estrutural do processo de acwnulação 
periférica [Portes e Walton (1981, p. 84)1. O setor informal compreende 
mão-de-obra familiar não-remunerada e, quando emprega mão-<.le-ubra 
remunerada, os salários têm w11 nível bem abaixo do mínimo oficial e não 
têm qualquer proteção previdenciária. As atividades do setor infom1al. como 
conseqüência, resultam nwn conjunto de bens e serviços a preços mais 
baixos do que aqueles oferecidos no setor formal. 

O impacto causado sobre a economia urbana é significativo em dois 
aspectos. Em primeiro lugar, o cmtjunto de bens e serviços baratos prove
nientes do setor informal, por reduzir os custos de reprodução da mão-de
obra, maximiza a extração de excedeme dentro de empresas fonnais. Em 
sehTUndo lugar, a existência de um setor informal signitica1ivo e com tais 
características induz as empresas a minimizar o número de trabalhadores 
protegidos por contratos e legislação traballiistas [Portes e Walton (1981, 
p. 86) 1- Neste sentido, a estrutura do mercado de trabaUio urbano é, até
certo ponto, uma função das estratégias econômicas perseguidas pelos
indivíduos e famílias. "O chamado setor i1úom1al." como Woortman ( 1984,
p. 28) observa, "medeia entre a lógica do capital e a lógica da família".

A interdependência, sugerida por estas observações, entre as atividades 
produtivas de famílias de baixa renda e as características estrururais da 
economia urbana de São Paulo, leva a uma conclusão irônica: as estratégias 
de sobrevivência que as famílias buscam em face de dificuldades econômicas 
acabam por preservar e perperuar as próprias condições econômicas às quais 
as famílias respondem em primeiro lugar. 

5.4.2 - Organizações de Bairro 

As organizações de bairro não são fenômeno novo em São Paulo, embora 
o caráter e o foco de sua atuação lenham-se alterado recentemente. As
Sociedades de Amigos do Bairro, ou SAB, fundadas na dérada de 50,
reuniam pessoas, na periferia das cidades, para encaminhar demandas locais
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Tabela 5.3 

Renda Média Mensal das Esposas como Percentual da Renda do 
Marido, segundo Decil por Renda: São Paulo - 1970 

DECIL DOS CHEFES DE RENDA MEDIA RENDA DAS ESPOSAS 
FAMILIA MASCULINOS DAS ESPOSAS COMO PERCENTUAL DA 
POR RENDA (CRS DE 1970) RENDA DOS MARIDOS 

1 23 24,7 

2 27 18,8 

3 29 11,2 

4 35 10,5 

5 38 9,3 

6 38 8,0 

7 44 7.4 

8 59 7,0 

9 89 6,9 

10 173 4,1 

Fonte: Censo Demográfico (1970). 

às prefeituras municipais. Em sua maior parte, as SAB eram comandadas 
por profissionais e membros da pequena burguesia inrimaim:nte ligados, e 
freqüentemente dependentes das autoridades municipais. No âmbito do 
populismo político da década de 50 e do começo dos anos 60, as SAB 
desempenharam papel importante na barganha política por beus e serviços 
"de consumo coletivo". tais como moradia, saúde, escola, transporte e 
serviços urbanos em geral. Portanto, tratava-se de uma questão de mobili
zação de votos murúcipais, em troca de serviços públicos e urbanos. No 
período autoritário de pós-1964, e com a centralização do poder político, 
as SAB foram dominadas pelos políticos da Arena, à medida que o 
atendimento às demandas locais passou a depender. quase que exclusi
vamente, de indivíduos hem situados no partido político do regime [Singer 
(1982, p. 289)). 

Uma vez que as SAB foran1 cooptadas pela máquina política dominante e 
transfonnadas em grupos dóceis, outras instituições tornaram-se proemi
nentes, notadamente as Commúdades Eclesiais de Base - CEB. Os 
objetivos das CEB, contrariainente aos das SAB, endossavai11 finnemente 
os valores cristão de igualdade e solidariedade entre os membros da 
comurúdade. Dessa maneira, as CEB procuravam expressar ri.ia apenas 
demandas de melhorias locais, mas ta111bém a crítica mais geral à sociedade 
capitalista. "Ao invés de supor que as necessidades dos bairros periféricos 
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e da população empobrecida originam-se da negligência das autoridades e 
partes interessadas, a privação é atribuída à própria organização social 
inereme ao capitalismo" [Singer (1982. p. 290)]. A filosofia mais ampla 
das CEB implicava uma atitude diferente e mais radical vis-à-vis a estrutura 
política. O acesso aos serviços públicos passou a ser considerado como 
direito ao qual todos os habitantes da cidade são intitulados. Ninguém, nem 
mesmo a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, conhece o número 
exato de CEB no país. Estimativas aproximada� davam rnnta de cerca de 
40 mil em 1974 e de, aproximadamente, o dobro disso cinco anos mais tarde 
[Pierrucci (1982, p. 48)]. Qualquer que seja o número total atual, as CEB 
tornaram-se a forma mais importante de organização comunitária, especial
mente nas grandes áreas metropolitanas do Centro-Sul, e seu número cresceu 
muito durante a década de 70. 

As explicações para o florescimento das CEB enfatizam a crescente incom
patihilidaúe entre a ética corporativista cristã da doutrina tradicional da 
Igreja e a existencia real de classes sociais distintas, com interesses 
conflitantes, no contexto urbano-industrial moderno [Camargo ( 1982)). Em 
face das cruéis condições sociais de W11a sociedade em desenvolvimento, as 
visões orgânicas do lugar do homem no mundo deram lugar, tanto no 
discurso teológico quanto na prática diária dos leigos, ao secularismo que 
endossa a perfectibilidade da existência temporal. Outros observadores 
afim1am que as CEB surgiram em uma época em que os canais de expressão 
política estavam fechados no Brasil pelo regime autoritário. Com efeito, as 
orgmúzações populares preencheram o vácuo deixado pela abolição, na 
prática, do processo eleitoral [ver Cardoso (1982) para uma crítica com 
relação a isso]. 

No âmbito das CEB, lluestões como educação, água potável e serviços de 
esgoto tornaram-se pontos primordiais de discussão comunitária. Utili
zando-se freqüentemente de métodos científicos de coleta de dados e análise, 
as CEB representaram uma impressionante fusão entre ação social bem 
infonnada e a ética moral cristã [Cardoso (1982)]. O resultado foi uma nova 
forma de expressão política, ágil na identificação e denúncia da injustiça, e 
na luta pela transfom1ação social, dentro das comunidades e vis-à-vis as 
autoridades públicas. 

O perfil projetado pelas CEB em São Paulo era totalmente consisteme com 
- e de certa forma induziu - itúciativas de âmbito nacional, como o
Movimento de Custo de Vida (MCV). Em 1973, os Clubes das Mães,
criados em vários bairros operários, pro1es1avam comra o aumento do custo
dos transportes, da assis1encia médica e de alimentos. Dois anos mais tarde,
os líderes comunitários empreenderam um projeto de pesquisa com a
finalidade de documentar as condiçfies econômicas em deteriornção. Logo
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ajuntaram-se a eles inúmeros outros bairros. Em 1977, 700 delegados 
reuniram-se para eleger coordenadores para o que, então, havia-se tomado 
um movimento popular de grandes proporções. O MCV culminou com wn 
pedido, assinado por mais de 1 milhão de pessoas, exigindo congelamento 
de preços dos produtos básicos e aumento de salários. O abaixo-assinado 
teve fria recepção em Brasília, quando os líderes do MCV 1entaram, sem 
sucesso, entregar pessoalmente o documento ao Presidente da República em 
1978 {Singer ( 1982)]. 

Ao retornar ao sistema político democrático, a hierarquia da Igreja não se 
viu disposta a fundar ou dar apoio a um Partido Democrata Cristão ou a 
qualquer organização semelhante. Nem mesmo os partidos existentes pro
curaram abraçar explicitamente temas ético-religiosos. Não obstante, parece 
haver afinidade intima, pelo menos em lugares como São Paulo, entre as 
CEB e o Partido dos Traballiadores !Camargo ( I 982, p. 53)]. 

O futuro das CEB e seu relacionamento com os vários partidos politicos 
levantam questões interessantes, em relação às quais não há, atl! o momento, 
respostas cabais. Todavia, a história de grupos de ação comunitária em geral 
sugere que esta forma de orga1úzação política certamente continuará a 
desempenhar papel importante no contexto urbano brasileiro. Quaisquer que 
sejam seus €:xi tos ou fracassos no passado, entidades como as CEB e o MCV 
alertaram as pessoas para seus dramas coletivos e, talvez o mais importante, 
ensinaram-lhes métodos de protesto e mobilização de pressão política 
popular. Na democracia recentemente estabelecida 110 Brasil, tais liç<ies 
podem muito bem fornecer a base para iniciativas populares que venham a 
criar, com €:xito, um ambiente urbano mais igualitário e humano. 

5.4.3 - Violência Coletiva Urbana 

Outras fonnas de protesto não tt'.:m sido assim tão pacíficas. Em condições 
de altas taxas de desemprego urbano e pobreza generalizada. atos individuais 
de violência são comuns na cidade. Em alguns casos. no entanto, milhares 
de pessoas se têm envolvido em surtos de violt'.:ncia. Em São Paulo e no Rio 
de Janeiro. ações sociais coletivas desta natureza têm ocorrido nos trens 
suburbanos que ligam os locais de trabalho aos subúrbios de residt::ncia, 
localizados ru1s periferias das duas áreas metropolitanas. Em 1973, os tri:s 
incidentes mais importantes acabaram em incêndios de vagõi;:s e destruição 
de estações ferroviárias. Seis outros "quebra-quebras", tal como são 
populam1eme conhecidos, ocorreram em 1975. Em 1976, 10 outros inci
dentes deste tipo aconteceram. As estimativas são cle que em cada um desses 
incidentes envolveram-se entre 3 e 5 mil pessoas [Moisés e Martinez-Alier 
(1978, p. 26)]. 
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Um grande número de fatores inter-relacionados explica esse tipo de 
violencia urbana. Em primeiro lugar, o estoque de equipamentos de trans
portes que servem aos centros urbano-industriais tem padecido de péssima 
manutenção. Além disso, o número de veículos não tem conseguido 
acompanhar o ritmo da crescente demanda de serviços de transporte. O 
resultado tem sido a superlotação, horários irregulares e aumento da 
ocorrência de acide111es. Ao mesmo tempo, os trabalhadores dependem do 
sistema ferroviário para sua própria sobrevivência. Chegar arrasado ao 
trabalho significa perda nos salários e, para muitos, o risco da dispensa. Em 
São Paulo, os operários que vivem na periferia urbana gastam de 3 a 4 horas 
por dia na ida de casa ao trabalho e vice-versa. Isto, em geral. significa ter 
de levantar às 4 ou 5 horas da manhã para tomar o trem das 6 horas e, então, 
retornar à casa bem depois de escurecer. A partir de uma entrevista com 
um usuário deste tipo, o gráfico M.P., fica claramente demonstrada a 
extensão da dependencia dos trabalhadores do transporte de baixo custo: 

"M .P. sai de casa todos os dias às 5h30m para pegar o Irem das 
6h 14m e entra 110 serviço às 8h. No bolso kva cinco cruzeiros: CrS 
1,20 para a passagem de ida e volta de Irem e o resto pam comprar 
cigarros. Na marmita, um punhado de arroz com feijão e, uma vez 
por semana, bife. No bolso, com muito cuidado, vai a caneira de 
1raball10; sem ela M.P. pode ser preso por vadiagem. Se usasse 
ônibus, pagaria Cr$ 4,70 só de condução. E se gastar mais tle cinco 
cruzeiros as crianças não comem" [citado cm Moisés e Martinez
Alicr (1978, p. 28)1-

Nessas circunst.lncias, é fácil verificar como a incerteza cotidiana de chegar 
ao trabalho e do retorno à casa contribui para uma aunosfera volátil na qual 
o acidente ferroviário ou qualquer atraso de horários aumema o nível da 
frustração individual. Além disso, a superlotação e os perigos das viagens
de trem compartilhadas por muitas pessoas favorecem um tipo de soli
dariedade coletiva entre os viajantes. Assim observa um trabalhador:
"quando as coisas vão mal basta que um cara comece a gritar quebra! para
todo o trem explodir" [Moisés e Martinez-Alier (1978)]. Subjace111e a esses
surtos de violência coletiva encontra-se um grande número de transfor
mações estruturais na economia urbana. Moisés e Martinez-Alier ( 1978)
resumem as contradições do desenvolvimento industrial de São Paulo que
têm posto cada vez mais em desvantagem a população trabalhadora de baixa
renda. Por wn lado, a localização da indústria pesada tornou-se espacial
meme concentrada em áreas que já não dispõem de moradias suficientes
para abrigar o número de pessoas de que as fábricas necessitam. Traba
lhadores, recrutados em comunidades distantes, necessitam do transporte
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público para alcançarem os locais de trabalho. Todavia, a alocação dos 
recursos feita pelo Ministério dos Transportes tem, sistematicamente, 
favorecido as rodovias e outros itens de despesa ligados ao transporte 
automotivo. Ações como essa têm beneficiado as pessoas com condições de 
manter um automóvel, para não mencionar os fabricantes que, durante 
muitos anos, foram contemplados por incentivos e favorecimentos 
tributários concedidos pelo governo. O custo econômico e emocional 
quotidiano de se locomover até os portões da fábrica e de lá até em casa é 
suportado pelos homens e mulheres que lá trabalham. 

Mais recentemente, a violência coletiva tem ocorrido contra supem1ercados 
e armazéns. Distúrbios e pilhagens de alimentos surgiram com o awnento 
do desemprego e de demissões em massa que se seguiram à recessão 
econômica do i1úcio da década de 80. Entre 1980 e 1983, a indústria de São 
Paulo dispensou aproximadamente 477 .400 trabalhadores, cerca de 1 /4 de 
sua força de trabalho. Uma avaliação do impacto global da recessão, de 
acordo com a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), 
deveria incluir também o número de empregos que seriam criados em 
circunstâncias normais. Com base nisso, o setor industrial de São Paulo 
deixou de ter o ·estonteante número de 700 mil empregos ao final daquele 
perfodo. 

Os saques de alimentos, segundo Yone e Barreira (1984), ruio podem ser 
considerados como atos irracionais, puramente espontâneos. Ao invés disso, 
os saques constituíram o outro reflexo das condições econômicas. em 
deteriora<,:ão. enfrentadas pela população urbana de baixa renda. Fora dos 
canais legítimos de expressão política, as pilhagens eram tanto uma solução 
de curto prazo para malar a fome bem como afirmação pública de descon
tentamento. 

Embora a insegurança do trabalho não seja coisa nova para a classe 
trabalhadora urbana, a profundidade da crise nacional após J 981 deu 
significado especial às demissões. Um trabalhador desempregado de São 
Paulo dizia: 

"a diferença agora é que até 1981 a gente perdia o emprego, mas 
sabia que armmava outro. Mas aí, do começo de 82 para d, a gente 
sabia que não ia arrumar outro. Nem tem esse cara que não está com 
medo" [citado cm Yonc e Barreira (191!4, p. 28)). 

A explicação dos saques, oferecida por Yone e Barreira ( 1984), é coerente 
com o tratamento mais geral dado por Piven e Clouward ( 1971) à relação 
entre desemprego e distúrbios civis. Quando o desemprego em massa 
persiste por algum tempo, argumentam Piven e Clouward ( 1971, p. 6-7), 
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ele diminui a capacidade de outras instituições de comer e n:stringir as 
pessoas. Os comportamentos e perspectivas ocupacionais dão sustentação 
ao modo de viela pelo qual as pessoas se confonnam a papéis familiares e 
commútários. Quando grandes contingentes de pessoas se vêm excluídas de 
suas ocupações, toda a estrutura de controle social se torna debilitada. Se 
essa exclusão for generalizada, a legitimidade da própria ordem social pode 
tornar-se questionada. O resultado será a perturbação pública que desafia 
os arranjos sociais e econômicos. 

5.5 - Conclusão 

As visões convencionais sobre a relação existente entre desenvolvimento e 
comportamento demográfico não prevêem a possibilidade do aumento da 
taxa de mortalidade dos países em desenvolvimento. A tra11,.ição de
mográfica de altos para baixos níveis de mortalidade é atribuída aos efeitos 
combinados do desenvolvimento endógeno da organização económica e 
social e da difusão de tecnologia médica e de saúde dos países mais 
desenvolvidos para os menos desenvolvidos. Uma vez alcançado um baixo 
rnvel de mortalidade, presume-se que seja irreversível o nível de mortalidade 
do estágio final da transição. Stolnitz (l 965, p. 131), em um longo escudo 
sobre expectativa de vida ao nascer na América Latina, Ásia e África, 
concluiu que não havia i1Klicação de reincidência em nenhwua das áreas 
onde se haviam experimentado quedas recentes na mortalidade. Ele conclui, 
com a observação: "quanto ao futuro, encontro evidências bem mais 
persuasivas de que a recente queda da mortalidade será preservada ou mesmo 
ampliada( ... ). Os que temem uma reversão são claramente vagos quanto a 
locais, datas ou razões". 
O aumento da mortalidade iufuutil em São Paulo no i1úcio da década de 60 
até meados da de 70, associado à queda do poder de compra, indica ser este 
otimismo infundado. Urna vez obtidos os ganhos em expectativa de vida, 
em função da transferência de tecnologia relativamente barnta de controle 
indireto da mortalidade, a melhoria adicional toma-se cada vez mais sensível 
ao hem-estar nutricional e socioeconõmico geral da população. Nesse 
estágio, há poucas razões para se supor que a mortalidade, necessariamente, 
não possa voltar a crescer. O aumento e a subseqüente queda da taxa de 
mortalidade em São Paulo sugere que o nível cL1 mortalidade dos pobres seja 
alcamente sensível ao impacto causado pelas políticas de desenvolvimento. 
Quando as estratégias de crescimento do governo têm como conseqüência 
a deterioração do padrão de vida absoluto dos subgrupos populacionais já 
em desvantagem, a mortalidade i1úantil pode muito bem aumentar. 
Esta conclusão é coerente com outros estudos sobre a mortalidade. tais como 
o resumo de Gwatkin ( 1980) sobre tendências mundiais recentes, que 
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sublinham o importante papel que os fatores políticos desempenham no 
ritmo e na direção da mudança no comportamento da mortalidade. As 
diferenças de classes sociais ao longo da vida são, no final das contas, apenas 
uma expressão de fonnas mais gerais de desigualdade. Daí, se perguntarmos 
por que o perfil de mortalidade da população se altera, estaremos inevita
velmente procurando uma explicação para as mudanças na organização 
socioeconômica e política. Como tal, a análise nos compele a examinar a 
estrutura de produção e distribuição, bem como a mudança da natureza das 
classes e dos conflitos de classe e quais suas conseqüências sobre as políticas 
estatais concretas, que melhoram a qualidade de vida de um grupo em 
detrimento de outro. 

Ao mesmo tempo, uma visão estritamente estruturalista explica-nos apenas 
parte da história. A classe traball1adora industrial de São Paulo e, na 
verdade, a população de baixa renda ela cidade em geral não devem ser 
consideradas vítimas passivas das condições urbanas, como a perspectiva 
macro costwna fazer. Podemos conceitualizar, de modo mais preciso, o 
complexo urbano como interação dinâmica entre tenômenos estruturais e 
respostas comportamentais a eles. Em alguns casos, tais como nas es
tratégias de sobrevivência que as famílias pobres adotam em função de renda 
insuficiente, as ações que as pessoas executam para sobreviver podem 
preservar e perpetuar o próprio sistema econômico que as força ao emprego 
no st:tor infom1al em primeiro lugar. Por outro lado. as lutas trabalhistas 
organizadas com o intuito de defender seus interesses no local de trabalho, 
tais como as iniciativas de grupos comunitários para melhorar a qualidade 
de vida nos bairros, representam formas de ação conscientemente efetuadas 
para transforn1ar o sistema socioeconômico e político. 

152 



CAPÍTULO 6 

Desigualdade Racial e Mortalidade 
Infantil 

6.1 - Introdução 

Em seu retorno de uma viagem de caça à América Latina, no início da
década de 1900, Tbeodore Roosevelt chamou a atenção para o que 

entendia como diferença fundamental entre o Brasil e os Estados Unidos: 
"Se me pedissem para dizer em que os brasileiros sejam completamente 
diferentes de nós", dizia Roosevelt, "eu diria que é em sua atitude para com 
o negro ... No Brasil, a qualquer negro ou mulato que se mostre capaz, será,
sem dúvida, dado o lugar para o qual esteja habilitado" [citado em Silva
(1978, p. 50)].
O comentário de Roosevelt fez ecoar uma opinião comwn e ainda hoje 
popular, isto é, que ao contrário dos Estados Unidos ou outros países tais 
como a África do Sul, o Brasil é "uma democracia racial". A tese da 
democracia racial implica dois corolários essenciais para o entendimento da 
percepção dominante nas relações raciais no Brasil. O primeiro diz respeito 
à relação entre raça, classe e preconceito. Segundo a noção prevalecente, 
se os brancos brasileiros têm uma visão negativa da população negra e 
mulata, isto se dá porque a maioria dos não-brancos pertence a classes 
inferiores. O preconceito, se é que existe de fato, não envolve tanto racismo 
ou discriminação racial, mas sim preconceito contra as pessoas de condição 
inferior. 
A explicação em relação ao preconceito "de classe ao invés de racismo" foi 
dada por Pierson ( 1967) e pelo cientista social baiano Azevedo ( 1953). Os 
trabalhos de Pierson e Azevedo representam o que veio a ser chamado de 
"escola baiana" de pensamento sobre relações raciais no Brasil. Ambos os 
analistas concordam em que haja gente rica e pobre no Brasil e que a grande 
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maioria de pessoas ricas é constitu[da de brancos e que a maioria dos negros 
é pobre. Concordam ainda que a "brancura" é considerada mais desejável 
do que a "negrura". Todavia, o que determina o modo pelo qual um 
individuo é percebido pela maioria branca não se liga exclusivamente à cor 
ou ao tom da pele, mas está relacionado à condição de classe da pessoa. A 
conclusão que se segue a este argumento é que uma vez que não-brancos 
ati1tjam a renda ou a educação suficiente, serão amplamente aceitos pela 
maioria branca. Como o comportamento intergrupal é altamente influen
ciado pela correlação de gradações de "negrura" e percepções de posição 
social, as relações raciais no Brasil são muito mais sutis e complexas se 
comparadas, digamos, aos Estados Unidos, onde somente a cor da pele 
constirui critério absoluto. 

O segundo corolário da tese da democracia racial afirma que raça tem pouca 
importància como determinante de oportunidades para ascensão social. Esta 
afirmação levanta uma questão importante, que se relaciona a wna i1xlis
cutível evidência empfrica de agudas desigualdades raciais ao longo de várias 
dimensões de estratificação social: se raça não é obstáculo, por que, em 
geral, o não-branco no Brasil é mais pobre e menos educado do que o 
branco? Para os que endossam a idéia da democracia racial, a causa estaria 
no legado do período escravista. Os negros, que começaram em desvan
tagem como classe subordinada no modo escravista de produção, simples
mente não "se equipararam" aos brancos, desde a Abolição da Escravatura 
no final do século XIX. A desigualdade contemporânea, como argumentava 
Degler (1971 ), é vestígio de um período anterior de subjugação. 

Tanto o marxismo clássico como a teoria da modernização sugerem o 
segundo corolário da democracia racial: as desigualdades raciais deveriam 
ter declinado com o crescimento econômico. O retrato feito por Marx da 
"missão civilizadora" do capitalismo sustentava, entre outras coisas. que a 
expansão do modo capitalista ele produção agia como força corrosiva sobre 
as ligações grupais tradicionais. A proletarização da força de trabalJ10 sob 
o comando do capital e a intensa rivalidade imercapitalista no mercado
competitivo colocariam um fim nos critt:rios étnicos e raciais (até mesmo
sexuais) relativos ao recrutamento de mão-<.le-obra no proci::sso de seleção.
Assim que a burguesia obtivesse o controle, Marx escrevia em seu "Mani
festo do Partido Comunista", a "água gelada do cálculo egoísta" destruiria
todas as relações lt:udais, pa1riarcais, idílicas, não restando qualquer outro
nexo entre as pessoas a não ser o "insell�ível pagamento em dinheiro". A
tendf:ncia seria de que o capitalismo viesse a reduzir todo o trabalho à
condição de mercadoria denominada "força de trabalho", obliterando,
dessa maneira, outras distinções qualitativas entre diferentes categorias de
trnbalho.
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Para os teóricos da modernização, que se apoiaram bastante em Weber, a 
discriminação feita, com base em critérios raciais e étnicos, era um aspecto 
da sociedade tradicional que deveria dar lugar a valores, atitudes e compor
tamentos modernos que surgiriam com o avanço da produção industrial. 
Parsons e Shils (1951) expressaram a transfom1ação dos valores por meio 
de cinco "variáveis padronizadas", três das quais especialmente importantes 
para contrastar as escolhas alternativas de ação numa sociedade tradicional 
e moderna: difusibilidade versus especificidade; atribuição versus realização 
e particularismo versus universalismo. No esquema de Parson-;, os papéis 
sociais nas sociedades tradicionais são atribuídos, funcionalmente difusos e 
orientados na direção de preferências e de padrões limitados e particularis
tas. Contrariamente, os papéis sociais em sociedades modernas tendem a 
ser específicos, são adquiridos através da luta competiliva por auto-reali
zação e se orientam no sentido de padrões e nomias universais. A transição 
de uma orientação de valores tradicionais para uma orientação moderna 
implica, então, como implicava para Marx, o enfraquecimento da importân
cia de raça como critério de comportamento social. 

Na ausEncia de barreiras raciais para a melhoria social e econômica no 
Brasil, os analistas previam que grandes contingentes de pessoas galgariam 
posição social. à medida que as oportunidades de avanço aumentassem com 
o crescimento econômico. Ao escrever no início da década de 50, Wagley
( 1952, p. 155) concluía seu estudo sobre castas e classes no Norte do Brasil
com w11a nota que era tanto otimista quanto totalmente coerente com o
pressuposto da democracia racial. No curso do desenvolvimento, Waglt:y
escrevia, "os grandes contrastes das condições sociais e econômicas entre
os estratos inferiores de cor mais escura e as classes superiores, predomi
nantemente brancas, deveriam desaparecer".

Se o conceito de democracia racial teve guarida na mitologia popular, 
mesmo entre os ru1o-brancos no Brasil [Skidmore (1976)J. foi sob a 
influência de eminentes estudiosos como Freyre (1946), no Brasil. e Frazier 
( 1944). nos Estados Unidos, que a idéia ganhou maior projeção. O pressu
posto de que o Brasil era um "paraíso racial" atingiu importância especial 
entre os europeus, em face das conseqüf!ncias do perverso ami-semitismo 
da Alemanha nazista, e entre os norte-americanos, que buscavam entender 
a longa história de violência racial nos Estados Unidos. Comparativamente, 
o Brasil era justificadamente famoso por suas harmoniosas relações raciais.
O casamento inter-racial, se não era a regra, era comum sem dúvida. Eram
raros os casos de total segregação. Não havia leis "racistas", e o consenso
nacional contra a discriminação pública, com base na cor. foi formalizado
em 1951 através da Lei Afonso Arinos, que criminalizava a discriminação,
passível de penas de prisão ou multa. A tese da democracia racial estava tão
finnemente arraigada que, em J 950, a Unesco passou a estudar as ham10-
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niosas relações raciais do Brasil, com a finalidade de passar ao mundo o 
segredo brasileiro. Na realidade, esta pesquisa e outras feitas mais tarde 
levantaram sfaias dúvidas sobre esta questão e desacreditaram parcialmente 
a imagem racial otimista da sociedade brasileira [Skidmore (1985, p. 13)1. 

Entre os primeiros a substanciar o significado do racismo e da discriminação 
no Brasil industrial e capitalista, encontravam-se estudiosos no que se tornou 
conhecido como a "Escola de São Paulo". Destacando-se entre eles, 
Florestan Fernandes (1969) argumentava que, após a Abolição da Escra
vatura em 1888, os negros se viam prejudicados no que se refere à adaptação 
à ordem competitiva que surgia. O aparecimento do modo capitalista de 
produção demandava máxima mobilidade de terra, trabalho e capital. Os 
trabalhadores não mais poderiam ser imobilizados e tratados como parte do 
estoque de capital fixo, como haviam sido sob o sistema escravista. A 
extinção da escravatura e o surgimento da força de trabalho livre - na qual 
os indivíduos competiam por salários no mercado flutuante de trabalho -
eram, portanto, estruturalmente necessários para o desenvolvimento do 
capitalismo {Graham (1970)). Todavia, os antigos escravos, porque care
ciam das necessárias qualificações e socialização para se adaptarem à nova 
ordem econômica, não se integraram ao proletariado emergente. Inadap
tados ao trabalho assalariado e sofrendo crescente competição dos imigran
tes europeus, os não-brancos foram deixados de lado no processo de 
desenvolvimento brasileiro. 

Cardoso ( 1962) e lanni ( 1972) ressaltavam as conseqü€:ncias ideológicas do 
colapso do modo escravista de produção. No Brasil colonial, o poder 
coercitivo legal, exercido pelos brancos, proprietários de escravos, era 
suficie111e para assegurar a subordinação dos negros. Porém, a tra1t�ição do 
sistema de casta para o sistema de classes e do trabalho escravo para o 
trabalho livre exigia novas fom1as de dominação social e cultural. A 
emancipaç,1o dos escravos, portanto, deu ímpeto a teorias de inferioridade 
natural. Conceitos raciais mal ;irticulados vieram à tona, revestindo-se de 
forçél de ideologia formal (Toplin (1981)]. 

Outros autores encomrararn a célusa da desigualdade racial contemporânea 
na dinfüuica do conflito de classes do capitalismo moderno. Enquanto o 
marxismo clássico hem como él teoria da modernização ressaltavam a 
tendf:ncia da homogeinização do trahé!lho pelo mercado, a luta racial também 
poderia ser útil à acw11ulação do capital, na medida em que servia para 
dividir, e por conseguinte enfraquecer, o poder de barganha da classe 
trabalhadora no seu local de trabalho. Portanto, preconceito e discriminação 
raciais não teriam desaparecido com a abolição, nrns teriam ad(1uirido novo 
significado, dentro da nova estrutura social. Este foi o argwnento recente
mente utilizado por Hasenhalg ( 1985, p.27), que entendeu as práticéls raciais 
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do grupo dominante no Brasil não como vestígio de antigos padrões de 
preconceito e discriminação, mas como comportamento "funcionalmente 
relacionado aos benefícios materiais e simbólicos obtidos pelos brancos, por 
meio da desqualificação dos não-brancos como competidores". 

A idéia de que a população não-branca exibia desvantagem sistemática, no 
que se refere a empregos e oportunidades de melhoria, trouxe à baila a 
freqüentemente citada distinção entre "preconceito" e "discriminação". O 
preconceito refere-se a um estado de ,inimo; a discriminação, a alguma 
fonna de prática. O primeiro, de acordo com o argW11ento, não implica, 
automaticamente, o segundo. Na realidade, a idéia de que as pessoas 
pudessem ter preconceito contra não-brancos, sem que se traduzisse em 
ações discriminatórias. constituía pressuposto central da tese da democracia 
racial. 

Estudos recentes sobre mobilidade social e detenniuação dos salários 
rejeitam a presumida independência entre preconceito e discriminação. 
Hasenbalg ( 1985) demonstrou que nascer não-branco no Brasil, comwnente, 
sig1útica nascer em família de condição inferior. Hasenbalg concluiu ainda 
que os não-brancos estão expostos a um ciclo de desvantagens cumulativas 
na mobilidade social intergeracional. Usando dados da Pnad de 1976, ele: 
demonstrou que, tudo mais pennanecendo cousiame, a probabilidade de 
melhoria de condição social de uma geração para outra era bem menor para 
os não-brancos do que para os brancos. Além disso, as diferenças inter-ra
ciais das oporrunidades de mobilidade ascensional aumentavam quanto mais 
alta fosse a condição social originária. O risco do descenso social entre um 
pequeno grupo de não-brancos nascidos de famílias de alta posição social 
era muito maior, comparado ao dos brancos com a mesma origem. Hasen
balg (1985, p.32) concluiu que as desigualdades raciais, que se: iniciaram 
sob a escravatura, perperuavam-se "por meio de práticas discriminatórias e: 
estereótipos culturais feitos pelos brancos sobre o papel 'adequado' para 
negros e mulatos". 

Silva ( 1985) usou a Pnad de 1976 para saber se os não-brancos eram 
discriminados no mercado de trabalho. Os resultados contimiaram a exis
tência de remunerações desiguais, para cada raça, de acordo com o nível 
educacional. Em 1976, a renda média dos brancos era duas vezes superior 
à dos não-brancos. Um terço dessa diferença poderia ser atribuído a práticas 
discriminatórias do trabalho. Silva concluía que a desvantagem monetária 
experimentada pelos negros e mulatos, em razão da disi.:rimim1ção no 
mercado de trabalho, correspondia a cerca ele US$ 60 mensais (Cr$ 566,00), 
um achado consistente com os resultados de um estudo anterior seu {Silva 
( 1978)] dos diferenciais de renda entre brancos e negros no Brasil em 1960. 
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Os estudos feitos por Hasenbalg e por Silva representam importante 
contribuição para a literatura sobre desigualdade racial no Brasil. Usando 
técnicas estatísticas sofisticadas. num amplo c01tjun10 de dados, puderam 
demonstrar empiricamente o que outros haviam concluído com base em 
fontes mais débeis: que os não-brancos mostravam desvantagens sistemáti
cas, em comparação com os brancos, na mobilidade social intergeracional 
e no mercado de trabalho. Na análise que se segue, mantemos a mesma linha 
de indagação, por explorar as diferenças raciais de mortalidade infantil. 
Dadas as diferenças raciais de renda e educação, podemos prever, com 
certeza, probabilidade mais alta de morte entre crianças nascidas de pais 
não-brancos. No entanto, pelo menos três importantes perguntas pennane
cem sem resposta: qual a magnitude ela diferença de mortalidade entre 
crianças brancas e não-brancas'? Esta diferença estreitou-se ou ampliou-se 
com o tempo'? E, por fim, as diferenças de mortalidade para cada raça 
persistem ou desaparecem após o controle estatístico dos determinantes 
sociais e econômicos da mortalidade'? Antes de voltarmo-nos para os 
resultados relativos à mortalidade infantil, faremos uma revisão ela evolução 
da composição racial ela população e avaliaremos a validade dos dados 
censitários sobre raça no Brasil. 

6.2 - Brancos, Pretos e Pardos no Brasil 

Antes de os portugueses chegarem ao Novo Mundo, a população da :1rea 
que hoje corresponde ao Brasil compunha-se de cerca de 1,5 miU1ão de 
índios. A população naúva dividia-se em grupos lingüísticos e trihais 
espalhados por todo o território. Uma vez que o est,1do de guerra era quase 
contínuo entre as tribos, a população nativa não ofereceu resistência 
unificada aos portugueses. As expedições feitas pelos primeiros colonos, 
com a finalidade de capturar os índios para escravizá-los, e as conseqüências 
sobre a mortalidade. em razão ela exposição a doenças dos europeus -
contra as quais os grupos aborígenes não tinham imunidade-, fizeram com 
que rapidamente se reduzisse a população indígena. Em 1750, poucos índios 
pennam:ciam nas áreas costeiras que os portugueses colonizaram. 
A necessidade de procurar por escravos em outras partes, especialmente 
após a introdução da cultura ela cana-de-açúcar, em meados do século XVI, 
levou os portugueses a voltarem-se para a África, na busca da necessária 
mão-de-obra (ver Capítulo 3). Os primeiros escravos negros chegaram em 
1538, iniciando, desse modo, um período de 200 anos, durante o qual houve 
fluxo regular c.le africanos para o Brasil. Os africanos eram embarcados nas 
Ilhas de Cabo Verde e próximo à Guiné Portuguesa (na costa do que hoje 
corresponde a Gana). em Cabinda (próximo à foz do Rio Congo) e nos 
portos c.le domínio português de Angola e Moçambique. Uma vez que o 
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sistema escravista era particulam1ente cruel no Brasil [Degler (1971)]. era 
necessária uma constante oferta de escravos provenientes da África pard 
compensar as perdas, devido às altas taxas de mortalidade. Com o passar 
dos séculos, o Brasil talvez tenha recebido 10 vezes mais africanos do que 
as colônias americanas, mas, devido à alta taxa de mortalidade e à baixa 
taxa de reprodução, a população brasileira de origem africana em 1860

correspondia, aproximadamente, à metade da população negra norte-ameri
cana. Estimativas conservadoras calculam em aproximadamente 3,3 milllões 
o número total de escravos que vieram para o Brasil nos séculos XVII e
XVIII. embora, provavelmente, o número pudesse ser ainda maior [Wagley
(l 952, p. 142)1.

6.2.1 - O "Branqueamento" da População 

Desde os primeiros dias do periodo colonial, a relativa ausência de mulheres 
brancas e o papel secundário da mulher na família pennitiraru acesso fácil 
dos homens brancos às mulheres índias e, mais tarde, às mulheres escravas 
africanas. O acasalamento entre pessoas de vários graus de mestiçagem 
rapidamente difundiu o sangue branco entre a maioria da população. A 
miscigenação foi ainda maior, em razão da numerosa progênie ilegítima dos 
homens das classes altas e, mais tarde, pela imigração de grandes contin
gentes europeus no final do século XIX e começo do século XX. 
O branqueamento da população do país era um fato demográfico e, pelo 
menos durante algum tempo. uma doutrina política. Na primeira metade do 
século XX, propunha-se a miscigenação entre brancos e negros como uma 
solução natural para o problema racial. A mistura de sangue negro com o 
sangue europeu importado tornaria a população mais branca e portanto 
"melhor". Segundo Skidmore (1976), o "ideal do branqueamento" seria a 
solução, em grande parte imaginada por intelectuais brasileiros, que con
ciliaria a comradição posta, por um lado, pelas doutrinas racistas que 
dominavam a comunidade cientifica no final do século XIX e, por outro 
lado, pela realidade da situação racial da sociedade brasileira. 
O primeiro Censo Geral, levado a efeito em 1872, mostrou que a população 
compunha-se de 3.787.289 brancos (38, 1 %), 1.954.543 negros (19,7%) e 
4.188.737 mestiços (42,2%). Embora se possa questionar a confiabilidade 
da classificação censitária (o que discutiremos adiante), os números, não 
obstante, dão uma idéia geral da importância rt:lativa dos três principais 
grupos raciais. Os censos subseqüentes mostram como a composição racial 
da população alterou-se com o passar do tempo. Em 1940, quando a 
população total do Brasil alcançou 41 milllôes de habitantes, 64% foram 
classificados como brancos, 21 %, como pardos e 15%, como pretos. Os 
resultados dos recenseamentos ao longo das últimas quatro décadas, mostra-
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dos na Tabela 6. 1 , revelam a existência de wn claro padrão: a proporção 
de brancos e negros caiu. enquanto a proporção de pessoas da classificação 
intennediária aumentou. À época do último recenseamento, em 1980, 
brancos. pardos e negros respondiam por. respectivamente, 55, 39 e 6% da 
população total. 

Tabela 6.1 

Brasil: Com)osição da População por Cor - 1940/80
(Em milhares 

COR 
1940 1950 1960 1990 

POPULAÇAO 'r, POPULAÇAO % POPULAÇAO % POPULAÇAO 

Branca 26.172 63,5 32.028 61,7 42.838 61,0 64.540 

Parda 8.744 21,2 13.786 26,5 20.706 29,5 46.233 

Preta 6.036 14,6 5.692 11,0 6.117 8,7 7.047 

Amarela 242 0,6 329 0,6 483 0,7 673 

Não-Declarada 42 0,1 108 0,2 47 0,1 517 

Total 41.236 100,0 51.944 100,0 70.191 100,0 119.011 

Fonte: Censos Demográficos (1940 a 1960 e 1980). 

6.2.2 - Categorias Censitárias e Classificações 
Subjetivas 

% 

54,2 

38,8 

5,9 

0,7 

0,4 

100,0 

Qual a validade dos dados censitários sobre a composição racial da popu
lação brasileira? A questão é pertineme, em face da pesquisa antropológica 
sobre relações raciais no Brasil que documema, de maneira ampla. as sutis 
distinções que os brasileiros fazem, quando solicitados a identificar, atrav�s 
da cor, a raça de wna pessoa. Harris ( I 964), por exemplo, utilizou um 
cmtiumo de nove dese1ú10s para ex piorar a variação dos tenuos que poderiam 
ser aplicados a um determinado indivíduo. Variados no que se refere a 
tonalidade e texrura e.lo cabelo. largura do nariz, espessura dos lábios e 
tonalidade e.la pele, os quadros evocavam 40 tipos raciais diferentes. A ampla 
gama de termos utilizados pelas pessoas para identificar variações de cor 
emre os dois extremos - preto e branco - pareceria invalidar o sistema 
classificatório simples de quatro categorias, utilizado nos censos. 
Em 194-0, os recenseadores perh'llntavam às pessoas se eram pretas. brancas 
ou amarelas. As pessoas que se declaravam em posições intermediárias (por 
exemplo, mulato, caboclo. moreno, índio) foram classificac..las como pardas. 
O mesmo sistema foi utilizado em 1950. Em 1960, o método foi modificado. 
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quando, além das três possibilidades anteriores (branco, preto e amarelo), 
foram introduzidas duas categorias intenuediárias pré-codificadas pela 
primeira vez {pardo e índio). Embora os resultados do Censo de 1960 nunca 
tenham sido inteiramente publicados, as tabelas disponíveis, relativas a 
alguns estados, reuniram as duas categorias intem1ediárias em um único 
grupo - pardos. O item cor não foi incluído no Censo de 1970. Foi, no 
emanto, rei111roduzido no Censo de 1980, que utilizou o método da auto
identificação em um esquema de quatro categorias: hranco, preto, pardo e 
amarelo. 

Comparado aos muitos tennos que os brasileiros comumeme utilizam para 
idemificar as variações de "negmra", o esquema de quatro categorias, 
utilizado nos censos, obviamente simplifica a classificação das pessoas para 
cada rnça. A questão crucial é até que pomo o esquema censitário desvia-se 
da autoclassificação das pessoas, uma vez que se lhes pennitem outras 
opções. Felizme111e. a Pnad de 1976 tratou desta questão. O levantamento 
incluía dois itens sobre cor. O primeiro era um item em aberto que permitia 
aos emrevistados a utilização do tem10 que desejassem. O segundo era a 
classificação padrão de quatro categorias. Análises feitas sobre o item em 
aberto mostraram que. a despeito de wna ampla gama de tem1os utilizados, 
as quatro categorias (branco, preto. pardo e amarelo) respondiam por cerca 
de 57, 1 % das respostas. Três classificações mostraram-se importames: clara 
{2,5 %), morena clara (2.8%) e morena (34,4%). Outras amílises concluíram 
que quase todas as pessoas que se declaravam morenas na questão em aberto 
classificaram-se como pardas, quando confrontadas com as opções pré-codi
ficadas. O esquema das quatro categorias respondia por aproximadamente 
95% de todas as respostas [Oliveira, Porcaro e Costa ( 1981 )]. Analistas do 
IBGE concluíram que o método de escolha forçada, embora imperfeito, era 
suficientemente confiável para ser utilizado na coleta de dados de 1980. 1 

6.3 - Diferenças Raciais na Mortalidade Infantil 

O Censo de 1950 foi levado a caho muito ames de Brass desenvolver a 
técnica de estimação das probabilidades de morte infamo-juvenil, com base 
em dados sobre a proporção de filhos falecidos, classificados por idade da 
mãe [Brass et alii ( 1968): ver tam!Jl!m o Apêndice deste livro]. Todavia, 
felizmente os dados necessários para que se possa aplicar a técnica foram 
coletados em 1950 e a infomiação publicada foi desagregada por cor da mãe. 

1 Uma vez que o quesito ccnsitário baseia-se na auto-identilic.,ç:lo. a clai:.�ilicaçlin deve 
ser tomada no sentido social e cultural. n.'io se argüindo sobre sua validade como tipologia 
lisica ou genética. 
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Com base nessas tabulações, é passivei derivar-se estimativas de probabili
dade de morte às idades exatas de dois, três e cinco anos (o 2'\J, 3qo e sqo 

das funções da tabela de sobrevivf:ncia) para as populações branca e 
não-branca. Os mesmos itens, repetidos no Censo de 1980, pennitem-nos 
determinar se o diferencial de mortalidade para cada raça tenha se alterado 
durante o intervalo de trf:s décadas. 

Utilizando os mesmos métodos abordados no Capítulo 4. e descritos no 
Apêndict:, as três probabilidades de morte podem ser convertidas em uma 
única medida diretamente relacionada à mortalidade: o número médio de 
anos de expectativa de vida ao nascer. Uma vez que a medida é gerada com 
base em informação retrospectiva dada por mulheres de 20 a 34 anos de 
idade, a estimativa refere-se, aproximada.mente, ao 1úvel médio de mortali
dade da década anterior ao censo. Conseqüentemente, os resultados deri
vados do Censo de 1950 referem-se ao perimlo de 1940/50; os dados 
relativos ao Censo de 1980 referem-se à década de 70. As estimativas 
geradas dessa maneira são interpretadas como expectativa de vida que 
corresponde à experiência de mortalidade (isto é, os valores x''o) de filhos 
nascidos de mulheres que tinham de 20 a 34 anos de idade à época da 
entrevista (1950 e 1980) e que se identificavam como brancas ou não-bran
cas. A categoria mio-branca refere-se a mulheres que se declararam "pretas" 
ou "pardas". 2 

6.3.1 - Transformação Social e a Persistência da 
Diferença de Mortalidade entre Brancos e 
Não-Brancos 

As estimativas de esperança de vida ao nascer, baseadas nos dados dos 
Censos de 1950 e 1980, mostradas na Tabela 6.2, indicam a magnitude da 
persistc::ncia das desigualdades raciais em tennos de média de anos de vida 
no Brasil. Na década de 40, a experii:ncia de mortalidade de filhos de 
mul11eres brancas era equivalente à expectativa média de vida ao nascer de 
47,5 anos. O número comparável para crianças não-brancas era de 40 anos, 
um valor inferior em 7 ,5 anos à expectativa de vida dos brancos. Nos 30 
anos subseqüentes, ambos os grupos experimentaram melhorias substan
ciais. Na década de 70, os brancos alcançaram uma expectativa de vida 

2 Unimos os "prelos'" e "mulalos"' numa única categoria de "não-brancos". tanto por 
questões práticas quanto substanlivas. Em lermos práticos. o número de prelos é muilo 
pequeno, um falor que limita nossa capacidade de cruzar os dados de modo signilicalivo. Além 
disso, os achados substantivos da pcsquis.1 de Silva ( 1985) e l lasenbalg (J 985) moslram pouc.,s 
diferenças enlre as duas categorias, permitindo-nos, assim. tratá-las como um único grupo. 
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Tabela 6.2 

Brasil: Expectativa de Vida ao Nascer por Cor - 1950 e 1980 

RAÇA 1940/50 197Ml0 
(8)-(A) 

(A) (8) 

Branca 47,5 66,1 18,6 

Não-Branca 40,0 59,4 19,4 

(Branca) - (Não-Branca) 7,5 6,7 

Fonte: Dados básicos: Censo Demográfico (1950 e 1980). 

média de 66, 1 anos. O número correspondente aos não-brancos alcançou 
59,4 anos_ Todavia, a despeito dos ganhos obtidos por ambos os grupos, a 
diferença entre eles pem1aneceu alia_ Na década de 70, a expectativa média 
de vida dos brancos excedia a dos não-brancos em 6, 7 anos. 

Os números constantes da Tabela 6.2 são especialmente significativos, em 
face das profundas transfonnações que ocorreram no Brasil entre 1950 e 
1980. Como mostrou a análise feita no Capírulo 4, o país experimentou 
ganhos sigui ficativos na renda per capita e no nível educacional nas últimas 
décadas. O emprego não-agrícola aumentou substancialmente. Melhorias 
importantes forrun trunbém observadas na distribuição dos serviços públicos, 
tais como serviços de água e esgoto, e a expectativa de vida ela população 
como um todo aumentou em 37 % durante o período (ver Tabela 4_ 1). 
Todavia, essas transfonnações na estrutura social, económica e demográfica 
aparentemente fizeram muito pouco, no que se refere à redução ela 
desigualdade entre brancos e não-brancos no Brasil. Se interpretamms os 
níveis de mortalidade como indicadores de qualidade de vicia, os dados 
mostrrun que a diferença entre os dois grupos raciais em 1970/80 era 
praticruuente a mesma de três décadas atrás. 

Uma desagregação maior dos dados censitários de 1980 possibilita-nos 
explorar algumas das razões elas diferenças raciais de mortalidade. Se a 
diferença de mortalidade entre brancos e não-brancos se devesse apenas aos 
diferenciais de renda ou educação, então poderíamos esperar que desapare
cessem os diferenciais de mortalidade observados, quando estimamos a 
expectativa de vida dentro dos mesmos estratos de renda familiar ou dentro 
das mesmas categorias de 1úvel educacional. Todavia, os resultados dessa 
análise, apresentados na Tabela 6.3, indicam que as diferenças raciais no 
número médio de anos de expectativa de vicia persistem, mesmo após a 
introdução de tais controles. No estrato mais pobre da população, os brancos 
sobrevivem aos não-brancos numa média de 3,7 anos. Além disso, a 

163 



Tabela 6.3 

Brasil: Expectativa de Vida ao Nascer por Renda Familiar Mensal, 
Educação e Cor - 1980 
(Cr$ de 1970) 

RAÇA 
ESPECIFICAÇÃO BRANCA NAO-BRANCA 

(A) 

Renda Familiar a 59,5 

b 64,4 

c 66,2 

d 70,4 

Educação' Nenhuma 59,4 

Um-Quatro Anos 66,2 

Mais de Quatro Anos 72,3 

Fonte: Dados básicos: Censo Demográfico (1980). 

• Educação refere-se aos anos de escolaridade da mãe. 

a - Cr$ 1,00 a Cr$ 150,00.

b - Cr$ 151,00 a Cr$ 300,00.

e - Cr$ 301,00 a Cr$ 500,00. 

d - Cr$ 501,00 +.

(B) 

55,8 

59,8 

61,2 

63,7 

54,9 

62,2 

66,6 

(A) ·(B) 

3,7 

4,6 

4,8 

6,7 

4,5 

4,0 

5,7 

diferença de mortalidade parece se tornar maior nos grupos de renda mc:dia 
e superior. 

Os resuhados desagregados por anos de escolaridade aproximam-se do 
mesmo padriio encontrado quando füiw o controle por renda. Isto e:, os filhos 
de mulheres brancas sem escolaridade sobrevivem aos filhos de mulheres 
niio-brancas sem escolaridade em wna mc:dia de 4,5 anos. Alc:m disso, como 
no caso da renda familiar, a diferença de expectativa de vida era maior entre 
filhos nascidos de mulheres na mais elevada das três categorias de escolari
dade (diferença de 5,7 anos relativa a filhos de muU.eres que completaram 
a escola primária). 3 

3 Várias ques1uc:s mc1odolt;gicas nos vém à mcnlc quando observamos a diferença de 
mortalidade branco-não-branco cnlrc crianças de mulheres de renda m.,is alia e níveis 
cduc.icionais mais alies. um padrão que surge relativo ao país como um lodo e lambém relativo 
a cs1ima1ivas de expeclaliva de vida nu Nordesle (não mos1rado). Se a cxprcss.io. comum no 
Drasil, de que "o dinheiro embranquece·· for verdadeira, então, os achados scr:iu 
11ão-intui1ivos, uma vez que c.sperarfamos que a discriminação fosse menos signilic.11iva cnlre 
os grupos de renda mais alla, o que levaria a um menor diferencial de mortalidade. Por oulro 
lado. é possível que o conceilo de que "o dinheiro embranquece" signifique que pessoas pobres 
ou de renda média, que se tcnl�1m considerado negros nu mulatos alguma vez. 
rcclassili9ucm-sc suhjc1ivamcnlc, na medida cm que ascendem à escala social. lslo implic.iria 
que indiv,duos mais IJcm-succdidos v iessem a "migrar" da categoria não-lJranca para a branca. 
Se "o sucesso"do� não-brancos não for medido de modo adequado. por renda e educaçiio. 
cnl:lo apenas os "mcnm sucedidos" pcnnancceriam no grupo n.'io-branco. Se is10 OCllrressc 
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A persistência de diferenças raciais na expectativa de vida, mesmo após a 
introdução de cumroles, poderia dever-se a outros fatores que distinguem 
os dois grupos raciais, mas não são percebidos pelas variáveis de renda e 
educação. Talvez o mais importante entre essc::s fatores seja a distribuição 
geográfica da população. Uma vez que a maioria dos não-brancos cum:en
tra-se 110 Nordeste, onde a mortalidade é mais alta do que no resto do país, 
os não-braucos podem estar sujeitos, em média, a riscos mais altos de morte, 

cm grande c.sc.,la. então esperaríamos encontrar o que mostram os dados: uma 
ampliação da diferença da moctalid;1de de brancos e não-brancos entre crianças de renda mais 
alia. 
Que imponiincia deveríamos atribuir a estas consideraçüc.s? Com base nos dados alualmcnte 
disponíveis. é impossível responder com ccncza a csia indagação. En1rc1a11to. podemos nos 
referir indirelamenlc i, qucslão. utilizando uma 1écnica u�-ualmcnlc adotada para se cslimar 
saldos migratórios: a técnica das relações intcrccnsil:írias de sobrevivência do país ajusladas 
aos níveis de mortalidade dos grupos para os quais se quer estimar as transfcn'.:ncms de pessoas 
(Carvalho (1981 . p.557 -575)). Com base cm dados cc11sit;írios. sabemos do número cm cada 
categoria de cor entre as idades de. digamos, 10 e 29 anos (cm inlcrvalos de cinco anos) cm 
1950. Se sujeitarmos estes valores às respectivas relações de sobrevivência JX>r lodo o intervalo 
de 30 anos (1950/60. 1960/70 e 1970/80). oblcrcmos, para ca<fa ca1cgoria. cs1ima1ivas do 
número esperado de pessoas na faixa de 40 a 59 anos cm 1980. Esrc número pode. cnlão, ser 
comparado ao montante de pessoas da foixa de 40 a 59 anos. conforme cnumcr:idas no Censo 
de 1980. Se noss.,s c.s1im.11ivas cslivcrcm correias. cnlão, o número rmjctado de pessoas 
deveria igualar o número recenseado, desde que os indivíduos não se lenl�,m reclassific.,do 
nesse inlerim e a população do país lenha-se mantido fcch.,da. Em outras palavras. a diferença 
cnlre o número rL-ccnscado e o projetado de pessoas cm cada categoria de cor cm 1980, relativo 
a determinadas coortes, con.�ti1ui uma medida indireta do i;rau cm c1uc os indivíduos tenham 
alterado sua classificação racial. Se a tese de que "o dinheiro cmhrnnquecc" opera dessa 
maneira. podcmo.s cspcr:ir que o valor projetado par:i mio-br:incos seja m,,is alio do que o 
valor enumerado ( uma vr:2 que os 11;io-bra11cos, cm 1950, "teriam migr:ido·• 1�1ra a c.,tcgoria 
brancos cm 1980) e que a diferença será i;randc (uma vez que a renda e oulros indic.1dores de 
posição social au111cn1aram cnnsidcravclmcnlc desde 1950). 
Os resultados desta análise mnstr:im que. surpreendentemente. o número projetado de 
não-broncos cm 1980 é. na realidade. menor que o cnumcr:ido no Censo. Em 1980. após levar 
cm considcr:içiiu a mor1alidadc entre 1950 e 1980, estavam "faltando·· 1,843 milhão de pessoas 
de cor branca acima de 40 anos, o que correspondia a 7 .9% da população recenseada naquele 
grupo cm 1980. E.stavam taml>ém •'faltando" 1,583 milh;io de pessoas acima de 40 anos na 
categoria pretos cm 1980. rorrcspondcndo a 62 ,6% da população cnumcr:id:i cm 1980. Tanto 
brancos 11uanto pretos <JUC estavam "fallandu" for:im enumerados n., carcgoria pardos cm 
1980. corrc.spondcndo a 25 .1 % da população parda acima de 40 anos enumerada n:iqucle 
censo. Este exercício sui;crc que a reclassificação r:icial niio lenha ocorrido no sentido 
esperado. como prevê a hipótc.sc do branqueamento. Na verdade quando se desagregam os 
não-brancos cm rrctos e pardos. h:I. sim, uma pcrda líquida dos br:incos e pretos com "ganho" 
significativo dos p:irdos. 
Dada a enorme proporção de ''perdas" da população preta e de "ganhos" da população parda. 
não seria justificável analisar separadamente a evolução da mortalidade dc.stcs dois grupos. ou 
de quaisquer oulros indicadores sociais e econômicos. tomando como base os dados ccnsilários 
de 1950 e 1980. As distorções serão minimizadas ao se lrabalhar apenas com as categorias 
br:incos e n,io-brancos. Mesmo assim todo aiidado scr.í necessário ao se interpretar os 
rc.sultados, pois cnlrc 1950 e 1980 a populaç;io br:inc., acim,, de 40 anos no Censo de 1980 
"perdeu" 7 ,9% de seu efetivo através da transferência líquida para a população não- branca. 
e esta "i;anhou" 11 .4%. Isto signitic.1 que. m.1ntidos os mesmos critérios de declaração e/ ou 
classificação de cor usados cm 1950. a população br:inc.1 acima de 40 anos enumerada no 
Censo de 1980 seria 7 .9% m.,ior e a nilo-hranc.1. 11 .4% menor. 
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atê dentro do mesmo estrato de renda familiar. Podem-se colocar argumen
tos semelhantes em relação à distribuição rural-urbana da população e em 
relação à distribuição de outras variáveis que afetam a sobrevivência, tais 
como o acesso à água encanada. 

A Tabela 6.4 mostra a importância das diferenças espaciais, quando se 
referem a indicadores sociais tais como nível de educação da mãe e água 
encanada em casa. duas variáveis que sabidamente exercem efeito forte
mente depressivo sobre as taxas de mortalidade entre crianças nos primeiros 
anos de vida (ver Capítulo 4). O primeiro painel da tabela mostra o 
percentual de mulheres de 20 a 34 anos de idade que tenham completado a 
escola primária. Em vista das agudas desigualdades regionais no desen
volvimento econômico brasileiro. não t': de surpreender-se a constatação de 
que, em média, as mulheres urbanas tenham maior nível de educação, se 
comparadas às do meio rural, e o nível de educação seja mais alto em áreas 
situadas fora do Nordeste, relativamente atrasado. Todavia, as percentagens 
mostradas na Tabela 6.4 revelam, também, um padrão inesperado: as 
diferenças entre brancos e não-brancos, em 1úvel educacional, são pronun
ciadas, mesmo após proceder-se ao controle por região, lugar de residência 
e renda familiar mensal. Para tornam1os um exemplo, 37 % das mulheres 
brancas mais pobres das áreas urbanas do Nordeste completaram a escola 
primária. Este número é substancialmente mais alto do que a proporção de 
mulheres não-brancas com o mesmo nível de educação (29%), que compar
tilllam as mesmas características espaciais e socioeconômicas. As razões 
entre as duas propon;ões, form:cidas na coluna da direita da Tabela 6.4, 
indicam que - mesmo demro dos mesmos estratos de remia familiar - as 
muilleres não-brancas encontrmn-se em relativa desvantagem, em com
paração com as brancas, tanto nas áreas rurais qua1110 nas áreas urbanas, 
seja 110 Nordeste, seja em outras regiões do país. O mesmo padrão prevalece, 
quando se examinam diferenças raciais na proporção de domicílios com áb'Ua 
encanada. como se pode ver no segundo painel. 

6.3.2 - Raça como Variável Independente com 
Capacidade de Previsão em Relação à 
Mortalidade lnfarito-Juvenil 

Os dados das Tabelas 6.3 e 6.4 levantam uma questão importance: se 
exercem10s controle, simultaneamente, sobre as variáveis com maior ca
pacidade de previsão em relação à mortalidade nas idades jovens, os filhos 
de mulheres não-brancas continuarão a experimentar taxas de mortalidade 
mais altas, se comparados aos filhos de muUleres brancas? A resposta a esta 
pergunta é de grande interesse substantivo para análises de desigualdade 
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Tabela 6.4 

Brasil: Indicadores Selecionados por Região, Situação do 
Domicílio, Renda Familiar e Cor - 1980 
(Cr$ de 1970) 

SITUAÇÃO COR 

INDICADORES REGIÃO 
DO RENDA BRANCA 

NAO· 
DOMICILIO 

(A) 
BRANCA (AY(BJ 

(B) 

EducaçãoJ¾ de Nordeste Urbano a 37 29 1,28 
Mulheres e 20 a 24 b 57 46 1,24 
Anos, com mais de e 76 64 1, 19 Quatro Anos de Estudo) d 89 75 1, 19 

Rural a 15 10 1,50 
b 22 14 1,57 
e 39 26 1,50 
d 56 45 1,24 

Resto do Brasil Urbano a 46 37 1,24 
b 57 52 1,10 
e 70 59 1, 19 
d 89 76 1, 17 

Rural a 31 18 1,72 
b 43 20 2,15 
e 57 31 1,84 
d 72 43 1,67 

Água (¾ de Domicílios Nordeste Urbano a 32 18 1,72 
com Agua Encanada) b 47 36 1,31 

c 61 50 1.22 
d 90 77 1,17 

Rural a 2 2 1,00 
b 6 5 1,20 
e 15 14 1, 14 
d 36 31 1, 16 

Resto do Brasil Urbano a 46 36 1,28 
b 61 45 1,36 
e n 59 1,31 
d 94 83 1, 13 

Rural a 00 8 2,50 
b 32 15 2,13 
e 40 17 2,35 
d 60 31 1,94 

Fonte: Dados básicos: Censo Demográfico (1980). 

a - Cr$ 1,00 a Cr$ 150,00. 

b - CrS 151,00 a Cr$ 300,00. 

e - Cr$ 301,00 a Cr$ 500,00. 

d- CrS 501,00 +. 
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racial no Brasil. Se a raça não mais explica a variância, após removerem-se 
os efeitos elos determinantes sociais e econômicos da mortalidade, então 1 
podemos supor que a diferença de mortalidade se eleva apenas a fatores 
socioeconómicos. Por outro lado, se o fator raça continua a ser importante, 
mesmo após os diversos controles, isto sugere que os não-brancos estejam 
sujeitos a desvantagens outras que não as ligadas à condição socio
econômica, acesso à água encanada e lugar de residência. 
Em princípio. é possível utilizar-se a técnica de Brass para este tipo ele 
investigação. No entanto, a análise seria complicada e estaria sujeita a erros 
sêrios. O método de Brass gera estimativas de mortalidade infanto-juvenil 
relativas aos filhos de mulheres de diferentes idades (20-24, 25-29 etc.). 
Para se introduzir os necessários controles, seria necessária uma classifi
cação cruzada do número de filhos nascidos e o número de filhos sobre
viventes à época do censo, por idade da mãe, região do país e situação do 
domicílio (rural ou urbano). Dentro de cada um destes grupos, teríamos de 
desagregar os dados por quatro estratos de renda familiar, três categorias 
de educação e, finalmente, pela presença ou ausência de água corrente nas 
moradias. O problema com este enfoque é que mesmo com a Amostra de 
Uso Público do Censo de 1980, que contém informações sobre aproximada- -
mente 25 % de todas as mulheres de 20 a 34 anos de idade, teríamos células 
com um número de casos muito pequeno, fazendo com que as estimativas 
de mortalidade se tornassem instáveis. 
Trussell e Prestou (1982) sugeriram um método de análise de cli lerem:iais 
de mortalidade que, ao invés ele transformar a proporção ele filhos mortos 
de mulheres em cada grupo erário em probabilidade ele morte (x'io). como 
faz a técrúca de Brass, ajusta as proporções de tilhos mortos. tomadas 
individualmente de cada mulher. O objetivo do procedimento de Trussell e 
Preston é cmt�truir um índice de mortalidade que possa, emão, ser com
parado ao valor do índice relativo às mulheres de diferentes situações 
socioeconômicas. São necessários ali,'llns ajustamentos, visando levar em 
consideração a ida<le <la mãe e nomializar a razão ele mortalidade. O 
ajustamento. tendo em vista o efeito ela iclade ela mãe, é necessário porque 
as diferenças nas proporções de filhos mortos refletem não apenas um 
detem1inado regime de mortalidade ao qual se sujeitam as crianças, mas 
também as diferenças de tempo de exposição dessas crianças ao risco de 
morte. De modo geral, os filhos <le mulheres mais velhas ficaram expostos 
ao risco de mortalidade por um período maior de tempo, porque, em média, 
nasceram antes dos filhos de mulheres mais jovens. Segue-se disto que, tudo 
mais permanecendo constame, a idade ela mãe, tão-somente, explica uma 
proporção maior ou menor ele crianças que tenham falecido. Outro ajus
tamento é necessário, porque a variável de crianças mortas como proporção 
dos filhos nascidos vivos tem uma distribuição mais binomial do que normal, 
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tornando inadequada a tradicional técnica de estimação dos mínimos qua
drados. 

No método de Trussell e Preston, o índice de mortalidade para cada mulher 
é igual ao número de seus filhos mortos, dividido pelo número espc:rad,1 de 
filhos mortos. Este último deriva-se da multiplicação do númi:ro dt: na� 
cimentos, rdativos a esta mulher, pela proporção esperada de filhos mom,:.. 
Esta proporção esperada de mortos baseia-se nas condiç[)es gt:rais de 
mortalidade da população, bem como na distribuição do tempo de exposiçii!f 
das crianças ao risco de morte, medido com bast: na idade da mãe e 
periodicidade dos nascimentos. O valor esperado de mortalidade é exrraíd<J 
de wna tabela de sobrevivência que retlita, o mais precisamente possín:I. o 
padrão etário de mortalidade para o país em questão. Neste caso. o padr:'io 
de mortalidade escolhido foi o do Modelo Sul de Coale e Demeny (nívt:I 
19, com wna expectativa de vida ao nascer de 65 anos). 

O índice de mortalidade (M), que tomamos como variável depem.kmc. 
refere-se à razão entre mortes observadas e mortes esperadas entre lOdos os 
fiUlos nascidos vivos de mulheres de 20 a 29 anos de idade, na data do Censo 
de 1980, que tenham tido, pelo menos, um nascimento vivo. Uma Yez que 
mulheres não-brancas evidenciam nível e padrão etário de S:cundidadt: 
diferentes [Bercovich (1991), Berquó (1988, 1990 e 1991) e Goldani 
( 1991 )]. calculamos. separadamente, os padrões de mortalidade esperndos. 
relativos aos dois grupos. Além disso, ponderamos a amostra pelo número 
de crianças nascidas. A ponderação converte o conjunto de dados. excraídos 
de uma amostra das mães, em amostra dos filhos. A análise de regressão. 
apresentada a seguir, inclui 12 variáveis independentes. A Tabela 6.5 lista 
as unidades adotadas para medir as variáveis e apresenta a média e o desvio 
padrão de cada indicador. 

A Tabela 6.6 mostra os resultados da aplicação de cinco modelos de 
regressão entre o índice de mortalidade e vários indicadores sociais. 4 O 
primeiro modelo inclui apenas a variável du111111y relativa à cor da mãe 
(código I para as não-brancas). O segundo modelo acrescenta quatro 
medidas-chaves da situação socioeconômica. Os resultados se dão no sentido 

4 Aplicamos a análise de regrcs.�:io Tohit aos registros ccnsitMios indi\'iduais. utili1A,ndn 
o método Trussell/Preston para c:.ilcular o índice de mortalidade (M). relativo a crianças tidas
para cada mulher. Uma vc-r. 11ue não l�i valores negativos para o índice. ele s,í atinge valores
nulos ou positivos. Além disso. o valor de M será zero para a maioria das m:ics. porque 
relativamente poucas delas tiveram um ou mais tilhos falecidos a(l<ÍS n nascimento. En1rc estas. 
haverá grande variabilidade do 1.m1wnho de M. Nessas circunstâncias. o método uns mínimos 
quadrados tradicional é inadequado para se c..stimar os l�>elicientes dns determinante., da 
monalidadc infanto-juvcnil IDhrymcs (1986) e Maddala (1983)1. Tnbin (19511) foi o primeiro 
a considerar o problema e prop,is a solução iterativa das e11uaçi'>cs de máxima vcn>ssimilhança. 
O método altern.,tivo, que é um lúbrido d.is m�íliscs de prohito e de mínimos quadrad,,.s. e
conhecido como modelo Tobit. 
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Tabela 6.5 
Bra_sil: Médias e Desvio Padrão das Variáveis Usadas na Análise 
do lndice d_e Mortalidade dos Filhos de Mães de 20-29 Anos de 
Idade nas Areas Metropolitanas - 1980 

VARIAVEL DESCRIÇAO MEDIA DESVIO PAORAO 

Indica de Mortalidade indica Padronizado 0,86 2,01 

Cor Variável dummy (Brancos= O; 
Não-Brancos = 1) 0,43 0,50 

Região Variável dummy (Nordeste = 1;
Resto do Brasil = O) 0,21 0,410 

Renda Log da Renda Familiar Mensal 4,14 0,47 

Educação da Mãe Anos de Escolaridade da Mãe 3,60 1,02 

Educação do Pai Anos de Escolaridade do Pai 3,81 1,85 

Água '{ariável dummy (Domicilio com 
Agua Encanada = 1; Sem = O) 0,66 0,48 

Previdência Social Variável dummy (Paga Previdência 
Social = 1; Não Paga = O) 0,81 0,39 

Ajudantes Femininas Número de Mulheres Adultas na 
Familia Fora da Força de Trabalho 0,28 0,55 

Ajudantes Masculinos Número de Homens Adullos na 
Família, Fora da Força de Trabalho 0,14 0,32 

Adolescenles Número de Adolescentes na 
Familia 0,16 0.52 

Crianças Número de Crianças na Familia, 
de Idade de Sete a 12 Anos 1,72 1,03 

Trabalho Variável dummy (Mães que 
Não-Doméslico da Mãe Trabalham mais de 30 Horas por 

Semana = 1 ; Outros = O) 0,21 0,41 

Fonte: Dados básicos: Censo Demográfico (1980). 

espt:rado: tilhos nascidos de pais que vivem em áreas mt:tropolitanas do 
Norte do país expt:rimentain mortalidade mais aha, se comparada à dos 
filhos dt: pais de áreas metropolitanas <lo Sul. A mortalidadt: infamo-juvenil 
está associada à renda familiar, assim como ao nívd educacional dos pais. 
O coeficiente de escolaridade do pai exerce cerca de l /3 do efeito causado 
pela educação da mãe, achado esse consistente com os níveis médios que 
Cochrane ( 1980) ohservou na revisão que fez dos efeitos advindos da 
educação materna e paterna sobre a mortalidadt: das crianças. Nu que se 
refere ao foco central desta análise, a característica mais importante do 
se1,'llndo modelo é o sinal positivo relativo à variável cor, o que indica que 
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Tabela 6.6 

prasil: Resultados de Aplicação de Modelos de Regressão entre o 
lndice de Mortalidade Infante-Juvenil de Filhos de Mães com 20 a 
29 Anos de Idade na Data do Censo e Vários Indicadores Sociais 
nas Áreas Metropolitanas -1980 

VARIÁVEL INDEPENDENTE (A) (B) (C) 

e or 1,891 o, 760 0,595 
(1,610) (0,213) (0,069) 

BR 
NÃO· ANCA BRANCA 

(D) (E) 

Região 1,284 1,165 1,073 1,298 
(0,381) (0,147) (0,171) (0,134) 

Renda Familiar -0,397 ·0,085"" 0,084"" •O, 106ns
(O, 110) (0,010) (0,012) (0,010)

Educação da Mãe -0,556 -0,527 -0,603 -0,418
(O, 154) (0,060) (0,086) (0,041)

Educação do Pai -0,400 -0,367 -0,442 -o,2n 

(O, 111) (0,040) (0,063) (0,027) 
Agua Encanada -1, 173 -0,832 -1,538

(O, 143) (O, 126) (O, 153) 
PrevidênciaSodal -1,149 -1,406 -0,993

(0,146) (0,289) (O, 104)
Mulheres Adultas ·0,238ns 0,209 -0,665

(0,027) (0,030) (0,065)
Homens Adultos 0,537 O, 194 0,840 

(0,062) (0,028) (0,083)
Adolescentes -0,348 •0,580"' ·0,225ns 

(0,040) (0,083) (0,022)
Crianças de Sete a 12Anos -0,812 -0,419 -1,175
de Idade (0,093) (·0,060) (O, 116)
Participação da Mãe na Força 0,46í 0,248 O,ôí4
de Trabalho (0,054) (0,036) (0,063)
- 2 Log Verossimilhança 57858 56666 55860 28294 27390 

% de Mães sem Filho Falecido 85,2 85,2 85,3 88,9 81, 1 

Tamanho da Amostra 12979 12973 12940 6012 6928 

Fonte: Dados básicos: Censo Demográfico (1980). 

INTERAÇAO COM 
COR ESTATIS• 

TICAMENTE 
SIGNIFICANTE 

Notas: As variáveis estatisticamente não-significantes são indicadas por ns. 
Todas as outras são significantes ao nível de 1%. 
lmport:Jncia relativa das variáveis entre pari,nteses. 
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crianças não-brancas mostram maior probabilidade de morrer, se com
paradas às nascidas de mulheres brancas, mesmo após o comrole por região, 
renda familiar e educação paterna. 

Os valores mostrados entre parf:meses, embaixo ele cada coeficiente de 
regressão Tobit, medem a importância relativa das variáveis da equação. 
No segundo modelo, por exemplo, região é o prognosticador de mortalidade 
infanto-juven.il mais importante, seguida por cor, educação da mãe, t:du
cação do pai e renda familiar. O valor referente à cor da mãe t': 0,213, o que 
indica que, sendo não-branca, a probabilidade ele morte das crianças 
amnenta em 21,3%. A significância estatística da cor no segundo modelo 
indica que as medidas convencionais de situação socioeconômica (por 
exemplo, região, renda e educação) não explicmn completamente as dit"e
renças de qualidade de viela entre hrancos e não-brancos. 

O terceiro modelo introduz sete outras variáveis independentes que servem 
como medidas substitutas dt: qualidade de moradia, acesso a serviços de 
saúde pública e imensidade dos cuidados puericulturais em casa. Com todas 
as \2 variáveis na equação, a rt:nda familiar já não é mais estatisticamellle 
significante e os efeitos causados por cor, região e educação paterna se 
reduzem. Os valores dados entre parênteses mostram ainda que a presença 
clt: água encanada e a participação no sistema previdenciário exercem efeitos 
relativamente fortes. Cada variável reduz a razão clt: mortalidade em cerca 
ele 14%. 

As quatro variáveis seguintes mostram os eti:itos ela composiçiio t;uniliar 
sobre a mortalidade. O número ele muU1eres adultas fora ela força ele trabaU10 
é estatisticamente significante. Por outro lado. a presença ele homens fora 
ela força ele trahaUm está associada a um aumemo ela mortalidade infanto
juvenil, sugerindo qut: os homens adultos que não estejam na força de 
trabalho constituem perda líquida importante ele recursos familiares. Os 
resultados indicam, ainda. que quanto maior o número ele adolescentes e 
crianças ele sete a 12 anos ele idade, menor a prohabiliclacle ele mortalidade 
elas crianças. Podemos inferir que adolescentes e crianças maiores clesem
penh:un papel positivo no cuidado elas crianças menores. A importância 
relativa estimada ela última variável elo segundo modelo - participação ela 
mãe na força ele trabalho -mostra que a mortalidade infanto-:.iuvenil ê cerca 
ele 5 % mais alta entre crianças filhas ele mães que trabHlham fora ele casa, 
se comparadas àquelas ele mães fora ela força ele trabalho. 

As variáveis imroduziclas na segunda e na terceira equação reduzem em 
muito o efeito causado pela cor sobre a mortalidade infanto-juvenil. Quando 
comparamos o awnento percentual elo índice de mortalidade, associado à 
cor ela mãe, entre o primeiro e o segundo modelo, fica claro que o controle 
ela situação socioeconômica reduz o efeito causado por cor em cerca ele 87 % 
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(isto é, I.6IO para 0,213). Outros controles, isto é, qualidade de moradia, 
acesso ao sistema de saúde pública e composição familiar (Modelo 3), fazem 
reduzir o efeito cor sobre a mortalidade das crianças por outros 68%, isto 
é, 0,213 para apenas 0,069. 

Finalmente, testamos a hipótese de que os determinantes da morralidade 
infanta-juvenil variam com a cor da mãe. Para que fizéssemos isso, 
acrescentamos termos de interação ao terceiro modelo e testamos sua 
significância estatística (não mostrada). Das 11 possíveis imerações com 
cor, sete eram estatisticamente significantes ao nível de 1 %. Tais interações 
são indicadas por asteriscos na coluna da direita da Tahela 6.6. Para 
mostrarn1os as diferenças dos coeficientes e para facilitar a interpretação 
substantiva dos achados. o quarto e o quinto modelo apresentam regressões 
Tobit distintas para brancos e não-brancos. 

Os resultados das colunas D e E indicam que os níveis de educação 
alcançados por mães e pais brancos causam efeitos maiores sobre a redução 
das caxas de mortalidade das crianças, se comparados à magnicude do efeito 
causado pela educação entre os não-brancos. De modo semelliantc, a 
redução percentual da mortalidade, associada à cobertura do sistema previ
denciário. mais do que duplica em favor dos brancos (28.9%), em relação 
aos não-brancos (10.4%). No entanto, o contrário prevalece, em relação à 
medida de qualidade de moradia. A presença de água encanada dentro de 
casa está associada a uma redução de 12,6% da razão de morcalidade emre 
brancos, ao passo que o número comparável, relativo à população não
branca, é 15,3 %. 

Outros achados sobre características raciais das cidades brasileiras sugerem 
explicações plausíveis para tais interações. As análises da distribuição 
espacial da população não-branca nas áreas urbanas, por exemplo, encon
tram altos níveis de segregação residencial [Telles (1990) e Rolnik (1989)]. 
Se pretos e pardos tendem a viver em vizinhanças mais pobres. localizadas 
a dist:incias maiores dos centros urbanos, esse padrão residencial pode 
influir na mortalidade das crianças. por meio de vários mecanismos que 
operam independentemente dos outros detern1inantes. A escolaridade dos 
não-brancos e o tipo de assistência à saúde a eles dispensada, por exemplo, 
são, com certeza, de qualidade inferior, em relação ao que está disponível 
nas áreas mais afluentes e predominantemente habitadas por brancos. Estas 
relações devem explicar a observação de que, tudo mais penuanecendo 
constante, a educação dos pais e a cobertura do sistema previdenciário 
causam efeito maior sobre a redução da mortalidade entre os brancos. 

A segregação residencial pode explicar, também, a interação emre raça e 
água encanada. Uma proporção muito maior de famílias brancas possui água 
encanada (78 %). comparada à de famriias não-brancas (53 %). Porque a 
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grande maioria dos brancos goza desta facilidade, a pn:sença de água 
encanada pode ser um indicador menos válido de qualidade de moradia 
dentro desse grupo. Inversamente, em áreas residenciais predominante
mente não-brancas, o mesmo indicador pode ter maior poder discrimi
natório. Tais relações poderiam explicar a observação de que a presença de 
água encanada exerce efeito maior sobre a redução do índice de mortalidade 
entre não-brancos, comparada à dos brancos. 

Outras interações estatisticamente sigruficantes apontam diferenças entre os 
dois grupos, no que se refere às conseqüências ela composição demográfica 
da familia sobre a mortalidade. Uma comparação das colunas D e E revela 
que o índice de mortalidade infanto-juve1úl dos não-brancos é mais sensível 
à presença, na familia, de homens e mulheres adultos fora da força de 
trabalho e de crianças de sete a 12 anos de idade. O maior efeito dessas 
variáveis sobre a mortalidade de crianças entre não-brancos deve ser devido 
ao fato de que composição intrafamiliar esteja provavelmente a mais 
intimamente relacionada à sobrevivi!ncia infanto-juverul, numa população 
que seja caracterizada por situação socioeconômica inferior e cujo local de 
residência, na cidade, apresente ambiente de maiores riscos. Nessas circuns
tâncias, assume particular importância a intensidade de cuidado com as 
crianças -daí, o sinal ni::gativo entre os não-brancos, em relação ao número 
de mull1eres adultas e crianças maiores. Por outro lado. o padrão de vida 
mostra-se particularmente vulnerável à presença de outros memhros adul1os 
da família que não aufiram rendimentos - daí, o coeficiemc:: positivo, 
rela1ivo ao número dt: homens aduhos fora da força de:: traballm. 

Em resumo, a análise de regrt:ssão Tobi1 apontou qua1ro principais con
clusões: os indicadores socioeconômicos tradicionais (região. rt:nda e 
educação) mostraram-se responsáveis por substanciais reduções do diferen
cial de mortalidade infanta-juvenil entre hrancos e não-brancos. Entretanto, 
o fato de que a cor da mãe continuou a exercer efeito suhstancial sohre o
índice de mortalidade, mesmo após a introdução dessas variáveis, indicou
que a disparidade das taxas dt: mortalidade entre crianças hrancas e
não-brancas não podia ser explicada: tão-someme, por aqueles indicadores
socioeconómicos. Entre outras importantes variáveis, foram identificados
presença de água encanada na moradia, acesso a serviços de saúde pública
e disponibilidade de substitutos das mães no cuidado das crianças.

Finalmente, análises dos efeitos de interação encontraram diferenças esta
tisticamente sig1úficantes das conseqüências de si::te variáveis sobre a 
mortalidade por cor: educação dos pais, a presença de água t:ncanada, 
cobertura do sis1ema previdenciário e composição demográfica familiar 
(presença de homens e mullleres adultos e o número dt: crianças maiores). 
As explicações das i111erações foram, sem dúvida, tentativas. Os resullados, 
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não obstante, apontam significativas diferenças do modo pelo qual indi
cadores sociais chave afetmn a probabilidade de morte entre crianças brancas 
e não-brancas nas áreas metropolitanas brasileiras. 

6.4 - Conclusão 

As estimativas de desigualdade racial no Brasil mio dão suporte à hipótese 
de convergê:ncia levantada pela maioria das teorias de desenvolvimento e 
transfonnação social. A despeito do considerável cn:scimento econômico 
ocorrido desde a Abolição da Escravatura há um século, pennanecem 
profundas desigualdades entre as populações branca e: não-branca do país. 
As diferenças de situação socioeconômica refletem-se nas diferenças raciais 
quanto ,)s probabilidades de sobrevivi:ncia de crianças nascidas de pais 
brancos e n,io-brancos. A diferença de mortalidade, que se situava em torno 
de 7 .5 anos na expeciativa de vida média em 1940/50, pem1anecia prati
camente a mesma 30 anos depois (6, 7 anos em 1970/80). Outros e.lados, 
apresentados neste capítulo, indicam que a raça da mãe concinua associada 
à mortalidade infanto-juvenil, apôs removerem-se os efeitos dos detenni
names socioeconõmicos tais como renda, nível educacional e acesso à água 
potável. 

O caráter da desigualdade racial no Brasil con1emporf111eo constitui legado 
de acontecime111os históricos. Sob o modo escravista de produção, que 
dominou a história colonial brasileira, raça e classe social eram a mesma 
coisa. Com exceção de uma minoria tornada livre, os negros faziam parte 
da classe de escravos, subordinada e altamente estigmatizada. Em meados 
do século XIX. as transfomiações econômicas e sociais l:0meçaram a erodir 
o poder da classe de proprietários de escravos. O Brasil - até então uma
sociedade letárgica, de base niral - começou a perder seu carácer provin
ciano com o início da explosão cafeeira. Surgiu o comércio e o capital
acumulado provenie111e das vendas internacionais do café foi investido em
estradas de ferro e linhas marítimas. Constituír.un-se pequenas indústrias,
especialmente no setor tê:xtil. Criou-se uma escola politécnica para fom1ar
engenheiros e as academias militares passaram a dar ênfase ao treinamento
técnico e a idéias que ligavam a modernização ao nacionalismo. Os centros
urbanos passaram a conter um número cada vez maior de comerciantes,
burocratas e empresários que compartilhavam da crença em uma sociedade
caracterizada pela mobilidade social e numa economia dominada pela
motivação do lucro. Os industrialistas, acompanhados de numerosos outros
grupos sociais, passavam cada vez mais a acreditar que a substituição do
trabalho escravo pelo trabaUio livre fosse a solução da cari:ncia de mão-de
obra. A demanda de mão-de-obr.t que satisfizesse as necessidades da
�xpansão da economia cafeeira e o aumento dos grupos urbanos insacisfeitos
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com o sistema escravista foram dois dos mais importantes fatores que 
tornaram necessária a abolição l Graham (1970) 1. 

O fim da escravidão no final do século XIX e a crescente importância do 
mercado livre alteraram as bases socioeconômicas da desi1:,'1.Jaldade racial. 
As teorias de inferioridade racial, embora presentes durante o período 
escravista, passaram a mostrar particular veemência na transição para a 

abolição, uma vez que os defensores do status quo buscavam, ansiosamente; 
conceitos raciais que defendessem suas instituições em perigo. Idéias sobre 
a inferioridade natural dos negros ganhavam proeminência e aceitabilidade, 
causando impacto sobre as relações entre negros e brancos no período após 
a emancipação. Privação de propriedades, inadequada capacitação para o 
trabalho e deficiência de educação representavam os maiores impedimentos 
para os libertos e seus descendentes lToplin ( 1981 )] . Se os negros deixaram 
de ser escravos após a abolição, a condição da "negrura" pem1anecia como 
estigma. 

Com base no marco teórico desenvolvido pelo Capítulo 2 (Diagnuna 2.2), 
podemos dizer que, no curso do desenvolvimento brasileiro, o ponto de 
separação entre brancos e negros passou da infra-estrutura (em que classe 
e raça coincidiam no âmbito do modo escravista de produção) para formas 
mais complexas e sutis de desigualdade dentro do sistema de estratificação. 
As definições sociais de cor da pele, embora feitas por sutis gradações e 
freqüentemente sujeitas a outros atributos, continuam a afetar o caráter das 
relações interpessoais. A discriminação racial está também associada a 
diferenças sistemáticas da mobilidade imergeracional, na discriminação do 
mercado de trabalho e, como demonstramos aqui, nas taxas diferenciais de 
mortalidade. 
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CAPÍTULO 7 

O Colapso da Fecundidade 

D
ados disporuveis indicam que o nível de fecundidade no Bntsil perma
neceu razoavelmente constante ao longo da primeira metade deste 

século. No final da década de 60, começou a cair r�pentina e rapidamente. 
O ritmo da transição de fecundidade alta para fecundidade mais baixa, 
embora objeto de contestações, constituiu-se o evento demográfico mais 
significativo da história recente do país. A mudança foi ainda mais notável, 
em razão do padrão da mudança da fecundidade por estratos socioeconõmi
cos. A expectativa que comumente se tem é de que o começo da queda da 
fecundiclade se dê entre a classe média urbana, gradualmente espaUiaodo-se 
para baixo, através das classes sociais inferiores, e para fora em direção à 
área rural. Estimativas recentes relativas ao Brasil, no entanto, mostram 
uma queda acentuada e quase simultânea em todos os grupos sociais, no 
meio urbano e. no meio rural. 

Conservando a visão adotada nos capítulos anteriores, rejeitamos a su
posição de que a transfonnação social e econômica tenha trazido conseqüên
cias iguais para todos os grupos socioeconômicos. Ao contrário, nosso 
objetivo é examinar o modo pelo qual as recentes transformações da 
estrutura social e econômica brasileira afetaram, de maneira desigual, 
diferentes subclasses da população, estimulando a redução da demanda de 
filhos. Se a fecundidade caiu em todos os estratos socioeconõmicos, o que 
desejamos salientar é que este evento comum foi causado por fatores que se 
mostravam mais ou menos especificas aos diferentes setores da população. 
Comparando-se áreas rurais e urbanas e grupos de renda média e inferiores, 
podemos constatar que diferentes processos macroestruturais atuam no 
sentido de alterar o comportamento reprodutivo de modo a favorecer o 
tamanho menor de familia. 
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A interpretação da queda do nível da fecundidade se faz em dois níveis 
diferentes de abstração analítica. A primeira tem a ver com os "detenni
nantes próximos" da fecundidade, uma perspectiva que identifica o aw11ento 
do uso de anticoncepcionais entre os cônjuges como fator primordial da 
queda da fecundidade. A segunda vai além dos determinantes próximos e 
faz a seguinte indagação: o que causou o uso crescente de anticoncepcionais? 
A resposta pode ser encontrada nas conseqüências reprodutivas das trans
fonnações sociais e econômicas que causaram o aumento dos custos e a 
redução dos benefícios que os pais obtinham dos filhos. 

7 .1 - A Queda da Fecundidade 

O registro dos eventos vitais no Brasil é bem deficiente na maioria das 
Unidades da Federação. Embora a qualidade do sistema de registros vitais 
tenha melhorado bastante, a cobertura do registro de nascimentos no país 
ainda não pode ser considerada adequada para estimar-se os níveis de 
fecundidade. Isto significa que rnio podemos estudar a fecundidade, fazendo 
uso de métodos demográficos convencionais qm: se apóiam nas estatísticas 
de registros vitais. Derivamos estimativas de fecundidade, fazendo uso da 
técnica indireta desenvolvida por William Brass [Brass et alii (1968)1- O 
Apêndice descreve esse método e discute seus pressupostos e limitações. 

A técnica de Brass pennite estimar-se taxas de fecundidade específicas, com 
base em dados censitários ou de pesquisas de campo. Utiliza dois tipos de 
infonnação, classificados por idade da mulher: a) o número de nascimentos 
vivos. havidos durante os 12 meses precedentes ao censo; e b) o número 
total de nascimentos vivos. As taxas específicas de fecundidade, uma vez 
somadas, resultam na taxa total de fecundidade. A taxa total de fecundidade 
corresponde ao número de filhos que, em média, uma mulher teria durante 
sua experiência reprodutiva, caso se sujeitasse às taxas específicas de 
fecundidade, observadas em detem1i11ado período. 

A Tabela 7.1 apresenta estimativas da taxa de fecundidade total em relação 
ao Brasil e às 10 regiões do país. Como se pode ver, o número médio de 
filhos por mulher no país, como um todo, era de 6,5 em 1940. Este valor 
pennaneceu razoavelmente constante na década seguinte (6,3 em 1950), 
caindo para 5,8 filhos em 1970. Nos 30 anos entre 1940 e 1970, o nível da 
fecundidade no Brasil caiu por volta de 11 % . Infelizmente, o Censo de 1960 
nunca foi totalmente publicado e há falta de estimativas confiáveis relativas 
àquele ano. 

Entretanto, estimativas regionais relativas au período de 1940/70 indicam 
evolução amplamente divergente nas diferentes áreas geográficas do país. 
As regiões mais desenvolvidas experimentaram queda da fecundidade. A 
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Tabela 7.1 

Taxas de Fecundidade Total por Região - 1940/80 

REGIÃO 
% DE ALTERAÇÃO 

1940 1950 1970 1980 194ono 1970180 

Amazônia 6,9 7,3 8, 1 6,2 17,4 -23,5
Nordeste Setentrional 7,0 7,0 7,3 6,6 4,3 -9,6
Nordeste Central 7,9 7,7 7,8 5,5 -1,3 -29,5
Nordeste Meridional 6,9 7,3 7,6 5,8 10,1 -23,7

Minas 7,2 6,8 6,5 4,1 -9,7 -36,9
Rio 4,2 4,0 4,0 2,7 -4,8 -32,5

São Paulo 5,6 5,1 4,2 3,1 -25,0 -26,2
Paraná 5,9 5,9 6,5 3,9 10,2 -40,0

Sul 6,2 6,2 5, 1 3,2 -17,7 -37,3
Centro-Oeste 6,2 6,4 6,6 4,5 6,5 -31,8

Brasil 6,5 6,3 5,8 4,2 -10,8 -27,6
Rural 7,7 6,0 -22,0

Urbano 4,8 3,5 -27,1

Fonte: Carvalho (1973 e 1978) e Censo Demográfico {1940 a 1980). 

taxa de fecundidade total em São Paulo caiu dt: 5,6 em 1940 para 4,2 em 
1970, uma alteração de 25%. Constata-se redução semelhante no Sul (queda 
de 17, 7 % ) e em menor grau em Mi nas. A fecundidade aumentou em outras 
regiões, tais como Amazonas, o Nordeste Central e o Paraná. A queda da 
fecundidade ocorrida nas regiôes mais desenvolvidas contrabalançou o 
aumento verificado nas áreas menos desenvolvidas do país, de modo que o 
resultado foi uma taxa total de fecundidade nacional que evidenciava uma 
modesta alteração entre 1940 e 1970. 

Na década seguinte, o Brasil ingressava numa nova fase de sua história 
demográfica. No curto período de cerca de 10 anos, o nível da fecundidade 
caía t:m torno de 28 % . Em 1970, a taxa de fecundidade torai era de 5,8 e, 
no entanto, já alcançava o 1úvel de 4,2 no final daquela década. Todas as 
regiões experimentavam considerável redução, com a exceção da região do 
Nordeste Setentrional, onde o decHnio foi de apenas 9,6%. Entre 1970 e 
1980, a queda da fecundidade excedia os 30 pontos pen.:entuais nas regiões 
de Minas Gerais, Rio, Paraná, Sul e Centro-Oeste. A fecundidade também 
caía tanto nas áreas rurais quanto urbanas no Brasil (22 t: 27, 1 % , respecti
vamente). 

179 



As estimativas mais recentes elos níveis de fecundidade no Brasil provêm 
do levantamento demográfico e de saúde feito em 1986, executado em 
conjunto pela Bemfam (Sociedade Civil de Bem-Estar F;uniliar no Brasil) 
e DHS (Demographic a11d Health Surveys da Westinghouse Co1poratio11). 
Os dados, baseados em entrevistas feitas com 5.892 mulheres de 15 a 44 
anos de idade, são representativos do país como um todo (à exceção de locais 
esparsamente povoados tais como Rondônia, Acre, Roraima e Amapá e de 
áreas rurais das regiões Norte e Centro-Oeste). Os resultados mostram que 
a queda da taxa de fecundidade que ocorrera durante a década de 70 
continuou nos anos 80. Os achados do levantamento relativo a 1986 indicam 
uma taxa de fecundidade total ele 3,5 para o país como um todo, uma queda 
em torno de 17 % desde 1980. Reduções semelhantes, tmnbêm, ocorreram 
em áreas rurais e urbanas, onde a 1axa ele fecundidade total caiu para cinco 
e três filhos por mulher, respectivamente [Arruda et alii ( 1987, Tabela 3 .1 )]. 

A enorme queda da fecundidade observada em todas as regiões do país indica 
que a mudança no comportamento reprodutivo ocorreu tanto nas áreas 
desenvolvidas quanto nas menos desenvolvidas. Os resulraclos apresentados 
na Tabela 7 .2 mostram, ainda, que o declínio da fecundidade não se 
restringiu a determinados estratos socioeconômicos da população, mas 
ocorreu entre as mulheres de todos os níveis ele renda familiar. Quando se 

Tabela 7.2 

Taxas de Fecundidade Total por Renda Familiar e Situação do 
Domicílio -1970 e 1980 

SITUAÇAO DO OOM1cluo RENDA 1970 1980 % DE Al TERAÇAO 

Total 1-150 7,5 6,1 -18,7

151-300 6,7 5,6 -16,4

301-500 5,4 4,2 -22,2

500+ 3,3 2,9 -12,1

Urbano 1-150 7,0 5,2 -25,7

151-300 6,0 4,0 -33,3

301-500 4,8 4,0 -16,7

500+ 3,1 2,8 -9,7

Rural 1-150 7,8 6,6 -15,4

151-300 8,0 6,2 ·22,5

301-500 7,7 5,2 -32,5

500+ 5,9 4,0 -32,2

Fonte: Carvalho e Paiva (1976) e Censo Demográfico (1970 e 1980). 
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desagregam as estimativas por áreas rurais e urbanas, surge um padrão 
interessante. Em áreas urbanas. a queda percentual foi mais alta entre os 
dois grupos de renda mais baixa. Nas áreas rurais, o oposto é verdadeiro. 
Mudanças proporcionais mais elevadas ocorreram entre os dois estratos mais 
altos de renda familiar mensal. É o efeito conjunto desses dois padrões de 
mudança que explica o declínio relativamente unifom1t: encontrado nas 
diversas categorias de renda, nas estimativas para o país como um todo, sem 
desagregação por condição do domicílio. 

7.2 - Determinantes Próximos da Fecundidade 

O rúvel de fecundidade de unia população é produto da interação entre a 
biologia, organização social e comportamento individual. Em 1956, Davis 
e Blake ( 1956) propuseram W11a estrutura conceituai que identificava as 
variáveis diretamente envolvidas nos estágios da reprodução humana: a) a 
relação sexual; b) a concepção; e e) a gestação e o parto. A estes três estágios 
associavam-se 11 fatores: idade de ingresso nas uniões maritais, celibato 
pennanente. tempo do período fértil gasto entre e após ;is uniões, abstinência 
voluntária e involuntária de relações sexuais, freqüêm:ia de relações sexuais, 
fertilidade ou infertilidade involuntária, uso de anticoncepcionais. fertili
dade ou infertilidade voluntárias e mortalidade ft:tal. advinda de causas 
voluntárias e involuntárias. 
Estas "variáveis intermediárias" especificam as vias pelas quais as con
dições culturais e materiais podem afetar a fecundidade. Qualquer fator que 
influencie o nível da reprodução deve fazé-lo através de um ou mais dos 1 
elementos do esquema descrito acima. Cada uma das variáveis inter 
mediárias pode exercer efdto positivo ou negativo sobre a fecundidade. O 
nível real de fecundidade é função do resultado líquido da ação dos vários 
elementos. Portamo, sociedades com diferentes tipus de organização social 
podem ostentar 1úvel· idêntico de fecundidade. muitu embora tenham al
cançado este resultado comum por meio de mecanismos bastante diferentes. 
O valor do esquema de Davis-Blake é que ele identifica os canais específicos 
por meio dos quais os fatores socioeconõmicos influenciam a fecundidade. 
A característica distintiva de uma variável imem1ediária é sua influência 
direta sobre a fecundidade. Se uma variável intem1ediária se modifica (tal 
como a idade ao casar), a �cundidade também se modifica, caso outros 
fatores pemrnneçam constantes. Este não é necessariamente o caso dos 
determinantes indiretos da fecundidade, tais como renda e educação. Con
seqüentemente, as dift:renças de níveis de fecundidade entre as populações 
e as tendências da fecundidade ao longo do tempo dentro de uma mesma 
população podem ser contadas à alteração de wna ou mais variáveis 
intem1ediárías da fecundidade. 
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Embora, de há muito, os demógrafos tenham reconhecido tais relações. é 
difícil quantifü:ar o efeito das variáveis intem1ediárias sobre a fecundidade. 
Uma importante exceção é o trabalho de John Bongaarts [Bongaarts (1978) 
e Bongaarts e Potter ( 1980)1. Recorrendo ao trabalho de Davis e Blake, ele 
identificou um número limitado de variáveis conceitualmente distintas e 
quantitativamente importantes, os chamados "detem1inantes próximos" da 
fecundidade. Um conjunto de equações mede a influência de cada um dos 
detemiinantes próximos. Estas equações incluem o índice da proporção de 
casadas (Cm, igual a 1, se todas as mulheres em idade reprodutiva forem 
casadas; e O, se nenhuma for casada); o índice de anticoncepção (Cc, que é 
igual a 1, na ausência de anticoncepção, e O, se todas as mulheres férteis 
utilizarem-se de meios anticoncepcionais 100 % efetivos); o índice de 
abortos (Ca, igual a 1, na ausência de aborto induzido, e O, se todas as 
gravidezes terminarem em aborto); e o índice de infertilidade pós-parto (Ci, 
ib'llal a 1, na ausi!ncia de lactação e de abstinência pós-parto, e O. se for 
infinita a duração da infertilidade pós-parto). O método inicia-se como uma 
taxa de fenilidade total, definida como o número de nascimentos que teria 
uma mull1er em seu período reprodutivo, caso não ocorresse m:nhwn dos 
fatores inibidores. Este valor, multiplicado por um dos índices sucessi
vamente. fornece uma estimativa da magnitude relativa dos fatores que 
reduzem a fecundidade, desde o máximo teórico até o 1úvel real ohservado. 

Quantificando a impornincia relativa das variáveis intermediárias-chave. o 
esquema de Bongaarts constitui avanço importante em relação ao mcxlelo 
original de Davis-Blake. A desvantagem da técnica é que os dados ne
cessários para calcular os quatro índices são, em geral, obtidos apenas por 
meio de levantamentos nacionais sobre fecundidade que incluam quesitos 
sobre amamentação, aborto e uso corrente de anticoncepcionais. Os dados 
censitários usuais permitem o cálculo do índice de casamentos, porém, n.10 
se dispõe de infonnações em nível nacional sobre as três outras variáveis 
no Brasil. A despeito desta limitação. Merrick e Berquó (1983) conseguiram 
reunir dados censitários e informações fornecidas por numerosas pesquisas 
subnacionais. Usando essas infonnações, estimaram o v:ilor dos quatro 
índices propostos por Bongaarts. 

A Tahela 7.3 apresenta os resultados relativos a 1970, 1976 e 1980. O fato 
primordial que explica a queda da taxa de fecundidade total, de 5,89, em 
1970, para 4,43 em 1976, é a queda do· valor de Cc. O índice de 
anticonc:epção varia inversamente com a prevalência e eficácia do uso de 
métodos anticoncepcionais utilizados por casais em idade reprodutiva. A 
queda de Cc, portanto, reflete a combinação do aumento do uso de 
anticoncepcionais e a difusão de meios mais eficazes de controle da 
fecundidade. No Brasil, a disponibilidade de anticoncepcionais modernos 
relaciona-se a questões mais amplas, associadas à política populacional de 
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Tabela 7.3 

Estimativas dos Determinantes Próximos da Taxa de 
Fecundidade - 1970/80 

DETERMINANTES PRÓXIMOS 1970 1976 

Taxa de Fertilidade Total 15,3 15,3 

Infertilidade Pós-Parto (Ci) 0,89 0,91 

Fecundidade Natural Total 13,6 13,9 

Aborto (Ca) 0,96 0,94 

Anticoncepção (Cc) 0,72 0,54 

Fecundidade Marital Total 9,34 7,04 

Casamento (Cm) 0,63 0,63 

Taxa de Fecundidade Total 5,89 4,43 

Fonte: Merrick e Berquó (1983, Tabela 15). 

1980 

15,3 

0,93 

14,2 

0,82 

0,55 

6,42 

0,64 

4, 11 

âmbito nacional, a imaituições de planejamento fàmiliar e ao papel da Igreja 
Católica. 

7.3 - Política Populacional e Planejamento Familiar 

Ocorreu, no Brasil, um crescimento significativo da utilização de métodos 
anticoncepcionais, muito embora o pais nunca tenha estahelecido Wll 

programa oficial de planejamento familiar. Até recentemente, a polftica 
governamental relativa à população era francamente pró-natalista. A segu
rança nacional e o desejo de povoar regiões de fromeira figuravam entre os
fatores que explicavam a relutância oficial em endossar qualquer política 
que se vislumbrasse como ameaça ao crescimemo populacional. A posição 
pró-natalista mostrava-se compatível com as doutrinas da lgreja Católica, 
cujos ensinamentos pem1eavam pronunciamentos públicos. Em 1967, o 
presidente Costa e Silva comentava, e.la seguinte maneira, a Enclclica 
Humanae Vitae do Papa Paulo VI em um pronunciamento que demonstra a 
notável fusão emre religião e polftica: "como chefe de uma nação que se 
esforça em ocupar mais da metade de seu território e que está, ainda. exposta 
aos riscos de uma densidade demográfica incompatível com as necessidades 
globais de seu desenvolvimemo e segurança, não nos atemos à nossa 
inabalável fé nos mandamentos do Cristianismo para aplaudir esse notável 
docW11ento" ícitado em Moreira etalii (1978, p. 15)1. 

A Igreja tem exercido papel importante na formulação de pollticas no 1úvel 
nacional, porém, menos importante no 1úvel das pessoas. no que concerne 
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a questões anticoncepcionais. Embora oficialmente se oponha a métodos 
"artificiais" de controle da natalidade, a posição da Igreja tem-se tornado 
menos rígida recentemente, especialmente no nível de aconselhamento 
individual exercido pelo clero [Carvalho et alii ( 1981. p. 23)]. Uma pesquisa 
sobre uso de anticoncepcionais no Brasil realizada em 1986, mostrou que 
apenas 1,5 % das mulheres então casadas, de 15 a 44 anos de idade, atribuía 
a razões religiosas sua decisão de não estar usando método anticoncepcional 
{Arruda et alii (1987, Tabela 4.12)]. Os números são um pouco mais altos 
no Brasil Setentrional, embora ainda assim baixos, se comparados à 
avaliação generalizada do significado do papel exercido pela Igreja na 
América Latina. Na Região Sul, nenhwn dos entrevistados citou religião 
como razão para não adotar métodos anticoncepcionais. 

Os acontecimentos pollticos e econômicos têm desempenhado papel impor
tante na evolução da política populacional no Brasil. Em 1967 e 1968, a 
controvérsia envolvendo o uso do DIU ganhava as manchetes de jornais. Os 
jornais acusavam missionários estrangeiros de cometerem genocfdifl, 
através da esterilização de mulileres na Região Amazônica. com a finalidatle 
de despovoar a área e dela se apossar. Foi fomiatla uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito parn investigar as acusa<,:ões. Essa inquirição 
coincidiu com a retomada do crescimento econômico tio Brasil. quando a 
taxa de crescimento do Produto Nacional Bruto excedeu, em muito, a taxa 
de crescimento da população. Delfim Neto, então Ministro da Fazenda e 
franco oponente da presença do Estado nessa área, afirmava que os custos 
econômicos e políticos de qualquer tentativa de redução da fecundidade 
ultrapassariam em muito seus benefícios. Ao manter este ponto de vista, o 
Brasil tomou uma posição rígida contra o controle populacional na Con
terc:ncia sobre o Meio Ambiente em Estocolmo em 1972 e depois, em 1973, 
na reunião preparatória. realizada em Genebra, da Conferf:ncia Mundial 
sobre População, planejada para o ano seguinte em Bucareste [Sauclers 
(l973b)]. 

No início da década de 70, parecia que o governo recusaria apoio a ações 
de planejamento familiar ainda por muitos anos. Porém, a despeito da 
apart!ncia monolítica da posição oficial, havia considerável diferenciação 
entre as opiniões dos tecnocratas que dirigiam a economia [Merric.:k ( 1976. 
p. 183)]. Figuras influentes, como Rubens Vaz da Costa, que havia sido
presidente do Banco do Nordeste e do Banco Nacional da Habitação, e Mário
Henrique Simonsen. ex-presidente do Mobral e Ministro da Fazenda,
ofereciam contra-argumentos às posições pró-natalistas [citados em Merrick
(1976)].

Aparentemente, as vozes discordantes foram ouvidas. Na Conferência 
Mundial sobre População de 1974, onde a Argentina e a Argélia lideravam 
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uma coalizão de países que atacavam as políticas de controle da fecundidade, 
o pronunciamemo feito pelo representante brasileiro desviou-se da visão
pró-natalis1a de linha dura. O cexto priucipal denunciava a posição que
defendia o controle populacional como solução para os problemas do
Terceiro Mundo, porém, acrescentou no último parágrafo uma afinnação
surpreende111emente positiva, relativa às obrigações do Estado quanto ao
fornecimento de infonnações sobre controle da prole. "A possibilidade de
recorrer-se a medidas de controle da natalidade", afinnava o representante,
"não deveria ser um privilégio reservado a familias de posses e, por
conseguinte, é responsabilidade do Estado prover infom1ações sobre os
meios que possam ser necessários às famílias de renda limitada" (citado em
Moreira et alii ( 1978. p. 16)].

O apoio público ao planejamento familiar. feito por wn presidente brasileiro, 
ocorreu em janeiro de 1978, quando o preside111e Geisel disse à imprensa, 
durante uma visita ao Méxko, que ele se preocupava com o crescimento da 
população do país e que o planejamento familiar seria um meio de melhoria 
do padrão de vida. Um ano mais tarde, seu sucessor, o presidente 
Figueiredo. dizia ao Ministério: 

"Nas atuais condições reinantes no Brasil, o êxito dos programas de 
desenvolvimento social depende. cm grande medida, do plane
jamento familiar, porém com respeito à liberdade de decisão de c:ida 
casa 1. Enquanto os princípios e métodos da paternid1dc responsável 
são bem conhecidos para os de renda mais alta, são desconhecidos 
precisamente dos menos afortunados economicamente. Cabe ao 
Estado tornar disponíveis estes conhecimentos a todas as famílias." 

Os primeiros passos concretos em direção ao acesso "mais democrático" 
ao controle foram tomados em 1978, quando se ofereceu, através de órgãos 
de saúde federal, serviços de planejamento familiar como parte de um novo 
"Programa de Prevenção de Gravidez de Alto Risco''. Esta política, 
i111plemen1ada pelo Programa de Saúde Materno-Infantil, que mais tarde 
passou a fazer parte do Prev-Saúde. foi anunciada em 1980. Em dezembro 
de 1982, o Brasil assinou a Declaração da Conterencia de Parlamentares do 
Hemisfério Ocidental sobre População e Desenvolvimento, que instava os 
governos a "assegurar a todos os indivíduos o exercício de seu direito básico 
de decidir livre e responsavelmeme sobre o número.e o espaçamento de seus 
filhos, por fornecer informações e serviços de planejame1110 familiar." 

Mesmo antes dos pronunciamentos públicos de 1974 e da decisão posterior 
de oferecerem-se serviços limi1ados de planejamento familiar através de 
órgãos públicos, o governo tolerava a presença de organizações privadas. 
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A Sociedade Civil de Bem-Estar Familiar no Brasil (Bemfam), que conta 
com apoio financeiro da l11temati.011al Planned Parenthood Federation e 
outras agf:ncias internacionais, tem promovido ativamente o planejamento 
familiar no Brasil desde sua fundação em 1965. Além do lobby e puhlici
dade, esse organismo assinou convênio com governos estaduais para tornar 
disponíveis, por intennédio das Secretarias de Saúde, mt'.:todos anticoncep
cionais, através do sistema ele distribuição de base comunitária. A Bemfam 
opera primordialmente no Nordeste (Pernambuco, Rio Grande do Norte. 
Parafua, Alagoas e Piau[). 

A pesquisa da Bemfam/DHS. realizada em 1976, oferece as estimativas 
disponíveis mais recentes sobre uso de anticoncepcionais no Brasil e em 
regiões selecionadas (Tabela 7.4). Em São Paulo, 73,5 % das mulheres 
casadas ela faixa etária de 15-44 faziam uso de anticoncepcionais à época da 
pesquisa. Comparativamente, este número era de 53 % no Nordeste. A 
distribuição por tipo de método indica a predominância das pílulas e da 
esterilização. Este último é o mais prevalecente no Norte e Centro-Oeste. 

Tabela 7.4 

Distribuição Percentual de Mulheres de 15 - 44 Anos, 
Presentemente Unidas} Segundo o Método Anticoncepcional de 
Uso Corrente, por Região - 1986 

ESPECIFICAÇÃO RIO DE SÃO BRASIL JANEIRO PAULO 

Usando algum Método 65,8 70,9 73,5 

Esterilização Feminina 26,9 33,0 31,4 

Pílula 25,2 25,5 24,3 

Coito Interrompido 5,0 2,9 6,7 

Abstinência Periódicac 

4,3 5.4 3,3 

Preservativo Masculino 1,7 1,8 3,1 

Esterilização Masculina 0,8 0,2 2,4 

Outros 2,0 2,0 2,2 

Não usando Mélodo 34,2 29,1 26,5 

Total 100,0 100,0 100,0 

Número de Casos 3.471 365 756 

Fonte: Arruda et alii (1987). 
Notas: ''Minas Gerais II Espírito Santo. 
b Apenas população urbana. 

SUL 

74,4 

18,3 

41,0 

7,7 

3,1 

1,7 

0,4 

2, 1 

25,6 

100,0 

700 

clncluem-se os métodos de Tabela, Ritmo e Bi/1/ngs. 
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CENTRO- NOR· 
NORTE E 
CENTRO· LESTEº DESTE OESTEb 

63,7 52,9 62,1 

25,7 24,6 42,0 

23,5 17,3 12,4 

2,7 4,3 2,4 

6,5 4,5 2,9 

2,0 0,5 0,5 

0,8 0,2 0,5 

2,5 1,6 1,5 

36,3 47,1 37,9 

100,0 100,0 100,0 

538 913 199 



onde a proporção de mulheres esterilizadas alcançou 42 % de todas as 
casadas que tinham de 15 a 44 anos de idade em 1986. 

A Tabela 7. 5 apresenta infonnaçües sobre as fontes de acesso à esterilização 
e à pílula anticoncepcional. No Brasil, a píJula era obtida. em 92, 7 % dos 
casos, nas fannácias. No Nordeste, as Secretarias Estaduais de Saúde, como 
era previsível, devido aos convênios com a Bemfam, também eram wna 
fonte com peso hascante significativo (14.6%). Já quanco às esterilizaçfies. 
a maioria delas (55,2 % para o país como um todo) foi fc:ica em hospitais 
públicos ou em particulares, conveniados com a Previdência Sol:ial. 
chegando no Nordeste a wn cocal de 71 % das intervenções. O número de 
esterilizações feitas no setor privado (Médico/Clínicas/Hospitais), su
postamente sem dispêndio de recursos públicos, foi também significativo, 
correspondendo a 42 % dos casos, para o país como um todo, variando entre 
50 % nas regiões Norte e Centro-Oeste, Rio de Janeiro e região Sul e 27, 7 % 
na região Nordeste. 

Hoje. as discussões sobre o planejamento familiar 110 Brasil alcançam novas 
dimensões. Isto ocorre, em parte, em razão da decrescente importância de 
velhos tabus e, em parte, devido à presença de novos arores em cena e novas 
perspectivas e preocupações enunciadas no discurso político. Um fator
chave, como Cardoso (1983) apoma, cem sido o surgimento dos movimentos 
femininos no Brasil. Ao mesmo tempo em que os grupos femininos sempre 
se sentiam incomodados com a aticude de completo laissez1aire acerca da 
anticoncepção (endossada tanto pela direita reacionária quanto pela esquerda 
revolucionária), as questões da sexualidade, do aborto e dos direitos 
individuais tomaram-se temas inevitáveis no trabalho de mohilização das 
mulheres, como nas associações de bairro discutidas no Capítulo 5. Pro
testos contra injustiça social, planejados e coordenados por mulheres, 
defendimn a idéia de que as mulheres tinhmn um papel ativo a desempenhar 
vis-à-vis a sociedade da qual faziam parte e com respeito a suas próprias 
vidas pessoais. Quando as donas de casa dos bairros de baixa renda saíram 
de seus "guetos domésticos" e tomaram as ruas para denunciar o alto cusco 
de vida e a deterioração da comunidade, foi preciso apenas um pequeno 
passo para que endossassem movimentos de ib'Ualdade entre homens e 
mulheres e todos os aspectos da vida !Cardoso (1983, p. 4)1. O direito à 
detemlinação do número de filhos tornou-se. então, uma questão intima
mente ligada às questões sociais e econômicas levancadas por grupos dt! ação 
comunitária, por demandas femininas de igualdadt: sexual e "direito de 
escolha", hem como por casais católicos preocupados com a ··paternidade 
responsável". 
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Tabela 7.5 t Tomando Djstribuição Percentual das Mulheres Casadas de 15 a 44 Anos de Idade, cor�_!ilnte�;� e 

P1lula ou Já Esterilizadas, segundo a Fonte de Obtenção do Método, por Aegiao • 

FONTES 

Farmácia 

Secretaria Estadual 
de Saúde 

Previdência Socialc 

Hospital do Governo 

Médico/Clinica/ 
Hospital Particular 

Outras Instituições 
Privadas 

Outras 

Total 

Número de Casos 

BRASIL RIO DE JANE1RO 

PILULA ESTERI- PÍLULA ESTE�I• 
LIZAÇÃO LIZAÇAO 

92,7 o.o 92,9 0,0 

2,8 º · 1 0,7 
b 

0,3 45,3 0,7 38,6 

0,4 9,9 0,7 5,7 

1,3 42,0 0,7 49,4 

1,2 0,6 4,3 5, 1 

1,3 2,1 0,0 1,2 

100,0 100,0 100,0 100 .0 

1002 1016 116 130 

Fonte: Arruda et alii (1987). 
Notas:

ª Apenas população urbana. 
b Incluído em outras. 

SÃO PAULO 

PILULA ESTE�I-
LIZAÇAO 

94,4 o.o 

0,0 
b 

0,8 58,5 

0,0 0,0 

3,2 39,5 

o.o o.o 

1,6 2,0 

SUL 

ESTERI· 
PÍLULA LIZAÇÃO 

95,8 o.o 

0,4 
b 

o.o 44,7 

0,0 2,9 

0 ,8 49,5 

0,8 o.o 

2,2 2,9 

MINAS GERAIS E 
ESPÍRITO SANTO 

t!S 10:lli• 
PILULA UZAÇÃO 

96,2 o.o 

o.o 
b 

0,6 40,5 

0,0 3,6 

0 ,6 52,4 

1,3 0,0 

1,3 3,5 

1 ºº ·º 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

211 248 325 139 142 150 

' Inclui lnamps e Institutos de Previdência Estadual e Municipal. 

NORDESTE 

ESTERI· 
PILULA LIZAÇÃO 

80,9 0,0 

14,6 
b 

o.o 41,2 

2,0 29,8 

1,0 27,7 

1,5 o.o 

0,0 1,3 

100,0 100,0 

176 256 

NORTE E 
CEN1'RO-OESTE' 

ESTERI· 
p/LULA UZAÇÃO 

97,0 0,0 

1,5 
b 

o.o 40, 1 

o.o 8, 1 

1 ,5 50 ,2 

0,0 o.o 

0,0 1,6 

100,0 100,0 

32 94 



7 .4 - Perspectivas sobre a Transição da 
Fecundidade 

O conhecimento dos detem1inantes próximos da fücundidade e as infor
mações sobre a prevalência do uso de anticoncepcionais no Brasil ajudam, 
mas não têm a capacidade de prover wna explicação socioeconómica para 
a redução da fecundidade. As características contábeis quase definicionais 
que constituem o esquema das variáveis intermediárias nos dizem pouco 
acerca das mudanças estruturais mais amplas que resultam em fecundidade 
mais baixa. A identificação das mudanças nos valores dos detenninantes 
próximos é, sem dúvida, um primeiro passo importante, embora a questão 
central pennaneça sem resposta. Se a queda d.a fecundidade no Brasil pode 
ser creditada à redução da fecundidade marital, como conseqüência do 
aumento do uso de anticoncepcionais, o que, então, causou tal mudança de 
comportamento? Com efeito, os determinantes próximos da fecundidade são 
detenuinados por que variáveis? 

Para respondem1os a esta pergunta, devemos primeiro resumir as expli
cações socioe1:onómicas mais importantes sohre declínio da taxa de fecundi
dade. Tais explicações subdividem-se em três grupos: a teoria da transição 
demográfica, as análises econômicas de custo e benefício dos filhos e os 
estudos sobre estratégias de sobrevivência das famílias. A distinção é um 
tanto arbitrária, uma vez que há considerável coincidência entre elas. Não 
obstante, a divisão facilita o resumo da ampla literatura existente sobre as 
relações entre as transfom1ações socioeconômicas e·os padrões de fecundi
dade. Usaremos elementos-chave da discussão seguillle em nossa análise 
subseqüente dos dados brasileiros. 

7.4.1 - A Transição Demográfica 

Em uma bastante conhecida reavaliação da teoria da transição demográfica. 
Coale (1980) observou a existência de três condiçües gerais que precisam 
ser preenchidas, antes que possa ocorrer o declínio da fecundidade marital. 
Em primeiro lugar, a reprodução deve ser algo que os casais considerem 
estar no dom[uio da escolha. Esta condição excluiria os Hutteritas, os Amish1 

ou qualquer outro grupo que rejeite a idéia da detem1inação do tamanho da 
familia por intervenção humana. Em segundo lugar. as circunstâncias sociais 
e econômicas devem ser tais que o declínio da fecundidade seja visto como 

1 Os l lut1cri1as são uma scila. íumlada por Jacob Huncr cm 1533. na Morávia. íonn,1da 
como grupo anabatisla que. perseguido, migrou para a Hungria e a Rússia e. por volla de 
I 1!64, rara o Dako1:1 do Sul. nos Es1ados Unidos. Os Amish. por sua ve-L, formam grupos 
mcnonuas. dc.sccndcnlcs dos seguidores de Jacob Ammmm, bispo mcnonita suíço do séallo XVD. 
de crenças e h,íbi1os rígidos e que h:ibilnm nlgumas par1cs dos Es1ados Unidos (N. do T.). 
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vantajoso ao próprio casal. Finalmente, devem estar disponíveis e ser usadas 
tt'.:cnicas eficazes de controle da fecundidade. Apenas quando estes trt'.:s 
prt'.:-requisitos são satisfeitos é que a fecundidade cai. 

A segunda precondição de Coale é central para a explicação da queda da 
fecundidade no Brasil. Que forças macroestruturais estimularam o desejo 
por um menor número de filhos? Em uma das formulações iniciais da teoria 
da transição demográfica, Notestein ( 1953) enwnerou os fatores associados 
à passagem de alta fecundidade, na sociedade pré-moderna. para fecundi
dade mais baixa, no contexto urbano-industrial. Embora contenha uma 
mistura de generalizações empíricas e explicações ad hoc, vale a pena citar 
a passagem. Quando nada, ela cap!a a complexidade das relações que 
consideramos capazes de explicar a queda da taxa da natalidade. 

"É impossível ser preciso quanto aos v:írios folores c.1us:1is que 
levaram ao novo ideal cL, família pequena, porém muitos mostraram
se ap:1rcntcmcnle importantes. A vid1 urhan.1 privou a família de 
muitas funções 11:1 produção. consumo. recreação e cducnçiio. No 
emprego fabril, o indivíduo passou a depender de  suas pníprias 
realizações. A nova mobilidade ele pessoas jovens e o ano1úmalo da 
vida urbana reduziam as pressões cm favor do comportamento 
lradicional exercido pcl:1 lamília e pela commúdade. Num pcrioclo 
de tecnologia cm r:ípido clescnvolvimenlo eram necessárias novas 
qualificações e surgiam nova� oporturúdaclcs par:i o avanço indivi
dual. A educação e um ponlo de visl:1 r:icional tornaram-se c:1c�1 vez 
mais importantes. Conseqüentemente, o custo cios filhos crescia e 
clim i nuía a poss ibi !idade das contribuições econômicas dos lilhos. 
Em certa época. a queda da mortalidade fez muncntar o tamanho da 
família a ser s1L�tentaru1 e reduziu :1s mo1ivaçõcs de uma f:unília 
numerosa. Além disso, as mulheres obtiveram nova indcpcnclênci:1 
ruis ohrig:1çõcs domés1icas e passaram a desempenhar novos papéis 
económicos menos compatíveis com a procriação ... Soh múltiplas 
pressões, idéias e crenças antigas começaram a enfraquecer-se e 
ganhou força um novo ideal de família com número redu1jdo de 
filhos" (Nolcslcin (1953) cilaclo cm Coale (1980)]. 

A refert'.:ncia fi:ita por Notestein sobre a cresci:nte impmtância de um "ponto 
de vista racional" revela a persistência de uma distorção na liti:ratura sobre 
a 1ransição demográfica. O debate cemra-se sobre se a fecundidade(: sern;ível 
a alteraçõi:s das conelições materiais ou se ela ocorre em resposta a "novas" 
normas e valores que acompanham o estilo ele viela "moderno". Caldwell 
( 1976) argumi:nta que muitos teóricos, especial menti: Notesti:i n, supõem, 
incorretamente, que as sociedades traelicionais sejam irracionais, embruteci
das e ligadas aos costwnes. O corolário é que a racionalidade, e daí a 
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ti:cundidade mais baixa, seja domínio exclusivo da sociedade urhana e 
industrial. Na visão de Caldwell, é isto que explica as repetidas referc:ncias 
da literatura sociológica a atitudes, crenças e tradições que, presumivel
mente, impedem a adoção da nonna de família pequena. Adotando uma 
perspectiva de longo prazo, os antropólogos aduzem argumentos contrários. 
Ao longo da história do homem, as pessoas tc:m usado um ou outro meio 
para ajustar o tamanho de suas famílias, como resposta às transfonnações 
e vantagens e desvamagens materiais de se ter filhos [ Harris e Ross ( 1987)]. 

7.4.2 - Racionalidade e Custos e Benefícios de se 

Ter Filhos 

Ao contrário da c:nfase sociológica nas nonnas e valores, a visão econômica 
sobre a reprodução pressupõe que a racionalidade seja universal. Leihenstein 
(1954) explicava a queda da fecundidade em termos do modo pelo qual os 
benefícios e os custos se modificam no processo do desenvolvimento 
ernnõmico. A renda per capita cresceme associa-se 11 queda da utilidade dos 
filllos. tanto como recursos produtivos quanto como fonte de seguro para a 
velhice. A redução da utilidade está acompanhada do aumento dos custos 
diretos e indiretos. Os custos diretos reterem-se às despesas comuns de 
manutenção de um filho (alimentação, vestuário) segundo o padrão social 
prevalecente. Os custos indiretos são as oportunidades perdidas, especial
mente no que se refere aos ganhos perdidos pela impossibilidade de trabalho 
da mãe. Na medida em que os pais se conscientizem da mudança dos custos 
e benefícios dos filhos, o modelo da racionalidade individual prevc: a queda 
da demanda de filhos concomitante com o aumento da renda per capita. 

Caldwell ( 1976) é mais explícito quanto ao papel da família, no que se retere 
à alteração dos custos dos filhos. A direção e a magnitude dos fluxos 
intergeracionais de riqueza é fündamemal parn seu esquema. A transição da 
alta para baixa fecundidade fica na depend�ncia do resultado líquido entre 
dois fluxos, um dos pais em relação aos filhos, e o outro, dos filhos em 
relação aos pais. As transfonnações estruturais que ocorrem no curso do 
desenvolvimento, inclusive as mudanças na organização familiar, alteram 
o padrão da transmissão intergeracional de recursos. Nas sociedades primi
tivas, os filhos constituem, em média, um ativo. "Então, há uma clara linha
divisória, um ponto onde o compasso gira hesitante cerca de 180 graus,
separando uma situação anterior. em que o fluxo líquido de riqueza se dá
em direção aos pais e em que a tecunclidade alia é racional, e uma situação
posterior, em que o tlu.xo se dá em direção aos filhos e na qual a fecundidade
nula é racional" [Caldwell ( 1976, p. 345)1.
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A noção de Caldwell dos fluxos de riqueza intergeracional enfatiza as 
transfonnações históricas da organização social e econômica. Esta noção 
difere do enfoque neoclássico, que focaliza exclusivmnente o cálculo 
racional dos pais dentro de um dado contexto institucional. Nesta perspec
tiva. as satisfações ou utilidades extraídas de mais um filho são avaliadas, 
tendo-se em vista os custos, tanto monetários quanto psicológicos, de tê-lo. 
Nesta perspectiva, a demanda de filhos depende do equilíbrio entre prefer€:n
cias subjetivas por bens e filhos, relativamente às limitações de preço e renda 
detenninadas externamente. Ao mesmo tempo em que há muitas variantes 
deste enfoque lver Easterlin (1980)1. o modelo postula que se pode esperar 
que as variações de preferências, preços e renda venham a causar alterações 
na demanda de filhos e, daí, da motivação para o controle da fecundidade. 
Em cada família, o awllento da utilização de anticoncepc.:ionais e a redução 
da fecundidade ocorrem quando a oferta excede a demanda de filhos (a 
segunda precondição de Coale) e quando os métodos de c.:omrole da 
reprodução tomam-se disponfveis (a terceira precondição de Coale) a um 
custo (tanto monetário quanto de outros tipos) não proibitivo [ver Easterlin 
(1975, p. 59-61)]. 

O modelo econômico de comportamento familiar tem exercido influência 
marcante sobre os esrudos demográficos de fecundidade.. Ao contrário das 
aruilises de determinantes próximos, que simplesmente identificam as 
variáveis que exercem efeitos diretos sobre a fecundidade. a visão micro
econômica oferece uma explicação da motivação individual para o tamanho 
de família reduzido. Os elementos-chave do esquema - alterações de 
preços, preferência e custos -, não obstante, penuanecem exógenos ao 
modelo. 

7 .4.3 - Estratégias de Sobrevivência da Família 

Se as explicações econômicas neoclássicas centram-se no cálculo racional 
dos pais em detrimento de uma preocupação explicita c.:om transfonnações 
macroestruturais, o oposto tende a ser verdadeiro, 110 que se refere a uma 
visão lústóric.:o-estrutural. Esta última visão. fomtulada principalmente por 
cientistas sociais da América Latina, fundamenta-se solidamente no mate
rialismo marxista. O enfoque histórico-estrutural, aplicado ao estudo do 
comportamento demográfico, dá especial atenção ao papel <.la família, na 
me<.lida em que ela responde e se adapta às transformações da economia 
política do desenvolvimento. Concei1ualiza-se a família i:omo unidade de 
decisão que aloca tempo e recursos disponíveis por meio <.le uma série de 
estratégias de sobrevivência e/ou de sustento [Schmink ( 1979) 1- Tais 
estratégias referem-se aos modos pelos quais a família luta ativamente para 
alcançar um ajustamento entre suas necessicJades de consumo, a força de 
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trabalho ele que dispõe (ambas determinadas pelo número, idade, sexo e 
capacitação ele seus membros) e as alternativas ele geração ele renda 
monetária e não-monetária. Tais estratégias têm, necessariamente, ele ser 
clinàmicas, mesmo em um ambiente socioeconómico e político estável, ao 
menos em razão elo fato ele que a composição familiar se altera nos diferentes 
estágios ele ciclo ele viela. Sob condições ele transfonnação social, as famílias 
precisam idealizar estratégias especialmente flexíveis e inovativas, que 
sejam compatíveis com as oporruniclacles produtivas em transfom1ação. As 
mudanças nas condições ele reprodução biológica (fecuncliclacle. mortali
clacle) bem como as alterações nos padrões ele produção material (por 
exemplo, participação na força ele trabalho, divisão ele trabalho intrafa
miliar, migração da mão-ele-obra) são, portanto, explicadas em termos ele 
respostas ela família às limitações e oportunidades em mutação, as quais 
afetam a capacidade ele sustento ela unidade familiar [Lerner (1980), Torrado 
(l 980) e Woocl (l 98 I)].

7.5 - Determinantes Socioeconômicos da Queda da 

Fecundidade 

A eles peito elos avanços conceituais no campo ela pesquisa sobre fecuncliclacle. 
um aspecto marcante do estágio atual ele conhecimento é a ausência ele uma 
teoria consensualmente aceita [Miró e Poter (1980. p. 94)1 que ligue as 
transfonnações estruturais ela socieclacle e ela economia às decisões indi
viduais sobre fecuncliclacle. Sem dúvida, tem-se dito que a visão contem
porânea não tem ido muito ali:m elos escritos ele Notestein sobre a transição 
demográfica [Calclwell ( 1976, p. 325-326)1. Na ausi:ncia ele uma estrurura 
teórica que especifique a ligação entre o processo macroestrutural e o 
comportamento individual ou familiar, a ligação entre os dois níveis ele 
análise pem1anece casual. Ao mesmo tempo, os pontos de vista resumidos 
acima, quaisquer que sejam suas respectivas i:nfases, comumente, lançam 
mão de uma ou outra variante elo mesmo rema, isto é. as transfom1ações no 
nível social afetmn a fecuncliclacle, por alterar os custos e benefícios relativos 
ele se ter filhos. Na seção seguinte, relatamos uma série ele indicadores 
sociais que refletem as mudanças em curso no Brasil e que aruam sobre as 
decisões reprodutivas. 

7 .5.1 - O Aumento do Nível Educacional 

Entre as mudanças recentes mais importantes encontm-se o aumento elo nível 
educacional. A Tabela 7. 6 mostra a proporção ela população jovem matricu
lada na escola em 1960 e 1970. A proporção ela população ele 15 a 19 anos 
de idade que freqüentava a escola mais que dobrou durante a década, tanto 
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Tabela 7.6 

Percentual de Pessoas em Grupos Etários Selecionados 
Matriculadas em Escola - 1960 e 1970 

SEXO IDADE 1960 1970 VAAIAÇAO PERCENTUAL 

Masculino 15-19 19,3 38,7 100,5 

20-24 5,5 17,7 221,8 

Feminino 15-19 15,7 35,4 125,5 

20-24 3,0 13,7 356,7 

Fonte: Censo Demográfico (1960 e 1970). 

em relação aos homens quanto às mulheres. O aumento proporcional entre 
a população de 20 a 24 anos de idade foi ainda maior. Entre J 960 e 1970, 
a proporção de homens nesia faixa erária matriculada em escolas aumentou 
em 221,8 % , ao passo que a proporção de muU1eres mais do que quadrupli
cou. São estas as coortes etárias mais paniculam1ente relevantes para o 
comportamento da fecundidade na década de 70. 

O aumento do nível educacional não se restringiu às filhas das famílias de 
renda média e alta. Os números apresentados na Tabela 7. 7 mostram a 
porcentagem de mulheres da faixa de 20 a 34 anos de idade que haviam 
completado mais de quatro anos de escolaridade. Entre 1970 e 1980, a 
proporção emre as mulheres de famílias de renda mais baixa awnentou em 
70%. A escolaridade entre as mulheres mais pobres proporcionalmente 
aumentou mais nas áreas rurais ( + 123 % ). onde os níveis ele escolaridade 
eram extremamente baixos em 1970. No enranto, os awnentos absolutos 
(em pontos percentuais) maiores se deram nas áreas urbanas. A man:ante 
meU1oria do nível educacional trouxe conseqüf:ncias especialmente signifi-

Tabela 7.7 

Percentual de Mulheres de 20 a 34 Anos de Idade, com mais de 
Quatro Anos de Escolaridade, por Renda Familiar e Situação do 
Domicílio -1970/80 
(Cr$ de 1970) 

RENDA 
TOTAL VARIAÇÃO URBANA VARIAÇÃO RURAL VARIAÇÃO 

1970 1980 PERCENTUAL 1970 1980 PERCENTUAL 1970 1980 PERCENTUAL 

1-150 9,3 15,8 69,9 19,9 31,4 57,8 3,5 7,8 122,9 

151-300 29,3 36,7 25,3 38,9 49,7 27,8 15.8 17,8 12,7 

301-500 51,6 58,7 13,8 58,1 67,1 15,5 28,8 27,8 -3,5

500+ 74,6 86,7 16,2 77,2 90,2 16,8 45,0 49,4 9,8

Fonte: Censo Demográfico (1970 e 1980). 
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cativas sobre a fecundidade, uma vez que ela ocorreu entre as mulheres de 
idl:ldes reprodutivas mais jovens. 

Enquanto o peso esmagador da evidência mostra que o aumento do índice 
educacional feminino e, em menor escala, masculino, resulta em fecundi
dade mais baixa [Cochrane (1979) 1. é importante observar que níveis 
educacionais mais altos também exercem efeitos no sentido comrário. A 
melhoria das condições de saúde, por meio da difusão do conhecimento 
sobre higiene pessoal. cuidados alimentares e ameaças ambie111ais. tende a 
ampliar a oferta potencial de crianças pelo aumento da fecundidade natural. 
Estes elementos também reduzem a mortalidade infamo-juvenil, resultando 
num número mais alto de crianças sobreviventes. O nível mais alto de 
educação está, de modo geral, também associado a um tempo de lactação 
mais curto, reduzindo, desta fom1a, o impacto redutor da lactação sobre a 
fecundidade. 

No entanto, o efeito mais importante da melhoria do nível educacional sobre 
a fecundidade se dá no sentido de reduzi-la, por processos que operam 
através de uma longa série de fatores. Baseando-se em ampla perspectiva 
histórica. Caldwell ( 1976) argumenta que o mome1110 do i1úcio da queda da 
fecundidade é detenninado pelos efeitos da educação de massa sobre a 
economia familiar. A educação de massa reduz as possibilidades da criança 
para o trabalho dentro e fora de casa; também aumenta os custos dos filhos 
e acelera o processo de transformação cultural. A educação múversal está, 
também, assm:iada à disseminação de valores e ideologias da classe média 
ocide111al e relaciona-se com a legislação de proteção dos menores, que reduz 
a produtividade econômica das crianças. 

Por causar um aumento da idade ao casar, o nível educacional mais alto 
influencia os detem1inantes próximos da fecundidade, ao reduzir os anos de 
exposição à gravidez. Outras variáveis intennediárias são t,uuhém envolvi
das. Os sociólogos comumente interpretam o 1úvel educacional como uma 
medida suhstinna do conhecimento e uso de meios anticoncepc:ionais, uma 
linha de raciodnio que se estende a fatores psicossociais relacionados ao 
planejamento da natalidade. Comparadas às mulheres de níveis educacionais 
mais baixos. as de nível educacional mais alto mostram atitudes positivas 
em relação aos anticoncepc:ionais. gozam de maior comunicação com seus 
maridos e possuem melhor sentido de eficácia pessoal. 

A perspectiva econômica enfatiza a queda da demanda de tilhos. ligada ao 
aumento do nível educacional dos pais, em especial das mães. No modelo 
microeconómico do comportamemo n:produtivo. o nível educacional mais 
alto implica o aumento do custo de oportunidade da procriação. Tudo mais 
pemrnnecendo constallle, o aumento d.as possihilidades de ganho dl:I esposa 
no mercado está associado aos custos indiretos mais altos dos filhos e, daí. 
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ao desejo de limitar-se o tamanho da família. A educação pode, tam�m. 
levar a padrões mais altos de cuidado com os filhos, dando-se ênfase maior 
à qualidade, e não quantidade de filhos. O efeito decorrente é o aumento 
subjetivo da atratividade de outros bens que competem com o número de 
filhos. tendendo, deste modo. à diminuição da demanda. 

7 .5.2 - A Ascensão da Economia Urbana Industrial 

Ao longo da maior parte de sua história, o Brasil foi uma sociedade 
essencialmente rural. As pessoas que residiam nas áreas urbanas correspon
diam a 31 % da população total em 1940 e 36 % , em 1950. Em 1960, a 
proporção urhana passou para 45%, chegando até 56%, em 1970. Em 1980, 
sete em cada 10 brasileiros viviam nas cidades. O aumento do percentual 
da população urhana, causado em grande parte pela forte emigração rural 
nas décadas de 60 e 70 (ver Capítulo 9). foi acompanhado de uma mudança 
na distribuição por tamanho dos aglomerados urhanos. Entre 1950 e 1960, 
a mais alta taxa de crescimento populacional deu-se nas cidades com mais 
de 500 mil habitames (6,3 % a.a.). Na dt::cada seguinte, o crescimento mais 
rápido (8,7%) ocorreu em cidades cujas populações situavam-se entre 50 
mil e 500 mil pessoas, o que indica presença maior da população em cidades 
de tamanho médio por todo o país !CarvaU10 et alii (1981. p. 29)]. 

A urbanização no Brasil está ligada a transfom1ações setoriais na economia. 
Em 1960, 54 % da força de trahalJ10 encontravam-se em atividades agrícolas. 
Em 1970, a proporção da força de trahalho na agricultura caiu para 44.3 % 
e, em 1980, para 29,9%. A participação da agricultura na renda doméstica 
seguiu a mesma tendência, caindo de 26.7%, em 1960, para 17.7%, em 
1969. Uma vez que diminuiu a importância da agricultura. a parti<.:ipac;ão 
do setor secundário na força de trahalho cresceu de 12,9%. em 1960, para 
24,4%, em 1980. O emprego no setor de serviços tamhém cresceu. 
absorvendo quase a metade (45.7%) da força de trahalho em 1980. A 
crescente importância da economia urbano-industrial foi acompanhada pelo 
aumento da renda. De 1965 até 1974. a renda per capita brasilt:ira (em 
dólares de 1970) passou de US$ 392,00 para US$ 698,00 (Carvalho et alii 
(1981, p. 29)]. 

Os vários indicadores apontam para mudanças fundamentais na sociedade 
brasileira, a saber: a redistrihuição da população das áreas mrais para as 
urbanas; o declínio da agricultura; a crescente importância dos setores 
industrial e de serviços; e o aumemo da renda per capiw. Juntas, as 
transfom1ações na estrutura social, econômica e demográfica definem novas 
perspectivas cognitivas e novas condições materiais que levam à redução da 
fecundidade, através dos vários mecanismQs resumidos por Notestein em 
sua exposição sobre a transição demográfica. Easterlin (1983, p. 571) 
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oferece uma listagem semelhante das razües pelas quais a urbanização leva 
à fecundidade mais baixa. Do lado da demanda. a vida urbana, ao contrário 
da rural, eleva o custo relativo de se ter filhos, porque é mais alto o preço 
dos alimemos e porque os filhos, na cidade, ocupam maior pane do tempo 
potencial de trabalho remunerado da mãe e contribuem menos para a renda 
familiar do que os filhos nas áreas rurais. Do lado da oferta, provavelmente 
o acesso ao conhecime1110 sobre o controle da ft:cundidade seja maior e os
custos de mercado sejam menores em centros de alta densidade popu
lacional. Os custos subjetivos ligados ao uso de meios ,111ticoncepcionais
provavelmente, também, sejam i1úeriores na cidade, pois na vida urbana há
uma tendência ao debilitamento das atitudes tradicionais. Por reduzir a
demanda de filhos e os custos monetários e psíquicos da anticoncepção, a
urba1úzação contribui para o dec;lhúo da fecundidade.

7.5.3 - O Aumento da Participação Feminina na 
Força de Trabalho 

Dados sobre mudanças de preços e salários nas décadas de 60 e 70 indiciun 
o aumento da tensão econômica, especialmente entre os estratos econômicos
inferiores da populaçiio. Como foi observado no Capítulo 5, o valor real do
salário mínimo em Siio Paulo caiu bastante entre 1964 e 1974. Para o país
como um todo, as informações sobre os salários pagos à mão-de-obra
não-qualificada mostram uma queda do poder de compra dos salários
recebidos pelos trabalhadores urbanos [Sacha (1980)].

O aumenco do número de horas de trabalho exigido para comprar-se 
alimentos para uma familia de quatro pessoas refletia a erosão do poder de 
compra entre os grupos de baixa renda. Em Siio Paulo, wu trabalhador que 
ganhasse um salário mínimo em 1965 tinha de trabaU1ar 87 horas para 
sustentar-se, à sua mulher e a dois filhos. Em 1975, as horas necessárias 
para tal aumentaram em 76,7%, isco é, para 154 horas e 18 minutos 
(Capítulo 5). A tendência foi especialmente sigtúficaciva em relação aos 
pobres urbanos, pois o aumento no custo dos alimentos causa efeito muito 
maior sobre as famílias de baixa renda, devido ao fato de que a proporção 
da despt:sa cotai com itens alimelllares é substancialmellle maior, se com
parada com a relativa às famílias mais ricas. Conseqüentemente, a perda de 
bem-estar causada pelo aumento relativamente maior dos preços dos pro
dutos alimencares é desproporcionalmente arcada pelos pobres. 

Colocar mais membros da família no trabalho constitui uma das estratégias 
que as famílias usam para responder e adaptar-se às condiçfies econômicas 
deteriorantes ISchmink (1979)]. Dados relativos a 1970 e 1980, apresen
tados na Tabela 7.8, mostram aumento marcante da participação feminina 
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Tabela 7.8 

Taxas de Participação na Força de Trabalho Específicas por 
Idade, Relativas às Mulheres de 10-49 Anos - 1970 e 1980 
(Em%) 

IDADE 1970 1980 VARIAÇAO PERCENTUAL 

10-14 6,4 8,4 31,3 

14-19 25,5 31,4 23,2 

20-24 28,7 38,5 34,1 

25-29 22,8 36,3 59,2 

30-34 21,2 35,1 65,6 

35-39 20,4 34,2 67,8 

40-44 20,3 31,7 56,2 

45-49 18,7 28,5 52.4 

Fonte: Censo Demográfico (1970 e 1980). 

na população economicamente ativa nos diversos grupos etários, inclusive 
o mais jovem (de 10 a 14 anos de idade). As taxas de participação
aumentaram em 34. 1 % . em relação às mulheres de 20 a 24 anos de idade.
Aumentos ainda maiores verificaram-se em relação às mulheres de 25 a 29
anos(+ 59,2%) e de 30 a 34 anos(+ 65,6%)- precisamente os grupos
etários em que são mais altas as taxas específicas de fecundidade. Outras
infonnaçües fornecidas por Casuo (1989) indicam que as esposas con,;ti
tuínun o grosso das mull1eres que ingressaram na força de trabalho durante
a dt:cada de 70 e que ocorrem mudanças significativas na distrihuição das
muUJeres trabalhadoras por setores econômicos. Comparando os trê:s se
tores. o maior aumento relativo de tr-dballiadoras ocorreu 110 setor manu
fatureiro. especialmente na condição de assalariadas dentro de empresas
industriais intensivas de capital.
Há muitos argumentos para explicar a relação inversa e111re o awnento da 
participação feminina na força de trabalho e a queda da fecundidade 
IStanding (1983)]. Alguns desses mecanismos são indiretos. tais como a 
tendê:ncia de, com a maior participação no trabalho assalariado. haver um 
aumento tanto na idade ao casar quanto na idade ao se ter o primeiro filho. 
Admite-se, também. que o trabalho feminino e sua comrihuição monetária 
para o sustento da família levam a relações mais igualitárias entre os 
cônjuges. tomando as mulheres menos subordinadas aos homens nos 
processos de decisão, particulannente no que se refere à procriação. Outros 
analistas têm mostrado que o tipo de trabalho no qual as mulheres se engajam 
t: relevante na relação traball10-fecum.lidade. É geralmente aceito o fato de 
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que os custos de oportunidade dos filhos são mais baixos para as mulheres 
que trabalham no setor agrícola, especialmente na agricultura familiar, onde 
o horário de traball!o é presumivelmente mais flexível. Por outro lado, nas
áreas urbanas, o trabalho assalariado fora de casa mostra-se particularmente
incompatível com as tarefas de criação de filhos, pelo menos emre as
famflias de baixa renda. Se as famílias de renda média e mais alia podem
arcar com as despesas relativas aos cuidados para com os filhos (em razão
dos custos de oportunidade relativame111e altos comparados com os custos
domésticos). o mesmo não ocorre emre os pobres da cidade. Daí, os
aw11entos observados nas taxas de participação teminina na força de 
trabalho, assim como as evidências sobre o tipo de emprego envolvido,
sugerem que o aw11ento significativo da participação feminina na população
economicmnente ativa entre 1970 e 1980 foi um importame fator que 
contribuiu para a queda da fecundidade entre as mulheres de renda mais 
baixa das áreas urbanas brasileiras.

7.5.4 - Perdas Relativas e Classe Média Urbana 

A relação entre as mudanças de salários e preços e a reprodução podem ser 
conceitualizadas em tenuos da i111erdependc:ncia entre aspirações e recursos, 
o que Easterlin denominou "afluência relativa" do ca�al. Quando os
recursos materiais disponíveis. vis-à-vis as aspirações de conswuo são
abundantes, o casal não terá restriçiies econfüuicas para ter filhos. Por outro
lado, se são escassos os recursos, em relação às aspirações, o casal hesitará
em tc:-los. Podemos conceber a recente queda da fecundidade no Brasil em
tem10s do conflito entre recursos e aspirações, com a finalidade de explicar
as mudanças da fecundidade em relação aos estratos de renda média e baixa
[Carvalho et alii (1981)1.

Os dados apresentados acima sugerem uma deterioração do hem-estar 
material dos grupos de baixa renda, uma tendencia que as f:unflias pro
curaram comrabalançar. fazendo com que as esposas e os fill1os ingressas
sem na força de trabalho. Ao contrário dos pobres, a população de renda 
média e alia obteve ganhos de renda real durante o período de crescimento 
econômico, como mostram as análises de distribuição de renda do Capítulo 
3. No entanto, como Carvalho, Paiva e Sawyer (1981) argumentam. as
aspirações da classe média podem ter ido além dos recursos de que
dispunham. wua vez que bens e serviços adicionais tornaram-se cada vez
mais disponíveis. O Banco Nacional da Habitação, por exemplo, possibilitou
aos grupos de renda média a aquisição de casas e apartamentos. Todavia,
em razão da correção das amortizações e outros empréstimos de longo prazo,
parte cmt�iderável da renda familiar ficou comprometida por longos per(o
dos de tempo. De modo sernelhame, a ideologia da mobilidade social fez
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com que as famílias estendessem o número de anos de escolaridade desejada 
para os filhos. O aw11ento da proporção de filhos em escolas privadas impôs 
grandes limitações ao orçamento familiar. Ali:m disso, o rápido crescimelllo 
da produção de bens de consumo duráveis, tais como automóveis e aparelhos 
eletrodomésticos, junto com o fácil crédito ao consumidor, estimularam a 
crescente diversificação dos padrões de consumo. Embora pennitam apenas 
interferi:ncias, tais observações apontam para uma mudança de gostos e 
prefen:ncias nos setores de renda média da população. Tais mudanças de 
aspirações e padrões de consumo quase que certamente induzirmn as pessoas 
de classe mi:dia a ter menos filhos !Carvalho et alii ( 1981 )1. 

Um esquema semt:lhante ao modelo de aspirações e recursos enfatiza a 
relação entre o indivíduo e seu "grupo de referencia". É princípio aceito 
na Sociologia que as atitudes e a conduta de uma pessoa sejam contimnadas 
pelo grupo ao qual pertença. Na dél:ada de 40, este conceito incluiu a noção 
de privação relativa, conl:eito este que invol:ava a idéia dt: lJUe a privação 
não depende de qualquer escala absoluta, mas relaciona-se à percepção da 
posição da pessoa vis-à-vü um grupo de referi:1K:ia. Em Wll estudo sobre 
fecundidade nos Estados Unidos. Freedman ( 1963) desenvolveu uma 
medida da condição de renda n:lativa. Elt: usou análise de regressão para 
estimar os ganhos esperados, tendo em vista as 1.:aral:terísti1.:as das pessoas, 
tais comn idade e edul:ação. O valor previsto com base no rnpital humano 
do indivíduo era, então, comparado aos ganhos reais. Se a renda real 
excedesse o valor previsto, a renda relativa seria positiva, e negativa. se 
inferior aos ganhos previstos. Usando a medida de renda relativa 1.:01110 
substituto para a relação entre o indivíduo e seu grupo de refert:m:ia, 
Freedman conduiu que o nível de renda acima (ou abaixo) da mr::dia relativa 
à condição do indivíduo estava ligado a um número maior (ou menor) de 
filhos. 

Merryck e Berquó (1983) aplicaram o conceito de renda relativa para o 
t!Srudo sobre fecundidade no Brasil. Nesse caso, procurou-se fazer com que 
a medida captasse os efeitos. ao nível individual, das mudanças estruturais 
na economia, especial111ente a inflação. Interpretada deste 111odo, a llifert!nça 
entre a renda observada e a previsra indica o grau de vulnerabilidade da 
família às pressões inflacionárias. Numa análise dos dados do Ce1N1 de 1970 
e da P11ad de 1976, Merryck e Berquó enco111rara111 relação positiva emre a 
renda relativa e o número de filhos. Embora a contribuição da variável renda 
relativa para a variância total explicada fosse peque11a, os resultados foram 
os mesmos para os dois períodos: quanto mais os ganhos reais do marido 
ficavam abaixo da renda prevista, menor era o número médio de filhos. 
Esses achados empíricos estão coerentes com a idt':ia de que a privação 
relativa faz reduzir a demanda de tilJms, o que resulta na queda da 
fecundidade. 
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7.6 - Estrutura Agrária e Fecundidade Rural 

7.6.1 - A Proletarização do Trabalhador Rural 

O declínio da fecundidade no meio rural, sem dúvida, está associado às 
grandes transfrmuações ocorridas nas relações sociais de proc.lU<,:ão do setor 
agrícola. Os proprietários de terra no Brasil cada vez mais se convencem 
de que o trahalho assalariado é menos dispendioso do que o pagamento em 
es�cie e/ou usufruto da terra. Os arrendatários e parceiros estão sendo 
rapidamente suhstituídos por trahalhadores temporários, contratados por 
intennediários durante os períodos de pico c.le demanda de mão-de-ohra. 
Somente entre 1970 e 1975, o número de estabelecime111os arrendados e dos 
cultivados por parceria caiu em 10,5 e 21,3 % , respectiva1m:me. De fonna 
semelhame. a área cultivada soh estas formas de ocupação caiu em cerca c.le 
30%. O número de trabalhadores temporários ou sazonais, por outro lado, 
cresceu de 3,9 milhões. em 1967, para 6,8 milhões, em 1972 [KohJ (1981, 
p. 211 )l. Mui tos desses trabalhadores agrícolas de tempo parcial migraram
para as periferias das cidades, onde também se engajam em ocupações
urbanas (ver Capítulo 9).

As mudanças nas relações sociais c.le produção alteram a função e o caráter 
e.la unidade familiar. Quando o domicílio é o local de produção e consumo, 
quanto maior o número de trabalhadores proporcionalmente aos consumi
dores. maior será a c;ipacic.lac.le produtiva. Soh o sistema de colonato, que 
se desenvolveu nas áreas c.le plamação de café e.lo Brasil, a renda depene.lia 
não apenas do número de pés sob os cuidados da família, mas, tmnbém, e.las 
tarefas estabelecidas pelo plantador. A hase e.lo sistema c.le tarefas era uma 
família com tr2s trabalhadores .adultos. Esta fonua de remuneração premiava 
.a familia c.le tamanho grande, na medida em que os que tinham poucos filhos 
se viam em c.lesva111agem por toe.lo o ciclo c.le vida familiar [Stolcke ( 1984) 1-
A lém disso, os principais itens c.le suhsist2ncia. cais como alimentos, eram 
produzidos na unidade doméstica. Portanto. famílias grandes, por meio de 
economia c.le escala e e.la possibilidade e.la divisão do trahalho, tinham 
va111agens comparativas em relação a salários monetários. Maior número c.le 
filhos representava um aumemo menos que proporcional dos custos e.la 
unidade familiar. Deste modo o sistema de colonato e o sistema de parceiros 
e arrendatários c:01L,;tituíam, em geral, condições específicas em que a 
fim1ília grande aumentava a c:apacic.lac.le produtiva e contrihuía para a redução 
dos custos relativos c.le manutenção e reprodução !Carvalho et alii ( 1981, p. 
36-43)1.
Com o colapso dessas fom1as c.le ocupação e.la cerra em razão e.la proletari
zação e.la força c.le crabaU10, a família tomou-se unidade assalariada, parcial
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ou totalmente. A separação entre o domicílio e o local ele trabalho traz 
profundas repercussões sobre a economia ela família. Eliminam-se as 
vantagens de escala e divisão elo trabalho, geradas nas grandes famílias, e 
aumentam os custos ele subsisteucia da unidade familiar. Alimentação e 
moradia são adquiridas no mercado, enquanto a venela do trabalho. con
tratado individualmente e não mais em bases familiares, faz aumentar as 
incertezas econômicas. A carga do aluguel e a imposição de outros gastos 
monetários colocam a família rural numa delicada posição econômica, 
especialmente em períodos tais como a primeira metade da década ele 70, 
quando o poder de compra dos salários caiu {Stolcke (1984)]. Quando o 
salário é insuficiente para as necessidades básicas da família, os pais passam 
a perceber os filhos como uma carga, ua medida em que dificultam o trabalho 
não-domiciliar da esposa. 

As entrevistas feitas por Stolcke (1984) com ex-colonos, e111ão trabalhando 
como trahalhadores sazonais assalariados, revel.un clanum::nte as con
seqüências causadas por estas mudanças da estrutura agrária sobre a 
fecundidade. "Para os que têm muitos filhos", dizia o informante, "antes 
era melhor: os que tinham 12, 13 filhos podiam criá-los facilme111e ... agora, 
os que têm fiU10s pequenos, é muito difícil para o pai trabalhar sozinho.'' 
Nesta circunstância não é surpreendente a queda do número desejável de 
filhos. Nas palavras ele uma mulher, "hoje em dia ninguém quer ter mais 
filhos ... o negócio é fechar os portões da fábrica: é fechar e perder a chave." 
Se a proletarização de parceiros e arrendatários resulta em fecundidade mais 
baixa, como foi sugerido aqui, o que dizer dos pequenos agricultores que 
ainda detêm a proprieelade ou acesso à terra? Embora a literatura seja esparsa 
no Brasil, esta questão tem sido objeto de estudo em vários outros países. 
Dois focos de investigação dominaram a literarura com relação a este assunto 
[para uma revisão da literatura, ver Schutjer e Stokes (1984)1. Um desses 
focos examina a relação entre o tamanho da posse e a fecundielade. A 
racionalielade teórica dessa ligação comumeme invoca o valor e a demanda 
dos filhos como trabalhadores. Onde o trabalho familiar e a terra consti
tuem-se insumos mais importantes para a produção, espera-se que as posses 
maiores estejam associadas a famílias maiores [ver Schutjer e Stokes 
(1984)]. 

A outra abordagem refere-se à disponibilidade ele terra. A maior facilielade 
de acesso à terra influencia a fecunelidade, ao reeluzir a idade ao casar e 
aumemar a proporção elos que se casam, e, secundariamente, através do 
aumemo da fecundidade marital. De modo comrário, a fecundidade menor 
relaciona-se i't escassez de terra. Em um estudo sobre os Estados Unidos do 
século XIX, Easlerlin ( 1976) propôs a teoria da herança, pela qual o legaelo 
constituía WlJa importame ligação entre a disponibilidaelc:: ele terra e a 
fecundidade. Os fazendeiros em áreas de colonização recente e esparsameme 
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povoadas consideravam relativamente fácil preservar e aumentar suas 
posses, assim como legar seu patrimônio à gern.ção seguinte. Isto era mais 
ditlcil de ocorrer em áreas mais antigas e densamente povoadas. Easlerlin 
concluiu que este fato era a causa do declinio da fecundidade rural ao se dar 
o fechamento da fronteira dos Estados Unidos na década de 1860.

Estudos antropológicos no Brasil rural sugerem a impor1[111cia da escassez 
de terra na análise da fecundidade. Nas áreas dt: colonização antiga em São 
Paulo, Sbirley (1971) -citado em Merrycke Graham (1979)-documen
tou a luta pela terra em razão da fragmentação das fazendas causada pela 
tradição brasileira de igual direito à herança por parte de todos os filhos. 
De modo semelhante, Margolis ( 1973) mostrou que o awnenro da de1t�idadt: 
populacional no norte do Paraná e a diminuição de disponihilidade de terra, 
conseqüências da imigração inlern;a, causaram impacto negativo sobre a 
fomiação da família. Alicerçado no trabalho de Easterlin, Merryck (1978) 
analisou os diferenciais de fecundidade rural entre as regiões de fronteira 
agrícola t: as regiões mais antigas e povoadas do Brasil. Os dados eviden
ciaram wna correlação negativa entre os níveis de fecundidade e o grau de 
utilização da terra, resultado coereme com o modelo da heram;a. 

7.7 - Conclusão 

As estimativas do uivei de fecundidade entre a década de 40 e a de 60 indicam 
que o nível agregado de fecundidade pennaneceu razoavelmente co1t�lan1e 
na maior parle do período. Ocorreram pequenos awnentos da taxa de 
fecundidade em algumas regiões. enquanto. em outras, verificaram-se 
quedas modestas. O quadro de estabilidade em nível nacional deu lugar. nas 
décadas de 60 e 70, a uma nípida redução do número médio de filhos. 
Lugares onde havia fecundidade alta e cresceme no período compreendido 
entre 1940 e 1960, tais como na Amazônia e no Nordeste, reverteram tal 
tendi:ncia na década segui111e. Nas regiões mais desenvolvidas, o declfnio 
da fecundidade, que já ocorria a Wll ritmo lento, acelerou-se, a partir do 
final dos anos 60. As análises dos deterrniuames próximos da fecundidade 
demornaram que o declínio está associado ao aumento de prevali:ncia do uso 
de anticoncepcionais e ao uso de meios mais eficazes de controle entre os 
casais. 

As explicações destas mudanças são mais ou menos coerentes com o modelo 
da transição demográfica. Os diversos indicadores do desenvolvimento 
socioeconómico mostram que o Brasil tornou-se wna sociedade crescente
mente urbana, com hase industrial em expansão e população de nível 
educacional mais alto. sujeita a taxas de mortalidade mais baixas. Como 
conseqüc�ncia. a população ajustou o comportamento reprodutivo ao cres
ci.t11e1110 da economia e às transfortnaçües estruturais que acompanharam o 
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processo de desenvolvimento. Entretanto, o ritmo e a extensão do declínio 
sugerem que esta interpretação, por si só, seja incompleta. Apenas uma 
proporção relativamente pequena de brasileiros beneficiou-se integralmente 
do crescimento econômico que ocorreu no país após o final da década de 
60. Além disso, há evidência de uma considerável queda de fecundidade,
mesmo entre aquelas classes que participaram apenas marginalim:nte, se ê
que de fato participaram dos benefícios do desenvolvimento. A evidência
de fecundidade menor em todos os subgrupos socioeconômicos da popu
lação, inclusive entre mulheres nos estratos mais baixos de renda familiar,
mostra um padrão de mudanças da fecundidade que não se conforma, de
modo preciso, à expectativa comum de uma difusão gradual da nom1a de
familia pequena, isto é, iniciando-se entre os casais urbanos de renda média
e superior para, só depois, espalhar-se para baixo por todas as dasses sociais 
e para fora, em direção às áreas rurais. O caso brasileiro não rejeita as 
postulações gerais da teoria da transição demográfica, porém chama atenc.;ão 
para a necessidade de examinarem-se as mudanças da fecundidade, consi
derando-se atentamente o modo pelo qual a rápida reestruturação da 
sociedade brasileira provocou um amplo aspecto de transfonnações sociais, 
econômicas e cognitivas (algwnas das quais mais ou menos específicas aos 
diferentes subgrupos populacionais), que alteraram a estrutura de incentivos 
à procriação em favor de uma prole reduzida. 

A aceleração da queda da fecundidade na década de 70 coincidiu com o 
período em que as fumílias urbanas de renda média aumentaram suas 
expectativas de consw110, favorecendo posses materiais e maior qualidade 
dos filhos, por meio do aumento de investimentos em educação. Altas taxas 
de inflação e indexação de obrigações crediticias podem ter resultado numa 
defasagem entre as aspirações materiais dos casais e seus recursos, con
dições essas que deprin�irnm a demanda de filhos. 

As famílias urbanas de renda mais baixa foram atingidas duramente pelo 
impacto causado conjuntamente pela erosão dos salários reais, de meados 
da década de 60 até meados da década de 70, e pelo awuento dos custos 
relativos da alimentação, moradia e serviços públicos, especialmente nas 
áreas urbanas. Os dados sobre as taxas de participação da força de trabaU!o 
indicam aumentos substanciais de mulheres trabalhadoras entre 1970 e 1980. 
O incremento na proporção de mulheres na força de trabalho causou 
significativo efeito de depressão sobre a fecundidade, pelo menos por duas 
razões. Em primeiro lugar, o aumento das taxas de participação ocorreu 
primordialmente entre esposas mais jovens. Em segundo lugar, o padrão do 
awnento do emprego femi,úno não se restringiu ils ocupações femininas 
tradicionais. Embora o s!:tor de serviços pessoais continuasse a absorver, 
em 1980, o grosso das mulheres trabalhadoras, o aumento do emprego 
feminino entre 1970 e 1980 ocorreu principalmente na indústria moderna e 
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atividades correlatas. Os empregos deste tipo. que são exercidos fora de 
casa e se caracterizam por horários rígidos de trabalho. são especialmente 
incompatíveis com uma alta demanda de filhos. 

As mudanças que ocorreram na infra-estrutura ecodemogrática, tais como 
as citadas acima, também causaram novas orientações cognitivas que 
enfraqueceram as relações tradicionais entre os casais, especialmente no que 
se refere às mull1eres urbanas. Sem dúvida, os fatores econômicos foram 
importantes, tais como o aumento das taxas de participação feminina na 
força de trabalho e a crescente importância econômica da mulher dentro da 
família. Outros fatores deram-se na esfera política -mobilização da mulher 
em associações de bairros e em apoio a causas tais como o Movimento do 
Custo de Vida -discutidos no Capítulo 5. Os protestos contra as injustiça.-; 
sociais, coordenados pelas mulheres. criaram uma atitude que trouxe ao 
cotidiano das famílias, a questão da desigualdade entre os sexos e do din:ito 
da mulher de controlar a reprodução. 

No meio rural. a história é diferente. Aí, as modificações estruturais mais 
significativas estavmn ligadas às mudanças fundamentais na organização da 
produção agrícola e no modo pelo qual se recrutava e remunerava a 
mão-dt:-ohra no campo. Os tradicionais sistemas de arrendamento e parceria 
deram lugar. pelo menos em muitas rt:giões do país, à relação assalariada, 
pela qual os trabalhadores são contratados individualmente, freqüentemente 
em bases sazonais. Algumas dessas transfonnações, notadamente no Sul do 
Brasil. ocorreram em conseqüe::ncia da nova posição do país no sistema de 
mercado imernacional. devida especialmente à crescente importância das 
exportações agrícolas não-tradicionais. como a soja (Capítulo 3). A privação 
do acesso à terra para as fmnílias e o colapso do :;istema de colonato nas 
plantações de café, onde a família grande era indubitavelmente um ativo 
econômico, reestruturaram o ambiente de decisão familiar, alterando, 
conseqüentemente, o modo de reprodução dominante (Capítulo 2) no meio 
rural. O resultado demográfico da proletarização da força de trabalho rural 
induziu a uma queda da fecundidade, bem como a uma maciça migração 
rural-urbana. a ser abordada no Capítulo 9. 

A análise da mudança da ft:cundidade seria incompleta se não enfatizássemos 
também o papel da superestrun1ra política. Não se duvida de que muitas das 
mudanças socioeconõmicas mais significativas tenham siclo causadas, pelo 
menos em parte. pdas i:stratégias de crescimento económico. endossadas 
pelo regime militar no Brasil. A ênfase dada ao crescimento urhano-indus
trial, hem como as políticas de arrocho salarial, adotadas no final da década 
de 60 e no início da década <.le 70, estão entre os exemplos mais marcantes 
do modo pelo qual as políticas públicas intluenciaram o ritmo e a direção 
das mudanças na base ecodemográfica no país. Finalmente, o abandono da 
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posição pró-natalista tradicional, em favor do apoio público ao direito 
essencial. independentemente de classe social, ao acesso a métodos de 
planejamento familiar constituiu uma mudança que representou importante 
reviravolta na área governamental. 

Abstraindo-se da preocupação específica com as ações do Es1ado e do modo 
pelo qual as mudanças macroestruturais afetaram de maneira diferenciada 
as familias nos diversos estratos de renda e situações de residência, as causas 
do declínio da taxa agregada de fecundidade no Brasil reswnem-se à 
mudança de algumas relações básicas. A recente reestruturação da sociedade 
brasileira gerou um conjunto de pressões que alteraram direta ou tangen
cialmente os incentivos e desincentives à procriação. O awnento dos custos 
diretos e indiretos dos filhos e a queda dos custos de mercado e custos 
subjetivos dos meios de controle da reprodução reduziram a demanda de 
filhos e pem1itiram que os casais ajustassem sua fecundidade se:,,1mclo ;1 nova 
situação. Porque a preteri:ncia por menor número de filhos nrnnilestou-se 
em todos os grupos sociais, embora por cli ferentes razões. entre aproximada
mente 1970 e 1986, o resultado agregado.foi o declínio sem precedente de 
40% do número médio ele filhos das mulheres brasileiras. 

206 



CAPÍTULO 8 

Distribuição de Renda e 
Crescimento Populacional 

Ao contrário do que preconizavam as teorias sobre desenvolvimento
econômico populares no período do pós-1,'Uerra, dados relativos a 

países em desenvolvimento fChenery et a/ii (1976), Adelman e Morris 
( 1973) e Weisskoff e Fi.!:,'Ueroa ( 1976)] mostram que o processo de crescimento 
econômico não leva, necessariamente, à distribuição mais eqüitativa da renda. 
Em alguns casos, tal como no Brdsil do final da década de 60 e começo da de 
70, altas taxas de crescimento do Produto Interno Bruto associaram-se a 
aumento, ao invés de redução, do grau de concentração da renda. 

Tendo em vista o significado social, econômico e político das mudanças na 
distribuição da renda, os pesquisadores têm dedicado esforço considerável 
à mensuração e explicação do grau de concentração da renda (Capítulo 3). 
Entre as variáveis causais assinaladas, poucas estiveram sujeitas a wna 
análise menos sistemática do que o crescimento populacional. A maior parte 
das análises feitas raramente vai além da afim1ativa geral de que um declínio 
no ritmo do crescimento populacional contribui para uma distribuição mais 
eqüitativa da renda f Ghai ( 197 5, p. 506)]. Algumas vezes as observações 
significam pouco mais do que wna declaração de fé. Um relatório de alto 
nívt:l do Banco Mundial, por exemplo, concluiu que "parece não haver 
qualquer discordância explícita com o ponto de vista de que a fecundidade 
mais baixa contribui para maior igualdade da renda" [King et alii ( 1974, p. 
35)1. Na visão de Cassen(l976, p. 812), o estado da literatura constitui um
"triste reflexo" da separação existente entre os estudos demográficos e os
estudos econômicos e o longo debate sobre "crescimento versus dis
tribuição" subestimou enom1emente os efeitos da dinilmica demográfica.
Este capítulo explora as relações entre o crescimento populacional e a
distribuição da renda familiar no Brasil. A análise dedica-se a três questões:
a) tendo em vista os diferenciais de fecundidade e mortalidade, observados
nos Capítulos 4 e 6, em que medida a taxa de crescimento populacional entre

207 



os pobres excede a dos grupos de renda média e alta'! b) qual e: o impacto 
dessas taxas diferenciais de crescimento natural sobre a distribuição da 
renda? e e) qual o efeito de uma mudança no nível de renda real sobre as 
taxas de crescimento populacional dos subgrupos'! 

8.1 - Fecundidade e Distribuição de Renda 

Tanto o raciocínio macro quanto o microeconômico sugerem que uma alta 
taxa de fecundidade contribui para o aumento da desigualdade da renda. No 
nivel micro, a alta fecundidade influi de maneira adversa sobre a acumulação 
per capita de ativos materiais e de capital humano. Famílias grandes levam 
à redução da poupança, resultam em fragmentação das propriedades rurais 
e deslocam os recursos para o consumo, a expensas do investimento 
produtivo. O modelo macroeconômico prevc:: o mesmo resultado por can,ús 
diferentes. Uma vez que a panicipação dos salários na renda global cai com o 
awnento da ofena da mão-de-obra. uma alta taxa de crescimemo populacional 
causa efeitos negativos sobre a distribuição da remia [Rodgers ( 1978) 1. 

Outros autores associam fecundidade e distribuição da renda, porc:m in
vertem a direção causal. Nesta per!>pectiva. a alta co11ce111ração da renda é 
a causa, e não o efeito, da perma11ê:11cia de fecundidade alta. Os que 
defendem este ponto de vista baseiam seu argumento na relação existente 
entre a renda e a demanda de filhos pelos casais e sua capacidade de controlar 
a reprodução IKocher (1973) e Rich (1973)]. Pelo fato de o desejo e <.le a 
capacidade <.le fonnar famílias menores esrnrem intimmnente ligados ao pa<.lrão 
<.le vida, e: provável que os membros mais pobres da sociedade não reduzam 
sua prole. Quando a renda se concentra nas mãos de uma pequena elite (de 
haixa fecundidade) e quando a maior proporção da população e: pohre (<.le alta 
fecundidade), o nível de fecundidade da população como um to<.lo será 
necessariamente alto. Os estudos que utilizam países como unida<.le de artí.lise 
encontram. portanto. uma relação positiva entre o grau de concemração da 
renda e a taxa agregada de fecundidade [Repeno ( 1974, 1977 e 1978)]. 

A maioria dos escudos sobre a relação emre l:rescimento populacional e 
distribuição da renda baseia-se em estimativas agregadas de fecundidade ou 
natalidade dos países. Este procedimento apresenta duas importantes limi
tações. Em primeiro lugar, desco1t�idera o componente mortalidade da 
equação do crescimento narural. Isto e: significativo porque a fecundidade 
mais alta das classes pobres não significa que, necessariamellle, apresentem 
taxa de crescimento natural maior. Se a mortalidade tmnbc::m for muito :1lta 
entre os pobres, a natalidade alta será parcial ou totalmente contrabalançada 
pela alta mortalidade, podendo a taxa de crescimemo ser atc:: menor do que 
a dos outros grupos de renda. A taxa de crescimento natural dos diferentes 
grupos socioeconômicos (diferença emre taxas brutas de natalidade e de 
mortalidade) e: detenninada pelos respectivos níveis de fecundidade e de 
mortalidade assim como pela distrihuição etária proporcional da população 
em cada um. 
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A segunda limitação relativa ao uso de medidas agregadas deve-se ao fato 
de que as taxas vitais não tendem a cair ao mesmo tempo e no mesmo ritmo 
em lodos os suhgrupos populacionais. O declínio da fecundidade agn:gada 
é iniciado, em geral, por uma queda emre as mulheres de famílias mais 
ricas, enquanto as mulheres de condição inferior continuam a ter fecundi
dade alta. O resultado disso é o aumento do diferencial de fecundidade emre 
os estratos sociais. Ora, se a morcalidade permanecer a mesma, tal padrão 
de mudança demográfica implicará uma taxa mais baixa de crescimento 
populacional entre os grupos médios e superiores de renda e a manutenção 
das mesmas taxas de crescimento entre os pobres. Antes de mais nada. uma 
vez que os ativos e o capital humano são desigualmellle distribuídos, a 
crescente diferença nos ritmos de crescimento populacional deverá con
tribuir, no caso e111 questão, para maior, e não menor, concentração da 
renda. A queda inicial da fecundidade agregada pode causar o aumemo da 
desigualdade. um resultado exatamente oposto à expectativa usual. 

Não é provável, contudo, na situação em que o início do declfnio da 
fecundidade se deva a um aumelllo de renda, que os níveis de mortalidade 
pem1aneçmn constantes. principalmente entre crianças. As cmt�eqü�ncias 
demográficas de um aumento da renda complicam-se ainda mais. pelo fato 
de que este aumento pode causar efeitos mais amplos sobre a mortalidade 
do que sobre a fecundidade, pelo menos entre os pobres. O efeito do aumemo 
da renda sobre a taxa de crescimemo populacional dependerá, portanto. das 
elasticidades-renda da fecundidade e da 111ortalidade, que varia111 com os 
estratos sociais. 

Podemos começar a deslindar estas complexas relaçües, através de projeção 
das populações dos diversos grupos. com a finalidade de medir o grau em 
que as várias combinações de níveis de fecundidade e mortalidade resultam 
em taxas diferenciadas de crescimemo populacional entre os vários estratos 
de renda. 

8.2 - Crescimento Populacional e Distribuição de 
Renda 

A Tabela 8. J mostra estimativas das taxas de fecumlidade total e de 
expectativa de vida ao nascer. por quatro categorias de remia familiar no 
Brasil. As estimativas baseiam-se em dados do Censo Demográfico de 1970 
e referem-se. aproximadamente, à mc?dia da década de 60. As taxas de 
fecundidade mostradas indicam as marcantes diferenças do número médio 
de filhos vivos, rmscidos de mulheres de diferentes estratos de renda. Em 
média, as mulheres pobres tinlmm um torai de 7,6 filhos durante o período 
reprodutivo, mais do que o dobro do número de filhos nascidus de mulheres 
de renda mais alta (3,3). 

As estimativas de expectativa de vida média ilustram as substanciais 
diferenças de murtalidade entre os estralos rico e pobre da população. Como 
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Tabela 8.1 
Estimativas de Fecundidade e Mortalidade e Taxas de 
Crescimento da População Brasileira, por Quatro Categorias de 
Renda Familiar e Projeções para o Ano 2000 

POPULAÇAO POPULAÇAO NO TAXA TEMPO 

RENDA TAXA DE EXPECTA- EM 1970 ANO 2000 ANUAL OE NECESSÁ-
FECUN- TIVA O E  CRESCI- RIO PARA 

FAMILIAR DIDADE VIDA AO ABSOLUTA ABSOLUTA MENTO DUPLICA· (C,S OE 1970) % ,� 
TOTAL NASCER (1.000) (1,000) 197�2000 ÇÃO (EM 

(�., ANOS) 

1-150 7,6 49,9 29.113 34,2 82.025 41, 1 3,2 21,7 

151-300 6,7 54,5 24.057 28,3 63.346 31,8 3,0 23,1 

301-500 5,4 57,6 13.098 15,4 28.078 14,1 2,4 28,9 

500+ 3,3 62,0 1a.n3 22,1 25.855 13,0 1, 1 63,0 

Total 6,0 53,4 85.041 100,0 199.304 100,0 2,7 25.7 

Coeficiente 
de Gini 0,4986 0,4885 

Fonte: Carvalho e Waad (1977). 

já vimos no Capítulo 4, no pais como um todo, a expectativa de vicia das 
pessoas de familias de renda mais alca era de 62 anos, 12 anos a mais do 
que a de familias mais pobres da população (49.9 anos). 

8.2.1 - Projeções para o Ano 2000 

A taxa de fecundidade total e o nível de expectativa de vida fornecem as 
bases para projeção da população em cada classe de renda. 1 

1 As projeções relativas ao ano 2000 foram íeitas com um programa preparado pelo 
Pnpulatio11 Cow1dl (Shoncr (1978)]. As projcçiics da população de 1970 basearam-se cm 
dislribuiçõcs etárias estáveis. correspondentes às laxas específicas de fecundidade e 
monalidadc de cada uma das qualro grandes ca1cgorias de renda íamiliar. Esle pressuposto é 
plausível cm vista dos níveis de fecundidade razoavclmcnle constan1Cs C)lle caracterizaram o 
Brasil n.,s décadas anleriorcs ao Censo de 1970. Comparando-se a distribuição etária proporcional 
da população est.-ivcl enlrc 15 e 49 anos, com a corrcspondenle dis1rihuição da população 
observada. evidenciam-se apen.1s mínimas diferenças entre ambas, isto é, menos de 1 % para c.:.1da 
inlervalo de cinco anos. com cxceç.io da categoria de renda mais alta, m qual n modelo esLivcl 
tendia a subc.�timar a 1iroporção da população cm idades mais jovens.A população 101al do Brasil 
crn de 93 milhões cm l 970. O número básico u1ilizado aqui é inferior. uma vez que exclui pessoas 
que eram membros de famílias e aquelas com rendimento não declarado ou nulo. 
Finalmenlc, é importante observar que 11:io consideramos a provável ocorrência de outros efeitos 
plausíveis do mundo real, tais como aumento ou qucd.1 dos s.1lários. que possam ocorrer. cm ra;,.,;io 
de escassez ou exccdcnle de m;io-dc-obra rc.sulL1nte de difcn:nles ritmos de crescimento 
populacion.,1, e o impaclo caus.,do por níveis mais baixos ou m.1is altos de investimentos sociais 
ou transíerências de pacamcmo. cujos bcnclicios poderiam ser diícrcncialmcntc distribuídos entre 
os subgrupos populacionais. O crescimento d..1 renda total no ano 2000 e as mudanças da 
di�1ribuição dessa renda constituem. sem dúvida, quc.,tõcs imponanles. Todavia, a incorporação 
desses fatores aqui nos levaria mui10 além de nosso objetivo. Esta amílísc, que pressupõe renda 
pu capila con.stantc dentro de cada categoria de renda, restringe-se a uma perspectiva 
puramcnlc demográfica da questão da dislribuição da renda. 
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Se a fecundidade e a mortalidade permanecessem constantes e não existisse 
mohilidade de wu estrato de renda para outro, a população cocal do Brasil 
cresceria à taxa média de 2, 7 % a.a. entre 1970 e 2000. Isto implicaria que 
a população dobraria em 25,7 anos, como se pode ver na última coluna. 
Uma vez que os pressupostos desta primeira projeção são allamente irrea
listas, os resultados da Tabela 8. 1 t�m. principalmente, função ilustrativa. 
Sabemos que a fecundidade e a mortalidade não se mantiveram co11,;tan1es 
após 1970 e, ainda, que a mobilidade social para cima e para baixo constitui 
um aspecto importante do processo de transfonnação no Brasil. Mais 
adiante, neste capítulo, introduziremos estes fatores na análise. Pon:m, os 
resultados que se baseiam em parâmetros demográficos constantes e mobili
dade zero fornecem, n;io obstante, infonuações importantes. 

As taxas de crescimento, apresentadas na penúltima coluna, refletem o ritmo 
de crescimellto populacional, associado aos níveis da fecundidade e da 
mortalidade de 1960/70, para cada categoria de renda familiar. Tudo mais 
pennanecendo corn.tante, o exercício mostra que a combinação da fecundi
dade e mortalidade dos pobres resultaria numa taxa de crescimento popu
lacional três vezes maior do que a taxa relativa aos ricos. A taxa de 
crescimento seria de 3,2 % a.a. para a população no estrato de renda familiar 
mais baixo. o que implicaria a duplicação da população em 21 , 7 anos. No 
estrato mais alio de renda. os valores correspondentes seriam de 1, 1 % e 63 
anos, respectivamente. 

A distribuição da população total por estrato de renda seria modificada entre 
1970 e 2000 pelas diferentes taxas de crescimento demográfico entre os 
subgrupos populacionais. Podemos verificar esta mudança ao comparam1os 
o percentual de pessoas de cada categoria de renda familiar em 1970 e 2000.
Em 1970, 34,2 % da população pertenciam a famílias que auferimn ganhos
mensais totais de Cr$ 1.00 a Cr$ 150,00 e 22% no grupo de renda mais
alta. As projeções aqui discutidas indicam que, dadas as hipóteses adotadas,
a proporção no estrato mais baixo awnentaria para 41,2 % da população
total, enquanto o percentual da categoria de renda mais alta cairia para 13 % .
um declínio de 9, 1 pontos percentuais. Se tudo mais permanecesse cons
tante, o efeito da alta taxa de crescimento natural no grupo de renda baixa
seria a mudança da composição socioeconômica da população brasileira,
fazendo aumentar a proporção relativa dos pobres.

A mudança no coeficiente de Gini entre 1970 e 2000, apresemado na última 
linha da Tabela 8. 1, mostra o efeito dos diferenciais de ritmo de crescimento 
populacional sobre a conce111ração da renda. A queda do índice de 0.4986 
para 0,4885 indica uma distribuição menos desigual no final do século. À 
primeira vista isto pareceria paradoxal, tendo em vista o aumento da 
proporção de população presente nas categorias de renda mais baixa. 

211 



Contudo, o coeficiente de Gini constitui medida de desigualdade relativa. 
O índice cairia no ano 2000 porque a população st: tornaria mais homogênea, 
ainda que com um nível médio de renda menor. 

Com a finalidade de obtenuos um quadro mais desagregado dos diferenciais, 
aplicamos os mesmos procedimentos a intervalos menores de rencla familiar. 
A Tabela 8.2 mostra os resultados, baseados em 12 categorias de remia 
familiar mensal. Como esperado, surge wna gama bem mais ampla de níveis 
de fecundidade e mortalidade. A taxa de fecundidade total excede a sete 
filhos nas quatro categorias de renda inferior a cai para dois filhos no grupo 
de renda mais alta. A expectativa de vida média ao nascer é de 46, 7 anos 
nos estratos mais pobres e chega a alcançar 65 anos entre a população mais 
rica. 

A informação significativa da Tabela 8.2 é o pequeno aume1110 da fecundi
dade que ocorre entre o estrato mais baixo ele renda (7 ,4 filhos) e o estrato 
seguinte (7 ,6 filhos). É possível que a desnutrir,:ão seja a causa da ft:cumli
dade um pouco mais baixa entre as 111ull1eres do estrato mais pohre. Frish 

Tabela 8.2 

Estimativas de Fecundidade e Mortalidade e Taxas de 
Crescimento da Popula�ão Brasileira, para 12 Categorias de 
Renda Familiar e Projeçoes para o Ano 2000 

1970 2000 TAXA TEMPO 
NECESSÁ· RENDA TAXA OE EXPECTA- POPULAÇÃO POPULAÇÃO ANUAL OE RIO PARA FAMILIAR FECUN• TIVA OE CRESCI- OUPLI· (CrS OE 1970) □IOAOE VIOA AO ABSOLUTA � A8SOLUfA � MENTO CAÇÃO 

TOTAL NASCER (1.000) (1.000) 197<V2000 (EM ANOS) 

1-150 7,4 46,7 4.316 5,1 11.248 5.7 3,0 23,1 

51-100 7,6 49,6 13.541 15,9 38.079 19,2 3,2 21,7 

101-150 7,5 51,6 11.256 13,2 32.155 16,2 3,2 21.7 

151-200 7,3 54,0 12.207 14,4 34.168 17,2 3,1 22,4 

201-250 6,1 54,4 5.369 6,3 13.047 6,6 2,8 24,8 

251-300 5,9 56,1 6.481 7,6 15.690 7,9 2,8 24,8 

301-400 5,7 56,B 7.478 8,8 16.516 8,3 2,5 27,7 

401-500 4,9 58,8 5.621 6,6 11.339 5,7 2,2 31,5 

501-1000 4,0 60,9 11.311 13,3 17.318 8,7 1,4 49,5 

1001-1500 2,7 64,0 3_323 3,9 4.157 2,1 0,7 99,0 

1501-2000 2,5 65,5 1.653 1,9 2.020 1,0 0,7 99,0 

2000+ 2,0 63,9 2.486 2,9 2.736 1,4 0,3 231,0 

Brasil 6,0 53,4 85.042 99,4 198.473 100,0 2,7 25,7 

Fonte: Carvalho e Wood (1977). 
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( 1975) ar.!:,•1.11nenta que a desnutrição afeta diretamente o sistema reprodutivo 
feminino, daf a meuor oferta de filhos, por induzir o atraso da meuarca e a 
antecipação da menopausa e por aumentar a amenorréia pós-parto e a 
freqüência de ciclos anovulatórios. Outros t�m argumemado que as al
terações na idade da menarca e na amenorréia pós-parto, devido às cau.�as 
ligadas ao rúvel nutricional, causam impactos apenas marginais sobre a 
fecundidade I Bongaarts e Menken ( 1983) 1- Em geral, os dados sugerem que 
a nutrição causa efeitos significativos sobre a ti::cundidade somente em 
condições de fome extrema. Por conseguinte, é provável que o aumento da 
taxa de fecundidade total no limite inferior da escala de renda uo Brasil possa 
ter sido causado por outros fatores, tais como os efeitos das uniôes instáveis 
sobre a fecundidade e uma ampla gmna de problemas de saúde e de 
perturbações econômicas que afligem os pobres. 

Os diferenciais dos níveis de fecundidade e mortalidade refletem-se na ampla 
variação das taxas médias anuais de crescimento populacional. As estima
tivas. mostradas nas últimas colunas, indicam que a população mais pobre 
cresceria a 3 % a.a .. dobrando em 21,7 anos. A taxa aumema para 3,2 % no 
grupo seguinte, refletindo o incremento da fecundidade de 7.4 para 7,6 filhos 
e da expectativa de vida ao nascer, de 46.7 para 49.6 anos. A partir daí a 
taxa de crescimento cai rc:gulam,ente à medida que a renda aumenta. A taxa 
de crescimento relativa ao grupo de renda mais alta alcança o nível 
baixíssimo de 0,3 % a.a.2 Com a taxa de crescimemo próximo dt: zero, o 
tempo que a população levariH para dobrar seu tamanho seria de 231 anos, 
1 O vezes mais que o necessário para que sucedesse o mesmo t:om a popul.tção 
do estrato mais pobre. 

8.2.2 - Mobilidade Social e Mudanças nas 
Estatísticas Vitais 

A Tabela 8.3 simula o efeiro de mudança nos níveis de fet:undidade e 
mortalidade e da mobilidade social asct:ndente entre as gerações. O painel 
A mostra o tamanho e distribuição da população por renda em 1970. Este 
painel serve como pomo de referência para a avaliação dos resultados das 
projeções subseqüemes. O painel 8 mostra o efeito da projeção da população 
para o ano 2000, pressupondo-se fecundidade e mortalidade constames e 
nenhuma mobilidade entre os estratos de renda. Os resultados, já analisados 

2 A •�xa de fecundidade 101al do estralo mais alio de renda é 2. abaixo du nível de 
reposiç,io. Todavia, a projcçJ!o indica uma laxa de crescimcnlo levemenle positiva ( + 0.3). 
lslo se deve à distribuição etária da população neste grupo de renda. A taxa inlrín.<eca de 
crescimento. relacionada à taxa de fecundidade 101al de 2 e expectativa de vida de 63, 9 anos. 
é levemente negativa (- 0,55 a.a., 1at como moslra a Tabela 8.4). 
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anterionnente, revelam awnento da proporção ele população no grupo mais 
pobre e queda elo número relativo de pessoas na categoria de renda mais alta. 

O painel C simula a mobilidade social ascendente. A projeção pressupõe 
que 20% dos filhos nascidos de pais pertencentes a uma daela categoria de 
renda (i) ascendam para o estrato de rt:nda imediatamente superior (i + 1 ), 
quando ingressarem na força de trabalho (nas idades de 15 a 24 anos). 3 O 
modelo incorpora a mobilidade em três pontos durante o período de 
projeção: 1970, l 980 e 1990. Comparada com o painel 8 (taxas vitais 
constantes e nenhuma mobilidade), a mobilidade ascensional faria reduzir 
a proporção da população no grupo de renda mais baixa em cerca de sete 
pontos percentuais. As proporções nos estratos de renda intennediários 
variariam pouco, wua vez que estes grupos, através da mobilidade social. 
tanto expulsariam quanto receberiam indivíduos em movimento. A partici
pação do grupo de renda mais alta aumentaria em dois pontos percentuais 
no ano 2000. O efeito positivo esperado da mobilidade ascensional sobre o 
perfil da distribuição ê indicado pela queda do coeficiente de Gini de 0,4885 
(painel 8) para 0,4830 (painel C). Para a população como um todo a renda 
per capita aumentaria em 10%, de Cr$ 62.38 para Cr$ 68,80. 

O painel D simula os efeitos da queda da fecundidade e da mortalielaele, na 
ausência de mobilidade. A projeção pressuptie que as taxas de fecundidade 
e mortalidade do estrato de renda i cairiam lineannente aos níveis corres
pondentes ai + 1, em 1980, e ai + 2, em 1990. No caso do grupo ele renda 
mais alta em 1970, adotaram-se, para 1985, as hipóteses de uma taxa de 
fecundidade total de 2,2 (nível de reposição) e de expectativa de vida de 
65,5 anos. o mais alto registrado na Tabela 8.2, pemmnecendo constantes 
a partir dai. Os resultados deste exercício indicam que o declínio simulado 
da fecundidade e da mortalidade não redunda em maior igualdade da renda. 
O coeficiente de Gini, no ano 2000 (0,4984), ê quase idêntico ao correspon
dente à distribuição original em 1970 (0.4986). 

O índice de concentração da renda, contudo, constitui medida relativa da 
desigualdade e não reflete as alterações do número absoluto de pessoas 
pobres. O painel D. por exemplo, indica que uma queda da fecundidade e 
da mortalidade resultaria numa população total substancialmente menor no 
ano 2000 (comparada ao painel D, que mostra taxas vitais constantes) e em 
número absoluto menor de pessoas no estrato de renda mais baixo. Com-

3 Os estudos de mobilicl.1de no Brasil sugerem altos níveis de mobilidade estrutural. 1JUe 
se originam das mudanças econômicas e do mercado de trabalho. Entretanto, tais conclusões 
baseiam-se cm comparaçilc.s feitas das situ açilc.s ocupacionais de pais e filhos !Pastore e Ilallcr 
(1977)] e não oferecem qualquer indicação da magnitude dos movimentos intrageracionais. 
Na ausência dessa informação. a� projeções baseiam-se, aqui. cm taxas de mobilidade 
hipotéticas. 
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Tabela 8.3 

Pro�·eções Populacionais para o Ano 2000 com Mobilidade Social
e A erações das Taxas Vitais 

ESTRATOS DE RENDA (Cr$ DE 1970) 

ESPECIFICAÇÃO 
1-150 151-300 301-500 500+ 

RENDA FAMILIAR PER CAPITA 
TOTAL 

18.55 41.97 74.99 237.61 

A. População em 1970

Total 29.113 24.057 13.098 18.773 85.041 

Percentual 34,2 28,3 15,4 22,1 100,0 

Coeficiente de Gini 0,4986 

B. População em 2000: fecundidade e mortali-
dade constantes, sem mobilidade"

Total 82.025 63.346 28.078 25.855 199.304 

Percentual 41,2 31,8 14,1 13,0 100,1 

Taxa Anual Média de Crescimentoª 3,2 3,0 2,4 1, 1 2,7 

Coeficiente de Gini 0,4885 

C. População em 2000: fecundidade e mortali-
dade constantes, com mobilidade ascensional

Total 67.268 65.867 32.631 29.297 195.063 

Percentual 34,5 33,8 16,7 15,0 100,0 

Taxa Anual Média de Crescimento" 2,B 3, 1 2,8 1,4 2,6 

Coeficiente de Gini 0,4830 

D. População em 2000: fecundidade e mortali-
dade em declínio, sem mobilidade

Total 76.524 52.572 21.323 22.494 172.913 

Percentual 44,3 30,4 12,3 13,0 100,0 

Taxa Anual Média de Crescimento" 3,0 2,5 1,6 0,6 2,3 

Coeficiente de Gini 0,4984 

E. População em 2000: fecundidade e mortali-
dade em declínio. com mobilidade ascensional

Total 64.220 53.513 24.950 27 .228 159.911 

Percentual 37,8 31,5 14,7 16,0 100,0 

Taxa Anual Média de Crescimento" 2,6 2,5 1,9 1, 1 2,2 

Coeficienle de Gini 0,4966 

Fonte: Tabela elaborada a partir dos dados da Tabela 7.1. 

ª Período 1970/2000. 
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parado ao impacto das taxas vitais constantes, o declínio da fecundidade e 
da mortalidade reduz significativamente a incidi:ncia da pobreza. 

O painel E ilustra os efeitos cmtjuntos de mudanças nas taxas vitais e de 
mobilidade social ascensional, confom1e as hipóteses já discutidas. A 
comparação entre os resultados do painel A e do painel E evidencia aumento 
do número de pessoas pobres cle 29 milhões, em 1970, para 64 milhões, no 
ano 2000. assim como incremento da proporção da população total per
tenceme ao estrato de renda mais baixo (de 34,2 para 37.8%). Segundo o 
painel E, a despeito dos níveis simulados de mobilidade intergeracional 
ascencleme e das quedas presumidas da fecundidade e da mortalidade, as 
taxas relativameme altas cle crescimento natural entre os subgrupos mais 
pobres da população brasileira redundariam no aumento do número relativo 
e absoluto dos pobres no ano 2000. Por outro lado, a distribuição de renda 
familiar pennaneceria basicamente a mesma, pois o coefideme de Gi1ú 
passaria cle 0.4986 para 0.4966. 

8.3 - Distribuição de Renda e Crescimento 
Populacional 

Com base em pressupostos hipotéticos relativos a fecundidade, mortalidade 
e mobilidade social, a seção anterior fez uso cle modelos cle projeção. com 
a finaliclacle cle explorar o impacto das taxas diferenciais de crescimento 
populacional sobre a distribuição cla renda e sobre o tamanho absoluto da 
população pobre. A análise seguinte inverte a direção cio raciocínio causal. 
Investigamos, aqui, o impacto cio aumento cla renda real entre 1970 e 1980 
sobre as diferenças reais cle fecundidade e mortalidade e sohre as taxas de 
crescimento natural. correspondentes aos diferentes estratos de renda da 
população. A questão é importante, em razão das recemes mudanças da renda 
no Brnsil, relatadas no Capítulo 3 deste volume. e tendo-se em vista a relação 
entre crescimento populacional e distribuição de renda discutida acima. 

A renda real per capita cresceu 48 % no Brasil entre 1970 e 1980, 
registrando-se ganhos substanciais em todos os decis da população economi
camente ativa (ver Tabela 3.6). Uma vez que a fecundidade e mortalidade 
são se1L�íveis à alteração do nível de bem-estar, podemos supor que ambas 
as variáveis tenham sido afetadas pelo aumento cla renda real durante o 
referido período. De fato, os resultados apresentados nos Capítulos 4 e 7 
contim1am a queda da fecundiclacle e o aumento da expectativa de vida em 
todos os estratos de remia familiar mensal. A pergunta é a seguinte: a queda 
do número relativo de nascimentos e óbitos em todos os subgrupos popu
lacionais alterou significativamente as taxas de crescimento populacional, 
correspondentes às categorias de renda familiar? 
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Não é simples e direta a determinação cio impa<:to cio aumento da renda nas 
taxas de crescimento populac:ional cios diversos subgrupos. De um lado, o 
declínio da fecuncliclacle, em condições de mortalidade constante, implica 
um decréscimo da taxa de crescimento. De outro lado, a queda da mortali
dade, em condições de fecundidade constante, leva a wn awnento do ritmo 
de crescimento populacional. Quando a tecundidade e a mortalidade al
teram-se simultaneamente, o efeito-renda sobre o ritmo de crescimento 
demográfico pode, em princípio. ser positivo ou negativo. Em relação a 
detenninado grupo de renda, o resultado líquido da alteração dos níveis de 
fecundidade e mortalidade fica na dependência da magnitude relativa dos 
dois efeitos opostos. 

A previsão do impacto da alteração da renda real é ainda mais complicada 
pelos efeitos niio-lineares que causa. A resposta demográfica a um aumento 
da renda varia segundo o estrato social. A relação renda-fecundidade em 
1970, em uma análise de corte transversal (Tabela 8.4), é inversa em grande 
parte do espectro de renda, exceto no grupo mais pobre, onde o aumento 
do padrão de vida pode causar aumento da fecundidade. A partir do segundo 
estrato, sempre há fecundidade mais baixa à medida que se passa para 
estratos mais altos, embora haja retornos decrescentes do eteito-renda nos 
grup0s mais altos de renda. Portanto, a relação entre renda e fecundidade 
varia de magnitude (em alguns casos, pode variar de direção) nas diversas 
classes de renda. 

A relação entre renda e mortalidade também é não-linear. No estrato mais 
pobre da população, pequenos aumentos da renda real dão lugar a ganhos 
significativos de redução do nível de mortalidade. Isto porque a população 
pobre sujeita-se a altos riscos de morte, por doenças infecciosas e 
parasitárias, relativamente fáceis de eliminar-se. Doenças que requeiram 
tratamentos mais complexos e caros assumem importância proporcional
mente maior em níveis mais altos de renda. nos quais a mortalidade é baixa. 
As diferenças de causas de morte implicam que a mortalidade dos pobres 
seja altmnente sensível à alteração da renda. O 1úvel de mortalidade dos 
grupos mais ricos, por outro lado, é menos sensível a uma mudança 
comparável dos ganhos. Segue-se disso que a relação renda-expectativa ele 
vida define wna curva logística crescendo rapidamente nos estratos de renda 
mais haixos e vai-se aplainando, à medida que a renda amuem.a e a 
expectativa de vida aproxima-se dos limites biológicos. 

As taxas de fecundidade total e o número de anos de expectativa de vida ao 
nascer, relativos a 12 categorias de remia familiar em 1970 e 1980, são 
apresentados na Tabela 8.4. Esses valores são também mostrados nos 
Gráficos 8. 1 e 8.2. Estes ilustram a relação não-linear entre a renda e a 
fecundidade e entre a renda e a expectativa de vida. A comparação entre 
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Tabela 8.4 

Taxas de Fecundidade Total, Expectativa de Vida ao Nascer e 
Taxas Intrínsecas de Crescimento por Renda Familiar -1970/80 

1970 1980 
RENDA 

TAXAS TAXAS FAMILIAR FECUN• 
EXPECTA· INTRINSECAS FECUN- EXPECTA· INTRINSECAS 

(CrS DE 1970) DIDADE 
TIVA DE VIDA DE CRESCI· DIDADE TIVA DE VIDA DE CRESCI· TOTAL 

MENTO TOTAL MENTO 

1-50 7.4 46,7 3,10 7,0 53,8 3,52 

51-100 7,6 48,6 3,40 6,1 51,0 2,91 

101-150 7,5 51,6 3,47 6,0 56,0 3,13 

151-200 7,3 54,0 3,39 5,8 58,2 3,01 

201-250 6,1 54,4 2,82 5,7 58,2 2,95 

251-300 5,9 56,1 2,76 5,2 58,8 2,71 

301-400 5,7 56,B 2,60 4,5 61,6 2,23 

401-500 4,9 58,8 2,18 3,8 62,0 1,65 

501-1000 4,0 60,9 1,62 3,3 64,5 1,23 

1001-1500 2,7 64,0 0,97 2,9 68,5 -0,93 

1501-2000 2,5 65,5 0,43 2,5 66,3 0,31 

2000+ 2,0 63,9 -0,55 2,4 70,1 0,26 

Fonte: Carvalho e Wood (1977), 

1970 e 1980 sugere que. além da mudança esperada do nível das curvas de 
fecundidade e expectativa de vida, possa ter havido alguma mudança, 
durante a década. na natureza da rdação entre as taxas vi1ais e a renda 
familiar. No caso da fecundidade (Gráfico 8.1), o awnemo ohservado no 
limite inferior da escala de renda em 1970 desapareceu em 1980. A 
inclinação da relação renda-fecundidade, 1ambém, parece 1er-se tornado um 
tanto mais achatada nos estratos de renda média em 1980, se comparada i\s 
estimativas da década anterior. A mesma 1endi:ncia ao achatamento parece 
verificar-se. no que se refere i\ relação renda-expec1ativa de vida. Em 1970, 
a curva se mostrava um canto mais íngreme do que em 1980, pelo menos 
entre os grupos de renda irúeriores. A despeito dessas mudanças wn tanto 
sutis, os resultados, tanto de 1970 quanto de 1980, confinnam o padrão 
geral do efeito-renda decrescente sobre a fecundidade e mortalidade. 
Como as mudanças dos diferenciais de fecundidade e mortalidade entre 1970 
e 1980 afetaram as 1axas de crescimento potencial da população corcespon
dente aos diversos estratos de renda? À primeira vista, poderia parecer o 
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Gráfico 8.1 

Fecundidade Total por Renda Famlllar 
Brasil: 1970 e 1980 
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Gráfico 8.2 

Expectativa de Vida por Renda Familiar 
Brasil: 1970 e 1980 
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caminho mais correto, para responder à questão, calcular-se para 1970 e 
1980 a taxa de crescimento em cada grupo, levando-se em consideração as 
taxas brutas de natalidade (TBN) e de mortalidade (TBM). Para tal, se 
usariam as taxas específicas de fecundidade, de mortalidade e a distribuição 
etária proporcional em cada estrato de renda. No entamo, este não seria um 
procedimento aconselhável, pois a distribuição etária de cada grupo é uma 
conseqüência do comportamento passado não somente da fee;undidade e 
mortalidade. mas também da mobilidade social. As diferenças nas taxas de 
crescimento assim calculadas seriam reflexo não somente dos nfveis corren
tes de fecundidade e monalidade. mas também de seu comportamento no 
passado, assim como da mobilidade social. A melhor alternativa para se 
responder à questão ê lançar mão das taxas intrínsecas de crescimento. pois 
estas, como se verá a seguir, serão função apenas dos níveis de fecundidade 
e mortalidade de 1970 e 1980 e de suas taxas específicas por idade, não 
dependendo. em nada, da distribuição etária da população de cada grupo 
naqueles anos. 

Em 1907. AI fred J. Lotka demonstrou que na ausência de migrações. se 
uma população está sujeita a taxas específicas de fecundidade constantes e 
a taxas especificas de mortalidade co1t,;tantes, qualquer que seja a dis
tribuição etária inicial, necessariamente a população tenderá a wna com
posição etária proporcional constante (população estável). Uma vez 
alcançada a distribuição etária da população estável, também necessaria
mente esta população passará a ter uma taxa de crescimento constante. Lotka 
denominou-a taxa intrínseca de crescimento natural. A taxa intrínseca de 
crescimento (TlC) refere-se, portanto, à taxa de crescimento populacional 
"intrínseca" a uma detenninada combinação de taxas de fecundidade e 
mortalidade, por idade. 

A TIC pressupõe que as taxas específicas de fecundidade e mortalidade 
permaneçam constantes através do tempo, pressuposto obviamente irrea
lista. Contudo, o valor da TIC ê de interesse aqui, uma vez que podemos 
utilizá-lo com a finalidade de medir a taxa de crescimento implícita dos 
níveis de fecundidade e monalidade de cada categoria de renda familiar. 
bem como para avaliar de que modo as mudanças das taxas de fecundidade 
e mortalidade, durante a década de 70, possam ter afetado as taxas de 
crescimento natural da população em cada estrato de renda. 

A Tabela 8.4 mostra as taxas intrínsecas por nível de renda familiar em 1970 
e 1980. Os valores são, também. apresentados no Gráfico 8.3. As taxas 
vitais correspondentes às familias com ganhos entre Cr$ 151,00 e Cr$ 
200.00 oferecem exemplo prático das relações principais. As estimativas de 
fecundidade, derivadas do Censo de 1970, indicam que as mulheres das 
famílias pertencentes a este estrato de renda teriam wna média de 7 ,3 filhos 
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Gráfico 8.3 

Taxas de Crescimento por Renda Familiar 
Brasil: 1970 e 1980 
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ao final do período reprodutivo. As estimativas de mortalidade, relativas ao 
mesmo grupo, apomam W11a expectativa de vida ao nascer de 54 anos. Já 
as estimativas, derivadas do Censo de 1980, mostram W11a queda da 
fecundidade total para 5,8 filhos e o aumento da expectativa de vida para 
58,2 anos. 
Uma vez que a queda da fecundidade reduz a taxa de crescimento, ao mesmo 
tempo em que a mortalidade menor a aumenta, qual foi o efeito líquido das 
mudanças observadas das taxas vitais? O valor TIC indica que, se as taxas 
de focundidade e mona! idade de 1970 permanecessem inalteradas no tempo, 
o resultado seria uma população com uma dada distrihuição etária e com a
taxa de aumento natural de 3,39% a.a. Se as taxas de fecundidade e 
mortalidade de 1980 permanecessem constantes, o resultado seria uma 
população com uma taxa anual de crescimento natural de 3.01 %. Com
parando-se as estimativas de TIC relativas a 1970 (3,39%) com as de 1980 
(3 %). concluímos que o efeito líquido da fecundidade e mortalidade mais 
baixas, em relação a esta categoria de renda familiar, foi o da redução em
torno de 12 % de seu potencial de crescimento anual. 
O padrão de mudanças das taxas vitais nos diversos estratos de renda durante 
a década traz imponantes implicações para a relação existentt: entre o 
crescimento populacional e a distribuição da renda, discutida na primeira 
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parte deste capítulo. Por exemplo, uma alteração do perfil das taxas de 
fecundidade e mortalidade especificas dos diversos estratos de renda pode 
resultar em aumento da posição relativa da taxa de crescimento natural entre 
os pobres vis-à-vis as taxas dos outros grupos, independentemente de sua 
variação em tenuos absolutos. Este padrão de mudança demográfica poderia 
fazer aumentar, em tenuos relativos, o número de filhos tidos pelas famílias 
de baixa renda, o que intensificaria os efeitos negativos do crescimento 
populacional sobre a distribuição futura da renda, em um contexto de 
declínio generalizado da fecundidade, mesmo entre os mais pobres. 

Em uma publicação anterior, baseada nos dados de 1970, prevíamos esta 
situação, inclusive o incremento absoluto da taxa de crescimento entre os 
pobres. Essa previsão baseava-se na observação de que, em 1970, a 
elasticidade-renda c11 mortalidade era mais alta do que a elasticidade-renda 
da fecundic11de, principalmente nas camadas inferiores do perfil de renda 
{Wood e Carvalho (1982, p. 63)). Tudo mais pem1anecendo constante, o 
aumento da renda redundaria 11W11a queda maior da mortalidade, em relação 
à queda proporcional da fecundidade, fazendo com que a taxa de crescimento 
natural aumentasse no estrato inferior de renda. 

Os resultados mostrados aqui confirmam o incremento da taxa de cres
cimento populacional no que se refere à categoria mais pobre de renda 
familiar. Embora a fecundidade entre as mulheres das fanu1ias mais pobres 
tenha caído de 7,4 para 7, entre 1970 e 1980, o efeito positivo do declínio 
da mortalidade sobre a taxa de crescimento foi proporcionalmente maior. 
O efeito líquido das duas tendências opostas foi, portanto, o aW11ento da 
taxa de crescimento demográfico das famílias mais pobres. Entretanto, esta 
combinação particular de fenômenos demográficos não caracterizou toda a 
população de renda mais baixa. Com apenas mais W11a exceção (grupo de 
renda de Cr$ 201.00 a Cr$ 250,00), o declínio da fecundidade que ocorreu 
durante a década, que foi inesperadamente grande, redundou em taxas 
menores de crescimento natural entre as famílias que ganhavam menos de 
Cr$ 1 mil por mf:s. 

Nos estratos superiores de renda, houve wn padrão diferente de mudanças. 
Entre as famílias mais ricas (Cr$ 2 mil ou mais), a TIC aumentou wu pouco 
entre 1970 e 1980, em razão do leve aumento da taxa de fecundidade total. 
No entanto, deve-se observar que o nível de fecundidade neste estrato 
encontrava-se em torno do nível de reposição. Por outro lado, não é provável 
que uma taxa mais alta de crescimento entre as fmnílias ricas cause efeito 
considerável sobre a relação agregada entre o crescimento populacional e 
distribuição da renda, em razão da pequena proporção de população naquele 
estrato de renda e porque sua taxa de crescimento é muito pequena. 
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8.4 - Conclusão 

Estudos sobre a relação entre crescimento populacional e distribuição da 
renda geralmente relacionam taxa de crescimento demográfico e índice de 
concentração de renda, ambos agregados considerando-se o país como um 
todo. Esse procedimento não leva em consideração as diferenças de ritmo 
de crescimento natural entre os estratos socioeconómicos da população. 
Embora não seja surpreendente que os pobres exibam níveis de fecundidade 
superiores aos dos ricos, este padrão não implica, necessariamente, uma 
taxa de crescimento maior, uma vez que os pobres, também, se sujeitam a 
ruveis superiores de mortalidade. Por conseguinte, torna-se importante 
detenninar tanto os níveis de fecundidade quanto os de mortalidade corres
pondentes às famílias de diferentes estratos de renda, com a finalidade de 
detem1inar as taxas de crescimento populacional específicas por renda. Os 
resultados empíricos apresentados aqui verificam o pressuposto geralmente 
aceito de que a população pobre no Brasil, a despeito de sua mortalidade 
relativamente mais alta, cresce a uma taxa substancialmente mais rápida do 
que a população dos estratos de renda média e superior. Os achados indicam 
que o tempo de duplicação da população, correspondente às taxas de 
fecundidade e mortalidade das famílias ricas, em l 980, era cerca de I O vezes 
maior do que o da população mais destituída. 

As projeções populacionais que simulam a mobilidade social ascensional e 
a queda das taxas vitais não alteraram, de modo apreciável, a conclusão de 
que a população pobre cresceria a um riano mais rápido do que os ricos. 
As projeções indicaram ainda que a queda simulada da fecundidade e da 
mortalidade, juntamente com as taxas presumidas de mobilidade social. não 
resultaria numa igualdade maior da renda. Os resultados enfatizam a 
importância de uma abordagem desagregada que determine os padrões de 
fecundidade e mortalidade entre os diferentes subgrupos socioeconómicos 
da população. 

As conclusões acerca da relação existente entre o crescimento demográfico 
e a distribuição da renda não devem ser confundidas com o impacto do 
crescimento populacional sobre o grau de pobreza absoluta. A distribuição 
da renda, medida pelo coeficiente de Gini, constitui um índice da 
desigualdade relativa. Já a pobreza absoluta, por outro lado, refere-se ao 
número de pessoas que se encontram abaixo de detemlinado nível de renda. 
A estrutura de crescimento populacional no Brasil, por estrato de renda, 
traz diferentes implicações, se analisada a desigualdade relativa ou a pobreza 
absoluta. Se as simulações qm: projetaram a população para o ano 2000 
indicaram um coeficiente de Gini estável (deixando a desigualdade relativa 
mais ou menos inalterada), as projeções também apontaram para aumento 
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substancial do número de pessoas pertencentes aos estratos de renda mais 
baixos (o que indica o aumento da mag1útude da pobreza absoluta). 

A análise feita na última seção deste capítulo referiu-se a uma indagação 
diferente: como o aumento da renda real havido entre 1970 e 1980 afetou 
as taxas de crescimento dos subgrupos populacionais? Para responder a esta 
questão, examinamos as elasticidades-renda da fecundidaue e da mortalidade 
em 1970 e 1980. Os resultados relativos a ambos os períodos indicam 
claramente que os 1úveis de fecundidade e mortalidade foram altamente 
sensíveis às mudanças da renda dos estratos mais baixos, mas também houve 
efeitos decrescentes de renda sobre a fecundidade e a mortalidade nos 
estratos superiores. Com a finalidade de identificar o efeito líquido das 
mudanças da fecundidade e da mortalidade em cada grupo de renda, 
estimamos as taxas intrínsecas de crescimento. Os resultados mostraram que 
o efeito líquido da queda da fecundidade e da mortalidade, que ocorreu no 
Brasil durante a década de 70, fez reduzir. de modo geral. a taxa de 
crescimento natural dos diversos estratos de renda, com exceção clara dos 
estratos extremos.
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CAPÍTULO 9 

Estrutura Agrária e Êxodo Rural 

Até poucos anos atrás, quando a perspectiva da modemização dominava
a literatura sobre o desenvolvimento, a migração rural-urbana era 

considerada um aspecto positivo da mudança estrutural. Exerceu grande 
influência o modelo de dois setores, idealizado, por W. Arthur Lewis, que 
tinha como premissa a idéia de que a produtividade marginal da mão-de-obra 
no campo era zero. O crescimento econômico significava a retirada de 
mão-de-obra da agricultura e sua incorporação ao setor industrial urbano. 
Para aqueles economistas, que enfatizavam os benefícios da transferência 
de mão-de-obra, a preocupação era como fazer aumentar o fluxo em direção 
à cidade. De fato, segundo RichardJolly [citado em Todaro (1981, p. 231)], 
"uma das razões dadas para buscar-se o aumento da produtividade do setor 
agrícola era a liberação de mão-de-obra suficiente para a industrialização 
urbana. Quão irrelevante nos parece hoje a maior parte dessa preocupação!" 

Ao contrário cfa visão anterior, as perspectivas contemporâneas vt'.:em a 
enúgração rural com olllos hem diferentes. Hoje, a migração em direção às 
cidades não é mais vista como um processo benéfico, necessário à solução 
dos problemas da demanda crescente de mão-de-obra urbana, mas, ao 
contrário, como imponante fator que contribui para o excedentt: de mão
de-obra urbana. A migração interna, na visão de Todaro ( 1981, p. 231) 
exacerba os dest:quilíhrios estruturais, tanto mrais quanto urbanos. Pelo 
lado da oferta, o êxodo rural faz aumentar desproporcionalmente a taxa de 
crescimento dos que procuram t:mprego nas cidades em relação ao cres
cimento populacional urbano. Pelo lado da demanda, a geração de empregos 
urbanos torna-se crescentemente mais difícil e mais dispendiosa, se com
parada à geração de emprego rural. "Juntos, este rápido awnento d.a 
oferta e o lento crescimento da demanda tendem a converter o problema. 
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de curto prazo, de desequilibrio de força de traballlo, numa situação de 
excedente crônico e crescente de mão-de-obra urbana" [Todaro ( 1981, p. 
231 )l. 

Se há excedeme de mão-de-obra nas cidades, o que explica o volume maciço 
e crescente de migração rural-urbana no Brasil nas últimas décadas? Uma 
estreita visão microeconômica chama a atenção para o cálculo individual 
presente na decisão de mudar-se e conclui que as pessoas transferem-se para 
as áreas metropolitanas, porque os beneficios comrabalançam os custos. 
Todavia, explicações deste tipo, que prevalecem na literatura sobre popu
lação e desenvolvimento, deixam muito a desejar. Uma perspectiva que 
limita seu foco analítico à racionalidade individual não tem como explicar 
o contexto estrutural que motiva a decisão em primeiro lugar. Para que não
nos limitemos apenas ao túvel micro, os estudos de emigração rural devem
necessariamente aprofundar-se no entendimento dos fenómenos estruturais
que detenuinam os fatores de "expulsão" no meio rural.

A análise do movimento populacional rural-urbano adotada neste capítulo 
enfatiza a importância de cinco aspectos da estrutura agrária brasileira: a 
concentração da propriedade da terra; a mercantilização da agricultura: a 
mecanização da produção; o impacto das políticas creditícias e a elevação 
real do preço da terra. Um resumo de duas tradições teóricas opostas 
introduz a discussão da relação existente entre crescimento populacional. 
estrutura agrária e emigração rural. 

9.1 - Perspectivas da Migração para as Cidades 

As explicações da migração rural-urbana dependem. em grande parte, da 
concei1ualização do processo migratório adotada pelo pesquisador. assim 
como da unidade de análise usada para a coleta e interpreta<,:ãLl de dados. 
Recentemente, a literatura sobre o assunto tornou-se cn:scenteme111e polari
zada e111re duas escolas opostas de pensamento [Wood ( 1982)1. 

9.1.1 - O Modelo de Equilíbrio da Migração 

Para a teoria económica neoclássica, o movimento populacional é concei
tualizado como mobilidade geográfica de trabalhadores, sensíveis aos 
desequilíbrios da distribuição espacial da terra, mão-de-obra, capital e 
recursos naturais. A localização geográfica desigual dos fatores de produção 
determina retornos desiguais de cada fator. Este fato influencia a direção e 
a magnitude dos fluxos migratórios. A mão-de-obra muda-se de lugares em 
que o capital seja escasso e em que a mão-de-obra seja abundante (o que 
causa baixa remuneração dos trabalhadores) para áreas, onde o capital seja 
abundame e a mão-de-obra, escassa (o que causa maior remuneração). Por 
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quebr�r a "tiran(a �o espaço", e por redistribuir o capital humano de lugares 
de_ baixa produt1v1dade para lugares de alta produtividade, considera-se a
m1�raç�o wn "incentivador do desenvolvimento", pois corrige os dese
qu11íbrios rurais-urbanos, imerurbanos e inter-regionais referentes aos re
tornos dos fatores de produção (Spengler e Myers (1977, p. 11)]. 
Para alcançar-se o equilíbrio na distribuição dos fatores de produção e, da(, 
uma. alocação mais eficiente dos recursos de um país, os trabalhadores
precisam procurar por aquelas oportunidades de emprego que lhes dêem o 
maior retorno. Num sentido formal, o processo agregado de mobilidade de 
mão-de-obra pode, portanto, ser interpretado como um caso especial da 
teoria microeconômica de escolha do consumidor [Shaw (1975, p. 54)). Em 
sua fomia mais ampla, supõe-se que os fluxos migratórios sejam o resultado 
cumulativo das decisões individuais, baseadas na avaliação racional dos 
benefícios a serem auferidos e dos custos envolvidos na mudança. Pode-se 
estender o modelo de modo a incluir variáveis tais corno o caráter e a 
extensão da infonnação dispmúvel, o significado da utilidade dos custos e 
benefícios para o indivíduo [Rothemberg (1977)] e a "renda acwnulada", 
definida como o valor presente da renda esperada no futuro em razão da 
migração [Sjaastad (1962)]. O modelo foi, também, modificado com a 
finalidade de levar-se em conta os mercados de traballlo altamente segmen
tados das áreas urbanas dos paises em desenvolvimento, através da inclusão 
da probabilidade de obtenção de emprego no setor moderno da economia 
[Harris e Todaro (1970)]. 
Por oferecer uma teoria fonnal do comportamento individual, o modelo 
microeconômico ressalta um conjunto comum de variáveis (por exemplo. 
custos, beneficias, distância, diferenciais de salários), e ger.i. hipóteses 
empiricamente testáveis. Em razão dessas vantagens. a teoria microe
conômica tendeu a dominar a literatura da migração. No emanto, a con
sistência interna da abordagem se dá à custa de um entendimemo mais amplo 
dos futores estruturais que impulsionam os movimentos populacionais. Os 
problemas principais com a perspectiva econômica neoclássica são seu 
caráter a-histórico e o viés reducionista que desvia a atenção das causas 
estruturais subjacemes da migração. A análise de custo-beneficio. conduzida 
no 1úvel do migrante individual, pressupõe, e por isso fracassa em explicar. 
a distribuição desigual da terra, do trabalho e do capital'. Como conseqüé!n
cia, o arcabouço microeconômico é de pouca valia para a percepção das 
condições existentes no nível macro, as quais. antes de qualquer outra 
variável, compelem as decisões de mudar-se. Na medida em que a etiologia 
da migração é buscada, exclusivamente, entre indivíduos, as conclusões 
alcançadas são, necessariamente, limitadas ao domínio das causas 
secundárias. 
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Em condições de privação extrema, e nos casos em que a coerção extra
econômica esteja envolvida. o modelo microeconômico de migração contere 
ao contexto analisado uma aparência, não justificada, de livre-escolha [Amin 
(1974)]. Quando a população luta para simplesmente manter-se nos níveis 
mínimos de subsistência, uma deterioração das condições na área rural ou 
a expulsão violenta de camponeses de suas terras (ver Capitulo 10) deixam 
os indivíduos sem quaisquer alternativas reais à migração. 

A presumida aplicabilidade universal do enfoque neoclássico !por exemplo, 
Rothemberg (1977)1. também desconsidera o fato de ser. a existência de 
trabalho livre, uma condição necessária para que se verifiquem as relações 
historicamente específicas entre a migração e a organização econômica. Sob 
o modo escravista de produção, a mão-de-obra é imóvel. O mesmo ocorre
com fonnas tradicionais de utilização de mão-de-obra que se baseiam na 
residência pem1anente nos locais de cultivo e que são solidificadas pelas
relações clientelísticas que ocorrem entre o dono da terra, o trabalhador e
sua família. Apenas quando arra1tjos como estes entram em colapso é que 
surge a mobilidade do cmtjunto da mão-de-obra, que "espontaneamente''
se transfere para áreas onde a mão-de-obra seja necessária.

9.1.2 - O Modelo Estrutural de Fatores de Expulsão 

Ao contrário do modelo microeconômico de migração, a visão eslíutural 
pressupõe que as análises da mobilidade espacial da população devem, em 
primeiro lugar, focalizar os fatores que modificam a organização da 
produção. Este enfoque procura tomar explicitos os mecanismos pelos quais 
as forças sociais, econômicas e políticas influenciam, direta e indiretamente, 
a demanda de mão-de-obra e as formas de recrutamento e remuneração 
IBalán (1973) e Portes (1978a)]. De modo semelhante, conceitu;iliza-se a 
migração como fenômeno de classe, em que a unidade de análise é: o fluxo, 
em oposição ao enfoque atomístico que trata a migração como soma de 
decisões individuais. 

Em seu estudo sobre a migração rural, Singer (1973) faz distinção entre 
"fatores de estagnação" e "fatores de mudanças". A esiagnação produz 
população excedente, quando o crescimento demográfico ocorre em con
dições nas quais a disponibilidade de terra adicional esteja limitada pela 
estrutura de posse, ou quando a terra torrm-se fisicamente insuficiente, seja 
em tamanho, seja em fertilidade, para que possa comportar maior número 
de pessoas. Os faton:s de mudança explicam o excedente populacioml 
gerado, entre outros fatores, pela introdução de relações sociais capitalistas 
que destroem os arra1tjos de parceria e arrendamemo, pela mecanização do 
processo de trabalho, ou por mudanças na produção agrícola, tais como a 
troca de uma cultura por outra, que reduzem a demanda de mão-de-obra. 

228 



Em resumo, a estagnação refere-se ao aumento da população com o mesmo 
nível ele recursos. Os fatores ele mudança referem-se a mocliticaçõt:s da 
estrutura ela produção agrícola que fazem reduzir a capacidade elo setor rural 
ele absorver wn cletenninaclo nível de mão-ele-obra. 

Tanto a estagnação quanto a mudança ocorrem na emigração. No entanto, 
são bastante diferentes as causas subjacentes ao movimento populacional e 
as implicações econômicas elos dois tipos ele fatores ele expulsão. Os fatores 
ele mudança são parte integrante ela industrialização da agricultura. Este 
processo está ligado à tecnificação ela produção, ao aumento ela produtivi
dade elo trabalho e ao awnento ela clemancla ele trabaU1adores mais qualifi
cados. As áreas que experimentam este tipo ele transfonnação perdem 
população, embora o aumento ela produtividade pennita, pelo menos em 
princípio, melhoria elos salários e elo padrão ele viela para a força ele trabalho 
remanescente. Nos lugares onde os fatores ele estagnação predominam, a 
emigração está mais intimamente associada à taxa ele crescimento de
mográfico. As condições materiais daqueles que pemianecem na área rural 
continuam no mesmo nívt:I ou podem, de fato, deteriorar-se. 

A relativa importância dos fatores ele estagnação e mudança é de cli fiei! 
quantificação, especialmente nas áreas em que runhos os fenômenos ocorrem 
simultaneamente. Todavia, o mérito elo modelo ele Si nger é chamar a atenção 
para as diferenças regionais no modo pelo qual o crescimento populacional 
interage com a estrutura agrária. As características gerais das principais 
regiões elo Brasil sugerem a ligação entre a emigração rural líquida do 
Nordeste e a estagnação, enquanto os fatores ele expulsão que ocorrem no 
Centro-Sul estão mais intimrunente relacionados às mudanças ela estmrura 
ele produção agrícola. 

9.2 - Estrutura Agrária e Emigração Rural 

9.2.1 - A Concentração da Propriedade da Terra 

Apesar das mudanças substanciais na estrutura ela produção agrícola clescle 
o período colonial. a alta concentração ela propriedade d.a terra pc:m1anece
corno um elos aspectos mais sig1úficativos ela estrunira agrária brasileira (ver
Capítulo 3). A Tabela 9.1 <lá indicação <lo grau ele concentraç,io ela terra no
país. Em 1985, 53 % ele todos os estabdecimentos rurais continham menos
de 10 hectares de extensão. Entretanto, ocupavam apenas 2.7% elo total ele
terras. No outro lado da distribuição, apenas 0,8 % elas propriedades tinham
mais de mil hectares, embora detivessem 44% das terras elas árt!as rurais.

No período 1960/85, a proporção de pequenas proprieclacles aumentou em 
8, 1 pontos percentuais. Entretanto, no geral, há apenas pequenas mudanças 
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Tabela 9.1 

Distribuição Percentual das Propriedades Rurais por Tamanho e 
Número ele Estabelecimentos - 1960/85 

NUMERO DE ÁREA TAMANHO DAS ESTABELECIMENTOS 
PROPRIEDADES (ha) 

1960 1975 1980 1985 1960 1975 1980 1985 

Menos de 10 44,9 52,1 50,4 53,0 2,4 2,7 2,5 2,7 

10 a menos de 100 44,7 3B,0 39,2 37,2 19,0 18,6 17,7 18,5 

100 a menos de 1000 9,4 9,0 9,5 8,9 34,4 35,8 34,7 35,0 

1000 a menos de 10000 0,9 0,8 0,9 0,8 28,6 27,8 28,6 28,8 

10000 e mais a a a a 15,6 15, 1 16,5 15,0 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: Anuário Estatístico do Brasil (1976 e 1988). 

Nota:
ª Menos de 0,5%. 

durante esse período de 25 anos. Os coeficientes de Gini para concentração 
da distribuição da terra. relativos aos anos censitários de 1950, 1960. 1970 
e 1980 situam-se em tomo de 0,84. Os coeficientes relativos a diferentes 
regiões indicam que a concentração é maior no None, Nordeste e Centro
Oeste e menor no Sul. Isto reflete a ampla diversidade de atividades 
económicas que vão desde as pequenas propriedades agrícolas familiares 
dos descendentes dos imigrantes europeus no Sul do Brasil, até as grandes 
fazendas do Mato Grosso e os tradicionais estabelecimentos produtores de 
açúcar do Nordeste brasileiro [Baer (1979, p. 215-216)]. 

A distribuição dos estabelecimentos por tamanho não capta completamente 
o grau de concentração da terra. As comparações entre regiões que sejam
caracterizadas por diferentes climas. solos, mercados e níveis de tecnologia
podem ser enganosas. A comparação entre os tamanhos das propriedades,
por si s6, pode padecer de sentido, uma vez que a capacidade de sustento
de uma fazenda em determinado local pode não ser igual à de outra de mesmo
tamanho localizada em outro lugar. Com o objetivo de fornecer uma unidade
padrão de análise. o Estatuto ela Terra, de 1964, estabeleceu o conceito de
"módulo rural" como base para coleta de dados e avaliação oficiais.
Define-se módulo como o tamanho do lote, singular a uma detenninada
região, que seja necessário para absorver o trabalho da família do agricultor
durante o ano todo e que seja suficientemente grande de tal modo a que
possa, com ajuda de mão-de-obra contratada, pem1itir o "progresso social
e econômico da unidade doméstica".

O módulo, que varia de tamanho por região e tipo de produção, é a hase 
para a definição de quatro tipos de propriedades. Um lote menor que um 
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módulo é classificado como minifúntlio. Um lote que co111enha 300 módulos, 
ou mais, é chamado /atiftí11clio. As fazendas de tamanho intennediário, isto 
é, de I a 300 módulos, podem ser classificadas em dois tipos, de acordo 
com a sua produtividade: a empresa rural, isto é, wna fazenda que seja 
"racional e economicamente explorada", e o latiftíndio por explor.tção, isto 
é, propriedade que pennaneça incultivada ou que seja pouco explorada, ou 
ainda, que seja mantida para fins especulativos. 

Uma vez que o conceito de tamanho de unidade rural se baseia na área de 
terra necessária a oferecer emprego produtivo a uma família agrícola típica, 
a distrihuição de estabelecimentos rurais, segundo esta tipologia, oferece 
descrição mais prática da estrutura de posse da terra no Brasil. De acordo 
com o cadastro do Incra de 1972, quase 3/4 de todas as unidades rurais 
(72%) classificavam-se como minifúndios. Enquanto os minifúndios ocu
pavam apenas 12,5% da área total, 72% da terra restante eram improdutivos 
ou mantidos para fim; especulativos por grandes proprietários. As empresas 
rurais. ou grandes fazendas, operadas produtivamente, co1l5tituíam apenas 
4,8 % do total dos estahelecimencos rurais e correspondiam a menos de 10% 
da terra ocupada [ Silva ( 1978) [. 

Onde quer que os meios de produção sejam monopolizados por uma minoria 
de latifundiários e wua ampla maioria de habitantes do meio rural não tenha 
um pedaço de terra ou seja relegada a lotes de tamanho inferior ao mínimo 
necessário para suhsistência, uma alta taxa de crescimento demográfico 
gerará desequilíbrio entre a disponibilidade de recursos produtivos e as 
necessidades de sustento para as famílias rurais. A tensão econômica e social 
causada por este desequilíbrio é o principal fator que contribui para a 
emigração da população excedente. Num contexto de rápido crescimento 
demográfico, a concentração da propriedade é causa primordial do êxodo 
rural. 

9.2.2 - A Mercantilização da Agricultura 

Emhora não seja fenômeno novo no Brasil. a produção de hetl5 agrícolas 
para comercialização acelerou-se com a introdução da mecanização de 
sistema de comunicações de base urbana e com a penetração crescente da 
economia de mercado nas áreas rurais. A prioridade para as culturas de 
exportação, inicialmente estimuladas pelo regime colonial, continua a ser 
dada pelo governo, por serem importante fonte de receita tributária e de 
divisas externas. A agricultura de mercado tende a utilizar métodos inten
sivos de capital para produção. O resultado é a queda da demanda de serviços 
de trabalhadores e arrendatários agrícolas. 
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Para o Brasil como um todo, a produção de soja aumentou a uma taxa anual 
média de 29,8 % entre 1967 e 1978. Por outro lado, a taxa de crescimento 
da produção de arroz no período foi de apenas 3,2 % a.a. As taxas relativas 
ao feijão preto à mandioca mostraram-se negaúvas, isto é, -1,60 % e -1,63 % 
a.a., respectivamente [KoW (1981, p. 231)]. A queda da produção de
culturas tais como a de feijão preto e mandioca constitui w11a indicação de
cada vez mais precária viabilidade econômica das pequenas propriedades
agrícolas. Os analistas atribuem a produção estagnada ou declinante de
tradicionais produtos alimentares às políticas creditícias e de subsídios que
discriminaram os pequenos agricultores em favor dos grandes esta
belecimentos que produzem para exportação. Isto causou importantes
repercussões nas áreas urbanas. A baixa oferta de produtos agrícolas básicos
foi importante fator no aumento do custo de vida na dc:cada de 70 (Kohl
(1981, p. 237)], fator esse associado ao aumento da mortalidade infantil em
São Paulo (Capítulo S). Com o enfraquecimento da agricultura de pequena 
escala. as grandes empresas agroindustriais assumiram o papel dominante 
no setor rural brasileiro {Sorj (1980)). Ligadas à área financeira urbana e 
internacional e às redes de processamento e de comercialização, essas 
empresas gozam de fortes vantagens comparativas no mercado. A utilização 
de sistema de produção e de transporte verticalmente integrados desaloja os 
pequenos agricultores bem como os pequenos fornecedores e comerciantes. 

A mercantilização da agricultura brasileira e a cresceme import:1m:ia dos / 
novos bens agrícolas de exportação, produzidos por processos allamc:nte 
mecanizados, causaram efeito regressivo sobre a distribuição da renda. 
Emre 1970 e 1980. os índices que medem a concentração da renda 
dispararam no setor rural IDenslow e Tyler (1984)1. O coeficiente de Gini 
aumentou de 0,44 para 0,54; o índice de Theil. outro indicador comumente 
utilizado. quase dobrou, de 0,43 para 0,80. A participação na renda dos 
40% mais pobres caiu de 15.6 para 12.4%. enquanto a participação do decil 
superior aumentou de 36 para 49 % . Denslow e Tyler ( 1984) atribuem, 
parcialmeme. este aumento da desigualdade da renda ao surto de cres
cimento da produção de produtos de exportação tais como o cacau e a soja. 
Este último produto exerceu impacto extremamente negativo sobre a dis
tribuição dos ganhos nos lugares em que a soja substituiu os produtos mais 
intensivos de mão-de-obra, como era o caso do café no Paraná. 

As conseqüências sociais e políúcas da maior mercantilização da agricultura 
são também importantes. A hierarquia de riqueza, status e poder que 
diferencia a população rural está intimamente I igada à propriedade e ao 
controle da terra. Há redes infonuais de solidariedadt:, baseadas em relaçõt:s 
de parentesco ou vizinhança, que oferecem assist�ncia, participação e 
proteção mútuas. Seccionando estas redes horizomais. encontram-se re
lações verticais baseadas em arranjos entre patrões e empregados. Embora 

232 



altamente desiguais, tais relações incorporam obrigações mútuas que pro
tegem os empregados e lhes provêem de subsistência básica lEsman ( 1978, 
p. 4)].

No Brasil e em muitas outras partes da América Latina, a estrutura social 
rural evoluiu de modo a atender às necessidades da produção agrícola 
tradicional. No período colonial, por exemplo, as necessidades de mão-de
obra mantinham-se mais ou menos uniformes ao longo do ciclo agrícola e 
sua oferta era reduzida. Trabalhadores agrícolas residentes e relações 
personalizadas do tipo clientelístico entre o dono da terra e o colono 
tornaram-se nonna. Conrudo, quimdo, com a evolução dll. agricultura, as 
necessidades de trabaUio deixam de ser tão homogeneamente distribuídas 
no decorrer do ano, com acentuados picos e quedas, já não há muita razão 
para manter os trabaUladores em tempo integral na fazenda. Nessas circun
stâncias, os empregados residemes são substituídos por trabalhadores as
salariados. Há poucas dúvidas de que os trabalhadores sob o regime 
tradicional fossem explorados. mas;\ medida que se tornam proletarizados 
lhes são negados os benefícios do sistema antigo. As mudanças nas relações 
sociais da produção e o surgimento de wn mercado altamente oscilante da 
mão-de-obra rural corroem as estruturas de solidariedade tanto horizontal 
quanto vertical, deixando a população pobre rural ainda mais vulnerável. 

9.2.3 - A Mecanização da Produção 

A mecanização da produção avançou simultaneamente com a crescente 
mercantilização da agricultura. No que se refere ao movimento popu
lacional, o aspecto mais significativo dessa tendência é a redução da 
demanda de mão-de-obra permanente. Com a mecanização das fazendas. 
substituem-se, em grande parte, os empregados pennanemes e arrendatários 
por trabalhadores assalariados temporários. Os dados apresentados na 
Tabela 9.2 mostram a crescente tecni ticação da produção agrícola no Brasil. 
A utilização de fertilizantes aumentou quase 300% entre 1960 e 1975. Há 
de se ressaltar as posições relativas de São Paulo e da região Sul. A tabela 
mostra que melhorou, também, significativamente, o uso de tratores. 

Em seu estudo sobre a agricultura latino-americana, Ambercombie ( 1972) 
observou que o impacto da mecanização sobre a absorção de mão-de-obrn 
dependia do tamanho da fazenda. Usando dados relativos à Coltitnbia. 
concluiu que, em média, cerca de 19 trabalhadores eram suhsticuídos por 
um trator nas fazendas com tamanho entre 50 a 200 llectares. A taxa de 
substituição cafa regularmente com o aumento do número de hectares 
cultivados. O tipo de cultura também influía na relação entre mecanização 
e substituição de mão-de-obra. Em relação à cultura de batatas, a introdução 
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Tabela 9.2 

Indicadores de Insumos Agrícolas -1960n5 

ESPECIFICAÇÃO 

Uso de Fertilizantes (kglha) 

Brasil 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

São Paulo 

Hectares Cultivados por Trator 

Brasil 

Fonte: Baer (1979). 

1960 

11,5 

430 

1970 

27,8 

5,6 

34,4 

46,6 

72,8 

218 

1975 

44,6 

137 

ele maquinário reduzia entre 6 e 19 % as necessiclacles de mão-de-obra, 
comparados aos 50 a 90% de redução, em relação ao trigo. 

Dados relativos a São Paulo refletem o impacto da mecanização sobre a 
demanda de mão-de-0bra e sobre as mudanças nas relações sociais de 
produção do meio rural. Como se pode ver na Tabela 9.3, havia apenas 
1.400 tratores em uso em 1940. Esse número aumentou. 40 anos depois. 
para 138. 700. t:11qua1110 o total de arados pouco mais elo que dobrou. fatas 
mudanças deram origem a significativas modilicaçôes 110 tamanho e com
posição ela força de trabalho. A proporção de empregados pennanentes t: 
parceiros caiu em 52. 7 % , ao passo que a propor<;ão de trabalhadores 
temporários aumentou 124,3 % . O número total dt: pessoas t:mprt:gadas 110 
setor rural caiu 31 % entre 1940 e 1980. 

Os indicadores agregados ela produção agrícola mascaram importante 
variação entre os diferentes tipos de unidades agrícolas. O surgimemo ela 
agricultura de grande escala foi acompanhado por aumemo do número de 
pequenas unidades e pelo aumento da área total cultivada em estabelecimen
tos de tamanho inferior a 50 hectares I Lopes ( 1977) 1- Entretanto, a expansão 
das unidades agrícolas pequenas, ele base familiar, não contrabalançou a 
redução global ela demanda de mão-de-0bra no setor rural do Estado como 
um todo. 

A transformação da agriculrura paulista foi, em parte, t:stimulada pela 
política salarial. O Estatuto do Trabalhador Rural ( 1962), por exemplo. 
t:stencleu o salário mínimo, férias e feriados remunerados para o setor rural. 
A despeito destas boas intenções, na prática, o Estatuto incentivava os 
fazendeiros a substituir os empregados pemianentes e arrendatários por 
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Tabela 9.3 

São Paulo: Evolução da Agricultura - Alguns Indicadores - 1940/80 

ANO VAAIAÇAO 

1940 1950 1960 1970 1980 
PERCENTUAL 

(1940/80) 

Máquina� 
1. Tratores 1,4 3,8 21,2 67,2 138,7 8907 
2. Arados 168,1 224,9 272,5 401,6 351,5 109 
Mão-de-Obra (%)
3. Permanente 54,6 34,3 24,4 19,3 23, 1 
4. Parceria b 15,5 7,5 4,3 2,7 52,7 
5. Temporária 7,4 10, 1 23,1 19,9 16,6 124,3 
6. Familiar 37,9 40,1 44,9 56,5 39,6 4,5 
7. Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
8. Total de Trabalhadores 1.995 1.514 1.869 1.547 1.376 -31,0 

Fontes: Censo Agropecuário (1980) e Lopes (1977). 
Notas:

ª Em milhares. 
b Em 1940, os parceiros foram classificados como trabalhadores permanentes. 

trahalhadores temporários [Gonzales e Bastos ( 1975)]. Por aumentar o custo 
da mão-dt:-obra em relação ao capital, a legislação também estimulava o 
uso de maquinário. Entretamo, como indicam os dados da Tabela 7 .5, a 
reorganização da produção já estava em curso bem antes. A proporção de 
trabalhadores pennam:ntes já sofrera wna queda entre 1940 e 1960 de 54, 6 
para 24,4%. Embora este fato não invalide totalmente o argumento sobre o 
efeito causado pelo Estatuto, sem dúvida sugere que o impacto ela legislação 
do salário mínimo não devt:ria ser tão enfaticameme ressaltado nas análises 
sohre a mecanização da produção e as mudanças da estrutura social rural 
[Lopes ( 1977)1. 

A proletarização da força de rrahalho resultou no surgimemo de um grande 
contingente de trabalhadores sem terra, conhecidos como "bóias-frias", os 
quais vivem em áreas urbanas, mas trabalham no campo durante as épocas 
de pico da demanda, principalmente durante as coUieiras. Quando a demanda 
cai, esses trabalhadores reingressam no setor informal das cidades (Mello 
( 1978) e Martinez-Alier (1975)). Ponanto, os "bóias-frias" represemam um 
novo tipo de trahalhador, altamente móvel entre os mercados de trahalho 
urbano e rural: Embora os dados sobre o número de "bóias-frias'' sejam 
fra1:,•me11tados, há um consenso geral de que no sul do Brasil este tipo de 
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emprego temporário esteja crescendo à custa dos trabalhadores residentes e 
das várias fonnas de arrendamento [Goodman e Redclift (1977)]. 

9.2.4 - Inflação e Valores da Terra 

A terra é investimento bastante atraente em uma economia com alta inflação. 
Usando séries temporais dos preços de venda de terra de pastagem, Mahar 
(1978) mostrou que o valor real da propriedade rural no Brasil cresceu a 
uma taxa anual de aproximadamente 9 % entre 1966 e 1975. Esta taxa 

awuemou para cerca de 25 % no período 1970/75. O valor da terra nas áreas 
de fronteira, tais como no norte do Mato Grosso, aumentou, em termos 
reais. à taxa de 38 % a.a. na primeira metade da década de 70. 

Por ser uma excdente garantia contra a inflação, empresas e indivíduos 
investiram seus recursos em terra. A demanda crescente inflacionou ainda 
mais o preço das propriedades mrais, o que estimulou os emprestadores de 

dinheiro a executar hipotecas e os pequenos proprietários endividados a 
vender terra. Este processo gera concentração ainda maior de propriedade, 
uso menos eficiente de recursos escassos (terra) e transforma pequenos 
agricultores em arrendatários e trahalhadores assalariados [Eswan (1978. 
p. 19)].

9.2.5 - Políticas Creditícias 

Propriedades 111odernas e produ1ivas. be111 co1110 uma proporção suhstancial 
de especuladores de terra. freqüentemente, beneficiam-se do apoio do 
governo, sob a fom1a de reduções 1rihutárias e condições de crédito 
favoníveis. De 1960 a 1975, o valor real dos novos empn:s1imos agrícolas 
no Brasil aumentou mais de seis vezes. A maior pane do crédito agrkola 
originou-se do Banco do Brasil, e111bora várias medidas tenham sido 
utilizadas para induzir os bancos privados a estender o crédito aos agricul
lOres. Em meados da década de 70, quando a inflação foi além de 35 %, os 
empr�stimos para insu111os agrícolas eram leitos à taxa de juros nonúnais 
de apenas 7 % . A diferença entre as dtms taxas implicou substancial 
transfer2ncia de renda para o setor agrícola [Baer (1979, p. 218)]. 

A política de apoio à agricultura significou i111portante afastamento das 
estratégias iniciais de desenvolvimento. Durante a década de 50, o setor 
agrícola esteve sempre subordinado ao objetivo maior de industrialização 
do país. As políticas públicas, à época, procuravam explorar os excedentes 
exportáveis brasileiros de cat�. algodão e cacau para financiar o desen
volvimento industrial. lslO se fez por meio de um complexo sistema de taxas 
de câmbio que discriminava exportações tradicionais e favorecia a impor
tação de maquinário e bens de produção. 
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Nas décadas de 60 e 70, o crédito tornou-se importante imarumento de 
política, com vistas ao aumento da produção agrícola. Em l 977, como parte 
da política de combate à inflação, o crédito foi restringido. Entretanto, o 
impacto negativo dessa restrição sobre a balança comercial bem como sobre 
a demanda de insumos e maquin:írio modernos levou à nova expansão do 
crédito em 1979. Esta decisão foi de novo revertida em 1980. quando se 
responsabilizou o crédito agrícola pela expansão inflacionária da oferta de 
moeda [Kohl ( 1981, p. 14)]. Essas flutuações da disponibilidade do crédito 
e. de modo mais geral, a própria evolução da política de desenvolvimento
rural refletem a interdependencia cresceme dos setores agrícola e industrial
no Brasil.

O apoio advindo do crédito agrícola não beneficiou a todos igualmente. A 
distribuição dos subsídios, através de crédito à taxa real de juros negativa, 
tem sido bastante tendenciosa. uma vez que as grandes empresas, 
comumente, são os maiores heneficiários. Embora não se disponha de dados 
de âmbito nacional, os números relativos a São Paulo são indicativos do 
padrão que, muito provavelmente, prevaleceu no país. No período 1974/77. 
as unidades agrícolas com áreas superiores a 50 hectares, que correspondiam 
a 15, 7 % de todos os estahelecimentos, captaram 72,3 % do crédito total para 
a produção e investimento. As pequenas propriedades, isto é, as inferiores 
a 20 hectares. receberam apenas 9,4 %, muito embora compreendessem 
42,4 % de todos os estabelecimentos agrícolas I Kohl ( 1981 , p. 153)1. 

9.2.6 - Resumo 

O diagrama a seguir retraia os principais mecanismos por meio dos quais a 
comercialização e a mecanização da produção agrícola redundaram na 
emigração rural. Embora o diagrama não esgote as causas do �xodo rural, 
ele, não obstante, oterece w11 resumo apropriado das muitas relações-chaves 
reteridas anteriormente. É imporcame notar, contudo, que os "fatores de 
mudança" não levam invariavelmente à dissolução do campesinato e à 
emigração. Ao contrário, o uso crescente de mão-de-obra assalariada 
sazonal por grandes estabelecimentos agrícolas comerciais oferece, em 
muitos casos. trabalho a pequenos detentores de terra semiproletarizados. 
A renda suplementar, derivada do regime de trabalho assalariado de tempo 
parcial, com freqü�ncia, contribui para a sobreviv�ncia dos produtores 
camponeses que poderiam, de outra fom1a, ser forçados a abandonar suas 
pequenas propriedades. O fato de que a industrialização da produção 
agrícola mostra duas tendencias contraditórias, wna delas para dissolvt:r e 
a outra para conservar o campesinato. tem sido objeto de muito debate. 
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Mecanismo através dos quais a Mecanização e a Mercantlllzação

na Agricultura levam à Emigração Rural 
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9.3 - A Sorte do Campesinato 

Os economistas de tradição neoclássic.:a, junto com os cientistas sociais da 
escola da modernização, endossam o pressuposto c.le que a inc.lustrializaçiio 
da agricultura resulta na destruição e.las fonnas "atrasadas" c.le produção. É 
irônico. talvez. o fato c.le que esta conclusão tenha semelhança marcante com 
a posição e.los marxistas clássicos. embora estes últimos defenc.l:un idéias 
diferentes quamo aos processos pelos quais se alc.:ança aquele resultac.lo. 
assim como quanto às implicações sociais e políticas. Emhora a análise c.le 
Marx sobre o campesinato nunca tenha sic.lo completamente explícita 
[Heynig ( 1982) 1. pennanece claro o peso c.le sua argumentação. No processo 
histórico mundial. Marx considerava os camponeses uma categoria resic.lual. 
baseada em formas obsoletas c.le produção e conc.lenac.la a ser substituída. 
Revendo estas questões. Gooc.lman e Redclift ( 1982. p. 5) concluem que " ... 
tanto Marx quanto Engels acreditavam que a sorte da economia camponesa 
estava selada, como conseqüência de endividamento crescente e de 
mudanças tecnológicas e que a pauperização seria apenas o prelúdio e.la 
1w,le1arização". Fec.ler ( 1978, p. 193). numa tradução ex1rema desta ic.léia. 
iguala a sorte e.lo camponês à e.los animais mamíferos com a proximidade e.la 
idade glacial: "a última espt:cie ameaçatfa c.le extinção", afirma ele, "(é o) 
campon�s e.las regiões suhc.lesenvolvic.las niio socialistas ... as geraçlies fu
turas saberão c.le sua existência apenas através da vasta litera1urn sobre o 
campesinato ... ·• 
Contudo, o pens:unento c.le Marx, como foi observado por muiws IGooc.lman 
e Redeli ft ( 1982). Heynig ( 1982) e Bartra ( l 975)J. era menos mecânico e 
dogmático e.lo que o prognóstico c.le Fec.ler sugeriria. Em seus escritos sobre 
a relaçiio entre o capitalismo e o campesiruito da Inglaterra, França e Rússia, 
Marx faz alusão à importância e.las situaç{í(:s concretas e.los respectivos 
países, visão esta que evita a aplicação simplista de suas ohservaç<ies aos 
cmnponesi::s em outros contextos históricos. sociais e geográficos. Lenin, 
por sua vez, coloca um argumento primoroso sohre a questão, quando afinna 
que "as mais variadas comhin.ações e.los t:lementos de um ou c.le ou1m tipo 
c.le evolução capitalista são possíveis e apenas os incorrigíveis pec.lames 
afinnariam serem capazes c.le solucionar as complicac.las questões peculiares 
qui:: surgem nesses casos, ;ipenas por citar uma ou ou1ra opinião de Marx 
relativa a uma e.li ferente era histórica" lci1ado em Heynig ( 1982)1. 
Os estudiosos e.la América Latina rnral examinaram as relações funcionais 
i::ntre os modos capitalista e 11ão-capitalis1a de produção como uma maneira 
c.le explicar a persistência, e em alguns casos até mesmo a expansão, da 
produção camponesa. Com a finalidade de explorar esta interação. os 
pesquisadores têm retificado a visão marxista clássica e.lo Manift:sto Comu
nista. Rejeitando a idéia c.le que formações econômicas não-capitalistas si::jam 
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destruldas onde quer que o capitalismo se expanda, Laclau (1971) afinnava 
que os vários modos de produção existem simultaneamente dentro de uma 
dada fonnação social e que esses modos são "articulados" uns com os 
outros. O significado preciso deste termo é bastante discutido e sua utilização 
tem mudado bastante com o tempo. O termo, se!:,rundo Foster-Carter ( 1978, 
p. 214), não é "simplesmente um sinônimo prolixo de, digamos. 'li
gados' ... " Ao contrário, refere-se à relação capitalista, paradoxal, com
outros modos de produção: por um lado, o capitalismo mina fonnações
não-capitalistas; por outro, preserva e, em algurn; casos. até mesmo faz
expandir a economia não-capitalista.

Dizer-se que modos de produção sejam articulados implica, especifi

camente, o fato de que ocorra transferência de valor de um para outro modo. 
Uma forma de articulação se dá por meio da migração da mão-de-obra 
sazonal. Segundo este argumento, a preservação de famílias semi
autônomas, que são compelidas a enviar alguns de seus membros para o 
mercado em busca de emprego assalariado de tempo parcial, facilita a 
expansão da empresa capitalista, por servir-se de uma fonte de mão-de-obra 
"barata" durante os períodos de pico de demanda. A força de trabalho 
produzida na economia não-capitalista é barata, na medida em que os 
trabalhadores precisam apenas de remuneração que lhes cubra o sustento 
imediato enquanto estejam no trabalho. Facilmente dispensíivel ao final da 
temporada, o trabalhaclor retorna ao seu pedaço de terra ele �1.1bsisti!ncia. 
que I! manejado por outros membros da família durante o perh1do de 
ausência. Com e feiro, os custos de manutenção e reprodução de mão-de-obra 
são transferidos para a economia de subsistC::ncia até a nova temporada, 
quando então se repetirá o ciclo [Long (1977. p. 101). Portes (1978a) e 
Wolpe (1980)[. 

A disponibilidade de mão-de-ohra de baixo custo para os empregadores 
origina-se, portamo, dos padrões de migração de mão-de-obra sazonal, 
padrões estes que, por sua vez, constituem estratégias de sobrevivi:ncia 
formuladas pelas famílias do setor de subsistência [Wood ( 1981)1. Uma vez 
que os salários são baixos, em relação ao setor capitalizado, a articulação, 
via migração, aumema a taxa de lucro e favorece a viabilidade econômica 
das empresas capitalistas. Por outro lado, os salários auferidos pelos 
trabalhadores sazonais servem para preservar as famílias semiproletarizadas 
das áreas rurais. Desse modo, há um "dualismo funcional" entre as fonnas 
capitalista e camponesa de produção no meio rural [Janvry ( 1981)1. 

Vários aspectos da transfonnação social do Brasil rural, sem dúvida, 
funcionam em detrimento dos pequenos agricultores. Ao mesmo tempo, isto 
não evita o fato ele que outros processos - alguns dos LJuais fazendo parte 
das mesmas transformações estruturais - possam funcionar no sentido de 
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sustentar, e algumas vezes, contribuir para a expansão do campesinato. 
Se1,'l..le-se disto que a oposição entre a agricultura capitalista e a do pequeno 
agricultor constitui, apenas, um aspecto da interação entre a'i duas fonnas de 
produção. Além da competição direta e desigual entre eles, a,; relações 
funcionais tam�m existem, ligando os setores capitalista e não-capitalista. As 
duas fonnas de produção não são separadas, nem autônomas, como queria o 
modelo dualjsta, mas, ao c01urário, são partes integrantes do mesmo sistema. 

9.4 - A Magnitude do Êxodo Rural: 1960ll0 e 1970/80 

Na ausi:ncia de informações diretas sobre histórias de mobilidade individual, 
u método "residual" constitui a técnica indireta mais comwn para a
estimação do volume de migração líquida. Em uma população fechada, onde
não haja imigração ou emigração, o crescimento é unicamente uma função
da taxa de cn:scimento natural - o excesso de nascimentos sobre mortes.
Contudo, em uma população aberta, a mudança demográfica se deve ao
efeito co1tjunto de crescimento natural e migração líquida. A técnica residual
utiliza wna projeção da população fechada, com a finalidade de separar os
dois componentes da mudauça demográfica. A aplicação da técnica, feita
aqui, envolve a estimação da emigração rural líquida, no Brasil, e em suas
10 regiões geográficas.

Projetamos, em primeiro lugar, a população turura da data do censo se1,'l..linte. 
O tama1füo projetado constitui wna estimativa do número de habitames rurais 
que esperciríamos encontrnr como re:mltado, tão-somente, do crescimento 
natural. O valor projetado, subtraído do efetivo de pessoas enumeradas pelo 
censo ao final do período, nos dá a medida da núgntção líquida. 1 Inferimos a 
magnitude do movimento populacional pela diferença entre a mudança total do 
tamanho da população dur,rnte o período imen:ensitário e a mudança que seria 
causada apeu.,s pelo crescimento natural. O sinal m::gativo indica a perda líquida 
de população; o sinal positivo, o ganho liquido (ver nota 1 ). 

A Tabela 9.4 ilustra os passos tomados para a estimação do volume da 
migração rural-urbana líquida 110 Brasil. Como se pode ver, a população 

1 Este procedimento gera uma cstim.,tiva de migração líquida que con.�iste no movimento 
real de pessoas. mais a tran.�ferência de indivíduos por mudança e reclassificação de limites. 
Co111<l as cidades !oC expandem. seus limites administrativos se mnvem com o tempo, 
acrcsccntandn pessoas à população urban., e as subtraindo da rural. De modo semelhante. 
quando as áreas urbanas são definidas com base cm crilério administrativo. como é o caso do 
Brasil, �• pop11l.1ção urbana pode crescer e a rural pode diminuir por uma simples decisão 
aJminislrativa. Todos os 1rés tipos de mudança da população (migração real. modificação e 
rcclas�ifi"1ção de limites) são aqui tratados. nos dois últimos casos erronc.,menlc, como parte 
da migração líC]Uida. Entretanto. felizmente. o número de municípios criados durante o período 
foi pequeno. cm ra7.:io das mudanças da legislação que tornaram mais difícil do que no passado. 
a criaç,io de novas unidades administrativas. 
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Tabela 9.4 

Estimativa da Migração Líquida Rural-Urbana - 1960/80 
(Em Milhões) 

1960/70 

População Rural em rn60 (A) 

População Rural Projetada para 1970 (8) 

População Enumerada em 1970 (C) 

Migração Liquida (C) - (8) 

Taxa de Migração Liquida 

1970/80 

População Rural em 1970 (A) 

População Projetada para 1980 (8) 

População Enumerada em 1980 (C) 

Migração Liquida (C) - (8) 

Taxa de Migração Liquida 

Fonte: Censos Demográficos {1960 a 1980). 

38 .767 

54 844 

41. 054

-13. 790

(1)-25,1

41. 054

55.944

38.616

-17. 328 

(2) -44,6 

(1) Taxa= (Migração líquida de 1960170/populaçâo rural de 1970). 100. 

(2) Taxa= (Migração líquida de 1970/80/popu/ação rural de 1980). 100. 

rural total, em 1960, era de 38,767 milhões. Utilizando estimativas de 
fecundidade e mortalidade rurais para a década. projet.unos a população 
para os 10 anos segui111es. Dadas a estrutura etária da população e a 
comhinação das taxas específicas de fecundidade e mortalidade. o número 
esperado de habitantes rurais, supondo a não-existc:ncia de fluxos mi
gratórios, era de 54,844 milhües de pessoas em I 970. Este valor está 
consideravelmente acima do número de pessoas de fato recenseadas pelo 
Censo de 1970 (41,054 milhões de pessoas). A população projetada para 
1970, subtraída do número real observado. é uma estimativa do movimento 
liquido rural-urbano. Entre 1960 e 1970. as áreas rurais brasileiras sofreram 
uma perda líquida de cerca de 13.790 milhé>es de pessoas.2 A taxa de
migração líquida da década de 60 foi de -25, 1 %. Isto significa que, mio 
fosse a migração rural-urbana da década, a população rural brasileira em 
1970 st:ria 25 % maior do que a observada. 

2 E.'1a medida de emigração líquida inclui o número de pessoas que lenham deixado as 
cidades (efeito direlo). mais o. número de crianças nascidas de migranlcs no período 
interccnsirário (efcilo indire10). E possível es1imar-se a imponânci.i rclariva dos dois efeitos 
sobre o !amanho da popul:,ção rural, u1ilizando-sc de uma projeção separada para a população 
migr:rnle líquida. Rclativamcnlc a 1960/70, os resullados mdicam c1ue 7 5'h, da queda da 
população rural se devem à perda direra de migramcs. Os reslanrcs 25 % (efciro indireln) podem 
ser atribuídos ao nascimcnlo nas cidades de crianças, li lhas de pais migranrcs da década. 
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Os resultados do Censo de 1980 mostram que o número de habitantes do 
Brasil rural caiu em tenuos absolutos ua década de 70. A população rural 
era de 41,054 milhões de pessoas em 1970 e, 10 anos mais tarde, declinou 
para 38,616 milhões. O êxodo rural foi tão amplo na década de 70 que foi 
capaz de drenar mais pessoas do que todo o crescimento demográfico 
causado pelo aumento natural da população rural. Es1e fenômeno não tem 
precedentes no Brasil e reflete a enonnidade do fluxo em direção às cidades 
ocorrido na última década. 

A estimativa de migração líquida rural-urbana entre 1970 e 1980 é, também, 
apresentada na Tabela 9.4. A população projetada para 1980 excede, em 
muito, o número real de pessoas recenseadas naquele ano, e há uma perda 
líquida estimada de 17,328 milhões de pessoas durante a década. Comparado 
à década de 60, o número absoluto de migranlt!s líquidos cresceu em 3,5 
miU1ões de pessoas. Este aumento é refletido na taxa de migração líquida, 
que passou de -25. 1 %. em 1960/70, para -44,6%. em 1970/80. 

A taxa de migração líquida rural-urbana agregada mascara a grande diver
sidade existente entre as 10 regiões brasileiras. Para analisam1os essas 
diferenças. geramos estimativas desagregadas do movimelllo líquido em 
direção às cidades, aplicando a mesma técnica residual a cada área 
geográfica.3 Os resultados, apresentados na Tabela 9.5, demonstram a
importância do Nordeste como a principal região de origem. Entre 1960 e 
1970. as áreas rurais do Nordeste Setentrional, Central e do Meridional 
sofreram uma perda líquida de população de 44,3, 29.5 e 27,6%. respec1i
vameme. Juntas, as tri:s áreas comrihuíram com 32, 9% do total do 
movimento líquido rural-urbano da década de 60. Es1es resultados são 
consiste111es com a percepção comum acerca de movimentos populacionais. 
A sina dos agricultores de subsistência dessa área de secas e suas penosas 
viagens para os centros urbanos em busca de sobrevivência constituem temas 
recorre111es na li1erarura e no folclore brasileiros. 

A emigração foi também alta no Sudeste e Sul do Brasil. Somente Minas 
Gerais e Espíri10 Samo (região Minas), com uma iaxa liquida de -46,2 % , 
foram respom,áveis por 20% de ioda a emigração rural líquida durame a 
década. Nas áreas rurais de São Paulo, a taxa líquida alcançou -86.9%. a 
mais alta es1ima1iva para qualquer das regiões do país. A segunda coluna 
mostra que bem mais de 1 /3 (37 ,5 %) do movirm:mo líquido total em direção 
às cidades originou-se nas regiões de São Paulo e do Sul (Rio Grnnde do 

3 Ob1ivcmns os dados ncccss.írins para as projcçi\cs rcgion:1is. c:,kulando as médias 
ponderadas das laxas de íccundidade e mnnalidadc rurais d,,s unidades da Federaç;il>. 
componentes da região. usando. como peso. o tamanho da populaç.io dos cs1:idos. As taxas 
de íccundidadc e monalidade rcgion:iis relativas ao período de projeção 1970/75 for.un 
,!crivadas por meio da interpolação dos valores rela1ivos a 1960/70 e 197 5/80. 
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Tabela 9.5 

Taxas de Emigração Rural Liquida, por Região - 1960/80 

19sono 1970/80 

REGIÃO 

Amazônia 

Nordeste Seten
trional 

N ardeste Central 

Nord e ste 
Meridional 

Minas 

Rio 

São Paulo 

Paraná 

Sul 

Centro-Oeste 

Brasil 

M igração Liquida 

TAXA DE %DA 
EMIGRAÇÃO EMIGRAÇÃO 

LIQUIDA LIQUIDA TOTAL 

-21,4

-44,3

-29,5

-27,6

-46,2

-71,3

-86,9

-45,0

-5,9

-25,1 

3, 1 

5,8 

17,3 

9,8 

20,1 

5,3 

22,0 
a 

15,5 

1,1 

100,0 

13.790.000 

TAXA DE 
EMIGRAÇÃO 

LiOUIDA 

-36,0

-31.4 

-65,2

-60,3

-52,9 

-94,2 

-57,9

-76,7 

-44,6

Fonte: Dados Básicos: Censo Demográfico (1960 a 1980). 

%DE 
EMIGRAÇÃO 

LIQUIDA TOTAL 

15,9 

9,9 

19,8 

3,3 

8,9 

17.6 

13,6 

11,0 

100,0 

17.328 000 

Notas: As taxas referem-se ao percentual do saldo migratório em relação à população 
rural do final da década. 
" Indica regiões que experimentaram imigração liquida. 

Sul e Sania Catarina). O Paraná constitui exceção nt:ste padrão. O aW11ento 
líquido da população rural ali estava associado ao movimemo de fronteira 
agrícola no Estado, processo esse iniciado na década de 40. 

As estimativas relativas a 1970/80, mostradas na terceira e quarta colunas, 
revelam imponantes mudanças ocorridas na última década. Diferentemente 
da década de 60, quando o saldo do movimemo populacional foi negativo. 
as áreas rurais da Amazônia e do Nordeste Setentrional experimentaram 
ganhos líquidos. O inverso aconteceu no Paraná: a migração líquida foi 
positiva na década de 60, mas a estimativa para a década seguime mostrou 
um enorme fluxo migratório para fora das áreas rurais (-94,2% em relação 
à população rural enumerada em 1980). Entre 1970 e 1980. o Paraná 
contribuiu com 17,6% do exodo rural líquido total. Esta drástica virada 
reflete o fechamento da fronteira agrícola do Paraná e a expulsão de 
população, em razão cfas mudanças na produção agrícola, especial.Jm:nte da 
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t:xpansão do cultivo da soja, poupador dt: mão-<le-obra, em substiruição a 
outras culturas. principalmente a do café. 

O Centro-Ot:ste seguiu wn padrão semt:lhante. Na dêcada de 60, a migração 
líquida rural, negativa, foi haixa: -5,9%. Na década seguinte, a taxa líquida 
foi altíssima (-76,7%). O repentino aumento da migração em direção às 
cidades indicou a desaceleração da expansão da fronteira naquela árt:a. O 
cn:scimemo de Brasília. assim como de outros centros regionais. tais como 
Goiânia e Campo Grande, contribuiu ainda mais para a urbanização do 
Centro-Ot:ste IMerrick e Graham (1981)1. 

Uma descrição completa das causas do êxodo rural especificaria o impacto 
relativo dos fatores de expulsão e mração e identificaria os vários modos 
pelos quais as mudanças da estrurura agníria influenciam as condições 
materiais da população rural, incluindo-st: as tendências que pem1item às 
pessoas permanecerem no campo. Isto seria, necessariamente, feito no nível 
da microrregião, dada a diversidade geográfica e o caráter especificamente 
regional de muitas mudanças em curso no Brasil. Na ausência de um estudo 
exaustivo deste tipo. podemos tão-somente assinalar as forças atuantes mais 
importantes e chegar a algumas conclusões quanco a seu efeito sobre a 
migração. Dentro destas limitações. os resultados empíricos mostrados aqui 
indicam que as áreas rurais hrasileiras sofreram uma maciça perda de 
população na década de 60 e que a magnitude da migração rural-urhana foi 
ainda maior entre 1970 e 1980. 
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CAPÍTULO 10 

Colonização e Expansão da 
Fronteira da Amazônia 

N
a década de 70, os movimentos populacionais passaram a ser uma
questão da maior importância, no que concerne às políticas públicas 

no Brasil. A migração rural-urbana e os intensos fluxos inter-regionais de 
pessoas. provenientes principalmente do Nordeste, em direção às cidades 
do Centro-Sul, exerciam cada vez mais fortes pressões sobre as áreas 
metropolitanas. O município de São Paulo. que já comportava milhões de 
pessoas em 1970, continuava a crescer a uma taxa alanuante, assim como 
o Rio de Janeiro e Belo Horizonte. Para contrabalançar o tamanho e a
densidade crescellles da população urbana das regiões industrializadas. o
governo lançou um plano para redirecionar os fluxos migratórios, niio mais
para o Sul, mas para a escassamente povoada Amazônia. A Rodovia
Traru;amazônica e os projetos públicos de colonização constituíam as pedras
angulares de um mnbicioso plano de dese11volvime1110, que se iniciou com 
o Plano de Integração Nacional em 1970.

Em razão da vasta extensão do território relativamente desabitado nas terras 
haixas tropicais do Norte do Brasil, o movimento de ocupação da Amazônia 
mostrava-se wna solução apare111emence plausível para a má distribuição 
populacional. Para o regime militar, o plano era também politicamente 
sedutor. A colonização de novas terras acenava para a melhoria da.� 
condiçôes das camadas rurais pobres e contornava a questão da redis
tribuição de terra nas regiões já povoadas do país. Além disso, por retratar 
a colonização como uma necessidade geopolítica que protegaia o imerior 
do Brasil, vulnerável à usurpação externa. o regime identificou-se com 
antigo tema nacionalista. 

Além de responder ao interesse político, a abertura da Amazônia teria sido 
uma solução realística para a pressão populacional e pobreza rural? Para 
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responder a esta questão, faremos. em primeiro lugar, uma revisão da 
história singular tlo povoamento e desenvolvimento da Região Amazônka. 
Após isto. descreveremos o projetu de colonização e eshoçaremos as razões 
pelas quais o plano de ocupação foi declarado um fracasso em meados da 
década de 70. A análise subseqüente sobre a mudança das prioridades de 
desenvolvi1m:mo. que abandonaram a colonização baseada em pequenos 
agricultores, em favor de empreendimentos capitalistas de grande escala, 
ajuda-nos a explicar a crescente incidi:ucia de violentos conflitos sociais 
naquela área. Na seção final deste capítulo. estimaremos o volwne de 
migração líquida para a região. assim como para o Centro-Oeste. entre 1970 
e 1980. Os resultados levantam sérias dúvidas sobre a capacidade da 
Amazônia. e das áreas de fronteira em geral, de absorver o excedeme 
populacional do Brasil. 

10.1 - População e Política de Desenvolvimento na 
Amazônia 

A Amazônia tem sido objeto de propostas de colonização desde o período 
colonial. Se dependesse da demarcação papal das possessões espanholas e 
portuguesas do Novo Mundo em 1494, Portugal teria se apropriado muito 
pouco da Região Amazônica. Porém, depois da descoberta do Brasil em 
1500 por Cabral. exploradores, mercadores. colonizadores e missionários 
moveram-se cada vez mais para o Oeste, com a finalidade de ocupar o 
interior da América Latina. Não obstante as estipulações do Tratado de 
Tordesilhas, o Brasil passou a ter controle de facto c.le pontos estraté:giLOs, 
através de uma ocupação rarefeita. em hora efetiva. da terra. Seguinc.lo o 
princípio c.le que "a posse é nove décimos da lei". o Brasil fü:ou com a parte 
do leão e.lo Contineme. 

A expansão portuguesa para o Oeste tomou lugar, apesar e.lo Tratado c.le 
Tordesilhas e c.le terem sido os espanhóis os primeiros a adentrar o Rio 
Amazonas. Em 1510, Viceme Yanéz Pinzón, que erradamente imaginava 
ter alcançado o Ganges, velejou 50 milhas Rio Amazonas acima até: um 
lugar que ele denominou Mar Doce, cuja posse reclamou para a Espanha. 
A avenrura mais ousada foi a viagem rio abaixo de Francisco Orellana. que 
se juntara a Pizarro na expedição que havia partido de Quito. em busca da 
fahulosa Terra de Cinnamon, supostameme localizada a leste dos A11des. 
Após meses de viagem, a expedição de Pizarro chegara ao Rio Coca, e 
Orellana, o imediato de Pizarro, foi enviado rio abaixo em busca de comida. 
Orellana nunca retornou. Ao invés disso, ele e sua tripulação continuaram 
a viagem e chegaram ate; a Foz do Amazonas em 1541. As crónicas da 
expedição foram registradas pelo Capelão Gaspar de Carvajal. Carvajal 
escreveu sobre tribos indígenas, onde mulheres lutavam ao lado dos homens 
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e esca passagem tornou-se a fonte da lenda das Amazonas e a origem do 
nome do grande rio. 

10.1.1 - O Boom da Borracha 

O controle sobre a esparsamente povoada Região Amazónica é uma preocu
pação antiga do governo. No século XIX, o boom da borracha provocou 
uma disputa com a Bolívia sobre o Acre, rico em borracha, um ambicionado 
cerritório que cobria uma área de 187 mil quilómetros quadrados na parte 
mais ocidental da Amazônia. A demanda do látex natural atraía gente, por 
volta de 1890, até os limites da Amazônia. A população cresceu rapida
mente, à medida que para lá acorriam migrantes nordestinos assolados pela 
seca. em busca do "ouro branco". Na virada do século. quase l00 mil 
seringueiros brasileiros haviam-se embrenhado no Acre e a Bolívia 
ameaçava com uma guerra. O conflito annado foi evitado pelo Tratado de 
Petrópolis de 1903. O acordo cedia o Acre ao Brasil em troca da construção 
da Ferrovia Madeira-Mamoré, que ofereceria à mediterrânea Bolívia uma 
saída para o mercado mundial. 

A distribuição dispersa das seringueiras e a ausência de uma força de 
trabalho estável na Amazônia constituíram desvantagens ratais na luta cada 
vez mais competitiva no mercado mundial da borracha. Usando sementes 
de seringueiras contrabandeadas do Brasil pelo botânico inglt!s Sir Henry 
Wickham, estabeleceraiu-se grandes plantações de borracha uo Oriente, que 
puseram fim à posição de liderança no mercado que o Brasil ocupava. 
Durante os anos de pico do boom da borracha (1910/12), as exporcações 
brasileiras respondiam por 88% das provisões mundiais. Em 1919, a 
participação do Brasil caía para 1m:nos de 10 % . Os traballladores que se 
havimn aventurado pela região foram para outras partes do país ou passaram 
a dedicar-se à agricultura de subsistência ou à pesca para sobreviver. 

Depois do boom da borracha, a economia da Amazôtúa ingressou num 
período de estagnação. que se interrompia apenas em razão de aumentos 
ocasionais do preço da horracha. Em cerca época. a Ford Motor Company 
temou estabelecer plantações nos moldes orientais. Porém, as pragas que 
atacavam as folhas, comutl'i na América do Sul. destniíam incessa111eme111e 
as árvores. artificialmente plantadas muito próximas umas das outras. Por 
esta razão, o projeto foi abandonado. A entrad.a dos Estados Unidos na 
Segunda Grande Guerra ressuscitou. temporariamente, o comércio da bor
racha através dos "Acordos de Washington", de 1942, pelos quais o Brasil 
concordava em cooperar com as Forças Aliadas, por meio do suprimento 
de matérias-primas estratégicas. inclusive o látex. Entretanto, ao final da 
guerra, a borracha asiática reingressava no mercado mundial e a economia 
da Amazônia emrava novamente em declínio. 
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A ascensão e queda do comércio da borracha refletem a tradicional de
pendt:ncia econômica ela Amazô1úa da extração de produtos silvestres como 
fonte de renda e emprego. Este fator explica a dispersão geográfica das 
commúdades ribeirinhas da região e a flutuação da população através dos 
anos. 

10.1.2 - Iniciativas Contemporâneas 

Nas últimas décadas, o governo federal adotou sucessivas políticas de 
estímulo à economia amazônica. Em 1946. a Constituinte Brasileira 
aprovava o Artigo 199 que previa a dotação de 3 % de todas as receitas 
federais para o desenvolvimento da região. Administrados pela Superin
tendência de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), esses recursos 
foram grandemente despendidos em infra-estrutura, que incluía energia, 
facilidades portuárias, sistemas de fornecimento de água em 16 "pólos de 
crescimento", selecionados em áreas prioritárias !ver Cardoso e Müller 
( 1977. p. l 09-111) l. 

Em 1966, a SPVEA foi substituída •pela Superintendência de Desen
volvimento da Amazô1úa (Sudam). Emhora os recursos alocados na Sudam 
tenham decrescido de 3 para 2% do orçamento federal, a instituição passou 
a adotar programas de incentivo fiscal de grande alcance. A finalidade da 
nova política era mobilizar empresários de outras partes do Brasil para 
reinvestir rendas tributáveis na Amazônia. As companhias que se estabele
cessem na Região antes de dezembro de 1974 e fossem consideradas de 
interesse econômico regional. pela Sudam. estariam isentas de impostos por 
um período de 10 anos. Dispunha-se. também, de recursos do Banco da 
Amazônia para empréstimos ou compra dt! títulos - Obrigações da 
Amazônia de projetos aprovados I Katzman ( 1976) e Mahar ( 1978) 1- Com 
a finalidade de acelerar o desenvolvimento da Amazônia Ocidental, mais 
atrasada que a Oriental. foi criada a Zona Franca de Manaus em 1967. tendo 
em vista suprir os residentes da área com mercadorias mais baratas e 
estimular o crescimento da indústria t! do comércio. 

O governo brasileiro adotou atitudes mais agressivas e diretas em 1970, no 
sentido de alterar o caráter do envolvimento estatal no planejamento e 
execução dos projetos de desenvolvimento da região. O demento catalisador 
desta nova atitude foi uma seca devastadora que se abateu sobre o Nordeste. 
O novo presidente, General Médici, ao visitar a área assolada ficou, segundo 
se i1úom10u, bastante emocionado. com a visão de milhares de refugiados 
famintos que procuravam por trabalho e comida ao longo das estradas 
1 Mahar ( 1978)1. Dez dias mais tarde, Médici anunciava o Programa de 
1 ntegração Nacional (PIN), que visava à construção das rodovias Tran
samazônica e Cuiabá-Santarém e declarava o compromisso de financiar e 
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administrar a colonização das novas terras, tornada possível com as novas 
estradas. Tencionava-se, com a Transamazônica, segundo dizia o próprio 
Médici à imprensa brasileira, ligar os "homens sem terras do Nordeste às 
terras sem homens da Amazônia". 

10.2 - O Projeto de Colonização 

O programa de colonização era impressionante em seu alcance e confor
mação, pelo menos no papel. Segundo o plano. uma faixa de terra de 100 
quilómt!lros de extensão, em cada lado da Transamazônica, passaria ao 
domínio público e seria distribuída para colonização de duas maneiras. Os 
primeiros I O quilômetros seriam reservados para pequenos agricultores, que 
receberiam lotes de 100 hectares para fins agrícolas. Os restames 90 
quilómetros seriam vendidos, em leilões públicos, para investidores inte
ressados na criação de gado ou atividade agrícola. 

Uma série de centros administrativos e residenciais, localizados a intervalos 
variáveis ao longo da estrada, faria parle da estrutura organizacional. A 
unidade básica do plano modular era a agrovila, área residencial de 50 a 60 
familias, con�tituída de um centro administrativo, um campo de futebol, 
uma escola primária, um posto de saúde e um pequeno estabelecimento 
comercial. No centro de cada 20 agrovilas haveria a agrópolis, que abrigaria 
uma cooperativa, uma escola primária e secundária, um banco e uma agência 
dos correios. A unidade maior seria a rurópolis, presente a cada intervalo 
de 140 quilômetros. A rurópolis deveria ser o núcleo de serviços, com um 
aeroporto, um hospital e wn centro técnico, abrigando indústrias de apoio 
tais como usinas de processamento do algodão, arroz e açúcar. 

De acordo com o plano original, os colonos recém-chegados, além da 
assistência médica, receheriam um salário men�al dura111e seis meses, como 
ajuda para enfremar as primeiras necessidades, uma casa modesta, wn lote 
de terra de 100 hectares, garantia de preços mírúmos para sua produção 
agrícola e educação para seus lilhos. Uma série de órgãos governamentais 
se incwubiria de gara111ir tais serviços. A responsabilidade pela adminis
tração do projeto de colonização recaía sobre o recém-criado lrt�tituto 
Brasileiro de Colonização e Refonna Agrária (Incra). O Incra forneceria 
lotes, constmiria casas e ofereceria serviços de educação e saúde até lJUe os 
respectivos ministérios estivessem em condiçfü:s de assumir as tarefas. A 
assistência técnica agrícola estava a cargo da Acar (Associação de Crédito 
e Assistência Rural). O Banco do Brasil deveria oferecer crédito a baixas 
taxas de juros, enquanto a Cibrazem (Companhia Brasileira de Annazena
mento) compraria a produção de arroz ao preço estabelecido pela CFP 
(Comissão de Financiamento da Produção) e estocaria a produção. A 
Cihrazem operava cmtiuntamente com um órgão de distribuição de alimen-
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tos, denominado Cobal (Companhia Brasileira de Alimentos), que deveria 
fornecer alimentos para os colonos a preços subsidiados. O Sesp (Serviço 
Especial de Saúde Púhlica) e a Sucam (Superintendência do Controle da 
Malária) eram responsáveis pela operação das unidades móveis de assistên
cia à saúde e pelo controle de malária. O financiamento dessas atividades 
provinha de 30 % de todos os incentivos fiscais que deveri,un ser transferidos 
para o Programa de Integração Nacional no período 1971 /74. 

A meta era estabelecer 70 mil famílias entre 1971 e 1974, propiciando apoio 
suficiente para os colonos desenvolverem uma "classe média rural". ao 
invés de resvalarem para wna agricultura de subsistência [Sanders (1973a) 
e Mahar (1978)). Contudo, em 1974, o Incra havia conseA,'lli<..lo estabelecer 
apenas uma pequena fração daquela mela e o apoio dado aos colonos foi 
muito menor do que o prometido no plano original. As agrópolis e as 
rurópolis nunca foram construidas e mesmo as agrovilas, de menor tamanho, 
mostraram-se inviáveis para aqueles agricultores cujos lmes enun <..listantes 
dos centros residenciais. Em 1976, uma grande proporção de colonos havia 
transferido suas casas para os seus lotes de terra, com a finalidade de evitar 
longas separações de suas famílias e eliminar demoradas viagens da casa ao 
local de trabalho. Enquanto os primeiros colonos receberam a casa e o 
salário durante os seis meses previstos, aqueles chegados posteriormente 
não os receberam e os serviços médicos e educacionais em lodos os projetos 
continuavam lastimavelmente inadequados. 

Houve sérias falllas administrativas no apoio à produção agrícola. A título 
de exemplo. o projeto de colonização de Marabá gc::rou pequena produção 
de bens alimentares básicos durante os primeiros anos. Isto se:: dc::veu a uma 
administração inadc::quada de instituições-chave de apoio e a deficiente 
orientação técnica. especialmeme na seleção de sementes para plantio. Em 
1976, muitas dessas dificuldades de produção foram sanadas e a produção 
de arroz cresceu. Mas. então, os colonos enfrentaram sérios problc::mas de:: 
comercialização de seus produtos, já que a excepcionalmente hoa safra teve 
que enfrentar gargalos de estocagem e transporte. A fila para vender o arroz 
para a Cibrazem. e dessa maneira beneficiar-se da politica de preços 
mínimos, algwnas vezes significava espera de um mes. Em razão da demora, 
muitos agricultores eram forçados a vender seu produto aos comerciantes e 
atravessadores a preços bem mais baixos (Wood e Schmink ( 1979)1. 

Os colonos tiveram de enfrentar inúmeros outros problemas. Os técnicos 
haviam demarcado os lotes agrícolas, utilizando um método de quadriculado 
fixo que não levava em conta as elevações, acesso à água e outras variáveis 
críticas tais como qualidade do solo [Moran ( 1981) e Smith ( 1981 )]. O 
crédito estava disponível através do Banco do Brasil, à taxa subsidiada de 
juros de 7 % . No entanto, o custo para sua obtenção era elt:va<..lo. Um estudo 
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sobn: Altamira mostrava que um colono despenderia algo em tomo de 17 a 
20 dias-homem na fonnulação de um plano de crédito, sua aprovação e 
viagens para receber seis prestações e resgatar o empréstimo. Ao final, o 
processo todo custava a metade do montante emprestado de início [Moran 
(198 l )J. A erosão da terra, a malária e ourros problemas de saúde eram 
outras restrições [Smith (1981)]. Por fim, é importante notar que o Incra, 
a instituição-chave de apoio, encontrava-se, ela própria. em uma posição 
inferior de subordinação dentro da burocracia esratal. Localizado dentro do 
frágil Ministério da Agricultura, este órgão era vulnerável aos caprichos 
das questiúnculas burocráticas, que freqüentemente minavam-lhe a capaci
dade de cwnprir seu papel na fronteira [Bunker (1979)). Após 1974, cortes 
orçamentários reduziram o suporte governamental aos gastos operacionais 
e, apenas poucos anos após seu início, o projeto de colonização foi 
considerado dispendioso e fracassado . 

. A Culpa das Vítimas e a Mudança das Prioridades de 

Desenvolvimento 

No início da década de 70. à medida que a Transamazônica avançava para 
o oeste e o governo se envolvia no projeto de colonização descrito ante
rionnente, começavam as pressões para a mudança nas prioridades de 
desenvolvimento. Em 1973, um encontro de empresários do Centro-Sul
prenunciava uma nova atitude que viria a dominar a orientação das políticas
governamentais. Naquela ocasião, o Ministério do Planejamento "con
clamou as grandes empresas a assumir a tarefa de desenvolver a região,
tendo em vista a necessidade de evitar-se a ocupação predatória, com o
conseqüente desmatamento, e de promover-se a manutenção do equilíbrio
ecológico''.

Um novo programa de desenvolvimento regional foi lançado em 1974. 
denominado Polamazônia. Seu objetivo era criar pólos de crescimento, de 
modo a redirecionar investimentos públicos e privados para áreas de 
potencial econômico. Mais tarde, naquele mesmo ano. o presidente do Incra, 
Lourenço Tavares da Silva. demonstrava seu alinhamento à nova ênfase, ao 
declarar que o Incra iniciaria o processo de ocupação da Amazônia com a 
participação das "grandes empresas" [Cardoso e Müller (1977, p.181 e 
seguintes)]. Em 1975, esta perspectiva foi ainda mais detalhada no Segundo 
Plano de Desenvolvimento da Amazônia (II PDA). Segundo esse docu
mento, a "migração indiscriminada" de grupos de baixo índice de educação, 
sem capital para investir e utilizando tecnologias rudimentares, apenas 
exacerbava os problemas que afligiam a região. Abandonando a ênfase na 
absorção de excedentes populacionais em outras regiões do Brasil, a 
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estratégia de desenvolvimento. portanto, passou a favorecer a expansão de 
empreendimentos capitalistas de grande escala. 

Em 1976, o Incra awnentou para 500 mil hectares o tamanho máximo de 
glebas de terra que poderiam ser vendidas e estimulou um modelo de 
colonização "seletiva", a ser executado por empresas privadas. Se o plano 
de colmúzação pública falhou porque era caro e tinha de atender às 
necessidades dos migrantes pobres que careciam das qualificações exigidas. 
a alternativa prometia grandes i:xitos por transferir os custos (e lucros) para 
projetos de investimento privado que recrutariam somente colonos com 
recursos suficientes para participarem dos projetos. Ao final da década, 
apenas 25 projetos desse tipo haviam sido autorizados no norte do Mato 
Grosso e sul do Pará. 

As origens da inversão de prioridades de desenvolvimento da Amazônia 
estão ligadas a inúmeros fatores, inclusive os próprios resultados do esforço 
de colonização. De início, é importante lembrar que os incentivos dados ao 
capital privado precederam ao tão conhecido plano de colonização. Além 
disso, quando o programa de colonização foi anunciado, em 1970. não havia 
consenso quanto à validade da iniciativa. Por não ter havido análise crítica 
prévia da necessidade da dispendiosa Transamazônica, os conservadores 
atacavam o PIN como um retrocesso, uma ingerência descabida do Estado. 
As esquerdas consideravam a colonização um pobre substituto para a 
necessidade premente de uma reforma agrária em larga escala. Os políticos 
nordestinos saudavam a proposta sem qualquer entusiasmo. principalmente 
porque desviaria recursos de sua região. Na Amazônia. a oposição na 
própria Sudam foi, também, interl.'ia. A repentina i:nfase na colonização 
desa ti ava a posição de liderança da Sudam nos projetos de desenvolvimento 
da Amazônia e ameaçava os i111eresses do setor privado, beneliciado com 
os programas de incentivos fiscais administrados pela Instituição [Bunker 
( 1984, p.1.050)]. Outros analistas, cautelosos quanto à i:nfase n.a migração 
em massa. sustentavam que. a menos que houvesse suporte suficiente de 
capital e tecnologia, o Brasil se veria confrontado com um movimento 
separatista na Amazônia, liderado por colonos frustrados [Rosenbaum e 
Tyler (1972, p.431)]. 

Neste contexto, vários evemos foram decisivos. A abertura da Tran
samazônica rapidamente tornou acessíveis vastas áreas. o que atraiu clois 
grupos diferentes competindo pelo acesso à terra. Imigrantes pobres, 
principalmente nordestinos, respondendo à enom1e propaganda em torno 
dos projetos de colonização, chegaram à área em quantidades muito supe
riores à capacidade que tinha o Incra de ahsorvi:-los. A grande maioria foi 
então ocupando quaisquer terras que encontrasse, na vã suposição de que 
áreas agricultáveis e não cultivadas estavam disponíveis para posse. 
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Os posseiros logo entraram em conflito com um novo tipo de forasteiro. 
Quando a Transamazônica foi completada, ficou claro que enonnes lucros 
poderiam ser obtidos, particulannente com a especulação de terras e criação 
de gado. Em resposta a essas oportunidades de investimento, industriais e 
fazendeiros do Centro-Sul passaram a comprar grandes glebas de terra. Os 
imeresst:s de capitalistas e de camponest:s passaram a colidir-se, wna vez 
que as propriedades adquiridas estavam, freqüentemente, ocupadas por 
pequenos agricultores !Schmink (1982)). 
O grande influxo de população e a publicidade de primt:ira página dada às 
violentas confromações emre fazendeiros e posseiros serviram para minar 
a racionalidade do programa do Incra. Ao atrair os pobres sem terra para a 
Amazônia, o projeco de colonização passou a ser relacionado com a expansão 
desordenada da fronteira. À medida que a confusão aumentava, os interesses 
empresariais mantinham uma campanha bem-sucedida em apoio ao ponto 
de vista de que se poderia alcançar, através da iniciativa privada. um 
processo de ocupação mais "racional" e menos "predatório". Um ageme 
importante neste t:sforço foi a Associação de Empresários da Amazônia, 
baseada t:m São Paulo, cujo lo/Jby ju1110 ao Congresso e aos órgãos federais 
de planejamemo desempenhou papel importame na promoção da criação de 
gado e da colonização privada da Amazônia [Pompennayer ( 1984)]. 
Nesse meio cempo, o projeto de colonização sofria crescentes críticas, por 
ser caro e por não const:guir atingir seus ohjt:tivos [Moran {1981) e Smith 
(1981)]. Na tradição de "culpar-se a vítima", os próprios colonos eram 
responsabilizados por sua presumida cari:ncia de capacidadt: gerencial e de 
qualificação tecnológica sofisticada, muito embora muitos dos problemas 
não fossem gerados por c:les IWood e Schmink ( 1979)]. Sem dúvida, há wna 
ironia cruel no fato de que, na época em que muitas das dificuldades iniciais 
já escavam sendo superadas e a produção agrícola aumentava, a sorte do 
programa de colonização estava definicivameme selada. 

10.3 - Escassez de Terra, Violência e o Estado 

Quaisquer que fossem as dificuldades ligadas ao programa de colonização, 
ao menos a reivindicação dos colonos por wn lote de cerra já estava 
razoavelmente att:ndida. Nem codos tinham títulos definitivos de pro
prit:dade, mas como membros de um projeto dt: colonização, ern.-lhes 
oferecido um certo grau de proteção contra a apropriação dt: sua terra por 
outros. O bt:m mais numeroso comingeme de migrantes t:spotâneos, no 
entanto, mio dispunha dessa proteção. Os que procuravam apossar-se de wn 
pedaço de terra fora dos limites do projeto patrocinado pelo governo 
tornavam-se altmnente vulneráveis aos especuladores, aos criadores dt: gado 
e a outros que competiam por terra na fronteira. Sem nenhwna garamia dé 
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que pudesse obter um pedaço de terra, por menor que fosse, o pequeno 
agricultor migrante era, freqüentemente, relegado a um lote muito pequeno, 
incapaz de suprir-lhe as necessidades de suhsistf:ncia. 

A expansão e corn;olidação da fronteira agrícola transfonnaram o caráter 
das relações entre o agricultor campom:s e outros grupos sociais. Os 
pesquisadores tf:m tentado identificar os estágios através dos quais uma 
região é ocupada e, depois, incorporada à economia nacional. Katzman 
(1976) refere-se a mudanças que vão de uma fronteira de "subsistf:ncia "a 
uma fronteira "orientada para o mercado". De modo semelhante, Martins 
( 1975) fala de frentes "pioneiras" e de "expansão", ao passo que Foweraker 
( 1982. Capítulo 2), acrescentando uma terceira categoria, identifica os 
estágios "não-capitalista", "pré-capitalista" e "capital isca". Como uma 
extensão desses conceitos, Sawyer ( 1984) chama a atenção para a importãn
cia das "frentes especulativas", onde enormes glebas de terra são mantidas 
improdutivas por investidores, como uma defesa contra a inflação. 

Cada uma das tipologias enfutiza, de algW11 modo, fatores diferentes, 
embora todas elas compartilhem dos elementos essenciais. No estágio 
inicial, a fronteira se vê isolada do sistema nacional de produção e 
distribuição econômicas. Há as tradicionais atividades extrativas, porém não 
há mercado de terra ou de mão-de-obra. Os posseiros apropriam-se, 
infomialmente, de terras não reclamadas, tendo em vista a produção de 
culturas de subsistf:m:ia. além de wn pequeno excede111e comercializúvel. O 
estágio subseqüente configura a imigração de pequenos agricultores. oi nício 
da agricultura comercial e as primeiras indicações de mercado de terra e 
trabalho. Este estágio é seguido pela consolidação do mercado capitalista 
de trabalho e de terra, o surgimento da propriedade privada, a co11cemração 
da posse de terra nas mãos das grandes empresas e a queJa da importância 
do pequeno agricultor. As estradas tornam possível o acesso ao mercado 
nacional e a população cresce rapidamente. Embora persista a pequena 
agricultura, que pode até mesmo expandir-se, predominam as relações 
sociais capitalistas na economia regional. 

Intensos conflitos sociais acompanham esta reorganização da produção e 
acumulação. A penetração da produção capitalista implica a apropriação 
privada da terra e a criação da força de trabalho assalariada. Os pequenos 
agriculton:s do setor não-capitalista resistem à imposição de tais condições 
e lutam para manter o controle da terra que desbravaram. Resolvem-se 
disputas sobre direitos de propriedade por meio da violf:ncia ou negociação 
direta. Em outros casos, o Estado intervém diretamente, por meio de 
instituições burocráticas ou legais. 
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A escalada dos conflitos na Amazônia forçou o governo brasileiro a agir .. 
Em seguida à eliminação hem-sucedida da guerrilha esquerdista no início 
da década de 70, o batalhão do Exército, sediado no sul do Pará. via-se. 
algumas vezes. envolvido em intervenções ad l10c em casos de conflitos de 
trabalho e de terra. Em 1977. o Incra fonnou um grupo especial de 
coordenação para as bacias dos Rios Araguaia e Tocantins, na Amazónia 
Ocidental. Mais tarde, em 1980, mostrando-se ineficiente, o grupo foi 
substituído pelo Getat (Grupo Executivo das Terras do Araguaia e Tocan
tins), órgão muito mais poderoso e que respondia direta.mente ao presidente 
do Conselho de Segurança Nacional [Schmink ( 1982)]. 

O objetivo primordial do Getat era desannar as tensões, solucionando os 
casos mais persistentes e ameaçadores de conflito de terra. O órgão contava 
com autoridade burocrática para alcançar este objetivo. atuando por meio 
de um programa de colonização de emergência, que fornecia título de 
propriedade de terra a migrantes daquelas áreas em que as disputas 
ameaçavam irromper-se em conflagração de maior vulto. O governo adotou 
tais métodos. com a intenção explícita de enfraquecer seus oponentes. 
Contudo. esta abordagem "admi1ústrativa" representou mais uma operação 
de "enxugamento" do que uma verdadeira solução para o pleito dos 
posseiros na região [Schmink (1982. p.353)]. 

Acontecimentos na Amazônia brasileira trazem importantes implicações na 
capacidade da fronteira de absorver população. Os incentivos fiscais estimu
laram a especulação de terras e a expansão das atividades econômicas 
extensivas de terra e poupadoras de mão-de-obra. As necessidades do 
pequeno agricultor. anteriormente o centro da atenção dos esforços de 
colonização, perderam prioridade. Somellle no Projeto do Pólo Noroeste, 
no Estado de Rondônia, é que o assentamento semidirecionado de migrantes 
deu-se em escala significativa. Além dos limites da área de colonização 
oficial, as condições reinantes não favoreceram o surgi.tne1110 de um setor 
est.ível de pequena agricultura. Fazendeiros poderosos e outros investidores. 
bem situados na esfera política e apoiados pelos incentivos fiscais federais. 
reivindicaram direitos "legais'' de propriedade. O posseiro foi expulso 
sistematicamente. para dar lugar às pastagem,. Os despossufdos jumaram-se 
aos contingentes cada vez maiores do proletariado rural itinerame ou foram 
para mais longe, floresta adentro, correndo o risco de sofrer, de novo. a 
mesma experiência, com os continuados avanços da fronteira capitalista. 
Muitos passaram a residir nas periferias em expansão das cidades da 
fronteira. onde ingressaram no setor infonnal do mercado de trabalho 
urhano. Ironicamente, o resultado foi o processo de concentração da 
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propriedade da terra e de urbanização que reproduziu, se não ultrapassou, 
a própria situação do resto do país, que a ocupação da Amazônia tencionava 
solucionar. 

10.4 - O Volume da Migração para a Fronteira 
Amazônica 

Os padrões emergentes de absorção de mão-de-obra e uso da terra na 
fronteira levantam sérias dúvidas sobre a capacidade das áreas recém-ocu
padas de absorver população. Do ponto de vista do peso econômico e político 
dessas questões, é importante medir o volume da migração para a fronteira 
amazônica e avaliar sua importância relativa, o que será feito ao estimarem
se os resultados dos projetos de colonização e dos processos de ocupação 
espontânea do norte do Brasil no contexto mais amplo do movimento 
populacional, rural-urbano, estudado no Capítulo 9. 

10.4.1 - Os Projetos de Colonização 

A intenção declarada do Programa de Integração Nacional foi estabelecer 
70 mil famílias em três projetos de colonização, ao longo da Tran
samazônica. Entretanto, em 1977. o Incra tinha conseguido distribuir lotes 
a apenas 7.839 famílias em Marabá. Altamira e Itaituba. Se soruannos todos 
os projetos de colonização da região Norte, chegaremos ao número total de 
24.242 famílias, no final da década de 70 [Sawyer (1984)]. 

No Capítulo 9, nossas estimativas de migração rural-urbana no país como 
um todo indicavam que a migração líquida correspondeu a aproximadamente 
17, 3 milhões de pessoas entre 1970 e 1980. Dividimos aqui este número 
pelo tamanho médio da família rural do Brasil (5.2 pessoas) para obtermos 
uma estima1iva aproximada do saldo de famílias, isto é, 3.332.230. Mesmo 
que o PIN tivesse tido êxito no cumprimento cio objetivo inicial (70 mil 
famílias). o programa teria absorvido tão-somente 2, I % do fluxo mral-ur
bano na década ele 70. O número real de famílias incorporadas ao programa 
de colonização dá uma avaliação mais realista da capacidade de absorção 
do projeto. As 24.242 famílias assentadas representam, apenas, O, 7 % do 
êxodo rural líquido total entre I 970 e 1980. 

10.4.2 - A Migração Total Líquida para a Amazônia e 
Centro-Oeste 

Os projetos de colonização são apenas w11 aspecto do potencial de absorção 
de mão-de-obra. Além das famílias <1ue participaram dos programas patro
cinados pelo governo, um número bem maior migrou para a região Norte 
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em husca de terra. Uma vez que o número de famílias dos projetos de 
colonização era relativamente pequeno. o volume de pessoas envolvic..las no 
processo de assentamento não planejado, durante a década de 70, constituía 
o grosso do fluxo migratório.

Estimamos, por aplicar o método descrito no Capítulo 9, o número de 
migrames que se estabeleceram na área rural e os que se tenham mudado 
para áreas urba11as e.la região. Neste caso, os números relativos à população 
de 1970 são projetados para os I O anos se!,ruintes, utilizando-se de estima
tivas das taxas de fecundidade e mortalidade, correspondentes à população 
de cada estado da Amazônia. O valor projetado representa o número 
esperado de pessoas ao final da década, caso não ocorresse migração 
algwna. Para se obter uma estimativa do volume da migração líquida, 
subtraímos o número projetado do número real de pessoas recenseadas no 
Censo de 1980. 

A Tabela IO. I mostra os resultados para as regiões Norte e Centro-Oeste, 
excluído o Distrito Federal. Os totais indicam que. na década de 70, a 
migração líquida incorporou 766 mil pessoas à população da Amazônia e 
283 mil à dos Estados de Goiás, Tocanti11s, Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul. um ganho líquido total de cerca de um milhão de pessoas. 

Tabela 10.1 

Migração Liquida na Amazônia e Centro-Oeste, por Unidade da 
Federação - 1970/80 

POPULA· 
ESTADO ÇÃO 1970 

(A) 

Amazônia Acre, Amapá, 
Roraima, Rondônia 481.607 

Amazonas 955.253 

Pará 2.167.018 

Total 3.603.878 

Centro-Oesteb Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul 1.597.090 

Goiás e Tocantins 2 938.6n 

Total 4.535.767 

Total 8.139.645 

POPULAÇÃO p�:J��!? M��f-?ó. PROJET. l9BO DA 1980 RIO (B) · (C) (B) (C) (O) 

693 312 1.049.202 .. 355.890 

1.399.715 1.432.066 +32.351 

3.033.674 3.411 868 +378.194 

5.126.701 5.893.136 +766.435 

2.093.566 2.511.994 +418.428 

4.000.620 3.865.482 135 138 

6.094.186 6.377.476 283.290 

11.220.887 12.270.612 1.049.725 

Fonte: Dados Básicos: Censo Demográfico (1970 a 1980). 

TAXA 
MIGRAÇÃO 
LIOUIOA' 

(E) 

+33,9

+2,2

+ 11, 1

+ 13,0

+ 16,7

-3,5

+4,4 

+8,6

Notas: n Taxa líquida: s:1ldo migratório como percentual da população enumerada em 1980. 

b Excluído o Distrito Federal. 
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Estimativas desagregadas revelam enonnes diferenças intra-regionais. O 
caso do Estado de Goiás, então constiruído pelos atuais Estados de Goiás e 
Tocantins, é especialmente significativo. Aquele estado experimentou perda 
líquida de 135 mil pessoas. Enquanto se constiruiu numa das áreas de intensa 
imigração na fase inicial da expansão da fronteira agrícola em direção ao 
norte, o saldo líquido negativo na década de 70 representa uma significativa 
inversão. Estes números dão suporte aos que argW11entarn que a fronteira 
em movimento no Brasil resulta numa expansão inkial da população, 
seguida, depois, por uma retração demográfica [Martine ( 1986) e Sawyer 
(1984)). 

Na Amazônia, os Estados do Acre, Amapá, Roraima e Rondônia, em seu 
conjunto, apresentam ganhos líquidos de 355 mil pessoas. A taxa de 
migração líquida de +33,9% deve-se ao intenso movimento em direção à 
Rondônia, durante a década de 70. Infelizmente, problemas, provavelmente 
relacionados com erros de amostragem, nos dados censitários sobre fet:undi
dade e mortalidade dessas u1údades, tomam não confiáveis estimativas 
isoladas para cada uma delas. 

Comparados à impressão popular sobre o maciço influxo de gente para a 
Amazônia. os números da Tabela 10.1 são surpreendentemente pequenos. 
Quando os confrontamos com as estimativas de migração liquida total 
rural-urbana no Brasil como um todo, o volume do movimento populacional 
para a Região Amazônka é ainda menor. Entre 1970 e 1980, o movimento 
líquido para a Amazônia (766.435), induindo-se nele, tarnhém. as árt:as 
urbanas. representou menos da metade do volume médio do i:xodo rural 
hrasileiro em 11111 IÍnico ano ( 1, 7 milhão) e apenas ceri.:a de 5 % da migração 
líquida rural-urbana total durante a década ( 17,3 milhões. Tabela 9.4). 
Mesmo se expandinnos a unidade de referi:ni.:ia. de modo a induir, além 
da Amazônia, os quatro estados do Ct!ntru-Oeste, chegaremos a conclusão 
semelhante. O número total dt! imigrantes líquidos, relativos às duas regiões 
( 1.049. 725), excluído o Distrito Federal, é suhstancialmente inferior ao 
tamanho médio anual do fluxo líquido de pessoas que deixaram as áreas 
rurais na década de 70 e representa apenas 6 % do hodo rural total líquido, 
ocorrido no Brasil, entre 1970 e 1980. 

Ao contrário do que se poderia esperar. a expan-;ão da fronteira para o 
Centro-Oeste e a Amazônia não implica uma população crescentemente 
rural. Com exceção de Rondônia, as taxas de crescimento populacional entre 
1970 e 1980 são consistentemente mais altas nas áreas urhanas do que nas 
rurais. Como indicam os dados da Tabela 10.2, o aumento da proporção de 
pessoas que vivem nos centros urbanos ficou particularmente evidente 110 

Mato Grosso (atualmente Mnto Grosso e Mato Grosso c..lo Sul) e Goiás 
(atualmente Goiás e Tocantins), onde o percentual urbano cresceu i.:erca de 
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Tabela 10.2 

Taxa Média Anual de Crescimento das Populações Rural e Urbana 
e Proporção de População Urbana na Amazônia e Centro-Oeste -
1970/80 

TAXA ANUAL OE PARTICI PAÇAÇ PERCENTUAL 
CRESCIMENTO POPULAÇAO URBANA 

REGIÃO 
1970 1980 

VARIAÇAO EM 

RURAL URBANO 1970 1960 PONTOS 
PERCENTUAIS 

Amazônia 

Rondônia 17,6 14,6 53,6 47,3 -6,3

Acre 0,8 8,3 27,6 43,8 16,2

Amazonas 0,4 7,8 42,5 60,0 17,5

Roraima 2,6 10,8 42,8 48,9 6,1

Pará 4,3 5,0 47,2 48,9 1,7

Amapá 3,3 5,2 54,6 59,2 4,6

Centro-Oesteª 

Mato Grosso 2,8 10,9 38,8 57,5 18.7 

Mato Grosso do Sul -1,9 7,3 45,3 57,1 21,8 

Goiás e Tocantins -1,5 6,9 42,1 62,2 20,1 

Fonte: Censo Demográfico (1970 a 1980). 

Nota: � Excluído o Distrito Federal. 

20 pontos percenruais. Uma mudança semelhante ocorreu no Acre e no 
Amazonas e, em menor escala, em Roraima, Pará e Amapá. 

10.5 - Conclusão 

Nunca, desde o boom da borracha, na virada do século XX, a Amazônia 
viu atividade tão imensa como nos anos 70. Os colossais projetos de 
construção de estradas abriram, de repente, as terras baixas da bacia tropical 
brasileira à expansão da sociedade nacional. O acesso aos novos territórios 
desencadeou uma corrida, nunca vista, por terras. Agricultores pobres 
dirigiram-se para áreas de colonização, com esperança ele obter um pequeno 
lote ele terra. Atraídos pelos incentivos fiscais na busca de n::tomos financei
ros lucrativos, grandes investidores tamhc;m passaram a ter imeresses na 
região. A competição pela terra, que algumas vezes levou a confrontações 
violentas t:ntre capitalistas e camponeses, empurrou a fronteira para diante, 
freqüentemente com conseqüências desastrosas para os grupos nativos 
i ndigenas [ Davis ( 1978)]. Esses acontecimentos alteraram profundamente 
os perfis socioeconômico, demográfico e ecológico da Amazônia. 
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Declarações oficiais, no i1úcio dos anos 70, afim1avam repetidanu:nte que 
a colonização da Amazônia solucionaria os problemas da pressão popu
lacional e pobreza rural. Os formuladores das políticas governamentais 
supunham que o maciço tluxo de migrantes para a cidade poderia ser 
redirecionado para fora das áreas metropolitanas, em direção aos recém
abertos territórios, prevenindo, deste modo, a escalada ainda maior do 
desemprego urbano. A plausibilidade superficial desse cenário tornou-se 
argumento de aceitação geral nos documentos de planejamento de, prati
camente, cada país da América do Sul que possuísse, em seu território, 
terras baixas tropicais [Schmink e Wood (1984)]. 

A persistência deste tema comum pode, também, estar relacionada ao papel 
que essa maneira de perceber a fronteira desempenha na fommlação e 
execução de políticas nacionais de desenvolvimento. Considerar a fronteira 
como repositório de excedentes populacionais é de interesse das classes 
dominantes, uma vez que esse tipo de visão, sem dúvida. é diversionista, à 
medida que ajuda a mascarar as causas subjacemes do "excesso de popu
lação". tais como concentração de propriedade da terra e a expansão da 
agricultura extensiva mecanizada (discutidas no Capítulo 9). 

As estimativas de migração líquida para a Amazônia brasileira entre 1970 
e 1980 contam urna história diferente. O número de pessoas absorvidas pelos 
projetos de colonização e pela fronteira em geral é pequeno, em relação ao 
tamanho da população do país e ao volwne total da migração rural-urbana. 
Longe de oferecer o paraíso para o pequeno agricultor, o resultado elas atuais 
tendências políticas e econômicas indica wi1a distribuição altaim:nte desigual 
da propriedade da terra, o crescimento de atividades extensivas de terra e 
poupadoras de mão-de-obra e uma distrihuição espacial da população 
predominantemente urbana. Para o pobre do meio rural, a promessa do 
eldorado amazô1úco desvaneceu-se, à medida que a região de fronteira 
espelhava, cada vez mais, as desigualdades que caracterizam o resto da 
sociedade brasileira. 
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CAPÍTULO 11 

O Desenvolvimento e a Persistência 

do Subdesenvolvimento 

Uma doutrina consensual na literatura do desenvolvimento das décadas
de 50 e 60 assegurava que o progresso econômico hem-sucedido 

somente poderia ocorrer, por meio de duas forças gêmeas - a acumulação 
de capital e o crescimento industrial. A conclusão se sustentava em genera
lizações empíricas elas experiências vividas pela Europa Ocidental e pela 
América do Norte, baseadas na transferência contínua de pessoas das 
ativicfades agrícolas de baixa produtividade para o emprego industrial 
produtivo de base urbana. O modelo retratava wna longa procissão que 
avançava vagarosamente em terreno difícil, em que cada participante seguia 
os passos de seu predecessor. "Liderada pelos vell!os países, agora comple
tamente industrializados, com o Japão em seus calcanhares, essa caravana 
se estende em ordem decrescente de cifras de renda nacional per capita, em 
que os mais pobres, desgarrados, ficam muitos séculos atrás" [Leontief 
{1983, p.407)). 

No modelo de dois setores de Lewis ( 1954), o desenvolvimento ocorre via 
transferência de mão-de-obra do tradicional setor de subsistência rural para 
o setor industrial urbano. Tanto a transferência de mão-de-obra como o
crescimento do emprego urbano são gerados pelo crescimento da produção
das indústrias urhanas. Lewis supunha que, na fase inicial do desen
volvimento, o nível dos salários do setor moderno seria constante a uma 
taxa fixa que excederia a média da renda rural. induzindo, desse modo, os 
trabalhadores a migrar para as cidades. O ritmo de geração do emprego no 
setor moderno seria detem1inado pela taxa de acumulação de capital e pelo
reinvestimento dos lucros na produção industrial em expansão. O aumento
do estoque de capital total causaria deslocamento da curva de produção total
do setor moderno, que, por sua vez, induziria a mudança da curva da 
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demanda de mão-de-obra. Lewis supunha que esse processo de crescimento 

e expansão do emprego continuaria até que o excedente de mão-de-obra 
rural fosse absorvido no setor industrial urbano. Desse ponto em diante, a 
curva de oferta de mão-de-obra tornar-se-ia crescente, tanto os salários 
quanto o emprego urbanos aumentariam e o equilíbrio da atividade 
econômica passaria da agricultura para a indústria. 

O modelo de desenvolvimento de dois setores de Lewis, embora plasmado 
na experiência histórica do Ocidente, não foi suficientemente capaz de 
prever as realidades da migração e subdesenvolvirm:nto que ocorrem na 
maioria dos paises do Terceiro Mundo. aí incluindo o Brasil. O pressuposto 
de que a taxa de transferência de mão-de-obra e de geração de emprego no 
setor urbano fosse proporcional à taxa urbana de acrnnulação de capital é 
especialmente problemático. Este pressuposto crítico é violado quando os 
lucros são reinvestidos em bens de capital mais sofisticados, poupadores de 
mão-de-obra, como no caso do Brasil. O rápido crescimento do produto 
industrial não gerou taxas correspondentes de crescimento do emprego, em 
razão do aumento da produtividade do trabalbo, associado à relação mais 
elevada de capital/traballlo. O resultado foi o crescimento do produto total 
agregado, com os salários e o nivel absoluto de emprego pennanecendo 
constantes ou crescendo a Wll rittno significativamente inferior. 

Então, por que existe a tendência de utilizar-se tecnologias poupadoras de 
mão-de-obra nos países em desenvolvimento, onde é abundante a mão-de
obra? Afinal de contas, pressupõe-se que os produtores (empresas e fazen
deiros) usem uma combinação de capital e traballlo que minimize o custo 
de produção ao nível desejado do produto. Se o preço do capital for alto. 
em relação ao da mão-de-obra. seria utilizado um processo mais intensivo 
de mão-de-obra na produção. Uma vez que a maioria dos países do Terceiro 
Mundo é dotada de abundantes suprimentos de mão-de-obra, mas com pouco 
capital, seria de esperar-se que as empresas empregassem processos de 
produção mais i111ensivos de mão-de-obra do que de capital. 

Os economistas neoclássicos imputam a baixa absorção de mão-de-obra às 
distorções causadas por uma variedade de fatores estruturais, institucionais 
e políticos que tornam o preço da mão-de-obra mais alto e o do capital mais 
baixo do que deveriam ser. Políticas de desenvolvirm:nto voltadas para a 
substituição de importação de produtos industrializados, presentes 110 
período do pós-guerra, subsidiaram empresas nacionais e estrangeiras em 
seus investimentos industriais. Ao mesmo tempo, os salários industriais 
eram relativamente altos, como resultado da legislação de proteção da 
mão-de-obra. Segue-se disso, afim1am os economistas neoclássicos, o fato 
de que o preço relativo de capititl e trabalho, artificial, estimulou a adoção 
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de téc1úcas inadequadas de produção intensiva de capital na indústria de 
tra11sfon11ação e na agricultura. 

Autores pertencentes à escola da dependência encontram respostas ao 
problema na dependê:ncia tecnológica elas economias periféricas. Ao con
trário da teoria econômica convencional, esse enfoque afinna que o exce
dente de mão-de-obra dos países em desenvolvimento não se traduz, 
necessariamente, numa adequada combinação de fatores, quando as tecnolo
gias de produção são desenvolvidas no exterior, onde é escassa e cara a 
mão-de-obra. Ademais, o tipo de desenvolvimento induzido por empresas 
transnacionais tende a favorecer a tecnologia poupadora de mão-de-obra, 
pelo menos na indústria pesada, em que produtos de exportação de alta 
qualidade exigem tecnologia mais moderna rcardoso ( 1972) e Santos 
( 1970)]. A importação de tecnologia contribui para o que Furtado ( 1969, 
p.15) chamou de "defonuação estrutural" da economia periférica. Dá-se
preferência à produção de bens de luxo que, na visão de Amin (1976, p.9)
resulta em "distorção na alocação de recursos que favoreça àqueles pro
dutos, em detrimento dos bens de cousumo de massa". Para as empresas
em questão, a produção intensiva de capital, freqüentemente subsidiado, e
os baixos salários pagos na periferia combinam-se para fazer crescer a taxa
de acumulação de capital a níveis que ultrapassam o que se obtém nas
economias centrais, onde a mão-de-obra é mais escassa e bem mais capaz
de defender seus interesses.

Se_gundo o "modelo de ciclo de vida dos produtos" [Wells (1972)]. com o 
tempo mais e mais produtos serão produzidos na periferia. Nessa perspec
tiva, os produtos novos, em primeiro lugar, são produzidos no centro e ali 
vendidos; mais tarde, produzidos no centro e exportados parn a periferia; e 
finalmente, produzidos na periferia. O último estágio ocorre apenas após 
ter sido rotinizado o processo de produção envolvido, de tal modo que as 
incertezas se mi1úmizem e se tome substancial a poupança advinda de 
mão-de-obra barata. O ciclo acaba criando empregos na periferia, porém 
com baixos salários. Além disso, os países em desenvolvimento tê:m de 
manter, em níveis inferiores, salários e padrão de vida, se é que pretendem 
conservar a vantagem comparativa advinda dos custos menores de mão-de
obra. Outras inovações tecnológicas, 110 entamo, podem minar a atratividade 
exercida pelas economias em que se pagam baixos salários. O desen
volvimento de tecnologias altameme avançadas diminui o papel da mão-de
obra tanto qualificada quanto não-qualificada como o mais importante fator 
de produção e como o principal componente dos custos totais, desse modo 
erodindo o trunfo competitivo dos países em que se pagam baixos salários. 
As tendências atuais indicam que podemos divisar outro estágio no modelo 
de "ciclo de vida dos produtos", como o exemplo dado pela indústria têxtil 
parece sugerir: "A produção de têxteis, particulanneme do tipo mais simples 
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como pano cru, deslocou-se. no passado, dos países desenvolvidos para os 
menos desenvolvidos, de baixos salários; porém, há sinais de que. com a 
introdução de equipamento altamente automatizado, o processo tenha-se 
paralisado e até mesmo revertido" [Leontief ( I 983. p.408)J. 

Uma outra linha de raciocínio arb'Ulnenta que, nas economias "socialmente 
articuladas" do centro, existe a necessária relação entre produção e con
sumo. Devido aos trabalhadores também serem consumidores, a taxa global 
de lucro das economias do centro impõe que os salários, no longo prazo, se 
elevem. Nas economias "socialmente desarticulauas"da periferia. não há a 
necessária relação entre a demanda de capital e a demanda de bens de salário. 
Ao invés disso, a demanda desses bens, que é gerada pelos retornos do 
trabalho, é satisfeita, em grande parte, pelos produtores do setor tradicional. 
Conseqüentemente, a capacidade da economia de expandir-se não depende 
da criação de um mercado de ampla base doméstica, por meio da incorpo
ração crescente de mão-de-obra pelo setor fonual e awuentos salariais 
(Janvry (1981)1. Além disso, as empresas da periferia que adquirem seus 
equipamentos e outros bens de capital no exterior transferem para os países 
centrais o "efeito multiplicador" dos novos investimentos [Evans (1980)]. 
A perpetuação dos baixos salários não implica, portanto, uma restrição 
estrutural da expansão e.la produção industrial no mesmo túvel em que ocorre 
nas economias centrais. Segundo Janvry ( 1981), a "desarticulação social" 
é, portanto, a condição objetiva que perpetua os baixos níveis salariais e que 
pemtite a adoção de políticas salariais restritivas. 

Estudos feitos pela Conússão Econômica para a América Latina (Cepal). 
das Nações Unidas, e pelo Programa Regional de Emprego para a América 
Latina e Caribe (Prealc) focalizam as limitaçõt:S estruturais da expansão da 
demanda de mão-de-obra do setor moderno, causadas pelo crescente custo 
de geração de novos empregos industriais. A despeito do fato de que no 
pós-guerra o coeficiente de investimento bruto da América Latina fosse 
comparável ao dos Estados Unidos em período anterior de sua história ( 1870 
a 1900), o custo relativo da geração de empregos ruia o foi. O fato de que 
a América Latina tenha ingressado no processo de industrialização bem mais 
tarde teve a vantagem de proporcionar-lhe acesso a tecnologias que possi
bilitam maior prodmividade, sem incorrer nos altos custos de pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico. Porém, por fazer uso mais intensivo de capital 
do que de trabalho, a criação de empregos exige mais capital que no passado 
[Tokman e Garcia ( 1982)]. A rápida expansão do setor moderno não leva. 
portanto, a um aumento proporcional de mão-de-obra diretamente absorvida 
pelas empresas modernas, embora o setor dinâmico possa induzir a geração 
de empregos em outras partes da economia. 
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Portes e Benton (1984) aceitam a conclusão de que o alto custo da geração 
de empregos limita a taxa de expansão do emprego do setor fonnal, embora 
observem que outros fatores também atuam concomitantemente. Quando a 
mão-de-obra é abundante, os salários relativameme altos pagos nos empre
gos fonnais i11ce111ivam os empregadores a utilizarem-se da mão-de-obra do 
setor infonnal. Este incentivo é causado pela legislação trabalhis1a moderna 
que torna mais caros os trabalhadores formalmente contratados e coloca 
óbices às demissões. Os sindicatos 1rabalhistas impõem outras restrições à 
liberdade dos empregadores de variar o tamanho da força de trabalho, como 
resposta às flutuações do mercado. Custos mais altos e flexibilidade geren
cial reduzida de contratação de trabalhadores tornam. portanto, racional 
para os empregadores lançar mão da oferta altameme elás1ica de mão-de
obra infonnal. Os empregadores contratam dire1amente em bases tem
porárias, subcontratam a produção ou comercializam por meio de canais 
infonnais. 

O elemento principal desses argumentos não i que o emprego não tenha 
crescido 110 setor moderno. No Brasil. o número de empregos formais 
não-agrícolas cresceu a uma taxa anual de 4,4% entre 1950 e 1980 (Garcia 
( 1982. Tabela 1 )1. A questão é que a geração de empregos no setor industrial 
urbano da América Latina avançou lentameme, a despeito de altos coefi
cientes de investimento. Em segundo lugar, o crescimento da oferta de 
mão-de-obra, devido à alta taxa de crescimento natural da população e à 
acentuada migração rural-urbana, ultrapassou em muito a disponibilidade 
de emprego no setor fonnal. 

Em uma formulação muito simples, o desemprego resultaria do crescimemo 
relativamente lento da demanda de mão-ele-obra, seja nos setores urbanos 
fonnal e infonnal, seja 110 setor agrícola. vis-à-vis o aw11e1110 rápido do 
número de pessoas que procuram por emprego, causado por altas taxas de 
crescimento vegetativo da população, exacerbado, nas áreas urbanas, pelo 
influxo de migrantes rurais. A quantidade de mão-de-obra absorvida pela 
economia e os salários pagos aos trabalhadores são detemiinados pelo jogo 
llinâmico de uma ampla gama de forças econômicas e políticas, inclusive a 
inovação tecnológica. as políticas de desenvolvimento e os preços relativos 
dos fatores. Os detem1ina111es da otena de mão-ele-obra envolvem um 
diference cmtjunlo de fatores a que nos referiremos a seguir. 

11.1 - Crescimento Populacional e Oferta de 
Mão-de-Obra 

O número de pessoas em busca de trabalho em um país depende do tamanho 
e composição etária de sua população. Duas consideraç<ies de ordem 
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demográfica são particulannente adequadas nesse campo. Em primeiro 
lugar, uma população de alta fecundidade e com alta taxa de crescimento 
caracteriza-se por wn número relativamente grande de pessoas nos grupos 
etários mais jovens. Em relação a uma população de crescimento lento, com 
baixa fecundidade, a pirâmide etária evidencia uma base ampla, o que indica 
alta proporção de pessoas de idade inferior a 15 anos e alta razão de 
dependência (a soma ela população abaixo de 15 e acima de 65 anos, dividida 
pelo número de pessoas de 15 a 64 anos). Em segundo lugar, o impacto 
causado pela queda da fecundidade sobre o tamanho da força de trabalho e 
a estrutura etária não ocorre imediatamente. O crescimento populacional 
possui uma inércia que continua a manifestar-se mesmo após a taxa de 
natalidade ter caído. Pessoas jovens constituem número muito maior que 
seus pais em populações que já te1ú1am experimentado alta fecundidade no 
passado. Quando as novas gerações alcançarem a idade adulta, o número 
absoluto de pais será bem maior do que ê no preseme. O resultado é que a 
população continuará a crescer bastante, antes que o ritmo de crescimento 
espelhe o impacto total do declinio da fecundidade. Todaro (1977) demm1.�
trou que uma queda de 50 % da fecundidade, nos países menos desenvolvidos 
em 1980, levaria a uma redução da força de trabalho masculina de apenas 
13 % ao final do século se comparada a uma situação de não-declínio da 
fecundidade. Embora não seja uma redução desprezível, a questão é que as 
pessoas que ingressarão no mercado de trabalho nos 15 anos seguintes ao 
declínio nasceram quando ainda era alta a fecundidade. 

Um método comum, através do qual os demógrafos estimam o tamanho de 
futuras populações é o de projeções, haseadas em diferemes pressupostos 
de tendi:ncias da fecundiade e mortalidade. Apresentamos. aqui. dois 
cenários diferentes (iabela adiante). A primeira projeção (Painel A) sup<ie 
que a taxa de fecundidade observada em 1980 (4,2) pemianeça a mesma, 
até o ti naJ do século, e que a expectativa de vida ao nascer passe de 63 ,4 
anos para 67 ,5 anos entre 1980/85 e 1995/2000. Tais resulrados são úteis 
para fins comparativos, porém não são realistas: a queda da fecundidade, 
que se iniciou no final dos anos 60, continuou nos anos 80, como já visto 
no Capítulo 7. A segunda projeção (Painel B) supõe que a rápida queda da 
fecundidade, registrada nos anos 70 e início dos anos 80, continuará, em hora 
a wn rirmo mais lento, aré o ano 2000. Esta projeção, proposta p<1r 
Camarano et alii ( 1989), inicia-se com uma taxa de fecundidade torai em 
1980/85 de 2. 9 para a população urbana e de 5,4 para a rural. alcançando 
no qüinqüênio 1995/2000 os valores de 2,2 e 3, respectivamente. No mesmo 
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População Projetada - 1980/2000 

TAXA MEDIA 
PRESSUPOSTO SOBRE FECUNDIDADE 1980 2000 ANUAL DE 

CRESCIMENTO 

Constante 

População (em milhares) 

Total 120.194 192.310 2,39 
15 a 64 anos 68.716 117.447 2,72 
% de O a 14 38,8 36,5 
% de 15 a64 57,2 58,7 
%65+ 4,0 4,7 
Razão de Dependência 74,8 70,2 

Dedínio segundo Tendência entre 1965 e 1985 

População (em milhares) 
Total 120.194 170.265 1,71 
15 a 64 anos 68.716 111.431 2,31 

% de O a 14 38,8 27.7 
% de 15 a64 57,2 66,3 

%65+ 4,0 6,0 
Razão de DeEendência 74,8 50,8 

Fonte: Camarano el alii (1989). 

período. as expectativas de vida das populações rural e urbana passariam. 
respectivamente, de 64.2 e 62,3 para 70,5 e 67 anos. t 
Se a fecundidade permanecesse constante e111re 1980 e 2000. a população 
total seria constituída de 192,3 IO milhões de pessoas no final do s�culo. A 
estrutura etária mudaria levemente, passando a proporção enrre 15 e 64 anos 
de 57 .2 para 58, 7 % da população total. A razão de dependê:ncia. associada 
a esta estrutura etária seria de 70,2. Embora irrealista, a projeção baseada 
em fecundidade constante serve como referência útil para comparação com 
as estimativas mais prováveis do Painel B. 

1 São aprescnlados na la bela acima resultados da projcç.1n de Camarann el alii (1989. 
hipótese 2). As diícrenç.1s com os rcsullados advindos das outras duas hipólcscs adoladas pelos 
aUlorcs sãn pcqucn.,s. Para maior discussão sobre o componamcnto prov�vcl da populaçãn 
brnsikira nas 11rimcirns décad:,s do século XX 1, sua 1endência i, c.s1abili1.ação a 1úveis muilo 
baixos de crcscimenlo e sobre algumas oonsequências sociais e econômicas. ver Carvalho 
(19118). 
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A continuidade da queda ela taxa de fecundidade implica número absoluto 
menor de pessoas no final do século e uma estrutura estária substancialmente 
diferente. A projeção do Painel 8 indica uma população total em torno de 
170 milhões de pessoas no ano 2000, com 66,3 % em idade de trahalhar 
(15-64). Comparada à do Painel A, a queda da fecundidade implica 
considerável redução da razão de dependencia, isto é, de 70,2 (Painel A) 
para 50,8 (Painel 8). Os analistas, geralmente, afirmam que a queda da 
razão de dependência é economicamente benéfica, uma vez que, entre outros 
efeitos, causa efeito positivo sobre a taxa agregada de poupança. 

O aumento previsto do tamanho absoluto da população nas idades de 
trabalho, ainda que menor, devido ao declínio da fecundidade, coloca wn 
problema sério. O número de homens de idades entre 15 e 64 :mos, segundo 
as lúpóteses mais realistas implicitas no Painel 8, deverá crescer de cerca 
de 33,924 milhões, em 1980, para 55.040 milhões no ano 2000, um aumento 
total de 62 % do número de pessoas que. certamente. procurarão emprego. 
Se somam10s a este número o de mulheres do mesmo grupo etário. o número 
total de pessoas pertencentes às principais faixas etárias ativas entre 1980 e 
o ano 2000 deverá passar de 68,716 milhões para 111,431 milhões, com um
crescimento médio de 2,3 % a.a. Eis um caso claro da infacia do crescimento
populacional, referido anteriormente.

11.2 - Absorção de Mão-de-Obra 

Furtado ( 1982. p. 138) estima que o Produto Interno Bruto do Brasil teria 
de crescer a uma taxa média anual de 2% para que se absorvesse uma taxa 
anual de 1 % de crescimento da população em idade de trabalho. A Projeção 
8 indica que a população entre as idades de 15 a 64 anos deverá provavel
mente crescer a w1rn taxa anual média de 2,3 % entre 1980 e 2000. O PIB, 
portanto, teria de awnentar 4,6 % anualmente, para que a economia pudesse 
manter os mesmos níveis de emprego. Esses números pressagiam um forte 
awnemo do desemprego e subemprego, caso a economia brasileira não seja 
capaz de melllorar substancialmente seu desempenho. Caso n:io consiga 
isso, a situação do emprego, que já é dramática, serí, ainda pior. 

O quadro da situação em que se encontra o emprego será bem mais 
alarmante, se, ao contrário do cálculo aproximado de Furtado, examinarmos 
o potencial da economia brasileira de gerar empregos mais bem remunera
dos. É bem conhecido o fato de que as estatísticas oficiais sobre emprego
não refletem, precisamente, as verdadeiras condições da força de trabalho,
já que incluem um grande número de subempregados, que executam
qualquer trabalho, ainda que parcamente remunerado. O problema trarn,
cende a simples questão de assegurar-se de que as pessoas tenham trabalho,
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mas cemra-se, antes, nas oportunidades de emprego produtivo e bem 
remunerado. 

O modelo convencional das economias do Terceiro Mundo faz distinção 
entre o setor "fomial" e o setor "infom1al". O primeiro caracteriza-se por 
fonnas avançadas de produção e organização, em que empregadort:s con
tratam trabalhadores por meio de contratos regulares e regidos pela legis
lação craballústa e da previdência social. O restance da economia constitui 
o setor infom1al, que se ddine como categoria residual. As estratégias de
desenvolvimento dos anos 50 e 60 visualizavam o rápido crescimento do
setor fonnal, ou moderno, capaz de absorver a mão-de-obra empregada em 
atividades menos produtivas, previsão esta que se mostrou demasiadamente
otimista. Levantamentos feitos sobre o desempenho econõmico dos países
do Terceiro Mundo indicam que a incapacidade de geração de emprego em
proporções significativas constituiu-se um dos fracassos mais evidentes do
processo de desenvolvimento das últimas décadas [Todaro ( 1977)1.

Dada a estrutura acuai da economia brasileira, quais são as 1axa'i máximas 
de absorção de mão-de-obra de baixa qualificação pelo setor fomial? Caso 
as taxas máximas estejam abaixo dos valores da oferta previsível da 
mão-de-obra que está por vir, então o crescimento brasileiro, com tal 
estrutura, não ter.1 condições de diminuir a cão generalizada pobreza da 
população do país. Para estudar esta questão, Lluch ( 1979) construiu wu 
modelo de crescimemo simples do setor formal hra<;ileiro, de modo a estimar 
as prováveis ordens de magnitude da taxa de absorção de mão-<le-obra 
naquele setor. A simulação, como co<los os exercícios desse tipo. baseava-se 
em várias simplificações e suposições. Mesmo assim, os resulrados forne
cem idéia aproximada do <lesafio que se coloca à frente, quan<lo se encara 
a questão da geração de empregos. Segun<lo o modelo de Lluch. a população 
não-qualificada deve crescer a uma taxa mé<lia anual de 2,2% (taxa essa 
consideravelmente inferior às nossas estimativas de taxas intrínsecas <le 
crescimento natural emre as camadas pobres. cal como se pode ver no 
Capítulo 8, e ligeiramente menor do que o previsto para o grupo etário de 
15 a 65 anos. sem discriminação por grupo social, no Painel 8 da tabela). 
Ele conclui que, numa economia que crescesse a uma saudável taxa anual 
<le 7 % do PIB, a taxa máxima de crescimento da demanda dos serviços do 
setor fonual variaria de 2.6 a 4.6% a. a. A taxa <le variação <la deman<la de 
serviços, entretanto, não é a mesma da demanda de mão-de-obra. Para que 
se possa traduzir wua na outra,€: necessário subtrair da taxa de crescimemo 
da demanda de serviços a taxa de progresso técnico, ligada aos avanços 
tecnológiws e mudanças nas horas trabalhadas. Ainda que não se conheça 
essa taxa, seu valor provavelmente encontra-se entre I e 3 % . Essas 
estimativas sugerem que as taxas de crescimemo do emprego no setor formal 
poderi.un ser hem inferiores, variando entre -0,4 e 3,6% a.a. 
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A principal conclusão de Lluch ( 1979) é que a taxa de crescimento da 
demanda dt: mão-dt:-obra (distinta da demanda de serviços dt: mão-de-obra) 
pelo st:tor fonnal brasileiro é, muito provavelmente, menor do que a taxa 
de crescime1110 da popuJação pobre. É uma conclusão não muito alvissareira, 
a despeito das condições altamt:nte favoráveis pressupostas no modelo de 
Lluch relativas ao crescimento do setor modt:rno: tamanho inicial muito 
grande (46 % ). alto crescime1110 do produto (7 % ) e altas taxas de poupança. 
Se1:,•1.mdo Lluch a taxa relativamt:nte baixa de geração de t:mprego no setor 
fonnal significa que o número de trabalhadores que ganhavam menos de um 
salário mínimo em 1970 pode aumentar de 16 para 22 milllões no ano 2000, 
a despeito do rápido crescimento do produto. 
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CAPÍTULO 12 

A Demografia da Desigualdade no 
Brasil: Resumo e Conclusões 

As idéias apresentadas neste livro foram desenvolvidas quando a área
dos estudos sobre desenvolvimento encontrava-se em crise. Há I O 

anos, Hirsclunan (1981, p. l) sugeria que o corpo principal de idéias da 
Economia do Desenvolvimento estava em declínio. Dizia ele que "ainda 
que se produzam artigos e livros ... não se encontra mais o antigo vigor. .. 
e o campo de estudo não se reproduz de modo adequado". Este estado de 
coisas, segundo Weisskoff ( 1983), está associado aos dilemas teóricos 
internos da disciplina da economia assim como a uma mudança mais geral 
do discurso político. A Economia do Desenvolvimento, argumenta Weis
skoff, nutriu sua inspiração teórica básica nos princ!pios keynesianos. Entre 
outras coisas, essa orientação significa que os economistas endossavam 
prontamente a premissa de que um Estado neutro e ativo pudesse, por meio 
de políticas de desenvolvimento orquestradas, suplantar as barreiras estru
turais que o livre mercado, tão-somente, não poderia vencer. 

Os acontecimentos das trí:s últimas décadas destroçaram as esperanças 
keynesianas. A estagflação afligia as economias desenvolvidas durante os 
anos 70, seguida pela recessão dos anos 80. Algumas nações do Terceiro 
Mundo exibiram impressionante crescimemo. Outras não. Quase codas não 
conseguinun resolver os problemas de desigualdade, desemprego e tensões 
políticas. Tais retrocessos favoreceram a posição de economistas conser
vadores, especialmente o ªf!,'lllnento de que o mercado. liberado das amarras 
intervencionistas do Estado, poderia resolver o problema. Além disso, mais 
por motivos que t�m a ver com questões pollticas e ideológicas atuais do 
que especiticameme com a competição intelectual, a direita ganhou bastante 
terreno. O resultado foi tamo o enfraquei.:imento dos suportes teóricos da 
visão liberal do mundo, quanto o questionamento da aceitabilidade polltica 
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do refonnismo tecnocrático - os dois elementos que alimentaram o corpo 
principal das idéias da economia do desenvolvimento. 

Há uma crise semelhante nas esquerdas, embora por motivos diferentes. 
Após uma fase de rigoroso crescimento, a Sociologia do Desenvolvimento, 
de influência marxista, chegou a um impasse. As posições teóricas. influ
entes no passado, ti:m sido agora rejeitadas e as discussões aparentemente 
promissoras sobre t:0nceitos básicos e metodologias tornaram-se inconclu
sivas. Essa ausência de remate causou falhas teóricas e empíricas neste 
campo. 

Booth ( 1985) localiza as causas desse dilema nos alinhamentos metateóricos 
que vêm dominando, de há muito, a visão radical sobre o desenvolvimento. 
Os pesquisadores de esquerda têm-se preocupado em demonstrar que as 
estruturas e processos encontrados no mundo menos desenvolvido não 
apenas se explicam mas são necessários sob o capitalismo. Esta fónnula 
geral tem duas variantes. A primeira é a idéia de que os atributos das 
economias nacionais podem ser interpretados com base nas leis do 
movimento do capital e na expansão do modo capitalista de produção em 
escala mundial. A segunda diz respeito ao funcionalismo teleológico. com 
freqüência inspirado na teoria marxista. A primeira ignora a variação 
sistemática da experiência de desenvolvimento entre os países e favorece o 
reducionismo et:011ómico sobrecarregado com tons evolucionistas. A última 
reifica instituições sociais, colocando-as fora do controle humano, hem além 
do que será justificável. "Estes dois tipos de alinhamento metateórico ...

.
.. 

conclui Booth (1985, p. 777). "constituem a causa subjacente h{1sica do 
impasse atual da nova Sociologia do Desenvolvimento e o principal obs
táculo a remover, se desejamos ter melhor desempenho no futuro". 

No campo dos estudos populacionais, a preocupação central entre os 
aualisras do desenvolvimento do Terceiro Mundo tem sido documentar a 
relação existente entre o comportamento demográfico (fecundidade, mor
talidade, migração e crescimento popuh1cional) e o processo t..le transfor
mação social. O senso comum reconhece que as variáveis populacionais e 
o desenvolvimento econômico relacionam-se entre si. Porém, além t..lessa
proposição de ordem geral, há pouca concordância quanto a uma estratégia
mais apropriada de pesquisa.

Com muita freqüência, explicações sobre as mudanças do comportamento 
demográfico não passam de uma listagem eclética de generalizações empíri
cas. Ignorando o lema de Stigler ( 1969) de que "não há dez boas razões 
para coisa alguma". esses inventários lpor exemplo. United Nations ( 1973)1 
não fazem mais do que recitar um conjunto de assertivas fragmentadas. As 
explicações sobre a queda da fecundidade durame a transição demográfica, 
por exemplo, comumente referem-se a Wll número de fenômenos que vão 
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desde o impacto da produção industrial urhana sohre o custo dos filhos ali 
as conseqüências reprodutivas das mudanças de atitudt: das mulheres lpor 
t:xemplo, Notestein ( 1953) 1- Cada uma dt:stas assertivas pode muito ht:m 
sustemar-se em dados "apropriados". Contudo, quando se juntam tais 
rt:sultados. nada acrc:sce111a para uma compree1L�ão c0t:re111e do prm:esso dt: 
mudança estrutural, nem do papel desempenhado pc:las variáveis demográfi
cas no processo de: desenvolvimento lpor exemplo, Populíltion (1986J). 

Em razão da ausência de um modelo geral de estrutura social nas análises 
desse tipo, torna-se impossível separar o essencial do suhsidiário. ou separar 
o que seja prioritário, em tem1os causais, do que í: deri\"aÚ\"O. A conseqüé:n
cia disso í: uma tendência implícita a cofüiderar toda gew.:raliza;:ão empírka
como de igual importância. A fecundidade mais baixa pod::. d:: fam. �
rdacionada tanto à mudança do valor econi,mico dos filho-; qu..nw á
transfomiação de valores, de atitudes tradicionais e da.-; r::�½ ;::!!r:: os
st:xos, como o exemplo acima sugere. Porí:m. as duas ::xp!i�..':,:s - s::
enco111r:m1 sobre o mesmo plano analítico. TrnllÍ-la.� .:amo ta: :: .:;.:z,m:fu
(em nossa terminologia) elementos da infra-estruturd �oJ::m::,,-_;r.in;.a -.:ci 

elementos da superestrutura. Este enfoque não apenas con:1·.-,.i;: � ct-.-�
da análise. mas tambí:m ignora as relaçõt:s causais entre os dc,is f::n.'.:m=a"'S.

A maioria das telllativas de modelar as relações a.:odemogr.ifi.:as DA�-se 

deficieme, em função de estreitos escopos conceiruais. Esta limiu,-.ií-. 
caracteriza três tradições de pesquisa proeminemes no campo dos �mias 
populacionais. Os modelos macroeconômicos fom1ais lpor i:xc:mplo. Coak 
e Hoover ( 1958) 1 tratam a população e a economia como agregados. uma 
agindo sobrt: a outra. independentemente de estrururas de: class.:s. arraajos 
institucionais ou contexto histórico. As perspectivas micrnewnômi.:as. pc,r 
outro lado. limitam o estudo da população ao nívd do processo de decisão 
individual, baseado em custos e: benefícios. As conring�ncias socil'1econúmi
cas e políticas que influenciam o prcx;e.-;so decisório são com,iderndas dadas. 
Por fim. os estudos sobrt: os detenuinames próximos da fc:cundidadt: t: da 
mortalidade: dão atenção exclusiva às variávc:is que afetam imt!diatameme 
os nascimentos e: mortes. dt!ixando de lado os processos c:strururn.is que 
causam mudanças dos determinantes próximos. 

Por mais importantes que estas perspectivas tenham sido para o campo de 
estudos populacionais, nem a pesquisa demográfica no nfvd individual. nem 
as análises escruturadas no nível agregado dão muita atenção aos conceiws 
e relações que preocupam estudiosos do desenvolvimento do Terceiro 
Mundo. Até mesmo uma revisão superficial da litc:rarur,1 sobre: o desen
volvimento contemporàm:o i: capaz de mostrar a importância de: conceitos 
tais como classe e conflito social. função do Estado e sua relação com o.-; 
grupos de imeresse dominante, exparn;ão das relaçôes sociais capitalistas de 



produção e as limitações globais do desenvolvimento nacional. Com algu
mas notáveis exceções, especialmente na literatura latino-americana, tais 
questões, quando levadas em con<;ideração na pesquisa demográfica, o são 
de uma maneira ad hoc.

A estrutura conceituai desenvolvida e adotada neste livro inicia-se com a 
premissa de que o processo de transformação social e de crescimento 
econômico nos países em dt!senvolvimento tem-se caracterizado por agudas 
desigualdades, no tempo e no espaço, e entre os diversos grupos sociais. 
Tais desigualdades relacionam-se, também, ao comportamento de
mográfico. uma vez que as condições materiais confrontadas pelas pessoas 
em sua vida cotidiana exercem forte impacto sobre o nível e cronologia dos 
nascimentos, mortes e decisão de migrar. Os diferenciais de fecundidade, 
mortalidade e de migração, por sua vez. podem atenuar ou exacerbar 
desigualdades em outros aspectos da organização socioeconômica e política. 
Em conseqüência, os estudos sobre população e desenvolvimento podem 
avançar. ao se situar o conceito da desigualdade no centro da com:eituali
zação da estrutura social da análise empírica do comportamento de
mográfico. 

Em sua fom1a mais geral, a estrutura conceituai apresentada no Capitulo 2 
faz uma distinção entre três diferentes camadas, ou níveis analíticos. O 
primeiro e mais básico 1úvel é a infra-estrutura ecodemográfica. Entre as 
características centrais da infra-estrutura, incluem-se os modos de produção 
e os modos dt! reprodução. Produção e reprodução interagt!m wna com a 
outra, para detemlinar a estrutura da ewnomia (divisão setorial: demanda 
de mão-de-obra) da população (tamanho, razão de sexo, distribuição etária 
e espada!, taxa de crescimento). Os processos e instituições no nível da 
infra-estrutura ecodemográfica impõem limites de variação possível e 
probabilisticamente detem1inam o caráter do sistema de estratificação de 
uma sociedade - o segundo 1úvel analítico do modelo. O sistema de 
estratificação se define pelas dimensões de desigualdade, criadas pelo acesso 
diferencial aos recursos (terra. renda, educação. serviços públicos) e ao 
poder político (por exemplo, partidos políticos, sindicatos e grupos de 
pressão). O terceiro nível - a superestrutura político-ideológica - com
preende os órgãos e instituições do apareU10 estatal, assim como a cultura 
e a ideologia. Por fim, as rdações entre estes três 1úveis estão condicionadas 
pelas limitações, oportunidades e contingências, ligadas à posição de um 
país dentro da economia global. 

Como todo arcabouço. este não constitui uma teoria fonnal. Deve :-;t:r mais 
corretamente emendido como um "mapa conceituai" dos termos e relações 
que demarcam e oriemam uma agenda de pesquisa. Essa estrutura conceituai 
fornece as linhas mestras para organizar e ordenar a multiplicidade dos dados 
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disponíveis, tendo em vista explicações logicamente situadas no âmbito de 
uma conceituação geral do sistema social. Os elementos desse esquema são 
separados por motivos de exposição. Na vida real, nenhum desses compo
nentes é tão isolado do todo como pode dar a entender o diagrama proposto. 
Finalmente, o modelo é abstrato, no sentido de que seus vários elementos 
e relações colocam, simplesmente, um modo de pensar sobre a estrutura 
sociodemográfica. Para aplicannos esta estrutura conceituai é necessário 
que a "preenchamos" com os detalhes institucionais e os fatores históricos 
contingentes, relevantes para o estudo de um detem1inado país. neste caso, 
o Brasil.

A história econômica do Brasil Colônia mostra que foi a estrutura popu
lacional que detem1i11ou as principais características da organização 
económica do país. Durante o período colonial quando a demanda de açúcar 
assumiu importância crescente 110 mercado mundial. foi a escassez de 
população, mais precisamente a escassez de mão-de-obra. que levou ao 
modo escravista de produção. A escravatura, por seu turno. deu origem a 
um sistema particular de estratificação e a uma superestrutura político
i deolúgica que sancionava legalmente e moralmente justificava a 
desigualdade racial e a brutal exploração da população de origem africana. 
No século XIX. quando o café se tornou o principal produto de exportação, 
a oferta deficiente de mão-de-obra impeliu o Estado a subsidiar a imigração 
maciça de europeus para o sul do Brasil. O resultado foi o colonato, sistema 
de base familiar de produção agrícola. Em meados do século XX, contudo, 
o Brasil ingressou num período de excedente de mão-de-obra. A evolução
da estrutura econômica respondia mais il lógica intrínseca do modo capita
lista de produção do que às limitações impostas pela população. Estas
observações sustentmn importante questão teórica: a estrutura conceituai
elaborada no Capítulo 2 não se compromete a priori, no que se refere à
direção da relação causal entre os modos de produção e reprodução. no
âmbito da infra-estrutura ecodemográfica. Diferentemente da visão marxista
ortodoxa, que vê a população como totalmente derivativa do econômico, e
ao contrário do enfoque neomalthusiano, que inverte o raciocínio causal,
esta estrutura conceituai endossa a idéia de que a relação entre a organização
económica e demográfica seja historicamente variável.

A interação dos modos de produção e reprodução também explica os padrões 
de migração e distribuição da população. A exportação do açúcar no século 
XVll concentrou população e poder político ao longo da costa nordestina. 
A subseqüente corrida do ouro em Minas Gernis nos anos 1700, e o 
crescimento da produção do café em São Paulo no século seguinte. mudaram 
o locus da atividade econômica e da concentração populacional para o
Centro-Sul do Brasil. No século XX, acumularam-se fortunas com a venda
do café nos mercados intemacionais, as quais forneceram capital para
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rodovias e ferrovias t: estimularam a criação de bancos e outras instituiçõt:s 
financt:iras. Na di:cada de 30. São Paulo surgia como a rt:gião economi
camente mais avançada do país, enquanto o Nordestt:, prôspt:ro no passado. 
se atrasava. As desigualdades espaciais nos padrões de vida rdlt:liam-se nas 
diferenças regionais da focundidade t: da mortalidade t: t:ram causa de 
movimentos populacionais inter-regionais t: rurais-urbanos. 

A expansão do setor industrial nas áreas do Cemro-Sul do país traduzia-se 
no crt:scimento de uma nova t:strutura de classes. A economia rural 
tradicional. baseada na relação cliemelística entre trnbalhador e patrão. deu 
lugar t: importância à força dt: trabalho assalariada t: à ascendência 
econômica e política da burguesia urbana. Ligada à asct:nsão de novas 
facções políticas. encontrava-se a hegemonia de ideologias dt:st:nvolvimen
tistas. compatíveis com os interesses econômicos da cresct:me classe capi
talista. 

Apôs a Segunda Grande Guerra, a economia brasileira cresceu em tamanho 
e complexidade. Duas fases distintas de crt:scimento caracterizaram a 
economia nos anos do pós-guerra: a primeira, mais voltada para o mercado 
interno, do começo dos anos 50 até meados da dt:cada seguintt:, tt:vt: como 
força propulsora a industrialização via substituição de importações; a 
segunda baseou-se principalmeme na promoção das exportações e no 
endividamento externo, do final dos anos 60 ali: o início da di:cada de 80. 
No primeiro período, os produtos manufaturados produzidos internamente 
passaram a substituir os bens de consumo duráveis e intennediários impor
tados. O segundo período viu a diversificação do crescimemo industrial e a 
maior integração à economia mundial. A produção industrial. embora sujeita 
a variações cíclicas, cresceu em torno de 7% a.a. entrt: 1956 e 1984. O 
emprego não-agrícola crescia e a população tornava-st: cada vez mais 
urbana. Em 1980. mais ela metade da população brasileira vivia em centros 
urbanos. 

O awnento do número médio de anos de expectativa dt: vida ao nascer 
retlett:. em parte, as mudanças ela qualidade global de vida. No período 
1930/40, a expectativa média de vida do país como um todo era de 
aproximadamentt: 41 anos. Em 1970/80, aumentou para ct:rca de 62 anos. 
A queda do nível de mortalidade estt:vt: ligada ao aumento da rt:ncla e do 
nível educacional e à redução cio risco ambiental, devido ao aumento da 
proporção de domicílios com serviços de água e esgoto e energia elétrica. 
Políticas de saúde direcionadas às populações de haixa rt:nda desempe
nharam importallle papel nessa questão, em especial nos anos 70 e início ela 
década de 80. Desde 1970. programas de saúdt: materno-infantil patroci
nados pelo governo, junto com distribuição dt: suplementação alimentar para 
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mulheres grávidas e recém-nascidos, contribuíram para a redução da 
mortalidade infantil. 

O crescimento e a diversificação da economia brasileira não conseguiram 
eliminar as agudas desigualdades regionais que ti:m caracterizado o país 
desde os tempos coloniais. As ditereuças existentes entre o Nordeste pobre 
e o afluente Sudeste rdletem-se nos indicadores sociais como renda, rúvel 
educacional e percentual de domicílios com água encanada, serviços de 
esgoto e eletricidade. O impacto dessas diterenças de qualidade de vida se 
expressa pelas disparidades regionais do número mt':dio de anos de expec
tativa de vida ao 11ascer. Na década de 60. a expectativa de vida no Nordeste 
Central (44,2) era inferior à do Sul (61, 9) em 17, 7 anos. Na década seguinte, 
a expectativa de vida aumentou para 49 anos no Nordeste Central e para 
67,8 anos no Sul. Estes resultados indicam o aumento d;c; diferenças 
regionais de 17.7 anos. em 1960/70, para 18,8 anos, em 1970/80. 

As desigualdades regionais de duração da vida são consideravelmente mais 
amplas. quando se desagregam as esúmativas por rúvel de renda familiar e 
situação do domicílio. Em 1970, a expectativa de vida mais baixa do país 
(40 anos) foi registrada emre as famílias urbanas mais pobres do Nordeste 
Central. A mais alta, emre as famílias urbanas mais ricas do Sul. Com uma 
duração média de vida de 67 anos, os ricos urbanos na região mais 
desenvolvida do Sul sobrevivimn aos pobres urbanos da área menos desen
volvida em mais de 1 /4 de st':culo (27 anos). 

As diterenças de duração da vida por região e renda familiar trazem 
implicações importantes no nível global de expectativa de vida. Isto ocorre 
porque a taxa agregada t': uma média pomlerada das taxas correspondentes 
aos vários subgrupos populacionais. Desse modo, a alta concentração da 
renda no Brasil e a grande concentração de pessoas na região menos 
desenvolvida do Nordeste reduzem significativamente a duração mt':dia de 
vida do país como um todo. 

O impacto causado pelo recente crescimento econômico no Brasil sobre a 
desigualdade relativa emre os diferentes grupos socioeconómicos deve 
tornar-se a preocupação maior entre os analistas do desenvolvimemo e 
população. Voltamo-nos para a questão da desigualdade por focalizar as 
mudanças, havidas no tempo, do padrão de mortalidade diferencial. As 
estimativas de expectativas de vida para as décadas de 60 e 70, desagregadas 
por nível de renda familiar, indicam que a queda da mortalidade foi mais 
ou menos unifonnemente distribuída entre os estratos de renda. Em relação 
à população total, a expectativa de vida awuentou aproximadamente quatro 
anos para todos os gmpos de renda tanto das áreas urbanas quanto rurais do 
país. Em razão do aumemo relativamente igual nos diversos subgrupos 
populacionais, a diferença de expectativa de vida dos ricos e pobres 
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penuaneceu mais ou menos a mesma entre as décadas de 60 (12, 1 anos) e 
de 70 (12,4 anos). 

Análises comparativas dos dados censitários fornecem informações indis
pensáveis para o estudo das tendências da mortalidade ao longo do tempo. 
No e111anto, o cern;o é feito somente a cada 10 anos. Em conseqüência disso, 
os resultados não captam as flutuações das taxas vitais que ocorrem durante 
a década. Estimativas anuais de mortalidade infantil, derivadas de registros 
vitais relativos a São Paulo, mostram claramente que a tendência de longo 
prazo para mortalidade mais baixa sofre, algwnas vezes, oscilações de curto 
prazo. Sem dúvida. as flutuações da taxa de mortalidade infantil refletem 
conseqüências das políticas social e econômica em vigor. Logo após a 
tomada do poder pelos militares em J 964, os planejadores do desen
volvimento adotaram políticas de arrocho salarial. com a finalidade de 
conter a iuflação e atrair investimentos externos. Com a utilização de 
instituições corporativistas de controle da força de trabalho. criadas por 
Vargas nos anos 30. bem como de repressão. os salários nominais não 
acompanharam o ritmo da inflação. O resultado disso. no período com
preendido entre 1965 e início dos anos 70, foi a deterioração do poder de 
compra do salário mínimo legal e o aumento da mortalidade i1úa111il. No 
fiual da década de 70, quando aumentou o valor real do salário mínimo, o 
nível da mortalidade infantil voltou a decrescer, segundo sua tendência 
histórica. 

A força da relação inversa entre renda e mortalidade parece ter-se atenuado 
recentemente. Subsídios diretos à população de baixa renda, sob a forma de 
serviços de água e esgoto, bem como nutrição e programas relacionados 
com a saúde, têm desempenhado papel importante no debilitamento do 
efeito-renda sobre a mortalidade infanto-juvenil, pelo menos nas regiões 
mais desenvolvidas do Ce111ro-Sul brasileiro. Se a estratégia de desen
volvi1m:nto com base em arrocho salarial estimulou o aumento da mortali
dade infantil em razão da redução dos salários, iniciativas de saúde pública 
e outras transferências para os pobres causam resultado oposto. As políticas 
econômicas e sociais governamentais causam, portanto. efeitos importantes. 
e freqüentemente contraditórios, sobre o comportame1110 demográfico. 

O estudo da relação entre os níveis do salário mínimo real e de mortalidade 
infantil ao longo do tempo ilustra dois aspectos importantes da estrutura 
conceituai analisada no Capítulo 2. Um desses aspectos refere-se à utilidade 
memdológica do esquema de trê:s níveis adotado. A literatura sohre popu
lação. para não mencionannos o senso comum, nos diz que a renda e a 
mortalidade infamo-juvenil são inversamellle relacionadas. Todavia, aquela 
estrutura conceituai leva-nos a uma análise mais estrutural. de base histórica, 
da etiologia da mudança da mortalidade. Uma linha de pesquisa se move do 
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focus analítico da distribuição da renda (sistema de estratificação) para o 
âmbito da produção e das classes sociais (infra-estrutura). A outra linha 
elege como locus de estudo as instituições políticas e as políticas socio
econômicas (superestrutura) que afetam diretamente tanto os níveis de renda 
(por exemplo, a legislação do salário mínimo; imaituições corporativistas 
de controle da mão-de--0bra) quanto de mortalidade infanta-juvenil (por 
exemplo, programas nutricionais e de saúde pública). Uma alteração no 
1úvel da mortalidade (como no caso da fecundidade e da migração, pode. 
portamo, ser interpretada como resultado líquido da interação de processos 
e eventos analiticamente situados no 1úvel da infra-estrutura, estratificação 
e superestrutura. 

O estudo da mortalidade infantil e poder aquisitivo do salário mínimo em 
São Paulo ilustra outro aspecto de nossa abordagem conceituai para a aruí.lise 
da população e desenvolvimento. Ao contrário das perspectivas estrur:ura
listas, que caracterizam o pohre urbano como vítima passiva do subdesen
volvimento, a presente análise identificou vários modos pelos quais as 
pessoas teutavam ativamente alterar suas condições de vida. Gre\'es craba
lhistas, criação de organizações de bairro e surtos ocasionai,; de \iolê:o:ia 
coletiva figuram emre os modos pelos quais a população responde à 
deterioração dos padrões de vida. Na medida em que tais aç!"k:s aliruema\"am 
as crescentes pressões políticas do final da década de 70, que luta\"aru ::ama 
a deterioração dos salários, os movimentos sociais deste tipo �,nnir.l..IIl 
importância para o estudo da mortalidade infantil. 

A mobilização política causou, tambt!m, outras conseqüências demogr.ifi
cas. A luta por um custo de vida mais baixo na década de 70. por exemplo. 
foi liderada pelas mulheres nos bairros de baixa renda das cidades. L"ma 
consequência não intencional de cais iniciativas foi a de trazer à baila d.a \id! 
cotidiana as questões de desigualdade entre sexos e o direito das mulheres 
de controlarem a reprodução. Por desafiarem atitudes tradicionais e id<::\.llo
gias dominames. tais ações desempenharam. certameme. papd imponance 
na queda da fecundidade. A ação dos grupos sociais no si::ntido de dd'eruer 
seus interesses também é significativa para a análise da migrnção i:: lfu;
tribuição populacional na Amazônia. As bataU1as políticas. ha\'idas dentni 
do governo federal, para influir sobre prioridades de desenvohimenw 
regional, bem como as confro111ações emre camponi::si::s e fazendeiros w 
fronteira agrícola. constituíram elememos cruciais para o emem.limeruo da 
morte prematura dos programas públicos de colonização e de :.L.;sent.arueml, 
na Amazónia e no Centro-Oeste. 

Exemplos das conseqüências da ação social sobre a fi::cundidade. mortali
dade e migrnção apontam para o princípio causal gend in\'oca<lo p()f nós 
para conceitualizar as determinações entre a ação hwnana e a esrrurura 



socioeconõmica e política. Se.!,'Ulxlo o modelo do Capítulo 2, a infra-estru
tura ecodemogrática estabelece limites de variação ao sistema de estratifi
cação e à superestruturn. As classes sociais. os grupos de interesses e o 
Estado por si só executam ações voluntárias que transfonnam a organização 
social. O entendimento das transformações da sociedade, como com;eqüên
cia da interação entre a ação humana e as características instirucionais da 
estrurura social. é importante por duas razões. Esta visão rejeita o economi
cismo dogmático, freqüememente associado a esquemas baseados em su
perestrutura. Em seguudo lugar. dá atenção ao caráter ativo e reflexivo da 
conduta hw1iana, desse modo distanciando-se da persistente tendência das 
ciências sociais de encarar o comportamento humano como resultado de 
forças que os autores não controlam, nem compreendem [ver Giddens 
{1984)). 

Soh o sistema político democrático recém-instalado, outras questões emer
girão como pontos focais de mobilização política. A desigualdade racial é 
um tema provável. Os diferenciais de mortalidade por raça revelam aspecto 
indiscutível da esuatificação social brasileira. não captado pelas medidas 
tradicionais de status socioeconõmico. Estimativas de expect.1.tiva de vida. 
por subgrupos raciais da população, revelam que os não-brancos encon
travam-se em considerável desvamagem. Em 1950, os brancos sobreviviam 
aos não-brancos numa média de 7,5 anos. Entre 1950 e 1980. a expectativa 
de vida aumemou cerca de 19 anos entre os dois grupos, mas a diferença 
entre eles pennaneceu alta (6,7 anos). A persistência da dift:rença de 
mortalidade ao longo do tempo sugere que a transformação estrutural da 
sociedade brasileira pouco fez para reduzir as diferenças relativas de 
qualidade de vida entre brancos e 1uio-brancos. Outras análises mostraram 
que o item raça pem1aneceu uma variável estatisticamente significativa, 
mesmo após controle por educação, região, renda familiar e acesso à água 
encanada. Os resultados indicam que os não-brancos brasileiros sujeitam-se 
a desvantagens e a formas de discriminação, além daquelas associadas a 
padrões socioeconómicos inferiores. 

Em comparação com a mortalidade, a queda da fecundidade no Brasil é mais 
recente. De 1940 a 1970, a taxa de fecundidade total permaneceu relati
v,unente estável em torno de seis filhos. Entre 1970 e 1980, caiu para 4,2, 
um declínio próximo de 30% no pequeno espaço de tempo de uma década. 
A repentina queda da fecundidade deveu-se, entre os detenninantes próxi
mos, ao incremento da proporção de mulheres que passaram a fazer uso da 
anticoncepção. O aumento do comrole reprodutivo está associado a 
inúmeras mudanças socioeconõmicas e ideológicas. Incluem-se entre 
aquelas o aumemo significativo do nível educacional, da proporção da 
população urbana e o maior número de mulheres que ingressaram na força 
de trabalho. As mudanças quanto a valores e atitudes, tais como a debilitação 
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das tradicionais relações entre sexos, desempenharam também papel impor
tamt::. A reestruturação da sociedade brasileira alterou os incentivos e 
desincentivas a grandes famíLias. O aumento dos custos diretos e indiretos 
de se tt::r filhos ft::z reduzir a demanda dt:: filhos. A queda dos custos de 
mercado e de custos subjetivos dos meios de controle da reprodução penuitiu 
aos casais ajustar a fecundidade, segundo sua conveniência ou necessidade. 

A prt::ft::ri:: ncia por menor número dt:: filhos manifestou-se por todos os grupos 
sociais. tanto nas áreas urbanas quamo nas rurais. Todavia, alguns dos 
fatores estruturais, qut'! levaram a este resultado comum, eram mais ou 
menos específicos aos diferentes setores populacionais. As famílias urbanas 
de renda mais baixa foram especialmente atingidas pela erosão dos salários 
reais que ocorreu entre meados da década de 60 até meados de 70. 
Combinada com o aumento do preço relativo dos alimentos, da moradia t:: 
dos serviços públicos, a redução dos salários significou o aumento do custo 
relativo dos filhos. O declínio da renda fez com que também as mulheres 
ingressassem na força de trabalho em números cada vez maiores, especial
mente em empregos industriais e afins. O emprego deste tipo, que é 
executado fora de <.:asa e se caracteriza por rígidos horários de trabalho, 
mostra-se especialmente incompatlvel com as demandas de criação de filhos 
no ambiente urbano. 

Entre as famílias de renda média, a aceleração da queda da fecundidade dos 
anos 70 coincidiu com um período em que as famílias aumentaram as 
expectativas de consumo em favor de posses materiais e melhor qualidade 
dos filhos, através de maiores investimentos em educação. Altas taxas de 
inflação e indexação das obrigações creditícias podem ter causado o alar
gamento da distftncia entre as aspirações materiais do casal e os recursos 
disponíveis, condição esta que reduziu a demanda de filhos. 

No meio rural, a fecundidade caiu em razão de mudanças estruturais na 
organização da produção agrícola e no modo pelo qual a mão-de-obra passou 
a ser recrutada e remunerada. O amigo sistema de colonato, típico da 
economia de grandes plantações na virada do século. trazia COIL'leqüências 
demográficas pró-natalistas, que contribuíam para altas taxas dt:: fecundidade 
no meio mral. Mais recememente, o colonato bem como os tradicionais 
sistemas de arrendamento e parceria estão dando lugar ao trabalho as
salariado, pelo qual os trabalhadores são contratados individualmeme, 
freqüentemente em bases sazonais. A inacessibilidade à tt::rra para produção 
de bens de autoconsumo, por parte das famílias dos trabalhadores, reestru
turou o ambiente decisório familiar e alterou o modo dominante de repro
dução no meio rural. Os resultados demográficos da proletarização da 
mão-de-obra rural foram a maciça migração rural-urbana e o declínio da 
fecundidade. 
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As estimativas da mag1ütmle do f:xodo rural mostram um saldo liquido de 
13,8 milhões de pessoas em favor das áreas urbanas na década de 60, número 
este que aumentou para 17,3 milhões na década seb'Uinte. O fluxo de 
emigração rural foi tão grande na década de 70 que conseguiu drenar mais 
do que todo o crescimento demográfico havido em razão do aumento natural 
da população. O resultado foi queda absoluta do tamanho da população rural, 
que passou de 41,054 miU1ões de pessoas em 1970 para 38,620 milhões em 
1980. 

Os economistas neoclássicos tomam como pressuposto que os fluxos mi
gratórios são resultado cumulativo de decisões individuais, baseadas numa 
avaliação racional dos benefícios a serem ganhos e dos custos incorridos na 
mudança de um local de residf:ncia para outro. Na medida em que o 
movimento populacional das áreas rurais para as urbanas seja voluntário, o 
modelo de custo-beneficio aplica-se ao caso brasileiro. Contudo, a conclusão 
de que as pessoas migram porque consideram ser de seu interesse fazf:-lo 
mascara os fatores estruturais que motivam essa decisão. Ao contrário do 
caráter reducionista e a-histórico da perspectiva neoclássica, a abordagem 
estrurural para o estudo da migração para as cidades identifica vários 
aspectos da estrutura agrária brasileira que fazem reduzir a capacidade das 
áreas rurais de reter a população. 

O mais importante é, sem dúvida, a alta concentração da propriedade da 
terra, um fenômeno cujas origens remontam ao período colonial e aos 
mecanismos utilizados pela Coroa Portuguesa para povoar o Brasil. Em 
1975, 52, 1 % de todos os estabelecimentos rurais eram de tamanho inferior 
a I O hectares e ocupavam apenas 2, 7 % de toda a terra agricultável. No outro 
extremo, apenas 0,8 % das propriedades rurais excediam a mil hectares, 
embora ocupassem quase a metade das terras em áreas rurais. Quando os 
meios de produção são monopolizados por W11a minoria de grandes pro
prierarios e a maioria dos habitames da área rural é relegada a pequenos 
lotes de terra. inferiores ao mínimo necessário para subsistência, o resultado 
é uma alta taxa de emigração rural. lncJuem-se entre outros fatores que 
contribuem para o êxodo rural a crescente mercantilização da produção 
agrícola. sua mecanização, os impactos de políticas creditícias e da intlação 
sobre o preço da terra. 

Na década de 70, a migração para as cidades e o fluxo inter-regional de 
pessoas do Nordeste para os centros urbanos do Centro-Sul tornaram-se uma 
das principais preocupações para fins de fommlação de políticas no Brasil. 
Para contrabalançar o tamanho e a densidade crescentes das áreas urbanas 
das regiües industrializadas, o governo lançou um plano destinado a 
redirecionar para a Amazônia. esparsamente povoada, o fluxo de migrantes 
do Sul urbanizado. A Rodovia Transamazônica e um complexo projeto de 
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colonização pública foram as pedras angulares de um ambicioso plano de 
desenvolvimento, lançado no início da década de 70. Os projetos de 
construção de estradas colossais, junto com grande variedade de incentivos 
fiscais, atraíram trabalhadores rurais, pequenos proprietários de terra, 
fazendeiros e grandes investidores para a Região. A competição pela terra 
acarretou em violentas confrontações, normalmente com conseqüências 
desastrosas para os despossuídos e os grupos indígenas nativos. 

Em vista da vastidão do território relativamente de.�abitado nas terras baixas 
tropicais do norte do Brasil, o movimento de ocupação <la Amazônia parecia 
solução plausível para o problema da migração para as cidades e concen
tração populacional no Nordeste, Sudeste e Sul do país. O plano de povoar 
a Amazônia tinha também razões políticas, na medida em que deslocava o 
objeto de intervenção parn louge das causas subjacentes do "excedente" 
populacional, como a concentração da propriedade da terra nas regiões já 
de há muito povoadas do país. Contudo, ao contrário das opiniões de que a 
Amazônia solucionaria os problemas de pressão populacional e pobreza 
rural, as estimativas de migração líquida para a Região entre 1970 e 1980 
contam história diferente. O número de pessoas absorvidas nos projetos de 
colonização e pela fronteira em geral foi pequeno em relação ao tamanho 
da população brasileira e ao volume de todo o fluxo migratório rural-urbano. 
Além disso, as taxas mais altas de crescimento populacional entre 1970 e 
1980. na Amazônia, foram as das áreas urbanas e não as <.las áreas rurais. 
Longe de oferecer o paraíso ao pequeno agricultor, o resultado dos recentes 
esforços de se povoar a Amazônia foi a alta concentração da propriedade 
da terra, o desmatamento de vastas áreas, a expansão de investimentos 
altamente intensivos de capital e a presença cada vez nrnior de pobreza 
urbana [Schmink e Wood (1984)). As áreas de fronteira do norte <.lo Brasil 
exibem, cada vez mais, as marcas da desigualdade do resto do país. 

Os padrões futuros de crescimento e desenvolvimento brasileiros serão 
grandemente dependentes da capacidade da economia de absorver a cres
cente oferta de mão-de-obra. As projeções populacionais para o ano 2000 
indicam que, mesmo levando-se em conta uma comínua queda da fecundi
dade, o número de pessoas em idade de trabalho aumentara a uma taxa de 
2, 3 % , a.a., aproximadamente. Os economistas supõem que o Produto 
Interno Bruto deva crescer a wua taxa média anual de 2 % para que se possa 
absorver 1 % de crescimento anual da oferta de mão-de-obra. Então, o PIB 
do país terá de crescer a uma taxa anual ele 4,6% para simplesmente 
conseguir manter os níveis atuais de emprego. 

Os cálculos do potencial da economia brasileira ele geração de empregos 
melhor remunerados revelam um quadro aindrt mais alamiante. Modelos ele 
simulação da taxa de crescimento do setor fomrnl revelam que, mesmo 
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quando a economia global cresce a uma 1axa anual de 7 % . a taxa de 
cn:scimento do emprego no setor fonnal chega, apenas, a cerca de 1,6%. 
ou menos. Uma vez que a taxa de crescimento da oferta de mão-de-obra é 
muito maior (2,3% a.a.), os resultados sugerem que, se a tendência atual 
continuar, o setor fonnal nunca conseguirá absorver totalmente os novos 
contingentes da força de trabalho. As análises de crescimento populacional, 
por nível de renda familiar, indicam que os pobres enco111ra.m-se em especial 
desvantagem por crescerem a ritmo bem superior à média nacional. A laxa 
relativamente baixa de geração de empregos do setor fonnal e a alta taxa de 
crescimento da oferta de mão-de-obra (especialmente entre os pobres) 
significa que, sem que haja grandes mudanças na eslrutura da economia 
brasileira, a proporção dos trabalhadores pessimamente remunerados 
crescerá, mesmo que haja altas taxas de crescimento econômil:o. 

O caráter atual da desi1:,1Ualdade socioeconômica e espacial no Brasil é, em 
parte, um legado de seu passado colonial e do papel perif�rico que o país 
desempenhou na economia mundial. Antes da Segunda Grande Guerra, o 
Brasil era muito dependente da exportação de matérias-primas, especial
mente de produtos agrícolas tais como açúcar. algodão e café. No período 
do pós-guerra, operou-se a expansão da base industrial do país. a diversifi
cação da produção, por meio da substituição das importações, e a expansão 
de uma ampla gama de exportações não-tradicionais. Esse modelo de 
desenvolvimento intensificou, ao invés de atenuar, a posição de dependência 
do Brasil no sistema mundial. 

Não há questão que reflita mais claramente as conseqüências dessa de
pendência sobre as perspectivas do desenvolvimento brasileiro do que sua 
dívida externa. Tomaram-se grandes empréstimos de bancos privados. em 
meados da década de 70, quando havia excesso de liquidez no sistema 
bancário mundial. Os recursos eram disponíveis a baixas taxas de juros. O 
tamanho da dívida cresceu de modo inesperado. como resultado de wn 
rápido aumento das taxas de juros no final da década de 70 e durante os anos 
80. Concomitantemente, a capacidade de pagamen10 do país caía, em razão
da recessão mundial e da associada deterioração dos termos de troca das
exportações brasileiras. O efeito combinado do aumento das taxas de juros
e a deterioração dos tennos de 1roca representaram. ape11,1s entre 1978 e
1982, uma perda líquida de US$ 47 bilhões para o país. O resultado disso
foram crises econômicas sem precedentes no início e final da década de 80.

A volta ao sistema democrático. em 1985, parecia definir uma era da história 
política e econômica do Brasil. De muitas maneiras, o novo regime herdava 
uma economia construída sobre alicerces bem mais sólidos para wn futuro 
crescimento. O Brasil reduzira sua dependência das importações de petróleo 
e tornara-se auto-suficiente em aço, alumínio. bem como em muitos outros 
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produtos anteriom1ente importados. Os produtos industrializados passaram 
de 28% do total das exportações em 1971 para 63% em 1985. o que reflete 
a diversificação da produção e a incursão dos produtos manufaturados e 
semimanufaturados hrasileiros no mercado mundial. Por outro lado, a 
economia pem1anece perturhada por altas taxas de inflação e drenagem de 
recursos. causada pela imensa dívida externa. Além disso, a despeito da 
recente queda da fecundidade, a população co111inuará a crescer hastante no 
futuro, awnentamlo a necessidade de geração de empregos. Como é provável 
que os padrões atuais de migração rural-urhana e i111t:r-regional continuem 
como estão nos anos vindouros, o aumento populacional agravará tambtm 
a concentração, já alta, de pessoas que vivem e procuram por trabalho nos 
centros metropolitanos do país. 

O sucesso da democracia no Brasil dependerá da capacidade de administrar 
um conjunto de demandas complexas e comraditórias. A satisfação da.s
expectativas populares de uma melhoria das condições de vida exigirá, pelo
menos. um aumento substancial do número de empregos no setor formal da 
economia, assim como de medidas redistributivas para reduzir as
desigualdades socioeconômicas e regionais, docw11en1ada m:ste livro.
Porém, o rt:torno à democracia não solucion,1rá, por si só, a atual crise
econômica brasileira. nem eliminará. necessariamente, a alta concentração
da renda e da propriedade da terra, ou levará, automaticanu:me, a wn
modelo de desenvolvimento mais igualitMio. No e111a1110, a grande virtude
da democracia reside em sua capacidade de resposta à pluralidade de 
interesses e em seu potencial para forjar uma outra perspectiva social e
econômica. Que ela seja mais generosa para milhões de brasileiros que
pagaram caro pelas prioridades econômicas do passado!
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APÊNDICE 

Observações sobre o Método 

A.1 - Fecundidade

O registro dos eventos vitais, no Brasil, está longe de ser completo e, 
embora lenha melhorado muito ultimamente, o país ainda se ressente 

de um registro confiável do número de nascimentos. A ausê�ia de dados 
impede o uso de téc1úcas demográficas tradicionais que se apóiam nas es�ás
ticas de registros vitais. Por esta razão, derivamos estimativas, utilizando a 
técnica indireta. desenvolvida por William Brass [Brass etalii (1968)). 

A técnica de Brass exige dois tipos de infom1ações, classificadas por idade 
da mulher: a) o número de nascimentos vivos nos 12 meses anteriores à data 
do censo (fecundidade corrente): e b) o número total de nascimentos vivos 
até a data do censo (fecundidade retrospectiva ou parrurição). Trabalhando 
com distribuições de fecundidade teóricas, Brass desenvolveu uma série de 
multiplicadores para convener a fecundidade corrente acumulada em wna 
medida de parrurição média. Os fatores de correção refletem a distribuição 
de um conjunto de padrões-modelos de fecundidade específica por idade. O 
modelo apropriado (e daí os multiplicadores) é escolhido tendo por base dois 
parâmetros derivados dos dados observados: a idade média da distribuição 
da fecundidade corrente e a inclinação da função de fecundidade em seu 
início (medida pela razão da fecundidade corrente ou da parrurição média 
entre mullleres da faixa de 15 a 19 anos e de 20 a 24 anos). 

Em condições ideais, a distribuição de fecundidade acumulada de uma 
determinada coorte de mulheres deveria coincidir. exatamente, com a 
parturição média do mesmo grupo. Na prática, as duas séries de dados de 
fecundidade (corrente ou retrospectiva), após a necessária conversão para 
torná-los comparáveis. não coincidirão, em razão das duas fontes de erro: 
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1 
1 

a) ao perguntar-se às mulheres sobre o número de nascimentos havidos nos
12 meses precedentes, elas podem não ter a idéia exata sobre o período de 
tempo correto, erro este chamado de período de referência. A duração média
do tempo coberto pode abarcar wn período maior ou menor do que o de 12
meses; b) mulheres mais velhas podem m1o se lembrar de alguns partos que
tenham tido, especialmente de filhos que tenham morrido logo após nas
cerem. É de esperar-se que o "erro de memória" aumente com a idade,
refletindo um progressivo esquecimento do número exato, à medida que a
idade da mãe avança e a prole cresce.

A técnica de Brass faz uso tanto de dados correntes quanto retrospectivos, 
com a finalidade de gerar estimativas confiáveis das taxas de fecundidade 
específica e total. A série de taxas de fecundidade corrente de mulheres de 
15 a 49 anos de idade, baseada nos dados declarados, oferece o padrão etário 
da fecundidade. Porém, as taxas específicas por idade, derivadas do número 
relatado de filhos tidos nos últimos 12 meses, não refletem com precisão o 
ruvel de fecundidade. em razão dos efeitos dos erros de "período de 
referência". Toma-se, portanto, necessário um ajustamento. A razão entre 
a parturição (P) das mulheres mais jovens, menos sujeitas a erro de 
memória, e a fecundidade acumulada (F) fornece wn fator (P/F), utilizado 
para corrigir toda a série de taxas de fecundidade corrente relatada. 
A soma das taxas específicas por idade ajustadas fornece wna estimativa da 
fecundidade total. A taxa de fecumlidade total de um determinado período pode 
ser interpretada como o número de filhos que uma mulher teria, caso sua 
experiência, durante toda a vida reprodutiva ( de 15 a 50 anos), fosse a mesma 
que as mulheres da-, várias coortes difere1úes tiveran1 no período em referência. 

A.2 - Estimativas de Fecundidade Relativas a

1930/40 e 1940/50 

O Censo de 1970 incluiu questões sobre o número total de nascimentos vivos 
e nos 12 meses precedentes ao censo, possibilitando, desse modo, a 
aplicação direta do método de Brass. Os censos anteriores não indagaram 
acerca do número de filhos tidos nos 12 meses precedentes ao recen
seamento. Apesar dessa limitação, foi possível se obter as estimativas 
através de uma variante e.Ia técnica de Brass. Uma análise das distribuições 
da parturição, relativa às 10 regiões, em 1940 e 1950, indicou que não houve 
mudanças significativas no padrão etário da fecundidade, em comparação 
aos resultados de 1970, relativos a oito das I O regiões do país [Carvalho 
( 1973, Capítulo 2)]. Portanto, partiu-se do pressuposto de que o padrão de 
fecundidade de cada região, à exceção de São Paulo e do Sul, em 1930/40, 
fosse o mesmo que o observado no Censo de 1970. Obteve-se, portanto, o 

290 



nível de fecundidade dos períodos anteriores pelo ajustamento do nível de 
1960/70, por um facor obtido pela divisão da parturição média de cada wna 
das oito regiões - relativa aos grupos etários de 20 a 29 anos em 1940 e 
1950 - e pela parturidade do mesmo grupo em 1970. A distribuição da 
fecundidade de São Paulo e a do Sul foram ajustadas utilizando-se da 
distribuição do Sul e de Minas, respectivamente [ver Carvalho ( l 973)j. 
Obtiveram-se as estimativas para o país como um todo, pela agregação das 
estimativas regionais. 

A.3 - Taxas de Fecundidade por Renda

A aplicação do método de Brass aos subgrupos populacionais, desagregados 
por níveis de renda familiar, traz à baila questões especiais para análise e 
interpretação. Como observamos acima, o padrão etário de fecundidade se 
ajusta por meio da razão PIF, onde Pé o número médio de filhos tidos por 
mulheres de 20 a 29 anos de idade e F, a fecundidade corrente acumulada 
até o mesmo grupo etário. O 1úvel de fecundidade de cada classe de renda 
é, portanto, detenninado pelo comportamento da fecundidade das mullleres 
mais jovens. Este procedimento minimiza a relação possivelmente enganosa 
entre fecundidade e renda familiar. quando fill10s mais velllos, necessaria
mente nascidos de mulheres mais vellias à época do censo, ingressam ua 
força de traballio. Quando se apresentam trucas de fecundidade por renda 
familiar, estas taxas representam o nível da fecundidade implícita na 
experiência reprodutiva de mulheres de 20 a 29 anos de idade, pertencentes 
a famílias de um dado nível de renda mensal à época do censo. 

A.4 - Mortalidade 

O método de Brass de estimação da mortalidade consiste em uma transfor
mação simples que gera medidas de probabilidad� de morte à idade x, a 
partir da proporção de fill10s mortos. proporção esta baseada nas infor
mações sobre o número de filhos tidos e o número de fillios sobreviventes 
por idade da mãe. A proporção de filhos sobreviventes entre os filhos tidos 
por mulheres de 20 a 24. 25 a 29 e 30 a 34 anos de idade. quando multiplicada 
por fatores de correção próprios, produz estimativas da probabilidade de 
morte nas idades exatas de dois, trt!s e cinco anos. Esses valores correspon
dem à função xqo da tabela de sobrevivi:ncia, neste caso, 2qo, 3qo e sqo. 
Embora se possam estimar outros valores sob condições ideais, as análises 
presentes neste livro utilizam-se dos valores 2qo, 3qo e sqo.

A probabilidade de morte na idade de um ano ( 1qo) é excluída, por ser 
especialmente sens[vel às peculiaridades dos dados. As estimativas de 
sobreviv�ncia além do quinto aniversário (acima de sqo) também não são 
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confiáveis. Estas últimas se baseiam na memória de muU1eres mais velhas 
(acima de 35 anos de idade) sobre os eventos ocorridos que são sujeitos a erro 
de memória. Além disso, os valores não são representativos dos níveis de 
mortalidade recente. Por outro lado, as probabilidades de morte nas idades de 
dois, tres e cinco anos são indicadores aceitáveis dos níveis recentes de 
monalidade infanta-juvenil. Combinados, os três indicadores dão medida 
aproximada da mortalidade média da década anterior ao recenseamento. 

Para facilitar uma comparação imergrupal, convertemos os três valores de 
x(JO numa medida da expectativa média de vida ao nascer, implícita no nível 
de mortalidade infanto-juve1úl. Como padrão de mortalidade. utilizamos o 
implícito na tabela de sobrevivência para o México, relativa a 1960. Esta é 
uma escollla adequada, pois outras análises indicam que o padrão de 
mortalidade do México é semelhante ao do Brasil [Carvalho (1973)1. Tendo 
escolhido este padrão. estimamos a tabela de sobrevivência e, conseqüen
temente, a expectativa de vida ao nascer, por tram,formação logital, ado
tando a tabela de sobrevivência mexicana como padrão. 

O método pressupõe que o padrão mexicano de mortalidade de 1960 
aproximava-se do padrão da população brasileira como um todo [como foi 
mostrado por Carvalho (1973)] e o dos vários subgrupos. Este último 
pressuposto é validado. em função da notável estabilidade dos padrões de 
mortalidade encontrados entre os grupos populacionais ligados geografi
camente. Mesmo que o padrão mexicano se distancie do verdadeiro padrão 
brasileiro, isto não invalidaria nossos achados, uma vez que a análise se dá 
primordialmente sobre as diferenças relativas entre os grupos, e não sobre 
os 1úveis absolutos de mortalidade. 

A.5 - Estimativas de Mortalidade por Renda Familiar

Quando se desagregam estimativas de mortalidade por renda, é necessária 
algwna cautela. As estimativas de probabilidade de morte na idade, digamos, 
de dois anos (2qo), relativas a fiU1os nascidos de mulheres de família-. com renda 
i, são baseadas nas experiências da mortalidade das crianças no período de cinco 
a seis anos antes da data cen.'iitária. As probabilidades de sobrevivência podem 
estar distorcidas. se ocorrer no curto prazo mobilidade de um nível de renda 
parn. outro. Par.i minimizar este problema, baseamos a maior parte da análise 
em quatro amplas categorias de renda familiar. As estimativas mais desagre
gadas de expectativa de vida são mais suscetíveis ao viés da mobilidade, devendo 
ser interpretada.'i com esta restrição em mente. 

As taxas de expectativa de viela, por renda familiar, devem ser intrepretadas 
como aquelas correspondentes à experiência de mortalidade de filhos 
nascidos de mulheres de 20 a 34 anos que tenham sido recenseadas em 
familias de determinado 1úvel de renda à época do censo. 
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E ste é um livro singular na abordagem 
da distribuição de renda e de suas 

conexões no processo de desenvolvimento 
brasileiro. Sua relevância está no fato de 
colocar a necessidade de referir o
processo, de modo desagregado, às suas 
repercussões sobre as condições de vida 
de diferentes segmentos da população. 

Deve-se destacar, também, o engenhoso 
"mapa conceituai" apresentado pelos 
autores, composto de três módulos 
articulados entre si: infra-estrutura 
econômico-demográfica, sistema de 
estratificação e superestrutura 
político-ideológica. A análise desenvolvida 
a partir desse referencial resulta em abran
gente estudo da evolução demográfica do 
pais, através do desenvolvimento das 
relações do demográfico com o

econômico, o social e o político. 

O estudo, certamente, contribui para influir, 
de alguma forma, na concepção de 
políticas econômicas e sociais, no sentido 
de que levem em conta as implicações das 
mudanças no padrão demográfico do país. 
Em sua esteira deverão surgir outras 
contribuições e novos dados relativos ao 
consumo e condições de vida dos 
diferentes segmentos da população, pois é 
hora de economistas e outros cientistas 
sociais incorporarem à sua visão dos 
processos econômicos e sociais o estudo 
da evolução demográfica e da 
estratificaç_ão social. Este livro representa
um passo importante nesta direção. 
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